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Niterói, junho de 2018 

 

Prezados alunos, 

 

O mercado de trabalho seleciona profissionais de contabilidade formados nas 

Universidades que obtiverem conceito de excelência na avaliação pelo MEC - ENADE  

Não discrimina, mas sim, busca profissionais com competência comprovada pela 

avaliação do MEC - ENADE. 

O compromisso da Universidade Candido Mendes é proporcionar a você prezado aluno 

as melhores condições para fazer as provas do ENADE como representante da 

Universidade e consequentemente obter sucesso no mercado de trabalho público ou 

privado.  

Para tanto, a Universidade Candido Mendes conta com professores de elevado nível 

técnico-científico, capazes de transformar a sala de aula em laboratório prático, farta e 

atualizada biblioteca, incentivo às pesquisas, acomodações e equipamentos 

adequados, além de seminários, palestras.  

 Você é o grande responsável pelo seu próprio sucesso profissional e, em decorrência, 

a Universidade Candido Mendes continuará a se destacar com o ensino de excelente 

qualidade. 

Instrumentos básicos para o ENADE avaliar: 

1 ς A Coordenação do Curso de Ciências Contábeis, disponibilizará a lista dos alunos 
que serão avaliados pelo ENADE. 

2- Questionário do Estudante. É o primeiro passo a ser dado pelo aluno. O 

Preenchimento está previsto para BREVEMENTE. O Questionário do Estudante será 

respondido eletronicamente por cada aluno concluinte do curso de Ciências Contábeis a 

ser avaliado em 25 de novembro de 2018, exclusivamente por meio da página da 

Internet http://portal.inep.gov.br. 
É um dos instrumentos de coleta de informações do ENADE, de caráter obrigatório, tem 

por objetivo subsidiar a construção do perfil socioeconômico do estudante e obter uma 

apreciação quanto ao seu processo formativo.  

 
É imprescindível ao processo de inscrição no ENADE em 2018, que o estudante tenha o 

Cadastro de Pessoa Física (CPF). O MEC- ENADE e o Ministério da Fazenda dispõem de 

banco de dados integrados para obter as informações sobre os alunos que se inscreverem 

para os exames do ENADE. 
 

http://portal.inep.gov.br/
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3- Segundo passo: Prova de Formação Geral (objetivas e discursivas), 

Conhecimentos Específicos (questões objetivas e discursivas) e Questionário de 

Percepção da Prova. 

 

 A prova de avaliação do ENADE é trienal. A avaliação do Curso de Ciências Contábeis 

será no dia 25 de novembro de 2018. A última avaliação deste curso foi feita pelo 

ENADE em novembro de 2015. As questões estavam assim distribuídas: 

 

Partes Número das questões 
Peso das 
questões 

Peso dos 
componentes 

Formação Geral/ Objetivas 1 a 8 60% 25% 
Formação Geral/ Discursivas Discursiva 1 e Discursiva 2 40% 

Componente Específico/ Objetivas 9 a 35 85% 
75% 

Componente Específico/ Discursivas Discursiva 3 a Discursiva 5 15% 

Questionário de Percepção da Prova 1 a 9     

 

Com objetivo de facilitar os seus estudos ao longo do curso de Ciências Contábeis, a 

Universidade Candido Mendes passa às suas mãos o seguinte material em forma de 

apostila ENADE ς Ciências Contábeis: 

a) Lei 6.404/76 compilada com as alterações mais recentes: Lei 11.638/2007 e Lei 

11.941/2009 

b) Resumo de cada Pronunciamento Contábil emitido pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CPC nº 00 a 45 e CPC - Contabilidade para pequenas e médias empresas 

(PMEs); 

 

O Pronunciamento completo de cada resumo dos CPCs em anexo poderá ser obtido no 

endereço: http://portalcfc.org.br/ 

Recomendamos leitura das Instruções e aprovações sobre os Pronunciamentos 

Contábeis ς CPC e Lei das S/A, emitidas pelos seguintes órgãos: IBRACON- Instituto 

Brasileiro de Contabilidade; MF - Receita Federal; CVM- Comissão de Valores 

Mobiliários; BACEN- Banco Central do Brasil; SUSEP ς Superintendência de Seguros 

Privados;  

Os Professores da Universidade Cândido Mendes continuarão adotar em sala de aula 

exercícios práticos de contabilidade, envolvendo toda a regulamentação legal 

apresentada e recomendada neste trabalho.  

CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis tem como objetivo o estudo, o preparo e 

a emissão de Pronunciamentos Técnicos sobre procedimentos de Contabilidade e a 

divulgação de informações dessa natureza, para permitir a emissão de normas pela 

entidade reguladora brasileira, visando à centralização e uniformização do seu 

http://portalcfc.org.br/
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processo de produção, levando sempre em conta a convergência da Contabilidade 

Brasileira aos padrões internacionais.   

O CPC, criado por meio de uma resolução do Conselho Federal de Contabilidade, é 

formado pela ABRASCA, que representa as companhias abertas; APIMEC, que 

representa os usuários, os analistas; a Bolsa de Valores, que representa o mercado de 

forma geral; o Conselho Federal de Contabilidade, que representa os profissionais 

ligados à área; a FIPECAFI, vinculada à Universidade de São Paulo, que representa a 

academia; o IBRACON, que representa os auditores. E tem ainda como membros 

convidados permanentes: o Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores 

Mobiliários, a Receita Federal do Brasil e a Superintendência de Seguros Privados.  

Os Pronunciamentos, em seus parágrafos introdutórios, resume a evolução da emissão 
dos Pronunciamentos, Interpretações e Orientações por parte do CPC, lembrando que 
todo esse processo se dirige à adoção, no Brasil, das normas internacionais de 
contabilidade emanadas do IASB ς International Accounting Standards Board. O IASB 
publica suas normas em uma série de pronunciamentos intitulados Normas 
LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ wŜƭŀǘƽǊƛƻ CƛƴŀƴŎŜƛǊƻ όLCw{ǎύΦ άh L!{. ǇǳōƭƛŎŀ ǎǳŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ŜƳ ǳƳŀ 
série de pronunciamentos intitulados Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRSs). No início, o IASB adotou o corpo das Normas Internacionais de Contabilidade 
(IASs) emitidas pelo seu antecessor, o Conselho do Comitê de Normas Contábeis 
Internacionais. Portanto, o terƳƻ άbƻǊƳŀǎ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ wŜƭŀǘƽǊƛƻ CƛƴŀƴŎŜƛǊƻϦ 
inclui IFRSs, IASs e Interpretações desenvolvidas pelo Comitê de Interpretações de IFRS 
όŀƴǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ǇƻǊ άLCwL/έύ Ŝ ǇŜƭƻ /ƻƳƛǘş tŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ LƴǘŜǊǇǊŜǘŀœƿŜǎ 
(SIC). Essas normas estão correlacionadas aos pronunciamentos contábeis (CPCs), 
interpretações (ICPCs) e orientações (OCPCs), emitidos pelo CPC (Comitê de 
tǊƻƴǳƴŎƛŀƳŜƴǘƻǎ /ƻƴǘłōŜƛǎύ ƴƻ .ǊŀǎƛƭέΦ(Deloitte, 2011) 
 
4. O fundamental é que os documentos emitidos pelo CPC estão de tal forma redigidos 
que permitem, no seu entendimento, a afirmação de que as demonstrações contábeis 
elaboradas sob seus critérios estão totalmente de acordo com as normas do IASB, com 
as únicas exceções: 
 
4.1. demonstrações contábeis individuais de entidade que tenha investimento em 
controlada avaliado pelo método da equivalência patrimonial. O IASB ς International 
Accounting Standards Board não reconhece esse tipo de demonstração, exigindo que, 
no caso da existência de controlada, a entidade elabore e divulgue, no lugar das 
demonstrações individuais, demonstrações consolidadas. Nossa legislação societária, 
todavia, exige a apresentação dessas demonstrações individuais e o CPC as reconhece 
e por isso as inclui em seus documentos; e 
 
4.2. eventual manutenção, por alguma entidade, de saldo em conta do ativo diferido, 
conforme permissão inclusive legal, e que tem caráter de transição até a total 
amortização desses saldos. Na versão revisada do Pronunciamento CPC 43 (R1), se 
incluiu a determinação de que esta manutenção do saldo em conta do ativo diferido 
somente se aplica as demonstrações contábeis individuais. Assim, o efeito da 
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manutenção desses saldos (de ativos diferidos) deve ser totalmente eliminado nas 
demonstrações consolidadas para que se alcance a plena convergência com as normas 
internacionais nessas demonstrações consolidadas. Isso faz com que a consolidação 
das demonstrações contábeis da controladora com suas controladas e ou controladas 
em conjunto a partir de suas demonstrações contábeis individuais elaboradas 
conforme os documentos emitidos pelo CPC seja capaz de produzir demonstrações 
que contenham resultado líquido e patrimônio líquido iguais, a não ser em raríssimos 
casos. Para isso bastam as escolhas adequadas de alternativas dadas pelas normas 
internacionais e pelos documentos emitidos pelo CPC. Daí a emissão dos 
Pronunciamentos Técnicos CPC 37 e CPC 43 de forma integrada e se 
autorrelacionando. 
 
O que faz a diferença no mercado de trabalho é você acompanhar diariamente as 

mudanças nos diferentes cenários das áreas sociais, meio ambiente, administrativas, 

contábeis e financeiras do mundo inteiro.  Focar sempre que o lucro dos negócios 

deverá remunerar o capital investido em nível das taxas de mercado e outra parte 

aplicada no bem estar social e na sustentabilidade do meio ambiente. 

A lista de anexos que segue reflete a decisão da Universidade Cândido Mendes em 

proporcionar a você, prezado aluno, meios para obter sucesso na avaliação do ENADE 

em 2015 e crescimento profissional diferenciado no mercado de trabalho. 

h ƛǘŜƳ п ŀŎƛƳŀ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ǳƳ ŜȄŎŜƭŜƴǘŜ ŀǎǎǳƴǘƻ ǇŀǊŀ άtǊƻǾŀ 5ƛǎŎǳǊǎƛǾŀέ ŦǳǘǳǊŀΦ 

c) outros anexos listados a seguir. 
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ANEXOS 

1- Lei das S/A (Lei 6.404/76 atualizada pela Lei 11.638/2007 e Lei 11.941/2009) 

2-  Perguntas e respostas FIPECAFI ς Nova Lei das S/A - Lei 11.638/07 

3-  Quadro comparativo CPC x IFRS x IASS 

4- Resumo dos Pronunciamentos Contábeis CPC do Conselho Federal de Contabilidade 

5- Lei 9.790, de 23 de março de 1999 - Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público-  OSCIP. 

6- Perguntas Frequentes sobre o ENADE - Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes.  

7- Modelos de Questionários socioeconômico do Estudante (em PDF) 

8- Modelos de άQuestionário do Estudanteέ (1º passo a ser dado pelo aluno) 

9- Prova ENADE novembro de 2009 E 2012 acompanhada de gabarito e resposta 

padrão. (em PDF). A prova e gabarito ENADE 2015 esta em arquivo separado junto 

com o email de hoje. 

10- Manual ENADE 2013 (PDF) 

11- Conclusão 

12 - Bibliografia 
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Anexo 1 

Lei das S/A. (6.404/76 atualizada pelas Leis 11.638/2007 e 11.941/2009) 

A Lei 12.973/2014 encontra-se estou enviando em separado 
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LEI No 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976. 
 

Dispõe sobre as Sociedades por Ações. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Características e Natureza da Companhia ou Sociedade Anônima 

Características 

        Art. 1º A companhia ou sociedade anônima terá o capital dividido em ações, e a 
responsabilidade dos sócios ou acionistas será limitada ao preço de emissão das ações 
subscritas ou adquiridas. 

Objeto Social 

        Art. 2º Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim lucrativo, não 
contrário à lei, à ordem pública e aos bons costumes. 

        § 1º Qualquer que seja o objeto, a companhia é mercantil e se rege pelas leis e 
usos do comércio. 

        § 2º O estatuto social definirá o objeto de modo preciso e completo. 

        § 3º A companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades; ainda que 
não prevista no estatuto, a participação é facultada como meio de realizar o objeto 
social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais. 

Denominação 

        Art. 3º A sociedade será designada por denominação acompanhada das 
expressões "companhia" ou "sociedade anônima", expressas por extenso ou 
abreviadamente mas vedada a utilização da primeira ao final. 

        § 1º O nome do fundador, acionista, ou pessoa que por qualquer outro modo 
tenha concorrido para o êxito da empresa, poderá figurar na denominação. 

        § 2º Se a denominação for idêntica ou semelhante a de companhia já existente, 
assistirá à prejudicada o direito de requerer a modificação, por via administrativa 
(artigo 97) ou em juízo, e demandar as perdas e danos resultantes. 

Companhia Aberta e Fechada 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.404-1976?OpenDocument
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        Art. 4o Para os efeitos desta Lei, a companhia é aberta ou fechada conforme os 
valores mobiliários de sua emissão estejam ou não admitidos à negociação no 
mercado de valores mobiliários. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1o Somente os valores mobiliários de emissão de companhia registrada na 
Comissão de Valores Mobiliários podem ser negociados no mercado de valores 
mobiliários. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 2o Nenhuma distribuição pública de valores mobiliários será efetivada no 
mercado sem prévio registro na Comissão de Valores Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

        § 3o A Comissão de Valores Mobiliários poderá classificar as companhias abertas 
em categorias, segundo as espécies e classes dos valores mobiliários por ela emitidos 
negociados no mercado, e especificará as normas sobre companhias abertas aplicáveis 
a cada categoria. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 4o O registro de companhia aberta para negociação de ações no mercado 
somente poderá ser cancelado se a companhia emissora de ações, o acionista 
controlador ou a sociedade que a controle, direta ou indiretamente, formular oferta 
pública para adquirir a totalidade das ações em circulação no mercado, por preço 
justo, ao menos igual ao valor de avaliação da companhia, apurado com base nos 
critérios, adotados de forma isolada ou combinada, de patrimônio líquido contábil, de 
patrimônio líquido avaliado a preço de mercado, de fluxo de caixa descontado, de 
comparação por múltiplos, de cotação das ações no mercado de valores mobiliários, 
ou com base em outro critério aceito pela Comissão de Valores Mobiliários, 
assegurada a revisão do valor da oferta, em conformidade com o disposto no art. 4o-A. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 5o Terminado o prazo da oferta pública fixado na regulamentação expedida pela 
Comissão de Valores Mobiliários, se remanescerem em circulação menos de 5% (cinco 
por cento) do total das ações emitidas pela companhia, a assembléia-geral poderá 
deliberar o resgate dessas ações pelo valor da oferta de que trata o § 4o, desde que 
deposite em estabelecimento bancário autorizado pela Comissão de Valores 
Mobiliários, à disposição dos seus titulares, o valor de resgate, não se aplicando, nesse 
caso, o disposto no § 6o do art. 44. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 6o O acionista controlador ou a sociedade controladora que adquirir ações da 
companhia aberta sob seu controle que elevem sua participação, direta ou indireta, 
em determinada espécie e classe de ações à porcentagem que, segundo normas gerais 
expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, impeça a liquidez de mercado das 
ações remanescentes, será obrigado a fazer oferta pública, por preço determinado nos 
termos do § 4o, para aquisição da totalidade das ações remanescentes no mercado. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        Art. 4o-A. Na companhia aberta, os titulares de, no mínimo, 10% (dez por cento) 
das ações em circulação no mercado poderão requerer aos administradores da 
companhia que convoquem assembléia especial dos acionistas titulares de ações em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
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circulação no mercado, para deliberar sobre a realização de nova avaliação pelo 
mesmo ou por outro critério, para efeito de determinação do valor de avaliação da 
companhia, referido no § 4o do art. 4o. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1o O requerimento deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias da 
divulgação do valor da oferta pública, devidamente fundamentado e acompanhado de 
elementos de convicção que demonstrem a falha ou imprecisão no emprego da 
metodologia de cálculo ou no critério de avaliação adotado, podendo os acionistas 
referidos no caput convocar a assembléia quando os administradores não atenderem, 
no prazo de 8 (oito) dias, ao pedido de convocação. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

        § 2o Consideram-se ações em circulação no mercado todas as ações do capital da 
companhia aberta menos as de propriedade do acionista controlador, de diretores, de 
conselheiros de administração e as em tesouraria.  (Incluído pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

        § 3o Os acionistas que requererem a realização de nova avaliação e aqueles que 
votarem a seu favor deverão ressarcir a companhia pelos custos incorridos, caso o 
novo valor seja inferior ou igual ao valor inicial da oferta pública. (Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

        § 4o Caberá à Comissão de Valores Mobiliários disciplinar o disposto no art. 4o e 
neste artigo, e fixar prazos para a eficácia desta revisão. (Incluído pela Lei nº 10.303, 
de 2001) 

CAPÍTULO II 

Capital Social 

SEÇÃO I 

Valor 

        Fixação no Estatuto e Moeda 

        Art. 5º O estatuto da companhia fixará o valor do capital social, expresso em 
moeda nacional. 

        Parágrafo único. A expressão monetária do valor do capital social realizado será 
corrigida anualmente (artigo 167). 

Alteração 

        Art. 6º O capital social somente poderá ser modificado com observância dos 
preceitos desta Lei e do estatuto social (artigos 166 a 174). 

SEÇÃO II 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
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Formação 

Dinheiro e Bens 

        Art. 7º O capital social poderá ser formado com contribuições em dinheiro ou em 
qualquer espécie de bens suscetíveis de avaliação em dinheiro. 

Avaliação 

        Art. 8º A avaliação dos bens será feita por 3 (três) peritos ou por empresa 
especializada, nomeados em assembléia-geral dos subscritores, convocada pela 
imprensa e presidida por um dos fundadores, instalando-se em primeira convocação 
com a presença desubscritores que representem metade, pelo menos, do capital 
social, e em segunda convocação com qualquer número. 

        § 1º Os peritos ou a empresa avaliadora deverão apresentar laudo fundamentado, 
com a indicação dos critérios de avaliação e dos elementos de comparação adotados e 
instruído com os documentos relativos aos bens avaliados, e estarão presentes à 
assembléia que conhecer do laudo, a fim de prestarem as informações que lhes forem 
solicitadas. 

        § 2º Se o subscritor aceitar o valor aprovado pela assembléia, os bens incorporar-
se-ão ao patrimônio da companhia, competindo aos primeiros diretores cumprir as 
formalidades necessárias à respectiva transmissão. 

        § 3º Se a assembléia não aprovar a avaliação, ou o subscritor não aceitar a 
avaliação aprovada, ficará sem efeito o projeto de constituição da companhia. 

        § 4º Os bens não poderão ser incorporados ao patrimônio da companhia por valor 
acima do que lhes tiver dado o subscritor. 

        § 5º Aplica-se à assembléia referida neste artigo o disposto nos §§ 1º e 2º do 
artigo 115. 

        § 6º Os avaliadores e o subscritor responderão perante a companhia, os acionistas 
e terceiros, pelos danos que lhes causarem por culpa ou dolo na avaliação dos bens, 
sem prejuízo da responsabilidade penal em que tenham incorrido; no caso de bens em 
condomínio, a responsabilidade dos subscritores é solidária. 

Transferência dos Bens 

        Art. 9º Na falta de declaração expressa em contrário, os bens transferem-se à 
companhia a título de propriedade. 

Responsabilidade do Subscritor 

        Art. 10. A responsabilidade civil dos subscritores ou acionistas que contribuírem 
com bens para a formação do capital social será idêntica à do vendedor. 
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        Parágrafo único. Quando a entrada consistir em crédito, o subscritor ou acionista 
responderá pela solvência do devedor. 

CAPÍTULO III 

Ações 

SEÇÃO I 

Número e Valor Nominal 

Fixação no Estatuto 

        Art. 11. O estatuto fixará o número das ações em que se divide o capital social e 
estabelecerá se as ações terão, ou não, valor nominal. 

        § 1º Na companhia com ações sem valor nominal, o estatuto poderá criar uma ou 
mais classes de ações preferenciais com valor nominal. 

        § 2º O valor nominal será o mesmo para todas as ações da companhia. 

        § 3º O valor nominal das ações de companhia aberta não poderá ser inferior ao 
mínimo fixado pela Comissão de Valores Mobiliários. 

Alteração 

        Art. 12. O número e o valor nominal das ações somente poderão ser alterados nos 
casos de modificação do valor do capital social ou da sua expressão monetária, de 
desdobramento ou grupamento de ações, ou de cancelamento de ações autorizado 
nesta Lei. 

SEÇÃO II 

Preço de Emissão 

Ações com Valor Nominal 

        Art. 13. É vedada a emissão de ações por preço inferior ao seu valor nominal. 

        § 1º A infração do disposto neste artigo importará nulidade do ato ou operação e 
responsabilidade dos infratores, sem prejuízo da ação penal que no caso couber. 

        § 2º A contribuição do subscritor que ultrapassar o valor nominal constituirá 
reserva de capital (artigo 182, § 1º). 

Ações sem Valor Nominal 
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        Art. 14. O preço de emissão das ações sem valor nominal será fixado, na 
constituição da companhia, pelos fundadores, e no aumento de capital, pela 
assembléia-geral ou pelo conselho de administração (artigos 166 e 170, § 2º). 

        Parágrafo único. O preço de emissão pode ser fixado com parte destinada à 
formação de reserva de capital; na emissão de ações preferenciais com prioridade no 
reembolso do capital, somente a parcela que ultrapassar o valor de reembolso poderá 
ter essa destinação. 

SEÇÃO III 

Espécies e Classes 

Espécies 

        Art. 15. As ações, conforme a natureza dos direitos ou vantagens que confiram a 
seus titulares, são ordinárias, preferenciais, ou de fruição. 

        § 1º As ações ordinárias da companhia fechada e as ações preferenciais da 
companhia aberta e fechada poderão ser de uma ou mais classes. 

        § 2o O número de ações preferenciais sem direito a voto, ou sujeitas a restrição no 
exercício desse direito, não pode ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total das 
ações emitidas. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        Ações Ordinárias 

        Art. 16. As ações ordinárias de companhia fechada poderão ser de classes 
diversas, em função de: 

        I - conversibilidade em ações preferenciais; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
1997) 

        II - exigência de nacionalidade brasileira do acionista; ou (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

        III - direito de voto em separado para o preenchimento de determinados cargos de 
órgãos administrativos. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        Parágrafo único. A alteração do estatuto na parte em que regula a diversidade de 
classes, se não for expressamente prevista, e regulada, requererá a concordância de 
todos os titulares das ações atingidas. 

Ações Preferenciais 

        Art. 17. As preferências ou vantagens das ações preferenciais podem consistir: 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
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        I - em prioridade na distribuição de dividendo, fixo ou mínimo;(Redação dada pela 
Lei nº 10.303, de 2001) 

        II - em prioridade no reembolso do capital, com prêmio ou sem ele; ou  (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        III - na acumulação das preferências e vantagens de que tratam os incisos I e 
II.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1o Independentemente do direito de receber ou não o valor de reembolso do 
capital com prêmio ou sem ele, as ações preferenciais sem direito de voto ou com 
restrição ao exercício deste direito, somente serão admitidas à negociação no mercado 
de valores mobiliários se a elas for atribuída pelo menos uma das seguintes 
preferências ou vantagens:(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        I - direito de participar do dividendo a ser distribuído, correspondente a, pelo 
menos, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, calculado na forma 
do art. 202, de acordo com o seguinte critério:(Incluído dada pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

       a) prioridade no recebimento dos dividendos mencionados neste inciso 
correspondente a, no mínimo, 3% (três por cento) do valor do patrimônio líquido da 
ação; e (Incluída dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        b) direito de participar dos lucros distribuídos em igualdade de condições com as 
ordinárias, depois de a estas assegurado dividendo igual ao mínimo prioritário 
estabelecido em conformidade com a alínea a; ou (Incluída dada pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

        II - direito ao recebimento de dividendo, por ação preferencial, pelo menos 10% 
(dez por cento) maior do que o atribuído a cada ação ordinária; ou  (Incluído dada pela 
Lei nº 10.303, de 2001) 

       III - direito de serem incluídas na oferta pública de alienação de controle, nas 
condições previstas no art. 254-A, assegurado o dividendo pelo menos igual ao das 
ações ordinárias. (Incluído dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 2o Deverão constar do estatuto, com precisão e minúcia, outras preferências ou 
vantagens que sejam atribuídas aos acionistas sem direito a voto, ou com voto restrito, 
além das previstas neste artigo.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 3o Os dividendos, ainda que fixos ou cumulativos, não poderão ser distribuídos 
em prejuízo do capital social, salvo quando, em caso de liquidação da companhia, essa 
vantagem tiver sido expressamente assegurada.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

        § 4o Salvo disposição em contrário no estatuto, o dividendo prioritário não é 
cumulativo, a ação com dividendo fixo não participa dos lucros remanescentes e a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
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ação com dividendo mínimo participa dos lucros distribuídos em igualdade de 
condições com as ordinárias, depois de a estas assegurado dividendo igual ao 
mínimo.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 5o Salvo no caso de ações com dividendo fixo, o estatuto não pode excluir ou 
restringir o direito das ações preferenciais de participar dos aumentos de capital 
decorrentes da capitalização de reservas ou lucros (art. 169).(Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

        § 6o O estatuto pode conferir às ações preferenciais com prioridade na 
distribuição de dividendo cumulativo, o direito de recebê-lo, no exercício em que o 
lucro for insuficiente, à conta das reservas de capital de que trata o § 1o do art. 
182.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 7o Nas companhias objeto de desestatização poderá ser criada ação preferencial 
de classe especial, de propriedade exclusiva do ente desestatizante, à qual o estatuto 
social poderá conferir os poderes que especificar, inclusive o poder de veto às 
deliberações da assembléia-geral nas matérias que especificar.(Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

Vantagens Políticas 

        Art. 18. O estatuto pode assegurar a uma ou mais classes de ações preferenciais o 
direito de eleger, em votação em separado, um ou mais membros dos órgãos de 
administração. 

        Parágrafo único. O estatuto pode subordinar as alterações estatutárias que 
especificar à aprovação, em assembléia especial, dos titulares de uma ou mais classes 
de ações preferenciais. 

Regulação no Estatuto 

        Art. 19. O estatuto da companhia com ações preferenciais declarará as vantagens 
ou preferências atribuídas a cada classe dessas ações e as restrições a que ficarão 
sujeitas, e poderá prever o resgate ou a amortização, a conversão de ações de uma 
classe em ações de outra e em ações ordinárias, e destas em preferenciais, fixando as 
respectivas condições. 

SEÇÃO IV 

Forma 

       Art. 20. As ações devem ser nominativas.  (Redação dada pela Lei nº 8.021, de 
1990) 

Ações Não-Integralizadas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8021.htm#art4
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        Art. 21. Além dos casos regulados em lei especial, as ações terão obrigatoriamente 
forma nominativa ou endossável até o integral pagamento do preço de emissão. 

Determinação no Estatuto 

        Art. 22. O estatuto determinará a forma das ações e a conversibilidade de uma em 
outra forma. 

        Parágrafo único. As ações ordinárias da companhia aberta e ao menos uma das 
classes de ações ordinárias da companhia fechada, quando tiverem a forma ao 
portador, serão obrigatoriamente conversíveis, à vontade do acionista, em 
nominativas endossáveis. 

SEÇÃO V 

Certificados 

Emissão 

        Art. 23. A emissão de certificado de ação somente será permitida depois de 
cumpridas as formalidades necessárias ao funcionamento legal da companhia. 

        § 1º A infração do disposto neste artigo importa nulidade do certificado e 
responsabilidade dos infratores. 

        § 2º Os certificados das ações, cujas entradas não consistirem em dinheiro, só 
poderão ser emitidos depois de cumpridas as formalidades necessárias à transmissão 
de bens, ou de realizados os créditos. 

        § 3º A companhia poderá cobrar o custo da substituição dos certificados, quando 
pedida pelo acionista. 

Requisitos 

        Art. 24. Os certificados das ações serão escritos em vernáculo e conterão as 
seguintes declarações: 

        I - denominação da companhia, sua sede e prazo de duração; 

        II - o valor do capital social, a data do ato que o tiver fixado, o número de ações 
em que se divide e o valor nominal das ações, ou a declaração de que não têm valor 
nominal; 

        III - nas companhias com capital autorizado, o limite da autorização, em número 
de ações ou valor do capital social; 
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        IV - o número de ações ordinárias e preferenciais das diversas classes, se houver, 
as vantagens ou preferências conferidas a cada classe e as limitações ou restrições a 
que as ações estiverem sujeitas; 

        V - o número de ordem do certificado e da ação, e a espécie e classe a que 
pertence; 

        VI - os direitos conferidos às partes beneficiárias, se houver; 

        VII - a época e o lugar da reunião da assembléia-geral ordinária; 

        VIII - a data da constituição da companhia e do arquivamento e publicação de seus 
atos constitutivos; 

        IX - o nome do acionista; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        X - o débito do acionista e a época e o lugar de seu pagamento, se a ação não 
estiver integralizada; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        XI - a data da emissão do certificado e as assinaturas de dois diretores, ou do 
agente emissor de certificados (art. 27). (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 1º A omissão de qualquer dessas declarações dá ao acionista direito à 
indenização por perdas e danos contra a companhia e os diretores na gestão dos quais 
os certificados tenham sido emitidos. 

        § 2o Os certificados de ações emitidas por companhias abertas podem ser 
assinados por dois mandatários com poderes especiais, ou autenticados por chancela 
mecânica, observadas as normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Títulos Múltiplos e Cautelas 

        Art. 25. A companhia poderá, satisfeitos os requisitos do artigo 24, emitir 
certificados de múltiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que as representam. 

        Parágrafo único. Os títulos múltiplos das companhias abertas obedecerão à 
padronização de número de ações fixada pela Comissão de Valores Mobiliários. 

Cupões 

        Art. 26. Aos certificados das ações ao portador podem ser anexados cupões 
relativos a dividendos ou outros direitos. 

        Parágrafo único. Os cupões conterão a denominação da companhia, a indicação 
do lugar da sede, o número de ordem do certificado, a classe da ação e o número de 
ordem do cupão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
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Agente Emissor de Certificados 

        Art. 27. A companhia pode contratar a escrituração e a guarda dos livros de 
registro e transferência de ações e a emissão dos certificados com instituição 
financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários a manter esse serviço. 

        § 1º Contratado o serviço, somente o agente emissor poderá praticar os atos 
relativos aos registros e emitir certificados. 

        § 2º O nome do agente emissor constará das publicações e ofertas públicas de 
valores mobiliários feitas pela companhia. 

        § 3º Os certificados de ações emitidos pelo agente emissor da companhia deverão 
ser numerados seguidamente, mas a numeração das ações será facultativa. 

SEÇÃO VI 

Propriedade e Circulação 

Indivisibilidade 

        Art. 28. A ação é indivisível em relação à companhia. 

        Parágrafo único. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos por 
ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. 

Negociabilidade 

        Art. 29. As ações da companhia aberta somente poderão ser negociadas depois de 
realizados 30% (trinta por cento) do preço de emissão. 

        Parágrafo único. A infração do disposto neste artigo importa na nulidade do ato. 

Negociação com as Próprias Ações 

        Art. 30. A companhia não poderá negociar com as próprias ações. 

        § 1º Nessa proibição não se compreendem: 

        a) as operações de resgate, reembolso ou amortização previstas em lei; 

        b) a aquisição, para permanência em tesouraria ou cancelamento, desde que até o 
valor do saldo de lucros ou reservas, exceto a legal, e sem diminuição do capital social, 
ou por doação; 

        c) a alienação das ações adquiridas nos termos da alínea b e mantidas em 
tesouraria; 
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        d) a compra quando, resolvida a redução do capital mediante restituição, em 
dinheiro, de parte do valor das ações, o preço destas em bolsa for inferior ou igual à 
importância que deve ser restituída. 

        § 2º A aquisição das próprias ações pela companhia aberta obedecerá, sob pena 
de nulidade, às normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, que poderá 
subordiná-la à prévia autorização em cada caso. 

        § 3º A companhia não poderá receber em garantia as próprias ações, salvo para 
assegurar a gestão dos seus administradores. 

        § 4º As ações adquiridas nos termos da alínea b do § 1º, enquanto mantidas em 
tesouraria, não terão direito a dividendo nem a voto. 

        § 5º No caso da alínea d do § 1º, as ações adquiridas serão retiradas 
definitivamente de circulação. 

Ações Nominativas 

        Art. 31. A propriedade das ações nominativas presume-se pela inscrição do nome 
do acionista no livro de "Registro de Ações Nominativas" ou pelo extrato que seja 
fornecido pela instituição custodiante, na qualidade de proprietária fiduciária das 
ações.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1º A transferência das ações nominativas opera-se por termo lavrado no livro de 
"Transferência de Ações Nominativas", datado e assinado pelo cedente e pelo 
cessionário, ou seus legítimos representantes. 

        § 2º A transferência das ações nominativas em virtude de transmissão por 
sucessão universal ou legado, de arrematação, adjudicação ou outro ato judicial, ou 
por qualquer outro título, somente se fará mediante averbação no livro de "Registro 
de Ações Nominativas", à vista de documento hábil, que ficará em poder da 
companhia. 

        § 3º Na transferência das ações nominativas adquiridas em bolsa de valores, o 
cessionário será representado, independentemente de instrumento de procuração, 
pela sociedade corretora, ou pela caixa de liquidação da bolsa de valores. 

Ações Endossáveis 

        Art. 32. (Revogado pela Lei nº 8.021, de 1990) 

Ações ao Portador 

        Art. 33. (Revogado pela Lei nº 8.021, de 1990) 

Ações Escriturais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
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20 
 

        Art. 34. O estatuto da companhia pode autorizar ou estabelecer que todas as 
ações da companhia, ou uma ou mais classes delas, sejam mantidas em contas de 
depósito, em nome de seus titulares, na instituição que designar, sem emissão de 
certificados. 

        § 1º No caso de alteração estatutária, a conversão em ação escritural depende da 
apresentação e do cancelamento do respectivo certificado em circulação. 

        § 2º Somente as instituições financeiras autorizadas pela Comissão de Valores 
Mobiliários podem manter serviços de ações escriturais. 

        § 3º A companhia responde pelas perdas e danos causados aos interessados por 
erros ou irregularidades no serviço de ações escriturais, sem prejuízo do eventual 
direito de regresso contra a instituição depositária. 

        Art. 35. A propriedade da ação escritural presume-se pelo registro na conta de 
depósito das ações, aberta em nome do acionista nos livros da instituição depositária. 

        § 1º A transferência da ação escritural opera-se pelo lançamento efetuado pela 
instituição depositária em seus livros, a débito da conta de ações do alienante e a 
crédito da conta de ações do adquirente, à vista de ordem escrita do alienante, ou de 
autorização ou ordem judicial, em documento hábil que ficará em poder da instituição. 

        § 2º A instituição depositária fornecerá ao acionista extrato da conta de depósito 
das ações escriturais, sempre que solicitado, ao término de todo mês em que for 
movimentada e, ainda que não haja movimentação, ao menos uma vez por ano. 

        § 3º O estatuto pode autorizar a instituição depositária a cobrar do acionista o 
custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais, observados os 
limites máximos fixados pela Comissão de Valores Mobiliários. 

Limitações à Circulação 

        Art. 36. O estatuto da companhia fechada pode impor limitações à circulação das 
ações nominativas, contanto que regule minuciosamente tais limitações e não impeça 
a negociação, nem sujeite o acionista ao arbítrio dos órgãos de administração da 
companhia ou da maioria dos acionistas. 

        Parágrafo único. A limitação à circulação criada por alteração estatutária somente 
se aplicará às ações cujos titulares com ela expressamente concordarem, mediante 
pedido de averbação no livro de "Registro de Ações Nominativas". 

Suspensão dos Serviços de Certificados 

        Art. 37. A companhia aberta pode, mediante comunicação às bolsas de valores em 
que suas ações forem negociadas e publicação de anúncio, suspender, por períodos 
que não ultrapassem, cada um, 15 (quinze) dias, nem o total de 90 (noventa) dias 
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durante o ano, os serviços de transferência, conversão e desdobramento de 
certificados. 

        Parágrafo único. O disposto neste artigo não prejudicará o registro da 
transferência das ações negociadas em bolsa anteriormente ao início do período de 
suspensão. 

Perda ou Extravio 

        Art. 38. O titular de certificado perdido ou extraviado de ação ao portador ou 
endossável poderá, justificando a propriedade e a perda ou extravio, promover, na 
forma da lei processual, o procedimento de anulação e substituição para obter a 
expedição de novo certificado. 

        § 1º Somente será admitida a anulação e substituição de certificado ao portador 
ou endossado em branco à vista da prova, produzida pelo titular, da destruição ou 
inutilização do certificado a ser substituído. 

        § 2º Até que o certificado seja recuperado ou substituído, as transferências 
poderão ser averbadas sob condição, cabendo à companhia exigir do titular, para 
satisfazer dividendo e demais direitos, garantia idônea de sua eventual restituição. 

SEÇÃO VII 

Constituição de Direitos Reais e Outros Ônus 

Penhor 

        Art. 39. O penhor ou caução de ações se constitui pela averbação do respectivo 
instrumento no livro de Registro de Ações Nominativas. (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

        § 1º O penhor da ação escritural se constitui pela averbação do respectivo 
instrumento nos livros da instituição financeira, a qual será anotada no extrato da 
conta de depósito fornecido ao acionista. 

        § 2º Em qualquer caso, a companhia, ou a instituição financeira, tem o direito de 
exigir, para seu arquivo, um exemplar do instrumento de penhor. 

Outros Direitos e Ônus 

        Art. 40. O usufruto, o fideicomisso, a alienação fiduciária em garantia e quaisquer 
cláusulas ou ônus que gravarem a ação deverão ser averbados: 

        I - se nominativa, no livro de "Registro de Ações Nominativas"; 

        II - se escritural, nos livros da instituição financeira, que os anotará no extrato da 
conta de depósito fornecida ao acionista. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 
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        Parágrafo único. Mediante averbação nos termos deste artigo, a promessa de 
venda da ação e o direito de preferência à sua aquisição são oponíveis a terceiros. 

SEÇÃO VIII 

Custódia de Ações Fungíveis 

        Art. 41. A instituição autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários a prestar 
serviços de custódia de ações fungíveis pode contratar custódia em que as ações de 
cada espécie e classe da companhia sejam recebidas em depósito como valores 
fungíveis, adquirindo a instituição depositária a propriedade fiduciária das 
ações.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1o A instituição depositária não pode dispor das ações e fica obrigada a devolver 
ao depositante a quantidade de ações recebidas, com as modificações resultantes de 
alterações no capital social ou no número de ações da companhia emissora, 
independentemente do número de ordem das ações ou dos certificados recebidos em 
depósito. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 2o Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, aos demais valores 
mobiliários.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 3o A instituição depositária ficará obrigada a comunicar à companhia 
emissora:(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        I - imediatamente, o nome do proprietário efetivo quando houver qualquer 
evento societário que exija a sua identificação; e (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        II - no prazo de até 10 (dez) dias, a contratação da custódia e a criação de ônus ou 
gravames sobre as ações.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 4o A propriedade das ações em custódia fungível será provada pelo contrato 
firmado entre o proprietário das ações e a instituição depositária.(Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

        § 5o A instituição tem as obrigações de depositária e responde perante o acionista 
e terceiros pelo descumprimento de suas obrigações.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

Representação e Responsabilidade 

        Art. 42. A instituição financeira representa, perante a companhia, os titulares das 
ações recebidas em custódia nos termos do artigo 41, para receber dividendos e ações 
bonificadas e exercer direito de preferência para subscrição de ações. 

        § 1º Sempre que houver distribuição de dividendos ou bonificação de ações e, em 
qualquer caso, ao menos uma vez por ano, a instituição financeira fornecerá à 
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companhia a lista dos depositantes de ações recebidas nos termos deste artigo, assim 
como a quantidade de ações de cada um. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 2º O depositante pode, a qualquer tempo, extinguir a custódia e pedir a 
devolução dos certificados de suas ações. 

        § 3º A companhia não responde perante o acionista nem terceiros pelos atos da 
instituição depositária das ações. 

SEÇÃO IX 

Certificado de Depósito de Ações 

        Art. 43. A instituição financeira autorizada a funcionar como agente emissor de 
certificados (art. 27) pode emitir título representativo das ações que receber em 
depósito, do qual constarão: (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        I - o local e a data da emissão; 

        II - o nome da instituição emitente e as assinaturas de seus representantes; 

        III - a denominação "Certificado de Depósito de Ações"; 

        IV - a especificação das ações depositadas; 

        V - a declaração de que as ações depositadas, seus rendimentos e o valor recebido 
nos casos de resgate ou amortização somente serão entregues ao titular do certificado 
de depósito, contra apresentação deste; 

        VI - o nome e a qualificação do depositante; 

        VII - o preço do depósito cobrado pelo banco, se devido na entrega das ações 
depositadas; 

        VIII - o lugar da entrega do objeto do depósito. 

        § 1º A instituição financeira responde pela origem e autenticidade dos certificados 
das ações depositadas. 

        § 2º Emitido o certificado de depósito, as ações depositadas, seus rendimentos, o 
valor de resgate ou de amortização não poderão ser objeto de penhora, arresto, 
seqüestro, busca ou apreensão, ou qualquer outro embaraço que impeça sua entrega 
ao titular do certificado, mas este poderá ser objeto de penhora ou de qualquer 
medida cautelar por obrigação do seu titular. 

       § 3º Os certificados de depósito de ações serão nominativos, podendo ser 
mantidos sob o sistema escritural. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 
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        § 4º Os certificados de depósito de ações poderão, a pedido do seu titular, e por 
sua conta, ser desdobrados ou grupados. 

        § 5º Aplicam-se ao endosso do certificado, no que couber, as normas que regulam 
o endosso de títulos cambiários. 

SEÇÃO X 

Resgate, Amortização e Reembolso 

Resgate e Amortização 

        Art. 44. O estatuto ou a assembléia-geral extraordinária pode autorizar a aplicação 
de lucros ou reservas no resgate ou na amortização de ações, determinando as 
condições e o modo de proceder-se à operação. 

        § 1º O resgate consiste no pagamento do valor das ações para retirá-las 
definitivamente de circulação, com redução ou não do capital social, mantido o 
mesmo capital, será atribuído, quando for o caso, novo valor nominal às ações 
remanescentes. 

        § 2º A amortização consiste na distribuição aos acionistas, a título de antecipação 
e sem redução do capital social, de quantias que lhes poderiam tocar em caso de 
liquidação da companhia. 

        § 3º A amortização pode ser integral ou parcial e abranger todas as classes de 
ações ou só uma delas. 

        § 4º O resgate e a amortização que não abrangerem a totalidade das ações de 
uma mesma classe serão feitos mediante sorteio; sorteadas ações custodiadas nos 
termos do artigo 41, a instituição financeira especificará, mediante rateio, as 
resgatadas ou amortizadas, se outra forma não estiver prevista no contrato de 
custódia. 

        § 5º As ações integralmente amortizadas poderão ser substituídas por ações de 
fruição, com as restrições fixadas pelo estatuto ou pela assembléia-geral que deliberar 
a amortização; em qualquer caso, ocorrendo liquidação da companhia, as ações 
amortizadas só concorrerão ao acervo líquido depois de assegurado às ações não a 
amortizadas valor igual ao da amortização, corrigido monetariamente. 

        § 6o Salvo disposição em contrário do estatuto social, o resgate de ações de uma 
ou mais classes só será efetuado se, em assembléia especial convocada para deliberar 
essa matéria específica, for aprovado por acionistas que representem, no mínimo, a 
metade das ações da(s) classe(s) atingida(s).(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Reembolso 
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        Art. 45. O reembolso é a operação pela qual, nos casos previstos em lei, a 
companhia paga aos acionistas dissidentes de deliberação da assembléia-geral o valor 
de suas ações. 

        § 1º O estatuto pode estabelecer normas para a determinação do valor de 
reembolso, que, entretanto, somente poderá ser inferior ao valor de patrimônio 
líquido constante do último balanço aprovado pela assembléia-geral, observado o 
disposto no § 2º, se estipulado com base no valor econômico da companhia, a ser 
apurado em avaliação (§§ 3º e 4º).  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 2º Se a deliberação da assembléia-geral ocorrer mais de 60 (sessenta) dias 
depois da data do último balanço aprovado, será facultado ao acionista dissidente 
pedir, juntamente com o reembolso, levantamento de balanço especial em data que 
atenda àquele prazo. 

        Nesse caso, a companhia pagará imediatamente 80% (oitenta por cento) do valor 
de reembolso calculado com base no último balanço e, levantado o balanço especial, 
pagará o saldo no prazo de 120 (cento e vinte), dias a contar da data da deliberação da 
assembléia-geral. 

        § 3º Se o estatuto determinar a avaliação da ação para efeito de reembolso, o 
valor será o determinado por três peritos ou empresa especializada, mediante laudo 
que satisfaça os requisitos do § 1º do art. 8º e com a responsabilidade prevista no § 6º 
do mesmo artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 4º Os peritos ou empresa especializada serão indicados em lista sêxtupla ou 
tríplice, respectivamente, pelo Conselho de Administração ou, se não houver, pela 
diretoria, e escolhidos pela Assembléia-geral em deliberação tomada por maioria 
absoluta de votos, não se computando os votos em branco, cabendo a cada ação, 
independentemente de sua espécie ou classe, o direito a um voto. (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 5º O valor de reembolso poderá ser pago à conta de lucros ou reservas, exceto a 
legal, e nesse caso as ações reembolsadas ficarão em tesouraria. (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 1997) 

       § 6º Se, no prazo de cento e vinte dias, a contar da publicação da ata da 
assembléia, não forem substituídos os acionistas cujas ações tenham sido 
reembolsadas à conta do capital social, este considerar-se-á reduzido no montante 
correspondente, cumprindo aos órgãos da administração convocar a assembléia-geral, 
dentro de cinco dias, para tomar conhecimento daquela redução. (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 7º Se sobrevier a falência da sociedade, os acionistas dissidentes, credores pelo 
reembolso de suas ações, serão classificados como quirografários em quadro 
separado, e os rateios que lhes couberem serão imputados no pagamento dos créditos 
constituídos anteriormente à data da publicação da ata da assembléia. As quantias 
assim atribuídas aos créditos mais antigos não se deduzirão dos créditos dos ex-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1


26 
 

acionistas, que subsistirão integralmente para serem satisfeitos pelos bens da massa, 
depois de pagos os primeiros. (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 8º Se, quando ocorrer a falência, já se houver efetuado, à conta do capital social, 
o reembolso dos ex-acionistas, estes não tiverem sido substituídos, e a massa não 
bastar para o pagamento dos créditos mais antigos, caberá ação revocatória para 
restituição do reembolso pago com redução do capital social, até a concorrência do 
que remanescer dessa parte do passivo. A restituição será havida, na mesma 
proporção, de todos os acionistas cujas ações tenham sido reembolsadas. (Incluído 
pela Lei nº 9.457, de 1997) 

CAPÍTULO IV 

Partes Beneficiárias 

Características 

        Art. 46. A companhia pode criar, a qualquer tempo, títulos negociáveis, sem valor 
nominal e estranhos ao capital social, denominados "partes beneficiárias". 

        § 1º As partes beneficiárias conferirão aos seus titulares direito de crédito 
eventual contra a companhia, consistente na participação nos lucros anuais (artigo 
190). 

        § 2º A participação atribuída às partes beneficiárias, inclusive para formação de 
reserva para resgate, se houver, não ultrapassará 0,1 (um décimo) dos lucros. 

        § 3º É vedado conferir às partes beneficiárias qualquer direito privativo de 
acionista, salvo o de fiscalizar, nos termos desta Lei, os atos dos administradores. 

        § 4º É proibida a criação de mais de uma classe ou série de partes beneficiárias. 

Emissão 

        Art. 47. As partes beneficiárias poderão ser alienadas pela companhia, nas 
condições determinadas pelo estatuto ou pela assembléia-geral, ou atribuídas a 
fundadores, acionistas ou terceiros, como remuneração de serviços prestados à 
companhia. 

        Parágrafo único. É vedado às companhias abertas emitir partes 
beneficiárias.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Resgate e Conversão 

        Art. 48. O estatuto fixará o prazo de duração das partes beneficiárias e, sempre 
que estipular resgate, deverá criar reserva especial para esse fim. 
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        § 1º O prazo de duração das partes beneficiárias atribuídas gratuitamente, salvo 
as destinadas a sociedades ou fundações beneficentes dos empregados da companhia, 
não poderá ultrapassar 10 (dez) anos. 

        § 2º O estatuto poderá prever a conversão das partes beneficiárias em ações, 
mediante capitalização de reserva criada para esse fim. 

        § 3º No caso de liquidação da companhia, solvido o passivo exigível, os titulares 
das partes beneficiárias terão direito de preferência sobre o que restar do ativo até a 
importância da reserva para resgate ou conversão. 

Certificados 

        Art. 49. Os certificados das partes beneficiárias conterão: 

        I - a denominação "parte beneficiária"; 

        II - a denominação da companhia, sua sede e prazo de duração; 

        III - o valor do capital social, a data do ato que o fixou e o número de ações em 
que se divide; 

        IV - o número de partes beneficiárias criadas pela companhia e o respectivo 
número de ordem; 

        V - os direitos que lhes serão atribuídos pelo estatuto, o prazo de duração e as 
condições de resgate, se houver; 

        VI - a data da constituição da companhia e do arquivamento e publicação dos seus 
atos constitutivos; 

        VII - o nome do beneficiário; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        VIII - a data da emissão do certificado e as assinaturas de dois diretores. (Redação 
dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

Forma, Propriedade, Circulação e Ônus 

        Art. 50. As partes beneficiárias serão nominativas e a elas se aplica, no que 
couber, o disposto nas seções V a VII do Capítulo III. (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 1997) 

        § 1º As partes beneficiárias serão registradas em livros próprios, mantidos pela 
companhia. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 2º As partes beneficiárias podem ser objeto de depósito com emissão de 
certificado, nos termos do artigo 43. 
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Modificação dos Direitos 

        Art. 51. A reforma do estatuto que modificar ou reduzir as vantagens conferidas às 
partes beneficiárias só terá eficácia quando aprovada pela metade, no mínimo, dos 
seus titulares, reunidos em assembléia-geral especial. 

        § 1º A assembléia será convocada, através da imprensa, de acordo com as 
exigências para convocação das assembléias de acionistas, com 1 (um) mês de 
antecedência, no mínimo. Se, após 2 (duas) convocações, deixar de instalar-se por falta 
de número, somente 6 (seis) meses depois outra poderá ser convocada. 

        § 2º Cada parte beneficiária dá direito a 1 (um) voto, não podendo a companhia 
votar com os títulos que possuir em tesouraria. 

        § 3º A emissão de partes beneficiárias poderá ser feita com a nomeação de agente 
fiduciário dos seus titulares, observado, no que couber, o disposto nos artigos 66 a 71. 

CAPÍTULO V 

Debêntures 

Características 

        Art. 52. A companhia poderá emitir debêntures que conferirão aos seus titulares 
direito de crédito contra ela, nas condições constantes da escritura de emissão e, se 
houver, do certificado.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

SEÇÃO I 

Direito dos Debenturistas 

Emissões e Séries 

        Art. 53. A companhia poderá efetuar mais de uma emissão de debêntures, e cada 
emissão pode ser dividida em séries. 

        Parágrafo único. As debêntures da mesma série terão igual valor nominal e 
conferirão a seus titulares os mesmos direitos. 

Valor Nominal 

        Art. 54. A debênture terá valor nominal expresso em moeda nacional, salvo nos 
casos de obrigação que, nos termos da legislação em vigor, possa ter o pagamento 
estipulado em moeda estrangeira. 

       § 1o A debênture poderá conter cláusula de correção monetária, com base nos 
coeficientes fixados para correção de títulos da dívida pública, na variação da taxa 
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cambial ou em outros referenciais não expressamente vedados em lei. (Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 2o A escritura de debênture poderá assegurar ao debenturista a opção de 
escolher receber o pagamento do principal e acessórios, quando do vencimento, 
amortização ou resgate, em moeda ou em bens avaliados nos termos do art. 8o. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Vencimento, Amortização e Resgate 

Art. 55. A época do vencimento da debênture deverá constar da escritura de 
emissão e do certificado, podendo a companhia estipular amortizações parciais de 
cada série, criar fundos de amortização e reservar-se o direito de resgate antecipado, 
parcial ou total, dos títulos da mesma série.         

§ 1o  A amortização de debêntures da mesma série deve ser feita mediante 

rateio. (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011). 

§ 2o  O resgate parcial de debêntures da mesma série deve ser feito: (Redação 

dada pela Lei nº 12.431, de 2011). 

I - mediante sorteio; ou (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011). 

II - se as debêntures estiverem cotadas por preço inferior ao valor nominal, por 

compra no mercado organizado de valores mobiliários, observadas as regras expedidas 

pela Comissão de Valores Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011). 

§ 3o  É facultado à companhia adquirir debêntures de sua emissão: (Redação 

dada pela Lei nº 12.431, de 2011). 

I - por valor igual ou inferior ao nominal, devendo o fato constar do relatório da 

administração e das demonstrações financeiras; ou (Incluído pela Lei nº 12.431, de 

2011). 

II - por valor superior ao nominal, desde que observe as regras expedidas pela 

Comissão de Valores Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011). 

§ 4o  A companhia poderá emitir debêntures cujo vencimento somente ocorra 

nos casos de inadimplência da obrigação de pagar juros e dissolução da companhia, ou 

de outras condições previstas no título. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011). 

Juros e Outros Direitos 

        Art. 56. A debênture poderá assegurar ao seu titular juros, fixos ou variáveis, 
participação no lucro da companhia e prêmio de reembolso. 
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Conversibilidade em Ações 

        Art. 57. A debênture poderá ser conversível em ações nas condições constantes da 
escritura de emissão, que especificará: 

        I - as bases da conversão, seja em número de ações em que poderá ser convertida 
cada debênture, seja como relação entre o valor nominal da debênture e o preço de 
emissão das ações; 

        II - a espécie e a classe das ações em que poderá ser convertida;  

        III - o prazo ou época para o exercício do direito à conversão; 

        IV - as demais condições a que a conversão acaso fique sujeita. 

        § 1º Os acionistas terão direito de preferência para subscrever a emissão de 
debêntures com cláusula de conversibilidade em ações, observado o disposto nos 
artigos 171 e 172. 

        § 2º Enquanto puder ser exercido o direito à conversão, dependerá de prévia 
aprovação dos debenturistas, em assembléia especial, ou de seu agente fiduciário, a 
alteração do estatuto para: 

        a) mudar o objeto da companhia; 

        b) criar ações preferenciais ou modificar as vantagens das existentes, em prejuízo 
das ações em que são conversíveis as debêntures. 

SEÇÃO II 

Espécies 

        Art. 58. A debênture poderá, conforme dispuser a escritura de emissão, ter 
garantia real ou garantia flutuante, não gozar de preferência ou ser subordinada aos 
demais credores da companhia. 

        § 1º A garantia flutuante assegura à debênture privilégio geral sobre o ativo da 
companhia, mas não impede a negociação dos bens que compõem esse ativo. 

        § 2º As garantias poderão ser constituídas cumulativamente. 

        § 3º As debêntures com garantia flutuante de nova emissão são preferidas pelas 
de emissão ou emissões anteriores, e a prioridade se estabelece pela data da inscrição 
da escritura de emissão; mas dentro da mesma emissão, as séries concorrem em 
igualdade. 
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        § 4º A debênture que não gozar de garantia poderá conter cláusula de 
subordinação aos credores quirografários, preferindo apenas aos acionistas no ativo 
remanescente, se houver, em caso de liquidação da companhia. 

        § 5º A obrigação de não alienar ou onerar bem imóvel ou outro bem sujeito a 
registro de propriedade, assumida pela companhia na escritura de emissão, é oponível 
a terceiros, desde que averbada no competente registro. 

        § 6º As debêntures emitidas por companhia integrante de grupo de sociedades 
(artigo 265) poderão ter garantia flutuante do ativo de 2 (duas) ou mais sociedades do 
grupo. 

SEÇÃO III 

Criação e Emissão 

Competência 

Art. 59. A deliberação sobre emissão de debêntures é da competência privativa 
da assembléia-geral, que deverá fixar, observado o que a respeito dispuser o estatuto: 

I - o valor da emissão ou os critérios de determinação do seu limite, e a sua 
divisão em séries, se for o caso; 

II - o número e o valor nominal das debêntures; 

III - as garantias reais ou a garantia flutuante, se houver; 

IV - as condições da correção monetária, se houver; 

V - a conversibilidade ou não em ações e as condições a serem observadas na 
conversão; 

VI - a época e as condições de vencimento, amortização ou resgate; 

VII - a época e as condições do pagamento dos juros, da participação nos lucros e 
do prêmio de reembolso, se houver; 

VIII - o modo de subscrição ou colocação, e o tipo das debêntures. 

§ 1o  Na companhia aberta, o conselho de administração pode deliberar sobre a 

emissão de debêntures não conversíveis em ações, salvo disposição estatutária em 

contrário. (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011). 

§ 2o  O estatuto da companhia aberta poderá autorizar o conselho de 

administração a, dentro dos limites do capital autorizado, deliberar sobre a emissão de 

debêntures conversíveis em ações, especificando o limite do aumento de capital 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12431.htm#art6
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decorrente da conversão das debêntures, em valor do capital social ou em número de 

ações, e as espécies e classes das ações que poderão ser emitidas. (Redação dada pela 

Lei nº 12.431, de 2011). 

§ 3o  A assembleia geral pode deliberar que a emissão terá valor e número de 

série indeterminados, dentro dos limites por ela fixados. (Redação dada pela Lei nº 

12.431, de 2011). 

§ 4o  Nos casos não previstos nos §§ 1o e 2o, a assembleia geral pode delegar ao 

conselho de administração a deliberação sobre as condições de que tratam os incisos 

VI a VIII do caput e sobre a oportunidade da emissão. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 

2011). 

Limite de Emissão 

Art. 60. (Revogado pela Lei nº 12.431, de 2011). 

Escritura de Emissão 

        Art. 61. A companhia fará constar da escritura de emissão os direitos conferidos 
pelas debêntures, suas garantias e demais cláusulas ou condições. 

        § 1º A escritura de emissão, por instrumento público ou particular, de debêntures 
distribuídas ou admitidas à negociação no mercado, terá obrigatoriamente a 
intervenção de agente fiduciário dos debenturistas (artigos 66 a 70). 

        § 2º Cada nova série da mesma emissão será objeto de aditamento à respectiva 
escritura. 

        § 3º A Comissão de Valores Mobiliários poderá aprovar padrões de cláusulas e 
condições que devam ser adotados nas escrituras de emissão de debêntures 
destinadas à negociação em bolsa ou no mercado de balcão, e recusar a admissão ao 
mercado da emissão que não satisfaça a esses padrões. 

Registro 

        Art. 62. Nenhuma emissão de debêntures será feita sem que tenham sido 
satisfeitos os seguintes requisitos: (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        I - arquivamento, no registro do comércio, e publicação da ata da assembléia-
geral, ou do conselho de administração, que deliberou sobre a emissão; (Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        II - inscrição da escritura de emissão no registro do comércio; (Redação dada pela 
Lei nº 10.303, de 2001) 
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        III - constituição das garantias reais, se for o caso. 

        § 1º Os administradores da companhia respondem pelas perdas e danos causados 
à companhia ou a terceiros por infração deste artigo. 

        § 2º O agente fiduciário e qualquer debenturista poderão promover os registros 
requeridos neste artigo e sanar as lacunas e irregularidades porventura existentes nos 
registros promovidos pelos administradores da companhia; neste caso, o oficial do 
registro notificará a administração da companhia para que lhe forneça as indicações e 
documentos necessários. 

        § 3º Os aditamentos à escritura de emissão serão averbados nos mesmos 
registros. 

        § 4o Os registros do comércio manterão livro especial para inscrição das emissões 
de debêntures, no qual serão anotadas as condições essenciais de cada 
emissão.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

SEÇÃO IV 

Forma, Propriedade, Circulação e Ônus 

        Art. 63. As debêntures serão nominativas, aplicando-se, no que couber, o disposto 
nas seções V a VII do Capítulo III. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 1o As debêntures podem ser objeto de depósito com emissão de certificado, nos 
termos do art. 43. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 2o A escritura de emissão pode estabelecer que as debêntures sejam mantidas 
em contas de custódia, em nome de seus titulares, na instituição que designar, sem 
emissão de certificados, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 41.(Incluído 
pela Lei nº 10.303, de 2001) 

SEÇÃO V 

Certificados 

Requisitos 

        Art. 64. Os certificados das debêntures conterão: 

        I - a denominação, sede, prazo de duração e objeto da companhia; 

        II - a data da constituição da companhia e do arquivamento e publicação dos seus 
atos constitutivos; 

        III - a data da publicação da ata da assembléia-geral que deliberou sobre a 
emissão; 
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        IV - a data e ofício do registro de imóveis em que foi inscrita a emissão; 

        V - a denominação "Debênture" e a indicação da sua espécie, pelas palavras "com 
garantia real", "com garantia flutuante", "sem preferência" ou "subordinada"; 

        VI - a designação da emissão e da série; 

        VII - o número de ordem; 

        VIII - o valor nominal e a cláusula de correção monetária, se houver, as condições 
de vencimento, amortização, resgate, juros, participação no lucro ou prêmio de 
reembolso, e a época em que serão devidos; 

        IX - as condições de conversibilidade em ações, se for o caso; 

        X - o nome do debenturista; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        XI - o nome do agente fiduciário dos debenturistas, se houver; (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 1997) 

        XII - a data da emissão do certificado e a assinatura de dois diretores da 
companhia; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        XIII - a autenticação do agente fiduciário, se for o caso. (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

Títulos Múltiplos e Cautelas 

        Art. 65. A companhia poderá emitir certificados de múltiplos de debêntures e, 
provisoriamente, cautelas que as representem, satisfeitos os requisitos do artigo 64. 

        § 1º Os títulos múltiplos de debêntures das companhias abertas obedecerão à 
padronização de quantidade fixada pela Comissão de Valores Mobiliários. 

        § 2º Nas condições previstas na escritura de emissão com nomeação de agente 
fiduciário, os certificados poderão ser substituídos, desdobrados ou grupados. 

SEÇÃO VI 

Agente Fiduciário dos Debenturistas 

Requisitos e Incompatibilidades 

Art. 66. O agente fiduciário será nomeado e deverá aceitar a função na escritura 
de emissão das debêntures. 

§ 1º Somente podem ser nomeados agentes fiduciários as pessoas naturais que 
satisfaçam aos requisitos para o exercício de cargo em órgão de administração da 
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companhia e as instituições financeiras que, especialmente autorizadas pelo Banco 
Central do Brasil, tenham por objeto a administração ou a custódia de bens de 
terceiros. 

§ 2º A Comissão de Valores Mobiliários poderá estabelecer que nas emissões de 
debêntures negociadas no mercado o agente fiduciário, ou um dos agentes fiduciários, 
seja instituição financeira. 

§ 3º Não pode ser agente fiduciário: 

a) pessoa que já exerça a função em outra emissão da mesma companhia, a 
menos que autorizado, nos termos das normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários; (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011). 

b) instituição financeira coligada à companhia emissora ou à entidade que 
subscreva a emissão para distribuí-la no mercado, e qualquer sociedade por elas 
controlada; 

c) credor, por qualquer título, da sociedade emissora, ou sociedade por ele 
controlada; 

d) instituição financeira cujos administradores tenham interesse na companhia 
emissora; 

e) pessoa que, de qualquer outro modo, se coloque em situação de conflito de 
interesses pelo exercício da função. 

§ 4º O agente fiduciário que, por circunstâncias posteriores à emissão, ficar 
impedido de continuar a exercer a função deverá comunicar imediatamente o fato aos 
debenturistas e pedir sua substituição. 

Substituição, Remuneração e Fiscalização 

        Art. 67. A escritura de emissão estabelecerá as condições de substituição e 
remuneração do agente fiduciário, observadas as normas expedidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários. 

        Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários fiscalizará o exercício da 
função de agente fiduciário das emissões distribuídas no mercado, ou de debêntures 
negociadas em bolsa ou no mercado de balcão, podendo: 

        a) nomear substituto provisório, nos casos de vacância; 

        b) suspender o agente fiduciário de suas funções e dar-lhe substituto, se deixar de 
cumprir os seus deveres. 

Deveres e Atribuições 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12431.htm#art6
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        Art. 68. O agente fiduciário representa, nos termos desta Lei e da escritura de 
emissão, a comunhão dos debenturistas perante a companhia emissora. 

        § 1º São deveres do agente fiduciário: 

        a) proteger os direitos e interesses dos debenturistas, empregando no exercício da 
função o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na 
administração de seus próprios bens; 

        b) elaborar relatório e colocá-lo anualmente a disposição dos debenturistas, 
dentro de 4 (quatro) meses do encerramento do exercício social da companhia, 
informando os fatos relevantes ocorridos durante o exercício, relativos à execução das 
obrigações assumidas pela companhia, aos bens garantidores das debêntures e à 
constituição e aplicação do fundo de amortização, se houver, do relatório constará, 
ainda, declaração do agente sobre sua aptidão para continuar no exercício da função; 

        c) notificar os debenturistas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, de qualquer 
inadimplemento, pela companhia, de obrigações assumidas na escritura da 
emissão.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 2º A escritura de emissão disporá sobre o modo de cumprimento dos deveres de 
que tratam as alíneas b e c do parágrafo anterior. 

        § 3º O agente fiduciário pode usar de qualquer ação para proteger direitos ou 
defender interesses dos debenturistas, sendo-lhe especialmente facultado, no caso de 
inadimplemento da companhia: 

        a) declarar, observadas as condições da escritura de emissão, antecipadamente 
vencidas as debêntures e cobrar o seu principal e acessórios; 

        b) executar garantias reais, receber o produto da cobrança e aplicá-lo no 
pagamento, integral ou proporcional, dos debenturistas; 

        c) requerer a falência da companhia emissora, se não existirem garantias reais; 

        d) representar os debenturistas em processos de falência, concordata, intervenção 
ou liquidação extrajudicial da companhia emissora, salvo deliberação em contrário da 
assembléia dos debenturistas; 

        e) tomar qualquer providência necessária para que os debenturistas realizem os 
seus créditos. 

        § 4º O agente fiduciário responde perante os debenturistas pelos prejuízos que 
lhes causar por culpa ou dolo no exercício das suas funções. 

        § 5º O crédito do agente fiduciário por despesas que tenha feito para proteger 
direitos e interesses ou realizar créditos dos debenturistas será acrescido à dívida da 
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companhia emissora, gozará das mesmas garantias das debêntures e preferirá a estas 
na ordem de pagamento. 

        § 6º Serão reputadas não-escritas as cláusulas da escritura de emissão que 
restringirem os deveres, atribuições e responsabilidade do agente fiduciário previstos 
neste artigo. 

Outras Funções 

        Art. 69. A escritura de emissão poderá ainda atribuir ao agente fiduciário as 
funções de autenticar os certificados de debêntures, administrar o fundo de 
amortização, manter em custódia bens dados em garantia e efetuar os pagamentos de 
juros, amortização e resgate. 

Substituição de Garantias e Modificação da Escritura 

        Art. 70. A substituição de bens dados em garantia, quando autorizada na escritura 
de emissão, dependerá da concordância do agente fiduciário. 

        Parágrafo único. O agente fiduciário não tem poderes para acordar na modificação 
das cláusulas e condições da emissão. 

SEÇÃO VII 

Assembléia de Debenturistas 

        Art. 71. Os titulares de debêntures da mesma emissão ou série podem, a qualquer 
tempo, reunir-se em assembléia a fim de deliberar sobre matéria de interesse da 
comunhão dos debenturistas. 

        § 1º A assembléia de debenturistas pode ser convocada pelo agente fiduciário, 
pela companhia emissora, por debenturistas que representem 10% (dez por cento), no 
mínimo, dos títulos em circulação, e pela Comissão de Valores Mobiliários. 

        § 2º Aplica-se à assembléia de debenturistas, no que couber, o disposto nesta Lei 
sobre a assembléia-geral de acionistas. 

        § 3º A assembléia se instalará, em primeira convocação, com a presença de 
debenturistas que representem metade, no mínimo, das debêntures em circulação, e, 
em segunda convocação, com qualquer número. 

        § 4º O agente fiduciário deverá comparecer à assembléia e prestar aos 
debenturistas as informações que lhe forem solicitadas. 

        § 5º A escritura de emissão estabelecerá a maioria necessária, que não será 
inferior à metade das debêntures em circulação, para aprovar modificação nas 
condições das debêntures. 
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        § 6º Nas deliberações da assembléia, a cada debênture caberá um voto. 

Seção VIII 

Cédula de debêntures 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        Art. 72. As instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil a 
efetuar esse tipo de operação poderão emitir cédulas lastreadas em debêntures, com 
garantia própria, que conferirão a seus titulares direito de crédito contra o emitente, 
pelo valor nominal e os juros nela estipulados. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
1997) 

        § 1º A cédula será nominativa, escritural ou não. (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 1997) 

        § 2º O certificado da cédula conterá as seguintes declarações: 

        a) o nome da instituição financeira emitente e as assinaturas dos seus 
representantes; 

        b) o número de ordem, o local e a data da emissão; 

        c) a denominação Cédula de Debêntures; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
1997) 

        d) o valor nominal e a data do vencimento; 

        e) os juros, que poderão ser fixos ou variáveis, e as épocas do seu pagamento; 

        f) o lugar do pagamento do principal e dos juros; 

        g) a identificação das debêntures-lastro, do seu valor e da garantia constituída; 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        h) o nome do agente fiduciário dos debenturistas; 

        i) a cláusula de correção monetária, se houver; 

        j) o nome do titular.  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

SEÇÃO IX 

Emissão de Debêntures no Estrangeiro 

        Art. 73. Somente com a prévia aprovação do Banco Central do Brasil as 
companhias brasileiras poderão emitir debêntures no exterior com garantia real ou 
flutuante de bens situados no País. 
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        § 1º Os credores por obrigações contraídas no Brasil terão preferência sobre os 
créditos por debêntures emitidas no exterior por companhias estrangeiras autorizadas 
a funcionar no País, salvo se a emissão tiver sido previamente autorizada pelo Banco 
Central do Brasil e o seu produto aplicado em estabelecimento situado no território 
nacional. 

        § 2º Em qualquer caso, somente poderão ser remetidos para o exterior o principal 
e os encargos de debêntures registradas no Banco Central do Brasil. 

        § 3º A emissão de debêntures no estrangeiro, além de observar os requisitos do 
artigo 62, requer a inscrição, no registro de imóveis, do local da sede ou do 
estabelecimento, dos demais documentos exigidos pelas leis do lugar da emissão, 
autenticadas de acordo com a lei aplicável, legalizadas pelo consulado brasileiro no 
exterior e acompanhados de tradução em vernáculo, feita por tradutor público 
juramentado; e, no caso de companhia estrangeira, o arquivamento no registro do 
comércio e publicação do ato que, de acordo com o estatuto social e a lei do local da 
sede, tenha autorizado a emissão. 

        § 4º A negociação, no mercado de capitais do Brasil, de debêntures emitidas no 
estrangeiro, depende de prévia autorização da Comissão de Valores Mobiliários. 

SEÇÃO X 

Extinção 

        Art. 74. A companhia emissora fará, nos livros próprios, as anotações referentes à 
extinção das debêntures, e manterá arquivados, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
juntamente com os documentos relativos à extinção, os certificados cancelados ou os 
recibos dos titulares das contas das debêntures escriturais. 

        § 1º Se a emissão tiver agente fiduciário, caberá a este fiscalizar o cancelamento 
dos certificados. 

        § 2º Os administradores da companhia responderão solidariamente pelas perdas e 
danos decorrentes da infração do disposto neste artigo. 

CAPÍTULO VI 

Bônus de Subscrição 

Características 

        Art. 75. A companhia poderá emitir, dentro do limite de aumento de capital 
autorizado no estatuto (artigo 168), títulos negociáveis denominados "Bônus de 
Subscrição". 

        Parágrafo único. Os bônus de subscrição conferirão aos seus titulares, nas 
condições constantes do certificado, direito de subscrever ações do capital social, que 
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será exercido mediante apresentação do título à companhia e pagamento do preço de 
emissão das ações. 

Competência 

        Art. 76. A deliberação sobre emissão de bônus de subscrição compete à 
assembléia-geral, se o estatuto não a atribuir ao conselho de administração. 

Emissão 

        Art. 77. Os bônus de subscrição serão alienados pela companhia ou por ela 
atribuídos, como vantagem adicional, aos subscritos de emissões de suas ações ou 
debêntures. 

        Parágrafo único. Os acionistas da companhia gozarão, nos termos dos artigos 171 
e 172, de preferência para subscrever a emissão de bônus. 

Forma, Propriedade e Circulação 

       Art. 78. Os bônus de subscrição terão a forma nominativa.  (Redação dada pela Lei 
nº 9.457, de 1997) 

        Parágrafo único. Aplica-se aos bônus de subscrição, no que couber, o disposto nas 
Seções V a VII do Capítulo III. 

Certificados 

        Art. 79. O certificado de bônus de subscrição conterá as seguintes declarações: 

        I - as previstas nos números I a IV do artigo 24; 

        II - a denominação "Bônus de Subscrição"; 

        III - o número de ordem; 

        IV - o número, a espécie e a classe das ações que poderão ser subscritas, o preço 
de emissão ou os critérios para sua determinação; 

        V - a época em que o direito de subscrição poderá ser exercido e a data do 
término do prazo para esse exercício; 

        VI - o nome do titular; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        VII - a data da emissão do certificado e as assinaturas de dois diretores. (Redação 
dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

CAPÍTULO VII 
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Constituição da Companhia 

SEÇÃO I 

Requisitos Preliminares 

        Art. 80. A constituição da companhia depende do cumprimento dos seguintes 
requisitos preliminares: 

        I - subscrição, pelo menos por 2 (duas) pessoas, de todas as ações em que se 
divide o capital social fixado no estatuto; 

        II - realização, como entrada, de 10% (dez por cento), no mínimo, do preço de 
emissão das ações subscritas em dinheiro; 

        III - depósito, no Banco do Brasil S/A., ou em outro estabelecimento bancário 
autorizado pela Comissão de Valores Mobiliários, da parte do capital realizado em 
dinheiro. 

        Parágrafo único. O disposto no número II não se aplica às companhias para as 
quais a lei exige realização inicial de parte maior do capital social. 

Depósito da Entrada 

        Art. 81. O depósito referido no número III do artigo 80 deverá ser feito pelo 
fundador, no prazo de 5 (cinco) dias contados do recebimento das quantias, em nome 
do subscritor e a favor da sociedade em organização, que só poderá levantá-lo após 
haver adquirido personalidade jurídica. 

        Parágrafo único. Caso a companhia não se constitua dentro de 6 (seis) meses da 
data do depósito, o banco restituirá as quantias depositadas diretamente aos 
subscritores. 

SEÇÃO II 

Constituição por Subscrição Pública 

Registro da Emissão 

        Art. 82. A constituição de companhia por subscrição pública depende do prévio 
registro da emissão na Comissão de Valores Mobiliários, e a subscrição somente 
poderá ser efetuada com a intermediação de instituição financeira. 

        § 1º O pedido de registro de emissão obedecerá às normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários e será instruído com: 

        a) o estudo de viabilidade econômica e financeira do empreendimento; 
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        b) o projeto do estatuto social; 

        c) o prospecto, organizado e assinado pelos fundadores e pela instituição 
financeira intermediária. 

        § 2º A Comissão de Valores Mobiliários poderá condicionar o registro a 
modificações no estatuto ou no prospecto e denegá-lo por inviabilidade ou temeridade 
do empreendimento, ou inidoneidade dos fundadores. 

Projeto de Estatuto 

        Art. 83. O projeto de estatuto deverá satisfazer a todos os requisitos exigidos para 
os contratos das sociedades mercantis em geral e aos peculiares às companhias, e 
conterá as normas pelas quais se regerá a companhia. 

Prospecto 

        Art. 84. O prospecto deverá mencionar, com precisão e clareza, as bases da 
companhia e os motivos que justifiquem a expectativa de bom êxito do 
empreendimento, e em especial: 

        I - o valor do capital social a ser subscrito, o modo de sua realização e a existência 
ou não de autorização para aumento futuro; 

        II - a parte do capital a ser formada com bens, a discriminação desses bens e o 
valor a eles atribuídos pelos fundadores; 

        III - o número, as espécies e classes de ações em que se dividirá o capital; o valor 
nominal das ações, e o preço da emissão das ações; 

        IV - a importância da entrada a ser realizada no ato da subscrição; 

        V - as obrigações assumidas pelos fundadores, os contratos assinados no interesse 
da futura companhia e as quantias já despendidas e por despender; 

        VI - as vantagens particulares, a que terão direito os fundadores ou terceiros, e o 
dispositivo do projeto do estatuto que as regula; 

        VII - a autorização governamental para constituir-se a companhia, se necessária; 

        VIII - as datas de início e término da subscrição e as instituições autorizadas a 
receber as entradas; 

        IX - a solução prevista para o caso de excesso de subscrição; 

        X - o prazo dentro do qual deverá realizar-se a assembléia de constituição da 
companhia, ou a preliminar para avaliação dos bens, se for o caso; 
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        XI - o nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência dos fundadores, ou, 
se pessoa jurídica, a firma ou denominação, nacionalidade e sede, bem como o 
número e espécie de ações que cada um houver subscrito, 

        XII - a instituição financeira intermediária do lançamento, em cujo poder ficarão 
depositados os originais do prospecto e do projeto de estatuto, com os documentos a 
que fizerem menção, para exame de qualquer interessado. 

Lista, Boletim e Entrada 

        Art. 85. No ato da subscrição das ações a serem realizadas em dinheiro, o 
subscritor pagará a entrada e assinará a lista ou o boletim individual autenticados pela 
instituição autorizada a receber as entradas, qualificando-se pelo nome, nacionalidade, 
residência, estado civil, profissão e documento de identidade, ou, se pessoa jurídica, 
pela firma ou denominação, nacionalidade e sede, devendo especificar o número das 
ações subscritas, a sua espécie e classe, se houver mais de uma, e o total da entrada. 

        Parágrafo único. A subscrição poderá ser feita, nas condições previstas no 
prospecto, por carta à instituição, com as declarações prescritas neste artigo e o 
pagamento da entrada. 

Convocação de Assembléia 

        Art. 86. Encerrada a subscrição e havendo sido subscrito todo o capital social, os 
fundadores convocarão a assembléia-geral que deverá: 

        I - promover a avaliação dos bens, se for o caso (artigo 8º); 

        II - deliberar sobre a constituição da companhia. 

        Parágrafo único. Os anúncios de convocação mencionarão hora, dia e local da 
reunião e serão inseridos nos jornais em que houver sido feita a publicidade da oferta 
de subscrição. 

Assembléia de Constituição 

        Art. 87. A assembléia de constituição instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de subscritores que representem, no mínimo, metade do capital social, e, em 
segunda convocação, com qualquer número. 

        § 1º Na assembléia, presidida por um dos fundadores e secretariada por 
subscritor, será lido o recibo de depósito de que trata o número III do artigo 80, bem 
como discutido e votado o projeto de estatuto. 

        § 2º Cada ação, independentemente de sua espécie ou classe, dá direito a um 
voto; a maioria não tem poder para alterar o projeto de estatuto. 
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        § 3º Verificando-se que foram observadas as formalidades legais e não havendo 
oposição de subscritores que representem mais da metade do capital social, o 
presidente declarará constituída a companhia, procedendo-se, a seguir, à eleição dos 
administradores e fiscais. 

        § 4º A ata da reunião, lavrada em duplicata, depois de lida e aprovada pela 
assembléia, será assinada por todos os subscritores presentes, ou por quantos bastem 
à validade das deliberações; um exemplar ficará em poder da companhia e o outro 
será destinado ao registro do comércio. 

SEÇÃO III 

Constituição por Subscrição Particular 

        Art. 88. A constituição da companhia por subscrição particular do capital pode 
fazer-se por deliberação dos subscritores em assembléia-geral ou por escritura pública, 
considerando-se fundadores todos os subscritores. 

        § 1º Se a forma escolhida for a de assembléia-geral, observar-se-á o disposto nos 
artigos 86 e 87, devendo ser entregues à assembléia o projeto do estatuto, assinado 
em duplicata por todos os subscritores do capital, e as listas ou boletins de subscrição 
de todas as ações. 

        § 2º Preferida a escritura pública, será ela assinada por todos os subscritores, e 
conterá: 

        a) a qualificação dos subscritores, nos termos do artigo 85; 

        b) o estatuto da companhia; 

        c) a relação das ações tomadas pelos subscritores e a importância das entradas 
pagas; 

        d) a transcrição do recibo do depósito referido no número III do artigo 80; 

        e) a transcrição do laudo de avaliação dos peritos, caso tenha havido subscrição 
do capital social em bens (artigo 8°); 

        f) a nomeação dos primeiros administradores e, quando for o caso, dos fiscais. 

SEÇÃO IV 

Disposições Gerais 

        Art. 89. A incorporação de imóveis para formação do capital social não exige 
escritura pública. 
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        Art. 90. O subscritor pode fazer-se representar na assembléia-geral ou na escritura 
pública por procurador com poderes especiais. 

        Art. 91. Nos atos e publicações referentes a companhia em constituição, sua 
denominação deverá ser aditada da cláusula "em organização". 

        Art. 92. Os fundadores e as instituições financeiras que participarem da 
constituição por subscrição pública responderão, no âmbito das respectivas 
atribuições, pelos prejuízos resultantes da inobservância de preceitos legais. 

        Parágrafo único. Os fundadores responderão, solidariamente, pelo prejuízo 
decorrente de culpa ou dolo em atos ou operações anteriores à constituição. 

        Art. 93. Os fundadores entregarão aos primeiros administradores eleitos todos os 
documentos, livros ou papéis relativos à constituição da companhia ou a esta 
pertencentes. 

CAPÍTULO VIII 

Formalidades Complementares da Constituição, 

Arquivamento e Publicação 

        Art. 94. Nenhuma companhia poderá funcionar sem que sejam arquivados e 
publicados seus atos constitutivos. 

Companhia Constituída por Assembléia 

        Art. 95. Se a companhia houver sido constituída por deliberação em assembléia-
geral, deverão ser arquivados no registro do comércio do lugar da sede: 

        I - um exemplar do estatuto social, assinado por todos os subscritores (artigo 88, § 
1º) ou, se a subscrição houver sido pública, os originais do estatuto e do prospecto, 
assinados pelos fundadores, bem como do jornal em que tiverem sido publicados; 

        II - a relação completa, autenticada pelos fundadores ou pelo presidente da 
assembléia, dos subscritores do capital social, com a qualificação, número das ações e 
o total da entrada de cada subscritor (artigo 85); 

        III - o recibo do depósito a que se refere o número III do artigo 80; 

        IV - duplicata das atas das assembléias realizadas para a avaliação de bens quando 
for o caso (artigo 8º); 

        V - duplicata da ata da assembléia-geral dos subscritores que houver deliberado a 
constituição da companhia (artigo 87). 

Companhia Constituída por Escritura Pública 
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        Art. 96. Se a companhia tiver sido constituída por escritura pública, bastará o 
arquivamento de certidão do instrumento. 

Registro do Comércio 

        Art. 97. Cumpre ao registro do comércio examinar se as prescrições legais foram 
observadas na constituição da companhia, bem como se no estatuto existem cláusulas 
contrárias à lei, à ordem pública e aos bons costumes. 

        § 1º Se o arquivamento for negado, por inobservância de prescrição ou exigência 
legal ou por irregularidade verificada na constituição da companhia, os primeiros 
administradores deverão convocar imediatamente a assembléia-geral para sanar a 
falta ou irregularidade, ou autorizar as providências que se fizerem necessárias. A 
instalação e funcionamento da assembléia obedecerão ao disposto no artigo 87, 
devendo a deliberação ser tomada por acionistas que representem, no mínimo, 
metade do capital social. Se a falta for do estatuto, poderá ser sanada na mesma 
assembléia, a qual deliberará, ainda, sobre se a companhia deve promover a 
responsabilidade civil dos fundadores (artigo 92). 

        § 2º Com a 2ª via da ata da assembléia e a prova de ter sido sanada a falta ou 
irregularidade, o registro do comércio procederá ao arquivamento dos atos 
constitutivos da companhia. 

        § 3º A criação de sucursais, filiais ou agências, observado o disposto no estatuto, 
será arquivada no registro do comércio. 

Publicação e Transferência de Bens 

        Art. 98. Arquivados os documentos relativos à constituição da companhia, os seus 
administradores providenciarão, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, a publicação deles, 
bem como a de certidão do arquivamento, em órgão oficial do local de sua sede. 

        § 1° Um exemplar do órgão oficial deverá ser arquivado no registro do comércio. 

        § 2º A certidão dos atos constitutivos da companhia, passada pelo registro do 
comércio em que foram arquivados, será o documento hábil para a transferência, por 
transcrição no registro público competente, dos bens com que o subscritor tiver 
contribuído para a formação do capital social (artigo 8º, § 2º). 

        § 3º A ata da assembléia-geral que aprovar a incorporação deverá identificar o 
bem com precisão, mas poderá descrevê-lo sumariamente, desde que seja 
suplementada por declaração, assinada pelo subscritor, contendo todos os elementos 
necessários para a transcrição no registro público. 

Responsabilidade dos Primeiros Administradores 
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        Art. 99. Os primeiros administradores são solidariamente responsáveis perante 
acompanhia pelos prejuízos causados pela demora no cumprimento das formalidades 
complementares à sua constituição. 

        Parágrafo único. A companhia não responde pelos atos ou operações praticados 
pelos primeiros administradores antes de cumpridas as formalidades de constituição, 
mas a assembléia-geral poderá deliberar em contrário. 

CAPÍTULO IX 

Livros Sociais 

Art. 100. A companhia deve ter, além dos livros obrigatórios para qualquer 
comerciante, os seguintes, revestidos das mesmas formalidades legais: 

I - o livro de Registro de Ações Nominativas, para inscrição, anotação ou 
averbação: (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

a) do nome do acionista e do número das suas ações; 

b) das entradas ou prestações de capital realizado; 

c) das conversões de ações, de uma em outra espécie ou classe; (Redação dada 
pela Lei nº 9.457, de 1997) 

d) do resgate, reembolso e amortização das ações, ou de sua aquisição pela 
companhia; 

e) das mutações operadas pela alienação ou transferência de ações; 

f) do penhor, usufruto, fideicomisso, da alienação fiduciária em garantia ou de 
qualquer ônus que grave as ações ou obste sua negociação. 

II - o livro de "Transferência de Ações Nominativas", para lançamento dos termos 
de transferência, que deverão ser assinados pelo cedente e pelo cessionário ou seus 
legítimos representantes; 

III - o livro de "Registro de Partes Beneficiárias Nominativas" e o de 
"Transferência de Partes Beneficiárias Nominativas", se tiverem sido emitidas, 
observando-se, em ambos, no que couber, o disposto nos números I e II deste artigo; 

IV - o livro de Atas das Assembléias Gerais;  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
1997) 

V - o livro de Presença dos Acionistas; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

VI - os livros de Atas das Reuniões do Conselho de Administração, se houver, e de 
Atas das Reuniões de Diretoria; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 
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VII - o livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal. (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

§ 1º A qualquer pessoa, desde que se destinem a defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal ou dos acionistas ou do mercado de 
valores mobiliários, serão dadas certidões dos assentamentos constantes dos livros 
mencionados nos incisos I a III, e por elas a companhia poderá cobrar o custo do 
serviço, cabendo, do indeferimento do pedido por parte da companhia, recurso à 
Comissão de Valores Mobiliários. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

§ 2o  Nas companhias abertas, os livros referidos nos incisos I a V do caput deste 
artigo poderão ser substituídos, observadas as normas expedidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários, por registros mecanizados ou eletrônicos. (Redação dada pela Lei 
nº 12.431, de 2011). 

Escrituração do Agente Emissor 

        Art. 101. O agente emissor de certificados (art. 27) poderá substituir os livros 
referidos nos incisos I a III do art. 100 pela sua escrituração e manter, mediante 
sistemas adequados, aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários, os registros de 
propriedade das ações, partes beneficiárias, debêntures e bônus de subscrição, 
devendo uma vez por ano preparar lista dos seus titulares, com o número dos títulos 
de cada um, a qual será encadernada, autenticada no registro do comércio e arquivada 
na companhia. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 1° Os termos de transferência de ações nominativas perante o agente emissor 
poderão ser lavrados em folhas soltas, à vista do certificado da ação, no qual serão 
averbados a transferência e o nome e qualificação do adquirente. 

        § 2º Os termos de transferência em folhas soltas serão encadernados em ordem 
cronológica, em livros autenticados no registro do comércio e arquivados no agente 
emissor. 

Ações Escriturais 

        Art. 102. A instituição financeira depositária de ações escriturais deverá fornecer à 
companhia, ao menos uma vez por ano, cópia dos extratos das contas de depósito das 
ações e a lista dos acionistas com a quantidade das respectivas ações, que serão 
encadernadas em livros autenticados no registro do comércio e arquivados na 
instituição financeira. 

Fiscalização e Dúvidas no Registro 

        Art. 103. Cabe à companhia verificar a regularidade das transferências e da 
constituição de direitos ou ônus sobre os valores mobiliários de sua emissão; nos casos 
dos artigos 27 e 34, essa atribuição compete, respectivamente, ao agente emissor de 
certificados e à instituição financeira depositária das ações escriturais. 
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        Parágrafo único. As dúvidas suscitadas entre o acionista, ou qualquer interessado, 
e a companhia, o agente emissor de certificados ou a instituição financeira depositária 
das ações escriturais, a respeito das averbações ordenadas por esta Lei, ou sobre 
anotações, lançamentos ou transferências de ações, partes beneficiárias, debêntures, 
ou bônus de subscrição, nos livros de registro ou transferência, serão dirimidas pelo 
juiz competente para solucionar as dúvidas levantadas pelos oficiais dos registros 
públicos, excetuadas as questões atinentes à substância do direito. 

Responsabilidade da Companhia 

        Art. 104.A companhia é responsável pelos prejuízos que causar aos interessados 
por vícios ou irregularidades verificadas nos livros de que tratam os incisos I a III do art. 
100. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        Parágrafo único. A companhia deverá diligenciar para que os atos de emissão e 
substituição de certificados, e de transferências e averbações nos livros sociais, sejam 
praticados no menor prazo possível, não excedente do fixado pela Comissão de 
Valores Mobiliários, respondendo perante acionistas e terceiros pelos prejuízos 
decorrentes de atrasos culposos. 

Exibição dos Livros 

        Art. 105. A exibição por inteiro dos livros da companhia pode ser ordenada 
judicialmente sempre que, a requerimento de acionistas que representem, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) do capital social, sejam apontados atos violadores da lei 
ou do estatuto, ou haja fundada suspeita de graves irregularidades praticadas por 
qualquer dos órgãos da companhia. 

CAPÍTULO X 

Acionistas 

SEÇÃO I 

Obrigação de Realizar o Capital 

Condições e Mora 

        Art. 106. O acionista é obrigado a realizar, nas condições previstas no estatuto ou 
no boletim de subscrição, a prestação correspondente às ações subscritas ou 
adquiridas. 

        § 1° Se o estatuto e o boletim forem omissos quanto ao montante da prestação e 
ao prazo ou data do pagamento, caberá aos órgãos da administração efetuar chamada, 
mediante avisos publicados na imprensa, por 3 (três) vezes, no mínimo, fixando prazo, 
não inferior a 30 (trinta) dias, para o pagamento. 
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        § 2° O acionista que não fizer o pagamento nas condições previstas no estatuto ou 
boletim, ou na chamada, ficará de pleno direito constituído em mora, sujeitando-se ao 
pagamento dos juros, da correção monetária e da multa que o estatuto determinar, 
esta não superior a 10% (dez por cento) do valor da prestação. 

Acionista Remisso 

        Art. 107. Verificada a mora do acionista, a companhia pode, à sua escolha: 

        I - promover contra o acionista, e os que com ele forem solidariamente 
responsáveis (artigo 108), processo de execução para cobrar as importâncias devidas, 
servindo o boletim de subscrição e o aviso de chamada como título extrajudicial nos 
termos do Código de Processo Civil; ou 

        II - mandar vender as ações em bolsa de valores, por conta e risco do acionista. 

        § 1º Será havida como não escrita, relativamente à companhia, qualquer 
estipulação do estatuto ou do boletim de subscrição que exclua ou limite o exercício 
da opção prevista neste artigo, mas o subscritor de boa-fé terá ação, contra os 
responsáveis pela estipulação, para haver perdas e danos sofridos, sem prejuízo da 
responsabilidade penal que no caso couber. 

        § 2º A venda será feita em leilão especial na bolsa de valores do lugar da sede 
social, ou, se não houver, na mais próxima, depois de publicado aviso, por 3 (três) 
vezes, com antecedência mínima de 3 (três) dias. Do produto da venda serão 
deduzidos as despesas com a operação e, se previstos no estatuto, os juros, correção 
monetária e multa, ficando o saldo à disposição do ex-acionista, na sede da sociedade. 

        § 3º É facultado à companhia, mesmo após iniciada a cobrança judicial, mandar 
vender a ação em bolsa de valores; a companhia poderá também promover a cobrança 
judicial se as ações oferecidas em bolsa não encontrarem tomador, ou se o preço 
apurado não bastar para pagar os débitos do acionista. 

        § 4º Se a companhia não conseguir, por qualquer dos meios previstos neste artigo, 
a integralização das ações, poderá declará-las caducas e fazer suas as entradas 
realizadas, integralizando-as com lucros ou reservas, exceto a legal; se não tiver lucros 
e reservas suficientes, terá o prazo de 1 (um) ano para colocar as ações caídas em 
comisso, findo o qual, não tendo sido encontrado comprador, a assembléia-geral 
deliberará sobre a redução do capital em importância correspondente. 

Responsabilidade dos Alienantes 

        Art. 108. Ainda quando negociadas as ações, os alienantes continuarão 
responsáveis, solidariamente com os adquirentes, pelo pagamento das prestações que 
faltarem para integralizar as ações transferidas. 

        Parágrafo único. Tal responsabilidade cessará, em relação a cada alienante, no fim 
de 2 (dois) anos a contar da data da transferência das ações. 
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SEÇÃO II 

Direitos Essenciais 

        Art. 109. Nem o estatuto social nem a assembléia-geral poderão privar o acionista 
dos direitos de: 

        I - participar dos lucros sociais; 

        II - participar do acervo da companhia, em caso de liquidação; 

        III - fiscalizar, na forma prevista nesta Lei, a gestão dos negócios sociais; 

        IV - preferência para a subscrição de ações, partes beneficiárias conversíveis em 
ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, observado o disposto 
nos artigos 171 e 172; 

        V - retirar-se da sociedade nos casos previstos nesta Lei. 

        § 1º As ações de cada classe conferirão iguais direitos aos seus titulares. 

        § 2º Os meios, processos ou ações que a lei confere ao acionista para assegurar os 
seus direitos não podem ser elididos pelo estatuto ou pela assembléia-geral. 

       § 3o O estatuto da sociedade pode estabelecer que as divergências entre os 
acionistas e a companhia, ou entre os acionistas controladores e os acionistas 
minoritários, poderão ser solucionadas mediante arbitragem, nos termos em que 
especificar.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

SEÇÃO III 

Direito de Voto 

Disposições Gerais 

        Art. 110. A cada ação ordinária corresponde 1 (um) voto nas deliberações da 
assembléia-geral. 

        § 1º O estatuto pode estabelecer limitação ao número de votos de cada acionista. 

        § 2º É vedado atribuir voto plural a qualquer classe de ações. 

Ações Preferenciais 

        Art. 111. O estatuto poderá deixar de conferir às ações preferenciais algum ou 
alguns dos direitos reconhecidos às ações ordinárias, inclusive o de voto, ou conferi-lo 
com restrições, observado o disposto no artigo 109. 
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        § 1º As ações preferenciais sem direito de voto adquirirão o exercício desse direito 
se a companhia, pelo prazo previsto no estatuto, não superior a 3 (três) exercícios 
consecutivos, deixar de pagar os dividendos fixos ou mínimos a que fizerem jus, direito 
que conservarão até o pagamento, se tais dividendos não forem cumulativos, ou até 
que sejam pagos os cumulativos em atraso. 

        § 2º Na mesma hipótese e sob a mesma condição do § 1º, as ações preferenciais 
com direito de voto restrito terão suspensas as limitações ao exercício desse direito. 

        § 3º O estatuto poderá estipular que o disposto nos §§ 1º e 2º vigorará a partir do 
término da implantação do empreendimento inicial da companhia. 

Não Exercício de Voto pelas Ações ao Portador 

        Art. 112. Somente os titulares de ações nominativas endossáveis e escriturais 
poderão exercer o direito de voto. 

        Parágrafo único. Os titulares de ações preferenciais ao portador que adquirirem 
direito de voto de acordo com o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 111, e enquanto dele 
gozarem, poderão converter as ações em nominativas ou endossáveis, 
independentemente de autorização estatutária. 

Voto das Ações Empenhadas e Alienadas Fiduciariamente 

        Art. 113. O penhor da ação não impede o acionista de exercer o direito de voto; 
será lícito, todavia, estabelecer, no contrato, que o acionista não poderá, sem 
consentimento do credor pignoratício, votar em certas deliberações. 

        Parágrafo único. O credor garantido por alienação fiduciária da ação não poderá 
exercer o direito de voto; o devedor somente poderá exercê-lo nos termos do 
contrato. 

Voto das Ações Gravadas com Usufruto 

        Art. 114. O direito de voto da ação gravada com usufruto, se não for regulado no 
ato de constituição do gravame, somente poderá ser exercido mediante prévio acordo 
entre o proprietário e o usufrutuário. 

Abuso do Direito de Voto e Conflito de Interesses 

        Art. 115. O acionista deve exercer o direito a voto no interesse da companhia; 
considerar-se-á abusivo o voto exercido com o fim de causar dano à companhia ou a 
outros acionistas, ou de obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus e de 
que resulte, ou possa resultar, prejuízo para a companhia ou para outros 
acionistas.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1º o acionista não poderá votar nas deliberações da assembléia-geral relativas 
ao laudo de avaliação de bens com que concorrer para a formação do capital social e à 
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aprovação de suas contas como administrador, nem em quaisquer outras que 
puderem beneficiá-lo de modo particular, ou em que tiver interesse conflitante com o 
da companhia. 

        § 2º Se todos os subscritores forem condôminos de bem com que concorreram 
para a formação do capital social, poderão aprovar o laudo, sem prejuízo da 
responsabilidade de que trata o § 6º do artigo 8º. 

        § 3º o acionista responde pelos danos causados pelo exercício abusivo do direito 
de voto, ainda que seu voto não haja prevalecido. 

        § 4º A deliberação tomada em decorrência do voto de acionista que tem interesse 
conflitante com o da companhia é anulável; o acionista responderá pelos danos 
causados e será obrigado a transferir para a companhia as vantagens que tiver 
auferido. 

        § 5o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 6o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 7o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 8o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 9o (VETADO)   (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 10. (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

SEÇÃO IV 

Acionista Controlador 

Deveres 

        Art. 116. Entende-se por acionista controlador a pessoa, natural ou jurídica, ou o 
grupo de pessoas vinculadas por acordo de voto, ou sob controle comum, que: 

        a) é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, a 
maioria dos votos nas deliberações da assembléia-geral e o poder de eleger a maioria 
dos administradores da companhia; e 

        b) usa efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e orientar o 
funcionamento dos órgãos da companhia. 

        Parágrafo único. O acionista controlador deve usar o poder com o fim de fazer a 
companhia realizar o seu objeto e cumprir sua função social, e tem deveres e 
responsabilidades para com os demais acionistas da empresa, os que nela trabalham e 
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para com a comunidade em que atua, cujos direitos e interesses deve lealmente 
respeitar e atender. 

        Art. 116-A. O acionista controlador da companhia aberta e os acionistas, ou grupo 
de acionistas, que elegerem membro do conselho de administração ou membro do 
conselho fiscal, deverão informar imediatamente as modificações em sua posição 
acionária na companhia à Comissão de Valores Mobiliários e às Bolsas de Valores ou 
entidades do mercado de balcão organizado nas quais os valores mobiliários de 
emissão da companhia estejam admitidos à negociação, nas condições e na forma 
determinadas pela Comissão de Valores Mobiliários.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

Responsabilidade 

        Art. 117. O acionista controlador responde pelos danos causados por atos 
praticados com abuso de poder. 

        § 1º São modalidades de exercício abusivo de poder: 

        a) orientar a companhia para fim estranho ao objeto social ou lesivo ao interesse 
nacional, ou levá-la a favorecer outra sociedade, brasileira ou estrangeira, em prejuízo 
da participação dos acionistas minoritários nos lucros ou no acervo da companhia, ou 
da economia nacional; 

        b) promover a liquidação de companhia próspera, ou a transformação, 
incorporação, fusão ou cisão da companhia, com o fim de obter, para si ou para 
outrem, vantagem indevida, em prejuízo dos demais acionistas, dos que trabalham na 
empresa ou dos investidores em valores mobiliários emitidos pela companhia; 

        c) promover alteração estatutária, emissão de valores mobiliários ou adoção de 
políticas ou decisões que não tenham por fim o interesse da companhia e visem a 
causar prejuízo a acionistas minoritários, aos que trabalham na empresa ou aos 
investidores em valores mobiliários emitidos pela companhia; 

        d) eleger administrador ou fiscal que sabe inapto, moral ou tecnicamente; 

        e) induzir, ou tentar induzir, administrador ou fiscal a praticar ato ilegal, ou, 
descumprindo seus deveres definidos nesta Lei e no estatuto, promover, contra o 
interesse da companhia, sua ratificação pela assembléia-geral; 

        f) contratar com a companhia, diretamente ou através de outrem, ou de 
sociedade na qual tenha interesse, em condições de favorecimento ou não equitativas; 

        g) aprovar ou fazer aprovar contas irregulares de administradores, por 
favorecimento pessoal, ou deixar de apurar denúncia que saiba ou devesse saber 
procedente, ou que justifique fundada suspeita de irregularidade. 
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        h) subscrever ações, para os fins do disposto no art. 170, com a realização em 
bens estranhos ao objeto social da companhia.  (Incluída dada pela Lei nº 9.457, de 
1997) 

        § 2º No caso da alínea e do § 1º, o administrador ou fiscal que praticar o ato ilegal 
responde solidariamente com o acionista controlador. 

        § 3º O acionista controlador que exerce cargo de administrador ou fiscal tem 
também os deveres e responsabilidades próprios do cargo. 

SEÇÃO V 

Acordo de Acionistas 

        Art. 118. Os acordos de acionistas, sobre a compra e venda de suas ações, 
preferência para adquiri-las, exercício do direito a voto, ou do poder de controle 
deverão ser observados pela companhia quando arquivados na sua sede.(Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1º As obrigações ou ônus decorrentes desses acordos somente serão oponíveis a 
terceiros, depois de averbados nos livros de registro e nos certificados das ações, se 
emitidos. 

        § 2° Esses acordos não poderão ser invocados para eximir o acionista de 
responsabilidade no exercício do direito de voto (artigo 115) ou do poder de controle 
(artigos 116 e 117). 

        § 3º Nas condições previstas no acordo, os acionistas podem promover a execução 
específica das obrigações assumidas. 

        § 4º As ações averbadas nos termos deste artigo não poderão ser negociadas em 
bolsa ou no mercado de balcão. 

        § 5º No relatório anual, os órgãos da administração da companhia aberta 
informarão à assembléia-geral as      disposições sobre política de reinvestimento de 
lucros e distribuição de dividendos, constantes de acordos de acionistas arquivados na 
companhia. 

        § 6o O acordo de acionistas cujo prazo for fixado em função de termo ou condição 
resolutiva somente pode ser denunciado segundo suas estipulações. (Incluído pela Lei 
nº 10.303, de 2001) 

        § 7o O mandato outorgado nos termos de acordo de acionistas para proferir, em 
assembléia-geral ou especial, voto contra ou a favor de determinada deliberação, 
poderá prever prazo superior ao constante do § 1o do art. 126 desta Lei.(Incluído pela 
Lei nº 10.303, de 2001) 
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        § 8o O presidente da assembléia ou do órgão colegiado de deliberação da 
companhia não computará o voto proferido com infração de acordo de acionistas 
devidamente arquivado.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 9o O não comparecimento à assembléia ou às reuniões dos órgãos de 
administração da companhia, bem como as abstenções de voto de qualquer parte de 
acordo de acionistas ou de membros do conselho de administração eleitos nos termos 
de acordo de acionistas, assegura à parte prejudicada o direito de votar com as ações 
pertencentes ao acionista ausente ou omisso e, no caso de membro do conselho de 
administração, pelo conselheiro eleito com os votos da parte prejudicada.(Incluído 
pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 10. Os acionistas vinculados a acordo de acionistas deverão indicar, no ato de 
arquivamento, representante para comunicar-se com a companhia, para prestar ou 
receber informações, quando solicitadas.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 11. A companhia poderá solicitar aos membros do acordo esclarecimento sobre 
suas cláusulas.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

SEÇÃO VI 

Representação de Acionista Residente ou Domiciliado no Exterior 

        Art. 119. O acionista residente ou domiciliado no exterior deverá manter, no País, 
representante com poderes para receber citação em ações contra ele, propostas com 
fundamento nos preceitos desta Lei. 

        Parágrafo único. O exercício, no Brasil, de qualquer dos direitos de acionista, 
confere ao mandatário ou representante legal qualidade para receber citação judicial. 

SEÇÃO VII 

Suspensão do Exercício de Direitos 

        Art. 120. A assembléia-geral poderá suspender o exercício dos direitos do 
acionista que deixar de cumprir obrigação imposta pela lei ou pelo estatuto, cessando 
a suspensão logo que cumprida a obrigação. 

CAPÍTULO XI 

Assembléia-Geral 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
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Art. 121. A assembléia-geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o 
estatuto, tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da companhia 
e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. 

Parágrafo único.  Nas companhias abertas, o acionista poderá participar e votar a 
distância em assembleia geral, nos termos da regulamentação da Comissão de Valores 
Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011). 

Competência Privativa 

Art. 122.  Compete privativamente à assembleia geral: (Redação dada pela Lei nº 
12.431, de 2011). 

I - reformar o estatuto social;(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

II - eleger ou destituir, a qualquer tempo, os administradores e fiscais da 
companhia, ressalvado o disposto no inciso II do art. 142;(Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

III - tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as 
demonstrações financeiras por eles apresentadas;(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

IV - autorizar a emissão de debêntures, ressalvado o disposto nos §§ 1o, 2o e 4o 
do art. 59; (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011). 

V - suspender o exercício dos direitos do acionista (art. 120);(Redação dada pela 
Lei nº 10.303, de 2001) 

VI - deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a 
formação do capital social;(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

VII - autorizar a emissão de partes beneficiárias;(Redação dada pela Lei nº 10.303, 
de 2001) 

VIII - deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da companhia, 
sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; e 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

IX - autorizar os administradores a confessar falência e pedir 
concordata.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Parágrafo único. Em caso de urgência, a confissão de falência ou o pedido de 
concordata poderá ser formulado pelos administradores, com a concordância do 
acionista controlador, se houver, convocando-se imediatamente a assembléia-geral, 
para manifestar-se sobre a matéria.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Competência para Convocação 
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        Art. 123. Compete ao conselho de administração, se houver, ou aos diretores, 
observado o disposto no estatuto, convocar a assembléia-geral. 

        Parágrafo único. A assembléia-geral pode também ser convocada: 

        a) pelo conselho fiscal, nos casos previstos no número V, do artigo 163; 

        b) por qualquer acionista, quando os administradores retardarem, por mais de 60 
(sessenta) dias, a convocação nos casos previstos em lei ou no estatuto; 

        c) por acionistas que representem cinco por cento, no mínimo, do capital social, 
quando os administradores não atenderem, no prazo de oito dias, a pedido de 
convocação que apresentarem, devidamente fundamentado, com indicação das 
matérias a serem tratadas;  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        d) por acionistas que representem cinco por cento, no mínimo, do capital votante, 
ou cinco por cento, no mínimo, dos acionistas sem direito a voto, quando os 
administradores não atenderem, no prazo de oito dias, a pedido de convocação de 
assembléia para instalação do conselho fiscal. (Incluída pela Lei nº 9.457, de 1997) 

Modo de Convocação e Local 

        Art. 124. A convocação far-se-á mediante anúncio publicado por 3 (três) vezes, no 
mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembléia, a ordem do dia, e, no 
caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria. 

         § 1o A primeira convocação da assembléia-geral deverá ser feita: (Redação da 
pela Lei nº10.303, de 2001) 

        I - na companhia fechada, com 8 (oito) dias de antecedência, no mínimo, contado 
o prazo da publicação do primeiro anúncio; não se realizando a assembléia, será 
publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias; (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        II - na companhia aberta, o prazo de antecedência da primeira convocação será de 
15 (quinze) dias e o da segunda convocação de 8 (oito) dias. (Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

        § 2° Salvo motivo de força maior, a assembléia-geral realizar-se-á no edifício onde 
a companhia tiver a sede; quando houver de efetuar-se em outro, os anúncios 
indicarão, com clareza, o lugar da reunião, que em nenhum caso poderá realizar-se 
fora da localidade da sede. 

        § 3º Nas companhias fechadas, o acionista que representar 5% (cinco por cento), 
ou mais, do capital social, será convocado por telegrama ou carta registrada, 
expedidos com a antecedência prevista no § 1º, desde que o tenha solicitado, por 
escrito, à companhia, com a indicação do endereço completo e do prazo de vigência 
do pedido, não superior a 2 (dois) exercícios sociais, e renovável; essa convocação não 
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dispensa a publicação do aviso previsto no § 1º, e sua inobservância dará ao acionista 
direito de haver, dos administradores da companhia, indenização pelos prejuízos 
sofridos. 

        § 4º Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será 
considerada regular a assembléia-geral a que comparecerem todos os acionistas. 

       § 5o A Comissão de Valores Mobiliários poderá, a seu exclusivo critério, mediante 
decisão fundamentada de seu Colegiado, a pedido de qualquer acionista, e ouvida a 
companhia: (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        I - aumentar, para até 30 (trinta) dias, a contar da data em que os documentos 
relativos às matérias a serem deliberadas forem colocados à disposição dos acionistas, 
o prazo de antecedência de publicação do primeiro anúncio de convocação da 
assembléia-geral de companhia aberta, quando esta tiver por objeto operações que, 
por sua complexidade, exijam maior prazo para que possam ser conhecidas e 
analisadas pelos acionistas;(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        II - interromper, por até 15 (quinze) dias, o curso do prazo de antecedência da 
convocação de assembléia-geral extraordinária de companhia aberta, a fim de 
conhecer e analisar as propostas a serem submetidas à assembléia e, se for o caso, 
informar à companhia, até o término da interrupção, as razões pelas quais entende 
que a deliberação proposta à assembléia viola dispositivos legais ou 
regulamentares.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 6o As companhias abertas com ações admitidas à negociação em bolsa de 
valores deverão remeter, na data da publicação do anúncio de convocação da 
assembléia, à bolsa de valores em que suas ações forem mais negociadas, os 
documentos postos à disposição dos acionistas para deliberação na assembléia-
geral.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

"Quorum" de Instalação 

        Art. 125. Ressalvadas as exceções previstas em lei, a assembléia-geral instalar-se-
á, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito de voto; em segunda 
convocação instalar-se-á com qualquer número. 

        Parágrafo único. Os acionistas sem direito de voto podem comparecer à 
assembléia-geral e discutir a matéria submetida à deliberação. 

Legitimação e Representação 

        Art. 126. As pessoas presentes à assembléia deverão provar a sua qualidade de 
acionista, observadas as seguintes normas: 

        I - os titulares de ações nominativas exibirão, se exigido, documento hábil de sua 
identidade; 
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        II - os titulares de ações escriturais ou em custódia nos termos do art. 41, além do 
documento de identidade, exibirão, ou depositarão na companhia, se o estatuto o 
exigir, comprovante expedido pela instituição financeira depositária.(Redação dada 
pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        III - os titulares de ações ao portador exibirão os respectivos certificados, ou 
documento de depósito nos termos do número II; 

        IV - os titulares de ações escriturais ou em custódia nos termos do artigo 41, além 
do documento de identidade, exibirão, ou depositarão na companhia, se o estatuto o 
exigir, comprovante expedido pela instituição financeira depositária. 

        § 1º O acionista pode ser representado na assembléia-geral por procurador 
constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia 
ou advogado; na companhia aberta, o procurador pode, ainda, ser instituição 
financeira, cabendo ao administrador de fundos de investimento representar os 
condôminos. 

        § 2º O pedido de procuração, mediante correspondência, ou anúncio publicado, 
sem prejuízo da regulamentação que, sobre o assunto vier a baixar a Comissão de 
Valores Mobiliários, deverá satisfazer aos seguintes requisitos: 

        a) conter todos os elementos informativos necessários ao exercício do voto 
pedido; 

        b) facultar ao acionista o exercício de voto contrário à decisão com indicação de 
outro procurador para o exercício desse voto; 

        c) ser dirigido a todos os titulares de ações cujos endereços constem da 
companhia.  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 3º É facultado a qualquer acionista, detentor de ações, com ou sem voto, que 
represente meio por cento, no mínimo, do capital social, solicitar relação de endereços 
dos acionistas, para os fins previstos no § 1º, obedecidos sempre os requisitos do 
parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 4º Têm a qualidade para comparecer à assembléia os representantes legais dos 
acionistas. 

Livro de Presença 

Art. 127. Antes de abrir-se a assembléia, os acionistas assinarão o "Livro de 
Presença", indicando o seu nome, nacionalidade e residência, bem como a quantidade, 
espécie e classe das ações de que forem titulares. 

Parágrafo único.  Considera-se presente em assembleia geral, para todos os 
efeitos desta Lei, o acionista que registrar a distância sua presença, na forma prevista 
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em regulamento da Comissão de Valores Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 
2011). 

Mesa 

        Art. 128. Os trabalhos da assembléia serão dirigidos por mesa composta, salvo 
disposição diversa do estatuto, de presidente e secretário, escolhidos pelos acionistas 
presentes. 

"Quorum" das Deliberações 

        Art. 129. As deliberações da assembléia-geral, ressalvadas as exceções previstas 
em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em 
branco. 

        § 1º O estatuto da companhia fechada pode aumentar o quorum exigido para 
certas deliberações, desde que especifique as matérias. 

        § 2º No caso de empate, se o estatuto não estabelecer procedimento de 
arbitragem e não contiver norma diversa, a assembléia será convocada, com intervalo 
mínimo de 2 (dois) meses, para votar a deliberação; se permanecer o empate e os 
acionistas não concordarem em cometer a decisão a um terceiro, caberá ao Poder 
Judiciário decidir, no interesse da companhia. 

Ata da Assembléia 

        Art. 130. Dos trabalhos e deliberações da assembléia será lavrada, em livro 
próprio, ata assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Para 
validade da ata é suficiente a assinatura de quantos bastem para constituir a maioria 
necessária para as deliberações tomadas na assembléia. Da ata tirar-se-ão certidões ou 
cópias autênticas para os fins legais. 

        § 1º A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive 
dissidências e protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações tomadas, 
desde que: 

        a) os documentos ou propostas submetidos à assembléia, assim como as 
declarações de voto ou dissidência, referidos na ata, sejam numerados seguidamente, 
autenticados pela mesa e por qualquer acionista que o solicitar, e arquivados na 
companhia; 

        b) a mesa, a pedido de acionista interessado, autentique exemplar ou cópia de 
proposta, declaração de voto ou dissidência, ou protesto apresentado. 

        § 2º A assembléia-geral da companhia aberta pode autorizar a publicação de ata 
com omissão das assinaturas dos acionistas. 
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        § 3º Se a ata não for lavrada na forma permitida pelo § 1º, poderá ser publicado 
apenas o seu extrato, com o sumário dos fatos ocorridos e a transcrição das 
deliberações tomadas. 

Espécies de Assembléia 

        Art. 131. A assembléia-geral é ordinária quando tem por objeto as matérias 
previstas no artigo 132, e extraordinária nos demais casos. 

        Parágrafo único. A assembléia-geral ordinária e a assembléia-geral extraordinária 
poderão ser, cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, 
instrumentadas em ata única. 

SEÇÃO II 

Assembléia-Geral Ordinária 

Objeto 

        Art. 132. Anualmente, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social, deverá haver 1 (uma) assembléia-geral para: 

        I - tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras; 

        II - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos; 

        III - eleger os administradores e os membros do conselho fiscal, quando for o caso; 

        IV - aprovar a correção da expressão monetária do capital social (artigo 167). 

Documentos da Administração 

        Art. 133. Os administradores devem comunicar, até 1 (um) mês antes da data 
marcada para a realização da assembléia-geral ordinária, por anúncios publicados na 
forma prevista no artigo 124, que se acham à disposição dos acionistas: 

        I - o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos 
administrativos do exercício findo; 

        II - a cópia das demonstrações financeiras; 

        III - o parecer dos auditores independentes, se houver. 

        IV - o parecer do conselho fiscal, inclusive votos dissidentes, se houver; e (Incluído 
pela Lei nº 10.303, de 2001) 
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        V - demais documentos pertinentes a assuntos incluídos na ordem do dia. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1º Os anúncios indicarão o local ou locais onde os acionistas poderão obter 
cópias desses documentos. 

        § 2º A companhia remeterá cópia desses documentos aos acionistas que o 
pedirem por escrito, nas condições previstas no § 3º do artigo 124. 

        § 3o Os documentos referidos neste artigo, à exceção dos constantes dos incisos IV 
e V, serão publicados até 5 (cinco) dias, pelo menos, antes da data marcada para a 
realização da assembléia-geral. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 4º A assembléia-geral que reunir a totalidade dos acionistas poderá considerar 
sanada a falta de publicação dos anúncios ou a inobservância dos prazos referidos 
neste artigo; mas é obrigatória a publicação dos documentos antes da realização da 
assembléia. 

        § 5º A publicação dos anúncios é dispensada quando os documentos a que se 
refere este artigo são publicados até 1 (um) mês antes da data marcada para a 
realização da assembléia-geral ordinária. 

Procedimento 

        Art. 134. Instalada a assembléia-geral, proceder-se-á, se requerida por qualquer 
acionista, à leitura dos documentos referidos no artigo 133 e do parecer do conselho 
fiscal, se houver, os quais serão submetidos pela mesa à discussão e votação. 

        § 1° Os administradores da companhia, ou ao menos um deles, e o auditor 
independente, se houver, deverão estar presentes à assembléia para atender a 
pedidos de esclarecimentos de acionistas, mas os administradores não poderão votar, 
como acionistas ou procuradores, os documentos referidos neste artigo. 

        § 2º Se a assembléia tiver necessidade de outros esclarecimentos, poderá adiar a 
deliberação e ordenar diligências; também será adiada a deliberação, salvo dispensa 
dos acionistas presentes, na hipótese de não comparecimento de administrador, 
membro do conselho fiscal ou auditor independente. 

        § 3º A aprovação, sem reserva, das demonstrações financeiras e das contas, 
exonera de responsabilidade os administradores e fiscais, salvo erro, dolo, fraude ou 
simulação (artigo 286). 

        § 4º Se a assembléia aprovar as demonstrações financeiras com modificação no 
montante do lucro do exercício ou no valor das obrigações da companhia, os 
administradores promoverão, dentro de 30 (trinta) dias, a republicação das 
demonstrações, com as retificações deliberadas pela assembléia; se a destinação dos 
lucros proposta pelos órgãos de administração não lograr aprovação (artigo 176, § 3º), 
as modificações introduzidas constarão da ata da assembléia. 
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        § 5º A ata da assembléia-geral ordinária será arquivada no registro do comércio e 
publicada. 

        § 6º As disposições do § 1º, segunda parte, não se aplicam quando, nas sociedades 
fechadas, os diretores forem os únicos acionistas. 

SEÇÃO III 

Assembléia-Geral Extraordinária 

Reforma do Estatuto 

        Art. 135. A assembléia-geral extraordinária que tiver por objeto a reforma do 
estatuto somente se instalará em primeira convocação com a presença de acionistas 
que representem 2/3 (dois terços), no mínimo, do capital com direito a voto, mas 
poderá instalar-se em segunda com qualquer número. 

        § 1º Os atos relativos a reformas do estatuto, para valerem contra terceiros, ficam 
sujeitos às formalidades de arquivamento e publicação, não podendo, todavia, a falta 
de cumprimento dessas formalidades ser oposta, pela companhia ou por seus 
acionistas, a terceiros de boa-fé. 

        § 2º Aplica-se aos atos de reforma do estatuto o disposto no artigo 97 e seus §§ 1º 
e 2° e no artigo 98 e seu § 1º. 

        § 3o Os documentos pertinentes à matéria a ser debatida na assembléia-geral 
extraordinária deverão ser postos à disposição dos acionistas, na sede da companhia, 
por ocasião da publicação do primeiro anúncio de convocação da assembléia-geral. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

"Quorum" Qualificado 

        Art. 136. É necessária a aprovação de acionistas que representem metade, no 
mínimo, das ações com direito a voto, se maior quorum não for exigido pelo estatuto 
da companhia cujas ações não estejam admitidas à negociação em bolsa ou no 
mercado de balcão, para deliberação sobre:  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

       I - criação de ações preferenciais ou aumento de classe de ações preferenciais 
existentes, sem guardar proporção com as demais classes de ações preferenciais, salvo 
se já previstos ou autorizados pelo estatuto; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

        II - alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização 
de uma ou mais classes de ações preferenciais, ou criação de nova classe mais 
favorecida; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        III - redução do dividendo obrigatório;  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 
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        IV - fusão da companhia, ou sua incorporação em outra; (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

        V - participação em grupo de sociedades (art. 265);  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

        VI - mudança do objeto da companhia; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        VII - cessação do estado de liquidação da companhia;  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

        VIII - criação de partes beneficiárias; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        IX - cisão da companhia; (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        X - dissolução da companhia.  (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 1º Nos casos dos incisos I e II, a eficácia da deliberação depende de prévia 
aprovação ou da ratificação, em prazo improrrogável de um ano, por titulares de mais 
da metade de cada classe de ações preferenciais prejudicadas, reunidos em assembléia 
especial convocada pelos administradores e instalada com as formalidades desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 2º A Comissão de Valores Mobiliários pode autorizar a redução do quorum 
previsto neste artigo no caso de companhia aberta com a propriedade das ações 
dispersa no mercado, e cujas 3 (três) últimas assembléias tenham sido realizadas com 
a presença de acionistas representando menos da metade das ações com direito a 
voto. Neste caso, a autorização da Comissão de Valores Mobiliários será mencionada 
nos avisos de convocação e a deliberação com quorum reduzido somente poderá ser 
adotada em terceira convocação. 

        § 3o O disposto no § 2o deste artigo aplica-se também às assembléias especiais de 
acionistas preferenciais de que trata o § 1o. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 4º Deverá constar da ata da assembléia-geral que deliberar sobre as matérias 
dos incisos I e II, se não houver prévia aprovação, que a deliberação só terá eficácia 
após a sua ratificação pela assembléia especial prevista no § 1º. (Incluído pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

Direito de Retirada 

        Art. 137. A aprovação das matérias previstas nos incisos I a VI e IX do art. 136 dá 
ao acionista dissidente o direito de retirar-se da companhia, mediante reembolso do 
valor das suas ações (art. 45), observadas as seguintes normas: (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001) 

        I - nos casos dos incisos I e II do art. 136, somente terá direito de retirada o titular 
de ações de espécie ou classe prejudicadas;  (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997) 
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        II - nos casos dos incisos IV e V do art. 136, não terá direito de retirada o titular de 
ação de espécie ou classe que tenha liquidez e dispersão no mercado, considerando-se 
haver: (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        a) liquidez, quando a espécie ou classe de ação, ou certificado que a represente, 
integre índice geral representativo de carteira de valores mobiliários admitido à 
negociação no mercado de valores mobiliários, no Brasil ou no exterior, definido pela 
Comissão de Valores Mobiliários; e (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        b) dispersão, quando o acionista controlador, a sociedade controladora ou outras 
sociedades sob seu controle detiverem menos da metade da espécie ou classe de 
ação; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        III - no caso do inciso IX do art. 136, somente haverá direito de retirada se a cisão 
implicar: (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        a) mudança do objeto social, salvo quando o patrimônio cindido for vertido para 
sociedade cuja atividade preponderante coincida com a decorrente do objeto social da 
sociedade cindida; (Incluída pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        b) redução do dividendo obrigatório; ou (Incluída pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        c) participação em grupo de sociedades; (Incluída pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        IV - o reembolso da ação deve ser reclamado à companhia no prazo de 30 (trinta) 
dias contado da publicação da ata da assembléia-geral; (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

        V - o prazo para o dissidente de deliberação de assembléia especial (art. 136, § 1o) 
será contado da publicação da respectiva ata; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

        VI - o pagamento do reembolso somente poderá ser exigido após a observância do 
disposto no § 3o e, se for o caso, da ratificação da deliberação pela assembléia-geral. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1º O acionista dissidente de deliberação da assembléia, inclusive o titular de 
ações preferenciais sem direito de voto, poderá exercer o direito de reembolso das 
ações de que, comprovadamente, era titular na data da primeira publicação do edital 
de convocação da assembléia, ou na data da comunicação do fato relevante objeto da 
deliberação, se anterior.  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 2o O direito de reembolso poderá ser exercido no prazo previsto nos incisos IV 
ou V do caput deste artigo, conforme o caso, ainda que o titular das ações tenha se 
abstido de votar contra a deliberação ou não tenha comparecido à assembléia. 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 
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        § 3o Nos 10 (dez) dias subseqüentes ao término do prazo de que tratam os incisos 
IV e V do caput deste artigo, conforme o caso, contado da publicação da ata da 
assembléia-geral ou da assembléia especial que ratificar a deliberação, é facultado aos 
órgãos da administração convocar a assembléia-geral para ratificar ou reconsiderar a 
deliberação, se entenderem que o pagamento do preço do reembolso das ações aos 
acionistas dissidentes que exerceram o direito de retirada porá em risco a estabilidade 
financeira da empresa. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 4º Decairá do direito de retirada o acionista que não o exercer no prazo fixado. 
(Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997) 

CAPÍTULO XII 

Conselho de Administração e Diretoria 

Administração da Companhia 

        Art. 138. A administração da companhia competirá, conforme dispuser o estatuto, 
ao conselho de administração e à diretoria, ou somente à diretoria. 

        § 1º O conselho de administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a 
representação da companhia privativa dos diretores. 

        § 2º As companhias abertas e as de capital autorizado terão, obrigatoriamente, 
conselho de administração. 

        Art. 139. As atribuições e poderes conferidos por lei aos órgãos de administração 
não podem ser outorgados a outro órgão, criado por lei ou pelo estatuto. 

SEÇÃO I 

Conselho de Administração 

Composição 

        Art. 140. O conselho de administração será composto por, no mínimo, 3 (três) 
membros, eleitos pela assembléia-geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, 
devendo o estatuto estabelecer: 

        I - o número de conselheiros, ou o máximo e mínimo permitidos, e o processo de 
escolha e substituição do presidente do conselho pela assembléia ou pelo próprio 
conselho; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        II - o modo de substituição dos conselheiros; 

        III - o prazo de gestão, que não poderá ser superior a 3 (três) anos, permitida a 
reeleição; 
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        IV - as normas sobre convocação, instalação e funcionamento do conselho, que 
deliberará por maioria de votos, podendo o estatuto estabelecer quorum qualificado 
para certas deliberações, desde que especifique as matérias. (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

        Parágrafo único. O estatuto poderá prever a participação no conselho de 
representantes dos empregados, escolhidos pelo voto destes, em eleição direta, 
organizada pela empresa, em conjunto com as entidades sindicais que os representem. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Voto Múltiplo 

        Art. 141. Na eleição dos conselheiros, é facultado aos acionistas que representem, 
no mínimo, 0,1 (um décimo) do capital social com direito a voto, esteja ou não previsto 
no estatuto, requerer a adoção do processo de voto múltiplo, atribuindo-se a cada 
ação tantos votos quantos sejam os membros do conselho, e reconhecido ao acionista 
o direito de cumular os votos num só candidato ou distribuí-los entre vários. 

        § 1º A faculdade prevista neste artigo deverá ser exercida pelos acionistas até 48 
(quarenta e oito) horas antes da assembléia-geral, cabendo à mesa que dirigir os 
trabalhos da assembléia informar previamente aos acionistas, à vista do "Livro de 
Presença", o número de votos necessários para a eleição de cada membro do 
conselho. 

        § 2º Os cargos que, em virtude de empate, não forem preenchidos, serão objeto 
de nova votação, pelo mesmo processo, observado o disposto no § 1º, in fine. 

        § 3º Sempre que a eleição tiver sido realizada por esse processo, a destituição de 
qualquer membro do conselho de administração pela assembléia-geral importará 
destituição dos demais membros, procedendo-se a nova eleição; nos demais casos de 
vaga, não havendo suplente, a primeira assembléia-geral procederá à nova eleição de 
todo o conselho. 

        § 4o Terão direito de eleger e destituir um membro e seu suplente do conselho de 
administração, em votação em separado na assembléia-geral, excluído o acionista 
controlador, a maioria dos titulares, respectivamente: (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

        I - de ações de emissão de companhia aberta com direito a voto, que 
representem, pelo menos, 15% (quinze por cento) do total das ações com direito a 
voto; e (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        II - de ações preferenciais sem direito a voto ou com voto restrito de emissão de 
companhia aberta, que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social, 
que não houverem exercido o direito previsto no estatuto, em conformidade com o 
art. 18. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 
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        § 5o Verificando-se que nem os titulares de ações com direito a voto e nem os 
titulares de ações preferenciais sem direito a voto ou com voto restrito perfizeram, 
respectivamente, o quorum exigido nos incisos I e II do § 4o, ser-lhes-á facultado 
agregar suas ações para elegerem em conjunto um membro e seu suplente para o 
conselho de administração, observando-se, nessa hipótese, o quorum exigido pelo 
inciso II do § 4o. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 6o Somente poderão exercer o direito previsto no § 4o os acionistas que 
comprovarem a titularidade ininterrupta da participação acionária ali exigida durante o 
período de 3 (três) meses, no mínimo, imediatamente anterior à realização da 
assembléia-geral. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 7o Sempre que, cumulativamente, a eleição do conselho de administração se der 
pelo sistema do voto múltiplo e os titulares de ações ordinárias ou preferenciais 
exercerem a prerrogativa de eleger conselheiro, será assegurado a acionista ou grupo 
de acionistas vinculados por acordo de votos que detenham mais do que 50% 
(cinqüenta por cento) das ações com direito de voto o direito de eleger conselheiros 
em número igual ao dos eleitos pelos demais acionistas, mais um, independentemente 
do número de conselheiros que, segundo o estatuto, componha o órgão. (Incluído pela 
Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 8o A companhia deverá manter registro com a identificação dos acionistas que 
exercerem a prerrogativa a que se refere o § 4o. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 9o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Competência 

        Art. 142. Compete ao conselho de administração: 

        I - fixar a orientação geral dos negócios da companhia; 

        II - eleger e destituir os diretores da companhia e fixar-lhes as atribuições, 
observado o que a respeito dispuser o estatuto; 

        III - fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e 
papéis da companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de 
celebração, e quaisquer outros atos; 

        IV - convocar a assembléia-geral quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 
132; 

        V - manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da diretoria; 

        VI - manifestar-se previamente sobre atos ou contratos, quando o estatuto assim 
o exigir; 
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        VII - deliberar, quando autorizado pelo estatuto, sobre a emissão de ações ou de 
bônus de subscrição; 

        VIII ς autorizar, se o estatuto não dispuser em contrário, a alienação de bens do 
ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a 
obrigações de terceiros; (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        IX - escolher e destituir os auditores independentes, se houver. 

        § 1o Serão arquivadas no registro do comércio e publicadas as atas das reuniões 
do conselho de administração que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos 
perante terceiros. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 2o A escolha e a destituição do auditor independente ficará sujeita a veto, 
devidamente fundamentado, dos conselheiros eleitos na forma do art. 141, § 4o, se 
houver. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

SEÇÃO II 

Diretoria 

Composição 

        Art. 143. A Diretoria será composta por 2 (dois) ou mais diretores, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pelo conselho de administração, ou, se inexistente, pela 
assembléia-geral, devendo o estatuto estabelecer: 

        I - o número de diretores, ou o máximo e o mínimo permitidos; 

        II - o modo de sua substituição; 

        III - o prazo de gestão, que não será superior a 3 (três) anos, permitida a reeleição; 

        IV - as atribuições e poderes de cada diretor. 

        § 1º Os membros do conselho de administração, até o máximo de 1/3 (um terço), 
poderão ser eleitos para cargos de diretores. 

        § 2º O estatuto pode estabelecer que determinadas decisões, de competência dos 
diretores, sejam tomadas em reunião da diretoria. 

Representação 

        Art. 144. No silêncio do estatuto e inexistindo deliberação do conselho de 
administração (artigo 142, n. II e parágrafo único), competirão a qualquer diretor a 
representação da companhia e a prática dos atos necessários ao seu funcionamento 
regular. 
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        Parágrafo único. Nos limites de suas atribuições e poderes, é lícito aos diretores 
constituir mandatários da companhia, devendo ser especificados no instrumento os 
atos ou operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de 
mandatojudicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

SEÇÃO III 

Administradores 

Normas Comuns 

        Art. 145. As normas relativas a requisitos, impedimentos, investidura, 
remuneração, deveres e responsabilidade dos administradores aplicam-se a 
conselheiros e diretores. 

Requisitos e Impedimentos 

Art. 146.  Poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração pessoas 
naturais, devendo os diretores ser residentes no País. (Redação dada pela Lei nº 
12.431, de 2011). 

§ 1o A ata da assembléia-geral ou da reunião do conselho de administração que 
eleger administradores deverá conter a qualificação e o prazo de gestão de cada um 
dos eleitos, devendo ser arquivada no registro do comércio e publicada. (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

§ 2o A posse do conselheiro residente ou domiciliado no exterior fica 
condicionada à constituição de representante residente no País, com poderes para 
receber citação em ações contra ele propostas com base na legislação societária, 
mediante procuração com prazo de validade que deverá estender-se por, no mínimo, 3 
(três) anos após o término do prazo de gestão do conselheiro. (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001) 

Art. 147. Quando a lei exigir certos requisitos para a investidura em cargo de 
administração da companhia, a assembléia-geral somente poderá eleger quem tenha 
exibido os necessários comprovantes, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede 
social. 

§ 1º São inelegíveis para os cargos de administração da companhia as pessoas 
impedidas por lei especial, ou condenadas por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos. 

§ 2º São ainda inelegíveis para os cargos de administração de companhia aberta 
as pessoas declaradas inabilitadas por ato da Comissão de Valores Mobiliários. 
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§ 3o O conselheiro deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo 
dispensa da assembléia-geral, aquele que: (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

I - ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes no 
mercado, em especial, em conselhos consultivos, de administração ou fiscal; e 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

II - tiver interesse conflitante com a sociedade. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

§ 4o A comprovação do cumprimento das condições previstas no § 3o será 
efetuada por meio de declaração firmada pelo conselheiro eleito nos termos definidos 
pela Comissão de Valores Mobiliários, com vistas ao disposto nos arts. 145 e 159, sob 
as penas da lei. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Garantia da Gestão 

        Art. 148. O estatuto pode estabelecer que o exercício do cargo de administrador 
deva ser assegurado, pelo titular ou por terceiro, mediante penhor de ações da 
companhia ou outra garantia. 

        Parágrafo único. A garantia só será levantada após aprovação das últimas contas 
apresentadas pelo administrador que houver deixado o cargo. 

Investidura 

        Art. 149. Os conselheiros e diretores serão investidos nos seus cargos mediante 
assinatura de termo de posse no livro de atas do conselho de administração ou da 
diretoria, conforme o caso. 

        § 1o Se o termo não for assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à nomeação, esta 
tornar-se-á sem efeito, salvo justificação aceita pelo órgão da administração para o 
qual tiver sido eleito. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 2o O termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade, a indicação de pelo 
menos um domicílio no qual o administrador receberá as citações e intimações em 
processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, as quais reputar-se-
ão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, o qual somente poderá ser 
alterado mediante comunicação por escrito à companhia. (Incluído pela Lei nº 10.303, 
de 2001) 

Substituição e Término da Gestão 

        Art. 150. No caso de vacância do cargo de conselheiro, salvo disposição em 
contrário do estatuto, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes e 
servirá até a primeira assembléia-geral. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a 
assembléia-geral será convocada para proceder a nova eleição. 
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        § 1º No caso de vacância de todos os cargos do conselho de administração, 
compete à diretoria convocar a assembléia-geral. 

        § 2º No caso de vacância de todos os cargos da diretoria, se a companhia não tiver 
conselho de administração, compete ao conselho fiscal, se em funcionamento, ou a 
qualquer acionista, convocar a assembléia-geral, devendo o representante de maior 
número de ações praticar, até a realização da assembléia, os atos urgentes de 
administração da companhia. 

        § 3º O substituto eleito para preencher cargo vago completará o prazo de gestão 
do substituído. 

        § 4º O prazo de gestão do conselho de administração ou da diretoria se estende 
até a investidura dos novos administradores eleitos. 

Renúncia 

        Art. 151. A renúncia do administrador torna-se eficaz, em relação à companhia, 
desde o momento em que lhe for entregue a comunicação escrita do renunciante, e 
em relação a terceiros de boa-fé, após arquivamento no registro de comércio e 
publicação, que poderão ser promovidos pelo renunciante. 

Remuneração 

        Art. 152. A assembléia-geral fixará o montante global ou individual da 
remuneração dos administradores, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas 
de representação, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às suas 
funções, sua competência e reputação profissional e o valor dos seus serviços no 
mercado. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 1º O estatuto da companhia que fixar o dividendo obrigatório em 25% (vinte e 
cinco por cento) ou mais do lucro líquido, pode atribuir aos administradores 
participação no lucro da companhia, desde que o seu total não ultrapasse a 
remuneração anual dos administradores nem 0,1 (um décimo) dos lucros (artigo 190), 
prevalecendo o limite que for menor. 

        § 2º Os administradores somente farão jus à participação nos lucros do exercício 
social em relação ao qual for atribuído aos acionistas o dividendo obrigatório, de que 
trata o artigo 202. 

SEÇÃO IV 

Deveres e Responsabilidades 

Dever de Diligência 
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        Art. 153. O administrador da companhia deve empregar, no exercício de suas 
funções, o cuidado e diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na 
administração dos seus próprios negócios. 

Finalidade das Atribuições e Desvio de Poder 

        Art. 154. O administrador deve exercer as atribuições que a lei e o estatuto lhe 
conferem para lograr os fins e no interesse da companhia, satisfeitas as exigências do 
bem público e da função social da empresa. 

        § 1º O administrador eleito por grupo ou classe de acionistas tem, para com a 
companhia, os mesmos deveres que os demais, não podendo, ainda que para defesa 
do interesse dos que o elegeram, faltar a esses deveres. 

        § 2° É vedado ao administrador: 

        a) praticar ato de liberalidade à custa da companhia; 

        b) sem prévia autorização da assembléia-geral ou do conselho de administração, 
tomar por empréstimo recursos ou bens da companhia, ou usar, em proveito próprio, 
de sociedade em que tenha interesse, ou de terceiros, os seus bens, serviços ou 
crédito; 

        c) receber de terceiros, sem autorização estatutária ou da assembléia-geral, 
qualquer modalidade de vantagem pessoal, direta ou indireta, em razão do exercício 
de seu cargo. 

        § 3º As importâncias recebidas com infração ao disposto na alínea c do § 2º 
pertencerão à companhia. 

        § 4º O conselho de administração ou a diretoria podem autorizar a prática de atos 
gratuitos razoáveis em benefício dos empregados ou da comunidade de que participe 
a empresa, tendo em vista suas responsabilidades sociais. 

Dever de Lealdade 

        Art. 155. O administrador deve servir com lealdade à companhia e manter reserva 
sobre os seus negócios, sendo-lhe vedado: 

        I - usar, em benefício próprio ou de outrem, com ou sem prejuízo para a 
companhia, as oportunidades comerciais de que tenha conhecimento em razão do 
exercício de seu cargo; 

        II - omitir-se no exercício ou proteção de direitos da companhia ou, visando à 
obtenção de vantagens, para si ou para outrem, deixar de aproveitar oportunidades de 
negócio de interesse da companhia; 
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        III - adquirir, para revender com lucro, bem ou direito que sabe necessário à 
companhia, ou que esta tencione adquirir. 

        § 1º Cumpre, ademais, ao administrador de companhia aberta, guardar sigilo 
sobre qualquer informação que ainda não tenha sido divulgada para conhecimento do 
mercado, obtida em razão do cargo e capaz de influir de modo ponderável na cotação 
de valores mobiliários, sendo-lhe vedado valer-se da informação para obter, para si ou 
para outrem, vantagem mediante compra ou venda de valores mobiliários. 

        § 2º O administrador deve zelar para que a violação do disposto no § 1º não possa 
ocorrer através de subordinados ou terceiros de sua confiança. 

        § 3º A pessoa prejudicada em compra e venda de valores mobiliários, contratada 
com infração do disposto nos §§ 1° e 2°, tem direito de haver do infrator indenização 
por perdas e danos, a menos que ao contratar já conhecesse a informação. 

        § 4o É vedada a utilização de informação relevante ainda não divulgada, por 
qualquer pessoa que a ela tenha tido acesso, com a finalidade de auferir vantagem, 
para si ou para outrem, no mercado de valores mobiliários. (Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

Conflito de Interesses 

        Art. 156. É vedado ao administrador intervir em qualquer operação social em que 
tiver interesse conflitante com o da companhia, bem como na deliberação que a 
respeito tomarem os demais administradores, cumprindo-lhe cientificá-los do seu 
impedimento e fazer consignar, em ata de reunião do conselho de administração ou da 
diretoria, a natureza e extensão do seu interesse. 

        § 1º Ainda que observado o disposto neste artigo, o administrador somente pode 
contratar com a companhia em condições razoáveis ou eqüitativas, idênticas às que 
prevalecem no mercado ou em que a companhia contrataria com terceiros. 

        § 2º O negócio contratado com infração do disposto no § 1º é anulável, e o 
administrador interessado será obrigado a transferir para a companhia as vantagens 
que dele tiver auferido. 

Dever de Informar 

        Art. 157. O administrador de companhia aberta deve declarar, ao firmar o termo 
de posse, o número de ações, bônus de subscrição, opções de compra de ações e 
debêntures conversíveis em ações, de emissão da companhia e de sociedades 
controladas ou do mesmo grupo, de que seja titular. 

        § 1º O administrador de companhia aberta é obrigado a revelar à assembléia-geral 
ordinária, a pedido de acionistas que representem 5% (cinco por cento) ou mais do 
capital social: 
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        a) o número dos valores mobiliários de emissão da companhia ou de sociedades 
controladas, ou do mesmo grupo, que tiver adquirido ou alienado, diretamente ou 
através de outras pessoas, no exercício anterior; 

        b) as opções de compra de ações que tiver contratado ou exercido no exercício 
anterior; 

        c) os benefícios ou vantagens, indiretas ou complementares, que tenha recebido 
ou esteja recebendo da companhia e de sociedades coligadas, controladas ou do 
mesmo grupo; 

        d) as condições dos contratos de trabalho que tenham sido firmados pela 
companhia com os diretores e empregados de alto nível; 

        e) quaisquer atos ou fatos relevantes nas atividades da companhia. 

        § 2º Os esclarecimentos prestados pelo administrador poderão, a pedido de 
qualquer acionista, ser reduzidos a escrito, autenticados pela mesa da assembléia, e 
fornecidos por cópia aos solicitantes. 

        § 3º A revelação dos atos ou fatos de que trata este artigo só poderá ser utilizada 
no legítimo interesse da companhia ou do acionista, respondendo os solicitantes pelos 
abusos que praticarem. 

        § 4º Os administradores da companhia aberta são obrigados a comunicar 
imediatamente à bolsa de valores e a divulgar pela imprensa qualquer deliberação da 
assembléia-geral ou dos órgãos de administração da companhia, ou fato relevante 
ocorrido nos seus negócios, que possa influir, de modo ponderável, na decisão dos 
investidores do mercado de vender ou comprar valores mobiliários emitidos pela 
companhia. 

        § 5º Os administradores poderão recusar-se a prestar a informação (§ 1º, alínea 
e), ou deixar de divulgá-la (§ 4º), se entenderem que sua revelação porá em risco 
interesse legítimo da companhia, cabendo à Comissão de Valores Mobiliários, a pedido 
dos administradores, de qualquer acionista, ou por iniciativa própria, decidir sobre a 
prestação de informação e responsabilizar os administradores, se for o caso. 

        § 6o Os administradores da companhia aberta deverão informar imediatamente, 
nos termos e na forma determinados pela Comissão de Valores Mobiliários, a esta e às 
bolsas de valores ou entidades do mercado de balcão organizado nas quais os valores 
mobiliários de emissão da companhia estejam admitidos à negociação, as 
modificações em suas posições acionárias na companhia. (Incluído pela Lei nº 10.303, 
de 2001) 

Responsabilidade dos Administradores 
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        Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que 
contrair em nome da sociedade e em virtude de ato regular de gestão; responde, 
porém, civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder: 

        I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 

        II - com violação da lei ou do estatuto. 

        § 1º O administrador não é responsável por atos ilícitos de outros 
administradores, salvo se com eles for conivente, se negligenciar em descobri-los ou 
se, deles tendo conhecimento, deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-se de 
responsabilidade o administrador dissidente que faça consignar sua divergência em ata 
de reunião do órgão de administração ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata 
e por escrito ao órgão da administração, no conselho fiscal, se em funcionamento, ou à 
assembléia-geral. 

        § 2º Os administradores são solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados 
em virtude do não cumprimento dos deveres impostos por lei para assegurar o 
funcionamento normal da companhia, ainda que, pelo estatuto, tais deveres não 
caibam a todos eles. 

        § 3º Nas companhias abertas, a responsabilidade de que trata o § 2º ficará 
restrita, ressalvado o disposto no § 4º, aos administradores que, por disposição do 
estatuto, tenham atribuição específica de dar cumprimento àqueles deveres. 

        § 4º O administrador que, tendo conhecimento do não cumprimento desses 
deveres por seu predecessor, ou pelo administrador competente nos termos do § 3º, 
deixar de comunicar o fato a assembléia-geral, tornar-se-á por ele solidariamente 
responsável. 

        § 5º Responderá solidariamente com o administrador quem, com o fim de obter 
vantagem para si ou para outrem, concorrer para a prática de ato com violação da lei 
ou do estatuto. 

Ação de Responsabilidade 

        Art. 159. Compete à companhia, mediante prévia deliberação da assembléia-geral, 
a ação de responsabilidade civil contra o administrador, pelos prejuízos causados ao 
seu patrimônio. 

        § 1º A deliberação poderá ser tomada em assembléia-geral ordinária e, se prevista 
na ordem do dia, ou for conseqüência direta de assunto nela incluído, em assembléia-
geral extraordinária. 

        § 2º O administrador ou administradores contra os quais deva ser proposta ação 
ficarão impedidos e deverão ser substituídos na mesma assembléia. 
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        § 3º Qualquer acionista poderá promover a ação, se não for proposta no prazo de 
3 (três) meses da deliberação da assembléia-geral. 

        § 4º Se a assembléia deliberar não promover a ação, poderá ela ser proposta por 
acionistas que representem 5% (cinco por cento), pelo menos, do capital social. 

        § 5° Os resultados da ação promovida por acionista deferem-se à companhia, mas 
esta deverá indenizá-lo, até o limite daqueles resultados, de todas as despesas em que 
tiver incorrido, inclusive correção monetária e juros dos dispêndios realizados. 

        § 6° O juiz poderá reconhecer a exclusão da responsabilidade do administrador, se 
convencido de que este agiu de boa-fé e visando ao interesse da companhia. 

        § 7º A ação prevista neste artigo não exclui a que couber ao acionista ou terceiro 
diretamente prejudicado por ato de administrador. 

Órgãos Técnicos e Consultivos 

        Art. 160. As normas desta Seção aplicam-se aos membros de quaisquer órgãos, 
criados pelo estatuto, com funções técnicas ou destinados a aconselhar os 
administradores. 

CAPÍTULO XIII 

Conselho Fiscal 

Composição e Funcionamento 

        Art. 161. A companhia terá um conselho fiscal e o estatuto disporá sobre seu 
funcionamento, de modo permanente ou nos exercícios sociais em que for instalado a 
pedido de acionistas. 

        § 1º O conselho fiscal será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 
(cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos pela 
assembléia-geral. 

        § 2º O conselho fiscal, quando o funcionamento não for permanente, será 
instalado pela assembléia-geral a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 
0,1 (um décimo) das ações com direito a voto, ou 5% (cinco por cento) das ações sem 
direito a voto, e cada período de seu funcionamento terminará na primeira 
assembléia-geral ordinária após a sua instalação. 

        § 3º O pedido de funcionamento do conselho fiscal, ainda que a matéria não 
conste do anúncio de convocação, poderá ser formulado em qualquer assembléia-
geral, que elegerá os seus membros. 

        § 4º Na constituição do conselho fiscal serão observadas as seguintes normas: 
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        a) os titulares de ações preferenciais sem direito a voto, ou com voto restrito, 
terão direito de eleger, em votação em separado, 1 (um) membro e respectivo 
suplente; igual direito terão os acionistas minoritários, desde que representem, em 
conjunto, 10% (dez por cento) ou mais das ações com direito a voto; 

        b) ressalvado o disposto na alínea anterior, os demais acionistas com direito a 
voto poderão eleger os membros efetivos e suplentes que, em qualquer caso, serão 
em número igual ao dos eleitos nos termos da alínea a, mais um. 

        § 5º Os membros do conselho fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a 
primeira assembléia-geral ordinária que se realizar após a sua eleição, e poderão ser 
reeleitos. 

        § 6o Os membros do conselho fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a 
primeira assembléia-geral ordinária que se realizar após a sua eleição, e poderão ser 
reeleitos. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 7o A função de membro do conselho fiscal é indelegável.  (Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

Requisitos, Impedimentos e Remuneração 

        Art. 162. Somente podem ser eleitos para o conselho fiscal pessoas naturais, 
residentes no País, diplomadas em curso de nível universitário, ou que tenham 
exercido por prazo mínimo de 3 (três) anos, cargo de administrador de empresa ou de 
conselheiro fiscal. 

        § 1º Nas localidades em que não houver pessoas habilitadas, em número 
suficiente, para o exercício da função, caberá ao juiz dispensar a companhia da 
satisfação dos requisitos estabelecidos neste artigo. 

        § 2º Não podem ser eleitos para o conselho fiscal, além das pessoas enumeradas 
nos parágrafos do artigo 147, membros de órgãos de administração e empregados da 
companhia ou de sociedade controlada ou do mesmo grupo, e o cônjuge ou parente, 
até terceiro grau, de administrador da companhia. 

       § 3º A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, 
obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da 
função, será fixada pela assembléia-geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para 
cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada 
diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos 
lucros. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

Competência 

        Art. 163. Compete ao conselho fiscal: 
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        I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e 
verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001) 

        II - opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu 
parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação 
da assembléia-geral; 

        III - opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à 
assembléia-geral, relativas a modificação do capital social, emissão de debêntures ou 
bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de 
dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; 

        IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se 
estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da 
companhia, à assembléia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir 
providências úteis à companhia; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        V - convocar a assembléia-geral ordinária, se os órgãos da administração 
retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que 
ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembléias as 
matérias que considerarem necessárias; 

        VI - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações 
financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; 

        VII - examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas 
opinar; 

        VIII - exercer essas atribuições, durante a liquidação, tendo em vista as disposições 
especiais que a regulam. 

        § 1º Os órgãos de administração são obrigados, através de comunicação por 
escrito, a colocar à disposição dos membros em exercício do conselho fiscal, dentro de 
10 (dez) dias, cópias das atas de suas reuniões e, dentro de 15 (quinze) dias do seu 
recebimento, cópias dos balancetes e demais demonstrações financeiras elaboradas 
periodicamente e, quando houver, dos relatórios de execução de orçamentos. 

        § 2o O conselho fiscal, a pedido de qualquer dos seus membros, solicitará aos 
órgãos de administração esclarecimentos ou informações, desde que relativas à sua 
função fiscalizadora, assim como a elaboração de demonstrações financeiras ou 
contábeis especiais. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 3° Os membros do conselho fiscal assistirão às reuniões do conselho de 
administração, se houver, ou da diretoria, em que se deliberar sobre os assuntos em 
que devam opinar (ns. II, III e VII). 
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        § 4º Se a companhia tiver auditores independentes, o conselho fiscal, a pedido de 
qualquer de seus membros, poderá solicitar-lhes esclarecimentos ou informações, e a 
apuração de fatos específicos.  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 5º Se a companhia não tiver auditores independentes, o conselho fiscal poderá, 
para melhor desempenho das suas funções, escolher contador ou firma de auditoria e 
fixar-lhes os honorários, dentro de níveis razoáveis, vigentes na praça e compatíveis 
com a dimensão econômica da companhia, os quais serão pagos por esta. 

        § 6º O conselho fiscal deverá fornecer ao acionista, ou grupo de acionistas que 
representem, no mínimo 5% (cinco por cento) do capital social, sempre que solicitadas, 
informações sobre matérias de sua competência. 

        § 7º As atribuições e poderes conferidos pela lei ao conselho fiscal não podem ser 
outorgados a outro órgão da companhia. 

        § 8º O conselho fiscal poderá, para apurar fato cujo esclarecimento seja 
necessário ao desempenho de suas funções, formular, com justificativa, questões a 
serem respondidas por perito e solicitar à diretoria que indique, para esse fim, no 
prazo máximo de trinta dias, três peritos, que podem ser pessoas físicas ou jurídicas, 
de notório conhecimento na área em questão, entre os quais o conselho fiscal 
escolherá um, cujos honorários serão pagos pela companhia.  (Incluído pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

Pareceres e Representações 

        Art. 164. Os membros do conselho fiscal, ou ao menos um deles, deverão 
comparecer às reuniões da assembléia-geral e responder aos pedidos de informações 
formulados pelos acionistas. 

        Parágrafo único. Os pareceres e representações do conselho fiscal, ou de qualquer 
um de seus membros, poderão ser apresentados e lidos na assembléia-geral, 
independentemente de publicação e ainda que a matéria não conste da ordem do dia. 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Deveres e Responsabilidades 

       Art. 165. Os membros do conselho fiscal têm os mesmos deveres dos 
administradores de que tratam os arts. 153 a 156 e respondem pelos danos 
resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com 
culpa ou dolo, ou com violação da lei ou do estatuto.(Redação dada pela Lei nº 10.303, 
de 2001) 

        § 1o Os membros do conselho fiscal deverão exercer suas funções no exclusivo 
interesse da companhia; considerar-se-á abusivo o exercício da função com o fim de 
causar dano à companhia, ou aos seus acionistas ou administradores, ou de obter, 
para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus e de que resulte, ou possa resultar, 
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prejuízo para a companhia, seus acionistas ou administradores. (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001) 

        § 2o O membro do conselho fiscal não é responsável pelos atos ilícitos de outros 
membros, salvo se com eles foi conivente, ou se concorrer para a prática do ato. 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001) 

        § 3o A responsabilidade dos membros do conselho fiscal por omissão no 
cumprimento de seus deveres é solidária, mas dela se exime o membro dissidente que 
fizer consignar sua divergência em ata da reunião do órgão e a comunicar aos órgãos 
da administração e à assembléia-geral. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)  

        Art. 165-A. Os membros do conselho fiscal da companhia aberta deverão informar 
imediatamente as modificações em suas posições acionárias na companhia à Comissão 
de Valores Mobiliários e às Bolsas de Valores ou entidades do mercado de balcão 
organizado nas quais os valores mobiliários de emissão da companhia estejam 
admitidos à negociação, nas condições e na forma determinadas pela Comissão de 
Valores Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

CAPÍTULO XIV 

Modificação do Capital Social 

SEÇÃO I 

Aumento 

Competência 

        Art. 166. O capital social pode ser aumentado: 

        I - por deliberação da assembléia-geral ordinária, para correção da expressão 
monetária do seu valor (artigo 167); 

        II - por deliberação da assembléia-geral ou do conselho de administração, 
observado o que a respeito dispuser o estatuto, nos casos de emissão de ações dentro 
do limite autorizado no estatuto (artigo 168); 

        III - por conversão, em ações, de debêntures ou parte beneficiárias e pelo 
exercício de direitos conferidos por bônus de subscrição, ou de opção de compra de 
ações; 

        IV - por deliberação da assembléia-geral extraordinária convocada para decidir 
sobre reforma do estatuto social, no caso de inexistir autorização de aumento, ou de 
estar a mesma esgotada. 

        § 1º Dentro dos 30 (trinta) dias subseqüentes à efetivação do aumento, a 
companhia requererá ao registro do comércio a sua averbação, nos casos dos números 
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I a III, ou o arquivamento da ata da assembléia de reforma do estatuto, no caso do 
número IV. 

        § 2º O conselho fiscal, se em funcionamento, deverá, salvo nos casos do número 
III, ser obrigatoriamente ouvido antes da deliberação sobre o aumento de capital. 

Correção Monetária Anual 

        Art. 167. A reserva de capital constituída por ocasião do balanço de encerramento 
do exercício social e resultante da correção monetária do capital realizado (artigo 182, 
§ 2º) será capitalizada por deliberação da assembléia-geral ordinária que aprovar o 
balanço. 

        § 1º Na companhia aberta, a capitalização prevista neste artigo será feita sem 
modificação do número de ações emitidas e com aumento do valor nominal das ações, 
se for o caso. 

        § 2º A companhia poderá deixar de capitalizar o saldo da reserva correspondente 
às frações de centavo do valor nominal das ações, ou, se não tiverem valor nominal, à 
fração inferior a 1% (um por cento) do capital social. 

        § 3º Se a companhia tiver ações com e sem valor nominal, a correção do capital 
correspondente às ações com valor nominal será feita separadamente, sendo a reserva 
resultante capitalizada em benefício dessas ações. 

Capital Autorizado 

        Art. 168. O estatuto pode conter autorização para aumento do capital social 
independentemente de reforma estatutária. 

        § 1º A autorização deverá especificar: 

        a) o limite de aumento, em valor do capital ou em número de ações, e as espécies 
e classes das ações que poderão ser emitidas; 

        b) o órgão competente para deliberar sobre as emissões, que poderá ser a 
assembléia-geral ou o conselho de administração; 

        c) as condições a que estiverem sujeitas as emissões; 

        d) os casos ou as condições em que os acionistas terão direito de preferência para 
subscrição, ou de inexistência desse direito (artigo 172). 

        § 2º O limite de autorização, quando fixado em valor do capital social, será 
anualmente corrigido pela assembléia-geral ordinária, com base nos mesmos índices 
adotados na correção do capital social. 
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        § 3º O estatuto pode prever que a companhia, dentro do limite de capital 
autorizado, e de acordo com plano aprovado pela assembléia-geral, outorgue opção 
de compra de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que 
prestem serviços à companhia ou a sociedade sob seu controle. 

Capitalização de Lucros e Reservas 

        Art. 169. O aumento mediante capitalização de lucros ou de reservas importará 
alteração do valor nominal das ações ou distribuições das ações novas, 
correspondentes ao aumento, entre acionistas, na proporção do número de ações que 
possuírem. 

        § 1º Na companhia com ações sem valor nominal, a capitalização de lucros ou de 
reservas poderá ser efetivada sem modificação do número de ações. 

        § 2º Às ações distribuídas de acordo com este artigo se estenderão, salvo cláusula 
em contrário dos instrumentos que os tenham constituído, o usufruto, o fideicomisso, 
a inalienabilidade e a incomunicabilidade que porventura gravarem as ações de que 
elas forem derivadas. 

        § 3º As ações que não puderem ser atribuídas por inteiro a cada acionista serão 
vendidas em bolsa, dividindo-se o produto da venda, proporcionalmente, pelos 
titulares das frações; antes da venda, a companhia fixará prazo não inferior a 30 
(trinta) dias, durante o qual os acionistas poderão transferir as frações de ação. 

Aumento Mediante Subscrição de Ações 

        Art. 170. Depois de realizados 3/4 (três quartos), no mínimo, do capital social, a 
companhia pode aumentá-lo mediante subscrição pública ou particular de ações. 

       § 1º O preço de emissão deverá ser fixado, sem diluição injustificada da 
participação dos antigos acionistas, ainda que tenham direito de preferência para 
subscrevê-las, tendo em vista, alternativa ou conjuntamente: (Redação dada pela Lei 
nº 9.457, de 1997) 

        I - a perspectiva de rentabilidade da companhia; (Incluído pela Lei nº 9.457, de 
1997) 

        II - o valor do patrimônio líquido da ação; (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997) 

       III - a cotação de suas ações em Bolsa de Valores ou no mercado de balcão 
organizado, admitido ágio ou deságio em função das condições do mercado. (Incluído 
pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 2º A assembléia-geral, quando for de sua competência deliberar sobre o 
aumento, poderá delegar ao conselho de administração a fixação do preço de emissão 
de ações a serem distribuídas no mercado. 
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        § 3º A subscrição de ações para realização em bens será sempre procedida com 
observância do disposto no artigo 8º, e a ela se aplicará o disposto nos §§ 2º e 3º do 
artigo 98. 

        § 4º As entradas e as prestações da realização das ações poderão ser recebidas 
pela companhia independentemente de depósito bancário. 

        § 5º No aumento de capital observar-se-á, se mediante subscrição pública, o 
disposto no artigo 82, e se mediante subscrição particular, o que a respeito for 
deliberado pela assembléia-geral ou pelo conselho de administração, conforme 
dispuser o estatuto. 

        § 6º Ao aumento de capital aplica-se, no que couber, o disposto sobre a 
constituição da companhia, exceto na parte final do § 2º do artigo 82. 

        § 7º A proposta de aumento do capital deverá esclarecer qual o critério adotado, 
nos termos do § 1º deste artigo, justificando pormenorizadamente os aspectos 
econômicos que determinaram a sua escolha. (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997) 

Direito de Preferência 

        Art. 171. Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão 
preferência para a subscrição do aumento de capital. 

        § 1º Se o capital for dividido em ações de diversas espécies ou classes e o 
aumento for feito por emissão de mais de uma espécie ou classe, observar-se-ão as 
seguintes normas: 

        a) no caso de aumento, na mesma proporção, do número de ações de todas as 
espécies e classes existentes, cada acionista exercerá o direito de preferência sobre 
ações idênticas às de que for possuidor; 

        b) se as ações emitidas forem de espécies e classes existentes, mas importarem 
alteração das respectivas proporções no capital social, a preferência será exercida 
sobre ações de espécies e classes idênticas às de que forem possuidores os acionistas, 
somente se estendendo às demais se aquelas forem insuficientes para lhes assegurar, 
no capital aumentado, a mesma proporção que tinham no capital antes do aumento; 

        c) se houver emissão de ações de espécie ou classe diversa das existentes, cada 
acionista exercerá a preferência, na proporção do número de ações que possuir, sobre 
ações de todas as espécies e classes do aumento. 

        § 2º No aumento mediante capitalização de créditos ou subscrição em bens, será 
sempre assegurado aos acionistas o direito de preferência e, se for o caso, as 
importâncias por eles pagas serão entregues ao titular do crédito a ser capitalizado ou 
do bem a ser incorporado. 
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        § 3º Os acionistas terão direito de preferência para subscrição das emissões de 
debêntures conversíveis em ações, bônus de subscrição e partes beneficiárias 
conversíveis em ações emitidas para alienação onerosa; mas na conversão desses 
títulos em ações, ou na outorga e no exercício de opção de compra de ações, não 
haverá direito de preferência. 

        § 4º O estatuto ou a assembléia-geral fixará prazo de decadência, não inferior a 30 
(trinta) dias, para o exercício do direito de preferência.  

        § 5º No usufruto e no fideicomisso, o direito de preferência, quando não exercido 
pelo acionista até 10 (dez) dias antes do vencimento do prazo, poderá sê-lo pelo 
usufrutuário ou fideicomissário. 

        § 6º O acionista poderá ceder seu direito de preferência. 

        § 7º Na companhia aberta, o órgão que deliberar sobre a emissão mediante 
subscrição particular deverá dispor sobre as sobras de valores mobiliários não 
subscritos, podendo: 

        a) mandar vendê-las em bolsa, em benefício da companhia; ou 

        b) rateá-las, na proporção dos valores subscritos, entre os acionistas que tiverem 
pedido, no boletim ou lista de subscrição, reserva de sobras; nesse caso, a condição 
constará dos boletins e listas de subscrição e o saldo não rateado será vendido em 
bolsa, nos termos da alínea anterior. 

        § 8° Na companhia fechada, será obrigatório o rateio previsto na alínea b do § 7º, 
podendo o saldo, se houver, ser subscrito por terceiros, de acordo com os critérios 
estabelecidos pela assembléia-geral ou pelos órgãos da administração. 

Exclusão do Direito de Preferência 

        Art. 172. O estatuto da companhia aberta que contiver autorização para o 
aumento do capital pode prever a emissão, sem direito de preferência para os antigos 
acionistas, ou com redução do prazo de que trata o § 4o do art. 171, de ações e 
debêntures conversíveis em ações, ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita 
mediante: (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        I - venda em bolsa de valores ou subscrição pública; ou 

        II - permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos dos 
arts. 257 e 263. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        Parágrafo único. O estatuto da companhia, ainda que fechada, pode excluir o 
direito de preferência para subscrição de ações nos termos de lei especial sobre 
incentivos fiscais. 

SEÇÃO II 
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Redução 

        Art. 173. A assembléia-geral poderá deliberar a redução do capital social se houver 
perda, até o montante dos prejuízos acumulados, ou se julgá-lo excessivo. 

        § 1º A proposta de redução do capital social, quando de iniciativa dos 
administradores, não poderá ser submetida à deliberação da assembléia-geral sem o 
parecer do conselho fiscal, se em funcionamento. 

        § 2º A partir da deliberação de redução ficarão suspensos os direitos 
correspondentes às ações cujos certificados tenham sido emitidos, até que sejam 
apresentados à companhia para substituição. 

Oposição dos Credores 

        Art. 174. Ressalvado o disposto nos artigos 45 e 107, a redução do capital social 
com restituição aos acionistas de parte do valor das ações, ou pela diminuição do valor 
destas, quando não integralizadas, à importância das entradas, só se tornará efetiva 60 
(sessenta) dias após a publicação da ata da assembléia-geral que a tiver deliberado. 

        § 1º Durante o prazo previsto neste artigo, os credores quirografários por títulos 
anteriores à data da publicação da ata poderão, mediante notificação, de que se dará 
ciência ao registro do comércio da sede da companhia, opor-se à redução do capital; 
decairão desse direito os credores que o não exercerem dentro do prazo. 

        § 2º Findo o prazo, a ata da assembléia-geral que houver deliberado à redução 
poderá ser arquivada se não tiver havido oposição ou, se tiver havido oposição de 
algum credor, desde que feita a prova do pagamento do seu crédito ou do depósito 
judicial da importância respectiva. 

        § 3º Se houver em circulação debêntures emitidas pela companhia, a redução do 
capital, nos casos previstos neste artigo, não poderá ser efetivada sem prévia 
aprovação pela maioria dos debenturistas, reunidos em assembléia especial. 

CAPÍTULO XV 

Exercício Social e Demonstrações Financeiras 

SEÇÃO I 

Exercício Social 

        Art. 175. O exercício social terá duração de 1 (um) ano e a data do término será 
fixada no estatuto. 

        Parágrafo único. Na constituição da companhia e nos casos de alteração 
estatutária o exercício social poderá ter duração diversa. 
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SEÇÃO II 

Demonstrações Financeiras 

Disposições Gerais 

        Art. 176. Ao fim de cada exercício social, a diretoria fará elaborar, com base na 
escrituração mercantil da companhia, as seguintes demonstrações financeiras, que 
deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio da companhia e as mutações 
ocorridas no exercício: 

        I - balanço patrimonial; 

        II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 

        III - demonstração do resultado do exercício; e 

        IV ς demonstração dos fluxos de caixa; e (Redação dada pela Lei nº 
11.638,de 2007) 

        V ς se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. (Incluído pela 
Lei nº 11.638,de 2007) 

        § 1º As demonstrações de cada exercício serão publicadas com a indicação dos 
valores correspondentes das demonstrações do exercício anterior. 

        § 2º Nas demonstrações, as contas semelhantes poderão ser agrupadas; os 
pequenos saldos poderão ser agregados, desde que indicada a sua natureza e não 
ultrapassem 0,1 (um décimo) do valor do respectivo grupo de contas; mas é vedada a 
utilização de designações genéricas, como "diversas contas" ou "contas-correntes". 

        § 3º As demonstrações financeiras registrarão a destinação dos lucros segundo a 
proposta dos órgãos da administração, no pressuposto de sua aprovação pela 
assembléia-geral. 

        § 4º As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros 
quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para esclarecimento da 
situação patrimonial e dos resultados do exercício.         

        § 5o  As notas explicativas devem: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

I ς apresentar informações sobre a base de preparação das demonstrações 
financeiras e das práticas contábeis específicas selecionadas e aplicadas para negócios 
e eventos significativos; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

II ς divulgar as informações exigidas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil 
que não estejam apresentadas em nenhuma outra parte das demonstrações 
financeiras; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 
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III ς fornecer informações adicionais não indicadas nas próprias demonstrações 
financeiras e consideradas necessárias para uma apresentação adequada; e (Incluído 
pela Lei nº 11.941, de 2009) 

IV ς indicar: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

a) os principais critérios de avaliação dos elementos patrimoniais, especialmente 
estoques, dos cálculos de depreciação, amortização e exaustão, de constituição de 
provisões para encargos ou riscos, e dos ajustes para atender a perdas prováveis na 
realização de elementos do ativo; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

b) os investimentos em outras sociedades, quando relevantes (art. 247, 
parágrafo único); (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

c) o aumento de valor de elementos do ativo resultante de novas avaliações (art. 
182, § 3o ); (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

d) os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as garantias prestadas a 
terceiros e outras responsabilidades eventuais ou contingentes; (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009) 

e) a taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a longo 
prazo; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

f) o número, espécies e classes das ações do capital social; (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009) 

g) as opções de compra de ações outorgadas e exercidas no exercício; (Incluído 
pela Lei nº 11.941, de 2009) 

h) os ajustes de exercícios anteriores (art. 186, § 1o); e (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009) 

i) os eventos subsequentes à data de encerramento do exercício que tenham, ou 
possam vir a ter, efeito relevante sobre a situação financeira e os resultados futuros da 
companhia. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 6o  A companhia fechada com patrimônio líquido, na data do balanço, inferior a 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) não será obrigada à elaboração e publicação 
da demonstração dos fluxos de caixa. (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        § 7o  A Comissão de Valores Mobiliários poderá, a seu critério, disciplinar de forma 
diversa o registro de que trata o § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 
2009) 

Escrituração 
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        Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, 
com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de 
contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis 
uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de 
competência. 

        § 1º As demonstrações financeiras do exercício em que houver modificação de 
métodos ou critérios contábeis, de efeitos relevantes, deverão indicá-la em nota e 
ressaltar esses efeitos. 

        § 2o  A companhia observará exclusivamente em livros ou registros auxiliares, sem 
qualquer modificação da escrituração mercantil e das demonstrações reguladas nesta 
Lei, as disposições da lei tributária, ou de legislação especial sobre a atividade que 
constitui seu objeto, que prescrevam, conduzam ou incentivem a utilização de 
métodos ou critérios contábeis diferentes ou determinem registros, lançamentos ou 
ajustes ou a elaboração de outras demonstrações financeiras. (Redação dada pela Lei 
nº 11.941, de 2009) 

I ς (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

II ς (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 3o  As demonstrações financeiras das companhias abertas observarão, ainda, as 
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e serão obrigatoriamente 
submetidas a auditoria por auditores independentes nela registrados. (Redação dada 
pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 4º As demonstrações financeiras serão assinadas pelos administradores e por 
contabilistas legalmente habilitados. 

        § 5o  As normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários a que se 
refere o § 3o deste artigo deverão ser elaboradas em consonância com os 
padrões internacionais de contabilidade adotados nos principais mercados de 
valores mobiliários. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        § 6o  As companhias fechadas poderão optar por observar as normas sobre 
demonstrações financeiras expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários para 
as companhias abertas. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        § 7o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

SEÇÃO III 

Balanço Patrimonial 

Grupo de Contas 
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        Art. 178. No balanço, as contas serão classificadas segundo os elementos do 
patrimônio que registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise 
da situação financeira da companhia. 

        § 1º No ativo, as contas serão dispostas em ordem decrescente de grau de liquidez 
dos elementos nelas registrados, nos seguintes grupos: 

        I ς ativo circulante; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        II ς ativo não circulante, composto por ativo realizável a longo prazo, 
investimentos, imobilizado e intangível. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 2º No passivo, as contas serão classificadas nos seguintes grupos: 

I ς passivo circulante; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

II ς passivo não circulante; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

III ς patrimônio líquido, dividido em capital social, reservas de capital, ajustes de 
avaliação patrimonial, reservas de lucros, ações em tesouraria e prejuízos acumulados. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 3º Os saldos devedores e credores que a companhia não tiver direito de 
compensar serão classificados separadamente. 

Ativo 

        Art. 179. As contas serão classificadas do seguinte modo: 

        I - no ativo circulante: as disponibilidades, os direitos realizáveis no curso do 
exercício social subseqüente e as aplicações de recursos em despesas do exercício 
seguinte; 

        II - no ativo realizável a longo prazo: os direitos realizáveis após o término do 
exercício seguinte, assim como os derivados de vendas, adiantamentos ou 
empréstimos a sociedades coligadas ou controladas (artigo 243), diretores, acionistas 
ou participantes no lucro da companhia, que não constituírem negócios usuais na 
exploração do objeto da companhia; 

        III - em investimentos: as participações permanentes em outras sociedades e os 
direitos de qualquer natureza, não classificáveis no ativo circulante, e que não se 
destinem à manutenção da atividade da companhia ou da empresa; 

        IV ς no ativo imobilizado: os direitos que tenham por objeto bens corpóreos 
destinados à manutenção das atividades da companhia ou da empresa ou exercidos 
com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram à 
companhia os benefícios, riscos e controle desses bens; (Redação dada pela Lei nº 
11.638,de 2007) 
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        V ς (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        VI ς no intangível: os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da companhia ou exercidos com essa finalidade, 
inclusive o fundo de comércio adquirido. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        Parágrafo único. Na companhia em que o ciclo operacional da empresa tiver 
duração maior que o exercício social, a classificação no circulante ou longo prazo terá 
por base o prazo desse ciclo. 

Passivo Exigível 

         Art. 180.  As obrigações da companhia, inclusive financiamentos para aquisição de 
direitos do ativo não circulante, serão classificadas no passivo circulante, quando se 
vencerem no exercício seguinte, e no passivo não circulante, se tiverem vencimento 
em prazo maior, observado o disposto no parágrafo único do art. 179 desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

Resultados de Exercícios Futuros 

        Art. 181. (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) 

Patrimônio Líquido 

        Art. 182. A conta do capital social discriminará o montante subscrito e, por 
dedução, a parcela ainda não realizada. 

        § 1º Serão classificadas como reservas de capital as contas que registrarem: 

        a) a contribuição do subscritor de ações que ultrapassar o valor nominal e a parte 
do preço de emissão das ações sem valor nominal que ultrapassar a importância 
destinada à formação do capital social, inclusive nos casos de conversão em ações de 
debêntures ou partes beneficiárias; 

        b) o produto da alienação de partes beneficiárias e bônus de subscrição; 

        c) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007)  (Revogado pela Lei nº 
11.638,de 2007) 

        d) (revogada). (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007)  (Revogado pela 
Lei nº 11.638,de 2007) 

        § 2° Será ainda registrado como reserva de capital o resultado da correção 
monetária do capital realizado, enquanto não-capitalizado. 

        § 3o  Serão classificadas como ajustes de avaliação patrimonial, enquanto não 
computadas no resultado do exercício em obediência ao regime de competência, as 
contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuídos a elementos do ativo e 
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do passivo, em decorrência da sua avaliação a valor justo, nos casos previstos nesta Lei 
ou, em normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, com base na 
competência conferida pelo § 3o do art. 177 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009) 

        § 4º Serão classificados como reservas de lucros as contas constituídas pela 
apropriação de lucros da companhia. 

        § 5º As ações em tesouraria deverão ser destacadas no balanço como dedução da 
conta do patrimônio líquido que registrar a origem dos recursos aplicados na sua 
aquisição. 

Critérios de Avaliação do Ativo 

        Art. 183. No balanço, os elementos do ativo serão avaliados segundo os seguintes 
critérios: 

        I - as aplicações em instrumentos financeiros, inclusive derivativos, e em direitos e 
títulos de créditos, classificados no ativo circulante ou no realizável a longo prazo: 
(Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        a) pelo seu valor justo, quando se tratar de aplicações destinadas à 
negociação ou disponíveis para venda; e (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009) 

        b) pelo valor de custo de aquisição ou valor de emissão, atualizado conforme 
disposições legais ou contratuais, ajustado ao valor provável de realização, 
quando este for inferior, no caso das demais aplicações e os direitos e títulos de 
crédito; (Incluída pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        II - os direitos que tiverem por objeto mercadorias e produtos do comércio da 
companhia, assim como matérias-primas, produtos em fabricação e bens em 
almoxarifado, pelo custo de aquisição ou produção, deduzido de provisão para ajustá-
lo ao valor de mercado, quando este for inferior; 

        III - os investimentos em participação no capital social de outras sociedades, 
ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, pelo custo de aquisição, deduzido de 
provisão para perdas prováveis na realização do seu valor, quando essa perda estiver 
comprovada como permanente, e que não será modificado em razão do recebimento, 
sem custo para a companhia, de ações ou quotas bonificadas; 

        IV - os demais investimentos, pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para 
atender às perdas prováveis na realização do seu valor, ou para redução do custo de 
aquisição ao valor de mercado, quando este for inferior; 

        V - os direitos classificados no imobilizado, pelo custo de aquisição, deduzido do 
saldo da respectiva conta de depreciação, amortização ou exaustão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art37
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art37
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11638.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art37
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art37
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11638.htm#art1


94 
 

       VI ς (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        VII ς os direitos classificados no intangível, pelo custo incorrido na aquisição 
deduzido do saldo da respectiva conta de amortização; (Incluído pela Lei nº 
11.638,de 2007) 

        VIII ς os elementos do ativo decorrentes de operações de longo prazo serão 
ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito 
relevante. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007) 

         § 1o  Para efeitos do disposto neste artigo, considera-se valor justo: (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        a) das matérias-primas e dos bens em almoxarifado, o preço pelo qual possam ser 
repostos, mediante compra no mercado; 

        b) dos bens ou direitos destinados à venda, o preço líquido de realização mediante 
venda no mercado, deduzidos os impostos e demais despesas necessárias para a 
venda, e a margem de lucro; 

        c) dos investimentos, o valor líquido pelo qual possam ser alienados a terceiros. 

       d) dos instrumentos financeiros, o valor que pode se obter em um mercado 
ativo, decorrente de transação não compulsória realizada entre partes 
independentes; e, na ausência de um mercado ativo para um determinado 
instrumento financeiro: (Incluída pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        1) o valor que se pode obter em um mercado ativo com a negociação de 
outro instrumento financeiro de natureza, prazo e risco similares; (Incluído pela 
Lei nº 11.638,de 2007) 

        2) o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros para instrumentos 
financeiros de natureza, prazo e risco similares; ou (Incluído pela Lei nº 
11.638,de 2007) 

        3) o valor obtido por meio de modelos matemático-estatísticos de 
precificação de instrumentos financeiros. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        § 2o  A diminuição do valor dos elementos dos ativos imobilizado e intangível será 
registrada periodicamente nas contas de: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        a) depreciação, quando corresponder à perda do valor dos direitos que têm por 
objeto bens físicos sujeitos a desgaste ou perda de utilidade por uso, ação da natureza 
ou obsolescência; 

        b) amortização, quando corresponder à perda do valor do capital aplicado na 
aquisição de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer outros com 
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existência ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização 
por prazo legal ou contratualmente limitado; 

        c) exaustão, quando corresponder à perda do valor, decorrente da sua exploração, 
de direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou florestais, ou bens aplicados nessa 
exploração.         

        § 3o  A companhia deverá efetuar, periodicamente, análise sobre a 
recuperação dos valores registrados no imobilizado e no intangível, a fim de que 
sejam: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        I ς registradas as perdas de valor do capital aplicado quando houver decisão 
de interromper os empreendimentos ou atividades a que se destinavam ou 
quando comprovado que não poderão produzir resultados suficientes para 
recuperação desse valor; ou (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        II ς revisados e ajustados os critérios utilizados para determinação da vida 
útil econômica estimada e para cálculo da depreciação, exaustão e amortização. 
(Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        § 4° Os estoques de mercadorias fungíveis destinadas à venda poderão ser 
avaliados pelo valor de mercado, quando esse for o costume mercantil aceito pela 
técnica contábil. 

Critérios de Avaliação do Passivo 

        Art. 184. No balanço, os elementos do passivo serão avaliados de acordo com os 
seguintes critérios: 

        I - as obrigações, encargos e riscos, conhecidos ou calculáveis, inclusive Imposto 
sobre a Renda a pagar com base no resultado do exercício, serão computados pelo 
valor atualizado até a data do balanço; 

        II - as obrigações em moeda estrangeira, com cláusula de paridade cambial, serão 
convertidas em moeda nacional à taxa de câmbio em vigor na data do balanço; 

       III ς as obrigações, os encargos e os riscos classificados no passivo não circulante 
serão ajustados ao seu valor presente, sendo os demais ajustados quando houver 
efeito relevante. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

Critérios de Avaliação em Operações Societárias  
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        Art. 184-A.  A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá, com base na 
competência conferida pelo § 3o do art. 177 desta Lei, normas especiais de avaliação e 
contabilização aplicáveis à aquisição de controle, participações societárias ou negócios. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 
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Correção Monetária 

        Art. 185.  (Revogado pela Lei nº 7.730, de 1989) 

SEÇÃO IV 

Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados 

        Art. 186. A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados discriminará: 

        I - o saldo do início do período, os ajustes de exercícios anteriores e a correção 
monetária do saldo inicial; 

        II - as reversões de reservas e o lucro líquido do exercício; 

        III - as transferências para reservas, os dividendos, a parcela dos lucros 
incorporada ao capital e o saldo ao fim do período. 

        § 1º Como ajustes de exercícios anteriores serão considerados apenas os 
decorrentes de efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de erro 
imputável a determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos 
subseqüentes. 

        § 2º A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o 
montante do dividendo por ação do capital social e poderá ser incluída na 
demonstração das mutações do patrimônio líquido, se elaborada e publicada pela 
companhia. 

SEÇÃO V 

Demonstração do Resultado do Exercício 

        Art. 187. A demonstração do resultado do exercício discriminará: 

        I - a receita bruta das vendas e serviços, as deduções das vendas, os abatimentos e 
os impostos; 

        II - a receita líquida das vendas e serviços, o custo das mercadorias e serviços 
vendidos e o lucro bruto; 

        III - as despesas com as vendas, as despesas financeiras, deduzidas das receitas, as 
despesas gerais e administrativas, e outras despesas operacionais; 

        IV ς o lucro ou prejuízo operacional, as outras receitas e as outras despesas; 
(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        V - o resultado do exercício antes do Imposto sobre a Renda e a provisão para o 
imposto; 
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        VI ς as participações de debêntures, empregados, administradores e partes 
beneficiárias, mesmo na forma de instrumentos financeiros, e de instituições ou 
fundos de assistência ou previdência de empregados, que não se caracterizem como 
despesa; (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        VII - o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu montante por ação do capital 
social. 

        § 1º Na determinação do resultado do exercício serão computados: 

        a) as receitas e os rendimentos ganhos no período, independentemente da sua 
realização em moeda; e 

        b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos, correspondentes a 
essas receitas e rendimentos. 

        § 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007)  (Revogado pela Lei nº 
11.638,de 2007) 

SEÇÃO VI 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa e do Valor Adicionado 
(Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        Art. 188.  As demonstrações referidas nos incisos IV e V do caput do art. 176 desta 
Lei indicarão, no mínimo: (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        I ς demonstração dos fluxos de caixa ς as alterações ocorridas, durante o 
exercício, no saldo de caixa e equivalentes de caixa, segregando-se essas 
alterações em, no mínimo, 3 (três) fluxos: (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 
2007) 

        a) das operações; (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        b) dos financiamentos; e (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007)  

        c) dos investimentos; (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        II ς demonstração do valor adicionado ς o valor da riqueza gerada pela 
companhia, a sua distribuição entre os elementos que contribuíram para a 
geração dessa riqueza, tais como empregados, financiadores, acionistas, governo 
e outros, bem como a parcela da riqueza não distribuída. (Redação dada pela Lei 
nº 11.638,de 2007) 

        III - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        IV - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) 
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CAPÍTULO XVI 

Lucro, Reservas e Dividendos 

SEÇÃO I 

Lucro 

Dedução de Prejuízos e Imposto sobre a Renda 

        Art. 189. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda. 

        Parágrafo único. o prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos 
lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. 

Participações 

        Art. 190. As participações estatutárias de empregados, administradores e partes 
beneficiárias serão determinadas, sucessivamente e nessa ordem, com base nos lucros 
que remanescerem depois de deduzida a participação anteriormente calculada. 

        Parágrafo único. Aplica-se ao pagamento das participações dos administradores e 
das partes beneficiárias o disposto nos parágrafos do artigo 201. 

Lucro Líquido 

        Art. 191. Lucro líquido do exercício é o resultado do exercício que remanescer 
depois de deduzidas as participações de que trata o artigo 190. 

Proposta de Destinação do Lucro 

        Art. 192. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, os órgãos da 
administração da companhia apresentarão à assembléia-geral ordinária, observado o 
disposto nos artigos 193 a 203 e no estatuto, proposta sobre a destinação a ser dada 
ao lucro líquido do exercício. 

SEÇÃO II 

Reservas e Retenção de Lucros 

Reserva Legal 

        Art. 193. Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes 
de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá de 
20% (vinte por cento) do capital social. 
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        § 1º A companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em que 
o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o § 
1º do artigo 182, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social. 

        § 2º A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. 

Reservas Estatutárias 

        Art. 194. O estatuto poderá criar reservas desde que, para cada uma: 

        I - indique, de modo preciso e completo, a sua finalidade; 

        II - fixe os critérios para determinar a parcela anual dos lucros líquidos que serão 
destinados à sua constituição; e 

        III - estabeleça o limite máximo da reserva. 

Reservas para Contingências 

        Art. 195. A assembléia-geral poderá, por proposta dos órgãos da administração, 
destinar parte do lucro líquido à formação de reserva com a finalidade de compensar, 
em exercício futuro, a diminuição do lucro decorrente de perda julgada provável, cujo 
valor possa ser estimado. 

        § 1º A proposta dos órgãos da administração deverá indicar a causa da perda 
prevista e justificar, com as razões de prudência que a recomendem, a constituição da 
reserva. 

        § 2º A reserva será revertida no exercício em que deixarem de existir as razões 
que justificaram a sua constituição ou em que ocorrer a perda. 

Reserva de Incentivos Fiscais 
(Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        Art. 195-A.  A assembléia geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, 
destinar para a reserva de incentivos fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de 
doações ou subvenções governamentais para investimentos, que poderá ser excluída 
da base de cálculo do dividendo obrigatório (inciso I do caput do art. 202 desta Lei). 
(Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007) 

Retenção de Lucros 

        Art. 196. A assembléia-geral poderá, por proposta dos órgãos da administração, 
deliberar reter parcela do lucro líquido do exercício prevista em orçamento de capital 
por ela previamente aprovado. 
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        § 1º O orçamento, submetido pelos órgãos da administração com a justificação da 
retenção de lucros proposta, deverá compreender todas as fontes de recursos e 
aplicações de capital, fixo ou circulante, e poderá ter a duração de até 5 (cinco) 
exercícios, salvo no caso de execução, por prazo maior, de projeto de investimento. 

        § 2o O orçamento poderá ser aprovado pela assembléia-geral ordinária que 
deliberar sobre o balanço do exercício e revisado anualmente, quando tiver duração 
superior a um exercício social. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Reserva de Lucros a Realizar 

        Art. 197. No exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos 
termos do estatuto ou do art. 202, ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do 
exercício, a assembléia-geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, 
destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. (Redação dada pela 
Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1o Para os efeitos deste artigo, considera-se realizada a parcela do lucro líquido 
do exercício que exceder da soma dos seguintes valores: (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

        I - o resultado líquido positivo da equivalência patrimonial (art. 248); e (Incluído 
pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        II ς o lucro, rendimento ou ganho líquidos em operações ou contabilização de 
ativo e passivo pelo valor de mercado, cujo prazo de realização financeira ocorra após 
o término do exercício social seguinte. (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        § 2o A reserva de lucros a realizar somente poderá ser utilizada para pagamento 
do dividendo obrigatório e, para efeito do inciso III do art. 202, serão considerados 
como integrantes da reserva os lucros a realizar de cada exercício que forem os 
primeiros a serem realizados em dinheiro. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Limite da Constituição de Reservas e Retenção de Lucros 

        Art. 198. A destinação dos lucros para constituição das reservas de que trata o 
artigo 194 e a retenção nos termos do artigo 196 não poderão ser aprovadas, em cada 
exercício, em prejuízo da distribuição do dividendo obrigatório (artigo 202). 

Limite do Saldo das Reservas de Lucro 
(Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        Art. 199.  O saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências, de 
incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social. 
Atingindo esse limite, a assembléia deliberará sobre aplicação do excesso na 
integralização ou no aumento do  capital  social ou na distribuição de dividendos. 
(Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 
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Reserva de Capital 

        Art. 200. As reservas de capital somente poderão ser utilizadas para: 

        I - absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas de 
lucros (artigo 189, parágrafo único); 

        II - resgate, reembolso ou compra de ações; 

        III - resgate de partes beneficiárias; 

        IV - incorporação ao capital social; 

        V - pagamento de dividendo a ações preferenciais, quando essa vantagem lhes for 
assegurada (artigo 17, § 5º). 

        Parágrafo único. A reserva constituída com o produto da venda de partes 
beneficiárias poderá ser destinada ao resgate desses títulos. 

SEÇÃO III 

Dividendos 

Origem 

        Art. 201. A companhia somente pode pagar dividendos à conta de lucro líquido do 
exercício, de lucros acumulados e de reserva de lucros; e à conta de reserva de capital, 
no caso das ações preferenciais de que trata o § 5º do artigo 17. 

        § 1º A distribuição de dividendos com inobservância do disposto neste artigo 
implica responsabilidade solidária dos administradores e fiscais, que deverão repor à 
caixa social a importância distribuída, sem prejuízo da ação penal que no caso couber. 

        § 2º Os acionistas não são obrigados a restituir os dividendos que em boa-fé 
tenham recebido. Presume-se a má-fé quando os dividendos forem distribuídos sem o 
levantamento do balanço ou em desacordo com os resultados deste. 

Dividendo Obrigatório 

        Art. 202. Os acionistas têm direito de receber como dividendo obrigatório, em 
cada exercício, a parcela dos lucros estabelecida no estatuto ou, se este for omisso, a 
importância determinada de acordo com as seguintes normas: (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001) 

        I - metade do lucro líquido do exercício diminuído ou acrescido dos seguintes 
valores: (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 
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        a) importância destinada à constituição da reserva legal (art. 193); e (Incluída pela 
Lei nº 10.303, de 2001) 

        b) importância destinada à formação da reserva para contingências (art. 195) e 
reversão da mesma reserva formada em exercícios anteriores; (Incluída pela Lei nº 
10.303, de 2001) 

        II - o pagamento do dividendo determinado nos termos do inciso I poderá ser 
limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado, desde que 
a diferença seja registrada como reserva de lucros a realizar (art. 197); (Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        III - os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e se 
não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subseqüentes, deverão ser 
acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001) 

        § 1º O estatuto poderá estabelecer o dividendo como porcentagem do lucro ou do 
capital social, ou fixar outros critérios para determiná-lo, desde que sejam regulados 
com precisão e minúcia e não sujeitem os acionistas minoritários ao arbítrio dos 
órgãos de administração ou da maioria. 

        § 2o Quando o estatuto for omisso e a assembléia-geral deliberar alterá-lo para 
introduzir norma sobre a matéria, o dividendo obrigatório não poderá ser inferior a 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado nos termos do inciso I deste 
artigo. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 3o A assembléia-geral pode, desde que não haja oposição de qualquer acionista 
presente, deliberar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório, nos termos 
deste artigo, ou a retenção de todo o lucro líquido, nas seguintes sociedades: (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        I - companhias abertas exclusivamente para a captação de recursos por 
debêntures não conversíveis em ações; (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        II - companhias fechadas, exceto nas controladas por companhias abertas que não 
se enquadrem na condição prevista no inciso I. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 4º O dividendo previsto neste artigo não será obrigatório no exercício social em 
que os órgãos da administração informarem à assembléia-geral ordinária ser ele 
incompatível com a situação financeira da companhia. O conselho fiscal, se em 
funcionamento, deverá dar parecer sobre essa informação e, na companhia aberta, 
seus administradores encaminharão à Comissão de Valores Mobiliários, dentro de 5 
(cinco) dias da realização da assembléia-geral, exposição justificativa da informação 
transmitida à assembléia. 

        § 5º Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do § 4º serão 
registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios 
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subseqüentes, deverão ser pagos como dividendo assim que o permitir a situação 
financeira da companhia. 

        § 6o Os lucros não destinados nos termos dos arts. 193 a 197 deverão ser 
distribuídos como dividendos. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Dividendos de Ações Preferenciais 

        Art. 203. O disposto nos artigos 194 a 197, e 202, não prejudicará o direito dos 
acionistas preferenciais de receber os dividendos fixos ou mínimos a que tenham 
prioridade, inclusive os atrasados, se cumulativos. 

Dividendos Intermediários 

        Art. 204. A companhia que, por força de lei ou de disposição estatutária, levantar 
balanço semestral, poderá declarar, por deliberação dos órgãos de administração, se 
autorizados pelo estatuto, dividendo à conta do lucro apurado nesse balanço. 

        § 1º A companhia poderá, nos termos de disposição estatutária, levantar balanço 
e distribuir dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos 
em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital 
de que trata o § 1º do artigo 182. 

        § 2º O estatuto poderá autorizar os órgãos de administração a declarar dividendos 
intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral. 

Pagamento de Dividendos 

        Art. 205. A companhia pagará o dividendo de ações nominativas à pessoa que, na 
data do ato de declaração do dividendo, estiver inscrita como proprietária ou 
usufrutuária da ação. 

        § 1º Os dividendos poderão ser pagos por cheque nominativo remetido por via 
postal para o endereço comunicado pelo acionista à companhia, ou mediante crédito 
em conta-corrente bancária aberta em nome do acionista. 

        § 2º Os dividendos das ações em custódia bancária ou em depósito nos termos 
dos artigos 41 e 43 serão pagos pela companhia à instituição financeira depositária, 
que será responsável pela sua entrega aos titulares das ações depositadas. 

        § 3º O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da assembléia-
geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer 
caso, dentro do exercício social. 

CAPÍTULO XVII 

Dissolução, Liquidação e Extinção 
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SEÇÃO I 

Dissolução 

        Art. 206. Dissolve-se a companhia: 

        I - de pleno direito: 

        a) pelo término do prazo de duração; 

        b) nos casos previstos no estatuto; 

        c) por deliberação da assembléia-geral (art. 136, X);  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

        d) pela existência de 1 (um) único acionista, verificada em assembléia-geral 
ordinária, se o mínimo de 2 (dois) não for reconstituído até à do ano seguinte, 
ressalvado o disposto no artigo 251; 

        e) pela extinção, na forma da lei, da autorização para funcionar. 

        II - por decisão judicial: 

        a) quando anulada a sua constituição, em ação proposta por qualquer acionista; 

        b) quando provado que não pode preencher o seu fim, em ação proposta por 
acionistas que representem 5% (cinco por cento) ou mais do capital social; 

        c) em caso de falência, na forma prevista na respectiva lei; 

        III - por decisão de autoridade administrativa competente, nos casos e na forma 
previstos em lei especial. 

Efeitos 

        Art. 207. A companhia dissolvida conserva a personalidade jurídica, até a extinção, 
com o fim de proceder à liquidação. 

SEÇÃO II 

Liquidação 

Liquidação pelos Órgãos da Companhia 

        Art. 208. Silenciando o estatuto, compete à assembléia-geral, nos casos do 
número I do artigo 206, determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante e o 
conselho fiscal que devam funcionar durante o período de liquidação. 
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        § 1º A companhia que tiver conselho de administração poderá mantê-lo, 
competindo-lhe nomear o liquidante; o funcionamento do conselho fiscal será 
permanente ou a pedido de acionistas, conforme dispuser o estatuto. 

        § 2º O liquidante poderá ser destituído, a qualquer tempo, pelo órgão que o tiver 
nomeado. 

Liquidação Judicial 

        Art. 209. Além dos casos previstos no número II do artigo 206, a liquidação será 
processada judicialmente: 

        I - a pedido de qualquer acionista, se os administradores ou a maioria de 
acionistas deixarem de promover a liquidação, ou a ela se opuserem, nos casos do 
número I do artigo 206; 

        II - a requerimento do Ministério Público, à vista de comunicação da autoridade 
competente, se a companhia, nos 30 (trinta) dias subseqüentes à dissolução, não 
iniciar a liquidação ou, se após iniciá-la, a interromper por mais de 15 (quinze) dias, no 
caso da alínea e do número I do artigo 301. 

        Parágrafo único. Na liquidação judicial será observado o disposto na lei processual, 
devendo o liquidante ser nomeado pelo Juiz. 

Deveres do Liquidante 

        Art. 210. São deveres do liquidante: 

        I - arquivar e publicar a ata da assembléia-geral, ou certidão de sentença, que tiver 
deliberado ou decidido a liquidação; 

        II - arrecadar os bens, livros e documentos da companhia, onde quer que estejam; 

        III - fazer levantar de imediato, em prazo não superior ao fixado pela assembléia-
geral ou pelo juiz, o balanço      patrimonial da companhia; 

        IV - ultimar os negócios da companhia, realizar o ativo, pagar o passivo, e partilhar 
o remanescente entre os acionistas; 

        V - exigir dos acionistas, quando o ativo não bastar para a solução do passivo, a 
integralização de suas ações; 

        VI - convocar a assembléia-geral, nos casos previstos em lei ou quando julgar 
necessário; 

        VII - confessar a falência da companhia e pedir concordata, nos casos previstos em 
lei; 
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        VIII - finda a liquidação, submeter à assembléia-geral relatório dos atos e 
operações da liquidação e suas contas finais; 

        IX - arquivar e publicar a ata da assembléia-geral que houver encerrado a 
liquidação. 

Poderes do Liquidante 

        Art. 211. Compete ao liquidante representar a companhia e praticar todos os atos 
necessários à liquidação, inclusive alienar bens móveis ou imóveis, transigir, receber e 
dar quitação. 

        Parágrafo único. Sem expressa autorização da assembléia-geral o liquidante não 
poderá gravar bens e contrair empréstimos, salvo quando indispensáveis ao 
pagamento de obrigações inadiáveis, nem prosseguir, ainda que para facilitar a 
liquidação, na atividade social. 

Denominação da Companhia 

        Art. 212. Em todos os atos ou operações, o liquidante deverá usar a denominação 
social seguida das palavras "em liquidação". 

Assembléia-Geral 

        Art. 213. O liquidante convocará a assembléia-geral cada 6 (seis) meses, para 
prestar-lhe contas dos atos e operações praticados no semestre e apresentar-lhe o 
relatório e o balanço do estado da liquidação; a assembléia-geral pode fixar, para essas 
prestações de contas, períodos menores ou maiores que, em qualquer caso, não serão 
inferiores a 3 (três) nem superiores a 12 (doze) meses. 

        § 1º Nas assembléias-gerais da companhia em liquidação todas as ações gozam de 
igual direito de voto, tornando-se ineficazes as restrições ou limitações porventura 
existentes em relação às ações ordinárias ou preferenciais; cessando o estado de 
liquidação, restaura-se a eficácia das restrições ou limitações relativas ao direito de 
voto. 

        § 2º No curso da liquidação judicial, as assembléias-gerais necessárias para 
deliberar sobre os interesses da liquidação serão convocadas por ordem do juiz, a 
quem compete presidi-las e resolver, sumariamente, as dúvidas e litígios que forem 
suscitados. As atas das assembléias-gerais serão, por cópias autênticas, apensadas ao 
processo judicial. 

Pagamento do Passivo 

        Art. 214. Respeitados os direitos dos credores preferenciais, o liquidante pagará as 
dívidas sociais proporcionalmente e sem distinção entre vencidas e vincendas, mas, 
em relação a estas, com desconto às taxas bancárias. 
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        Parágrafo único. Se o ativo for superior ao passivo, o liquidante poderá, sob sua 
responsabilidade pessoal, pagar integralmente as dívidas vencidas. 

Partilha do Ativo 

        Art. 215. A assembléia-geral pode deliberar que antes de ultimada a liquidação, e 
depois de pagos todos os credores, se façam rateios entre os acionistas, à proporção 
que se forem apurando os haveres sociais. 

        § 1º É facultado à assembléia-geral aprovar, pelo voto de acionistas que 
representem 90% (noventa por cento), no mínimo, das ações, depois de pagos ou 
garantidos os credores, condições especiais para a partilha do ativo remanescente, 
com a atribuição de bens aos sócios, pelo valor contábil ou outro por ela fixado. 

        § 2º Provado pelo acionista dissidente (artigo 216, § 2º) que as condições 
especiais de partilha visaram a favorecer a maioria, em detrimento da parcela que lhe 
tocaria, se inexistissem tais condições, será a partilha suspensa, se não consumada, ou, 
se já consumada, os acionistas majoritários indenizarão os minoritários pelos prejuízos 
apurados. 

Prestação de Contas 

        Art. 216. Pago o passivo e rateado o ativo remanescente, o liquidante convocará a 
assembléia-geral para a prestação final das contas. 

        § 1º Aprovadas as contas, encerra-se a liquidação e a companhia se extingue. 

        § 2º O acionista dissidente terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação 
da ata, para promover a ação que lhe couber. 

Responsabilidade na Liquidação 

        Art. 217. O liquidante terá as mesmas responsabilidades do administrador, e os 
deveres e responsabilidades dos administradores, fiscais e acionistas subsistirão até a 
extinção da companhia. 

Direito de Credor Não-Satisfeito 

        Art. 218. Encerrada a liquidação, o credor não-satisfeito só terá direito de exigir 
dos acionistas, individualmente, o pagamento de seu crédito, até o limite da soma, por 
eles recebida, e de propor contra o liquidante, se for o caso, ação de perdas e danos. O 
acionista executado terá direito de haver dos demais a parcela que lhes couber no 
crédito pago. 

SEÇÃO III 

Extinção 
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        Art. 219. Extingue-se a companhia: 

        I - pelo encerramento da liquidação; 

        II - pela incorporação ou fusão, e pela cisão com versão de todo o patrimônio em 
outras sociedades. 

CAPÍTULO XVIII 

Transformação, Incorporação, Fusão e Cisão 

SEÇÃO I 

Transformação 

Conceito e Forma 

        Art. 220. A transformação é a operação pela qual a sociedade passa, 
independentemente de dissolução e liquidação, de um tipo para outro. 

        Parágrafo único. A transformação obedecerá aos preceitos que regulam a 
constituição e o registro do tipo a ser adotado pela sociedade. 

Deliberação 

        Art. 221. A transformação exige o consentimento unânime dos sócios ou 
acionistas, salvo se prevista no estatuto ou no contrato social, caso em que o sócio 
dissidente terá o direito de retirar-se da sociedade. 

        Parágrafo único. Os sócios podem renunciar, no contrato social, ao direito de 
retirada no caso de transformação em companhia. 

Direito dos Credores 

        Art. 222. A transformação não prejudicará, em caso algum, os direitos dos 
credores, que continuarão, até o pagamento integral dos seus créditos, com as 
mesmas garantias que o tipo anterior de sociedade lhes oferecia. 

        Parágrafo único. A falência da sociedade transformada somente produzirá efeitos 
em relação aos sócios que, no tipo anterior, a eles estariam sujeitos, se o pedirem os 
titulares de créditos anteriores à transformação, e somente a estes beneficiará. 

SEÇÃO II 

Incorporação, Fusão e Cisão 

Competência e Processo 
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        Art. 223. A incorporação, fusão ou cisão podem ser operadas entre sociedades de 
tipos iguais ou diferentes e deverão ser deliberadas na forma prevista para a alteração 
dos respectivos estatutos ou contratos sociais. 

        § 1º Nas operações em que houver criação de sociedade serão observadas as 
normas reguladoras da constituição das sociedades do seu tipo. 

        § 2º Os sócios ou acionistas das sociedades incorporadas, fundidas ou cindidas 
receberão, diretamente da companhia emissora, as ações que lhes couberem. 

        § 3º Se a incorporação, fusão ou cisão envolverem companhia aberta, as 
sociedades que a sucederem serão também abertas, devendo obter o respectivo 
registro e, se for o caso, promover a admissão de negociação das novas ações no 
mercado secundário, no prazo máximo de cento e vinte dias, contados da data da 
assembléia-geral que aprovou a operação, observando as normas pertinentes baixadas 
pela Comissão de Valores Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 4º O descumprimento do previsto no parágrafo anterior dará ao acionista direito 
de retirar-se da companhia, mediante reembolso do valor das suas ações (art. 45), nos 
trinta dias seguintes ao término do prazo nele referido, observado o disposto nos §§ 1º 
e 4º do art. 137. (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997) 

Protocolo 

        Art. 224. As condições da incorporação, fusão ou cisão com incorporação em 
sociedade existente constarão de protocolo firmado pelos órgãos de administração ou 
sócios das sociedades interessadas, que incluirá: 

        I - o número, espécie e classe das ações que serão atribuídas em substituição dos 
direitos de sócios que se extinguirão e os critérios utilizados para determinar as 
relações de substituição; 

        II - os elementos ativos e passivos que formarão cada parcela do patrimônio, no 
caso de cisão; 

        III - os critérios de avaliação do patrimônio líquido, a data a que será referida a 
avaliação, e o tratamento das variações patrimoniais posteriores; 

        IV - a solução a ser adotada quanto às ações ou quotas do capital de uma das 
sociedades possuídas por outra; 

        V - o valor do capital das sociedades a serem criadas ou do aumento ou redução 
do capital das sociedades que forem parte na operação; 

        VI - o projeto ou projetos de estatuto, ou de alterações estatutárias, que deverão 
ser aprovados para efetivar a operação; 

        VII - todas as demais condições a que estiver sujeita a operação. 
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        Parágrafo único. Os valores sujeitos a determinação serão indicados por 
estimativa. 

Justificação 

        Art. 225. As operações de incorporação, fusão e cisão serão submetidas à 
deliberação da assembléia-geral das companhias interessadas mediante justificação, 
na qual serão expostos: 

        I - os motivos ou fins da operação, e o interesse da companhia na sua realização; 

        II - as ações que os acionistas preferenciais receberão e as razões para a 
modificação dos seus direitos, se prevista; 

        III - a composição, após a operação, segundo espécies e classes das ações, do 
capital das companhias que deverão emitir ações em substituição às que se deverão 
extinguir; 

        IV - o valor de reembolso das ações a que terão direito os acionistas dissidentes. 

Transformação, Incorporação, Fusão e Cisão 
(Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) 

        Art. 226. As operações de incorporação, fusão e cisão somente poderão ser 
efetivadas nas condições aprovadas se os peritos nomeados determinarem que o valor 
do patrimônio ou patrimônios líquidos a serem vertidos para a formação de capital 
social é, ao menos, igual ao montante do capital a realizar. 

        § 1º As ações ou quotas do capital da sociedade a ser incorporada que forem de 
propriedade da companhia incorporadora poderão, conforme dispuser o protocolo de 
incorporação, ser extintas, ou substituídas por ações em tesouraria da incorporadora, 
até o limite dos lucros acumulados e reservas, exceto a legal. 

        § 2º O disposto no § 1º aplicar-se-á aos casos de fusão, quando uma das 
sociedades fundidas for proprietária de ações ou quotas de outra, e de cisão com 
incorporação, quando a companhia que incorporar parcela do patrimônio da cindida 
for proprietária de ações ou quotas do capital desta. 

        § 3o  A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá normas especiais de 
avaliação e contabilização aplicáveis às operações de fusão, incorporação e cisão que 
envolvam companhia aberta. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

Incorporação 

        Art. 227. A incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades são 
absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11638.htm#art1
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        § 1º A assembléia-geral da companhia incorporadora, se aprovar o protocolo da 
operação, deverá autorizar o aumento de capital a ser subscrito e realizado pela 
incorporada mediante versão do seu patrimônio líquido, e nomear os peritos que o 
avaliarão. 

        § 2º A sociedade que houver de ser incorporada, se aprovar o protocolo da 
operação, autorizará seus administradores a praticarem os atos necessários à 
incorporação, inclusive a subscrição do aumento de capital da incorporadora. 

        § 3º Aprovados pela assembléia-geral da incorporadora o laudo de avaliação e a 
incorporação, extingue-se a incorporada, competindo à primeira promover o 
arquivamento e a publicação dos atos da incorporação. 

Fusão 

        Art. 228. A fusão é a operação pela qual se unem duas ou mais sociedades para 
formar sociedade nova, que lhes sucederá em todos os direitos e obrigações. 

        § 1º A assembléia-geral de cada companhia, se aprovar o protocolo de fusão, 
deverá nomear os peritos que avaliarão os patrimônios líquidos das demais 
sociedades. 

        § 2º Apresentados os laudos, os administradores convocarão os sócios ou 
acionistas das sociedades para uma assembléia-geral, que deles tomará conhecimento 
e resolverá sobre a constituição definitiva da nova sociedade, vedado aos sócios ou 
acionistas votar o laudo de avaliação do patrimônio líquido da sociedade de que fazem 
parte. 

        § 3º Constituída a nova companhia, incumbirá aos primeiros administradores 
promover o arquivamento e a publicação dos atos da fusão. 

Cisão 

        Art. 229. A cisão é a operação pela qual a companhia transfere parcelas do seu 
patrimônio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim ou já existentes, 
extinguindo-se a companhia cindida, se houver versão de todo o seu patrimônio, ou 
dividindo-se o seu capital, se parcial a versão. 

        § 1º Sem prejuízo do disposto no artigo 233, a sociedade que absorver parcela do 
patrimônio da companhia cindida sucede a esta nos direitos e obrigações relacionados 
no ato da cisão; no caso de cisão com extinção, as sociedades que absorverem parcelas 
do patrimônio da companhia cindida sucederão a esta, na proporção dos patrimônios 
líquidos transferidos, nos direitos e obrigações não relacionados. 

        § 2º Na cisão com versão de parcela do patrimônio em sociedade nova, a 
operação será deliberada pela assembléia-geral da companhia à vista de justificação 
que incluirá as informações de que tratam os números do artigo 224; a assembléia, se 
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a aprovar, nomeará os peritos que avaliarão a parcela do patrimônio a ser transferida, 
e funcionará como assembléia de constituição da nova companhia. 

        § 3º A cisão com versão de parcela de patrimônio em sociedade já existente 
obedecerá às disposições sobre incorporação (artigo 227). 

        § 4º Efetivada a cisão com extinção da companhia cindida, caberá aos 
administradores das sociedades que tiverem absorvido parcelas do seu patrimônio 
promover o arquivamento e publicação dos atos da operação; na cisão com versão 
parcial do patrimônio, esse dever caberá aos administradores da companhia cindida e 
da que absorver parcela do seu patrimônio. 

        § 5º As ações integralizadas com parcelas de patrimônio da companhia cindida 
serão atribuídas a seus titulares, em substituição às extintas, na proporção das que 
possuíam; a atribuição em proporção diferente requer aprovação de todos os titulares, 
inclusive das ações sem direito a voto. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

Direito de Retirada 

        Art. 230. Nos casos de incorporação ou fusão, o prazo para exercício do direito de 
retirada, previsto no art. 137, inciso II, será contado a partir da publicação da ata que 
aprovar o protocolo ou justificação, mas o pagamento do preço de reembolso somente 
será devido se a operação vier a efetivar-se. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

Direitos dos Debenturistas 

        Art. 231. A incorporação, fusão ou cisão da companhia emissora de debêntures 
em circulação dependerá da prévia aprovação dos debenturistas, reunidos em 
assembléia especialmente convocada com esse fim. 

        § 1º Será dispensada a aprovação pela assembléia se for assegurado aos 
debenturistas que o desejarem, durante o prazo mínimo de 6 (seis) meses a contar da 
data da publicação das atas das assembléias relativas à operação, o resgate das 
debêntures de que forem titulares. 

        § 2º No caso do § 1º, a sociedade cindida e as sociedades que absorverem 
parcelas do seu patrimônio responderão solidariamente pelo resgate das debêntures. 

Direitos dos Credores na Incorporação ou Fusão 

        Art. 232. Até 60 (sessenta) dias depois de publicados os atos relativos à 
incorporação ou à fusão, o credor anterior por ela prejudicado poderá pleitear 
judicialmente a anulação da operação; findo o prazo, decairá do direito o credor que 
não o tiver exercido. 

        § 1º A consignação da importância em pagamento prejudicará a anulação 
pleiteada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
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        § 2º Sendo ilíquida a dívida, a sociedade poderá garantir-lhe a execução, 
suspendendo-se o processo de anulação. 

        § 3º Ocorrendo, no prazo deste artigo, a falência da sociedade incorporadora ou 
da sociedade nova, qualquer credor anterior terá o direito de pedir a separação dos 
patrimônios, para o fim de serem os créditos pagos pelos bens das respectivas massas. 

Direitos dos Credores na Cisão 

        Art. 233. Na cisão com extinção da companhia cindida, as sociedades que 
absorverem parcelas do seu patrimônio responderão solidariamente pelas obrigações 
da companhia extinta. A companhia cindida que subsistir e as que absorverem parcelas 
do seu patrimônio responderão solidariamente pelas obrigações da primeira 
anteriores à cisão. 

        Parágrafo único. O ato de cisão parcial poderá estipular que as sociedades que 
absorverem parcelas do patrimônio da companhia cindida serão responsáveis apenas 
pelas obrigações que lhes forem transferidas, sem solidariedade entre si ou com a 
companhia cindida, mas, nesse caso, qualquer credor anterior poderá se opor à 
estipulação, em relação ao seu crédito, desde que notifique a sociedade no prazo de 
90 (noventa) dias a contar da data da publicação dos atos da cisão. 

Averbação da Sucessão 

        Art. 234. A certidão, passada pelo registro do comércio, da incorporação, fusão ou 
cisão, é documento hábil para a averbação, nos registros públicos competentes, da 
sucessão, decorrente da operação, em bens, direitos e obrigações. 

CAPÍTULO XIX 

Sociedades de Economia Mista 

Legislação Aplicável 

        Art. 235. As sociedades anônimas de economia mista estão sujeitas a esta Lei, sem 
prejuízo das disposições especiais de lei federal. 

        § 1º As companhias abertas de economia mista estão também sujeitas às normas 
expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários. 

        § 2º As companhias de que participarem, majoritária ou minoritariamente, as 
sociedades de economia mista, estão sujeitas ao disposto nesta Lei, sem as exceções 
previstas neste Capítulo. 

Constituição e Aquisição de Controle 

        Art. 236. A constituição de companhia de economia mista depende de prévia 
autorização legislativa. 
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        Parágrafo único. Sempre que pessoa jurídica de direito público adquirir, por 
desapropriação, o controle de companhia em funcionamento, os acionistas terão 
direito de pedir, dentro de 60 (sessenta) dias da publicação da primeira ata da 
assembléia-geral realizada após a aquisição do controle, o reembolso das suas ações; 
salvo se a companhia já se achava sob o controle, direto ou indireto, de outra pessoa 
jurídica de direito público, ou no caso de concessionária de serviço público. 

Objeto 

        Art. 237. A companhia de economia mista somente poderá explorar os 
empreendimentos ou exercer as atividades previstas na lei que autorizou a sua 
constituição. 

        § 1º A companhia de economia mista somente poderá participar de outras 
sociedades quando autorizada por lei no exercício de opção legal para aplicar Imposto 
sobre a Renda ou investimentos para o desenvolvimento regional ou setorial. 

        § 2º As instituições financeiras de economia mista poderão participar de outras 
sociedades, observadas as normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. 

Acionista Controlador 

        Art. 238. A pessoa jurídica que controla a companhia de economia mista tem os 
deveres e responsabilidades do acionista controlador (artigos 116 e 117), mas poderá 
orientar as atividades da companhia de modo a atender ao interesse público que 
justificou a sua criação. 

Administração 

        Art. 239. As companhias de economia mista terão obrigatoriamente Conselho de 
Administração, assegurado à minoria o direito de eleger um dos conselheiros, se maior 
número não lhes couber pelo processo de voto múltiplo. 

        Parágrafo único. Os deveres e responsabilidades dos administradores das 
companhias de economia mista são os mesmos dos administradores das companhias 
abertas.  

Conselho Fiscal 

        Art. 240. O funcionamento do conselho fiscal será permanente nas companhias de 
economia mista; um dos seus membros, e respectivo suplente, será eleito pelas ações 
ordinárias minoritárias e outro pelas ações preferenciais, se houver. 

Correção Monetária 

        Art. 241.  (Revogado pelo Decreto-lei nº 2.287, de 1986) 

Falência e Responsabilidade Subsidiária 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2287.htm#art31
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        Art. 242.  (Revogado pela Lei nº 10.303, de 2001) 

CAPÍTULO XX 

Sociedades Coligadas, Controladoras e Controladas 

SEÇÃO I 

Informações no Relatório da Administração 

        Art. 243. O relatório anual da administração deve relacionar os investimentos da 
companhia em sociedades coligadas e controladas e mencionar as modificações 
ocorridas durante o exercício. 

        § 1o  São coligadas as sociedades nas quais a investidora tenha influência 
significativa. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 2º Considera-se controlada a sociedade na qual a controladora, diretamente ou 
através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de 
modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a 
maioria dos administradores. 

        § 3º A companhia aberta divulgará as informações adicionais, sobre coligadas e 
controladas, que forem exigidas pela Comissão de Valores Mobiliários. 

        § 4º  Considera-se que há influência significativa quando a investidora detém ou 

exerce o poder de participar nas decisões das políticas financeira ou operacional da 

investida, sem controlá-la.  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 5o  É presumida influência significativa quando a investidora for titular de 20% 
(vinte por cento) ou mais do capital votante da investida, sem controlá-la. (Incluído 
pela Lei nº 11.941, de 2009) 

SEÇÃO II 

Participação Recíproca 

        Art. 244. É vedada a participação recíproca entre a companhia e suas coligadas ou 
controladas. 

        § 1º O disposto neste artigo não se aplica ao caso em que ao menos uma das 
sociedades participa de outra com observância das condições em que a lei autoriza a 
aquisição das próprias ações (artigo 30, § 1º, alínea b). 

        § 2º As ações do capital da controladora, de propriedade da controlada, terão 
suspenso o direito de voto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art10
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        § 3º O disposto no § 2º do artigo 30, aplica-se à aquisição de ações da companhia 
aberta por suas coligadas e controladas. 

        § 4º No caso do § 1º, a sociedade deverá alienar, dentro de 6 (seis) meses, as 
ações ou quotas que excederem do valor dos lucros ou reservas, sempre que esses 
sofrerem redução. 

        § 5º A participação recíproca, quando ocorrer em virtude de incorporação, fusão 
ou cisão, ou da aquisição, pela companhia, do controle de sociedade, deverá ser 
mencionada nos relatórios e demonstrações financeiras de ambas as sociedades, e 
será eliminada no prazo máximo de 1 (um) ano; no caso de coligadas, salvo acordo em 
contrário, deverão ser alienadas as ações ou quotas de aquisição mais recente ou, se 
da mesma data, que representem menor porcentagem do capital social. 

        § 6º A aquisição de ações ou quotas de que resulte participação recíproca com 
violação ao disposto neste artigo importa responsabilidade civil solidária dos 
administradores da sociedade, equiparando-se, para efeitos penais, à compra ilegal 
das próprias ações. 

SEÇÃO III 

Responsabilidade dos Administradores e das Sociedades Controladoras 

Administradores 

        Art. 245. Os administradores não podem, em prejuízo da companhia, favorecer 
sociedade coligada, controladora ou controlada, cumprindo-lhes zelar para que as 
operações entre as sociedades, se houver, observem condições estritamente 
comutativas, ou com pagamento compensatório adequado; e respondem perante a 
companhia pelas perdas e danos resultantes de atos praticados com infração ao 
disposto neste artigo. 

Sociedade Controladora 

        Art. 246. A sociedade controladora será obrigada a reparar os danos que causar à 
companhia por atos praticados com infração ao disposto nos artigos 116 e 117. 

        § 1º A ação para haver reparação cabe: 

        a) a acionistas que representem 5% (cinco por cento) ou mais do capital social; 

        b) a qualquer acionista, desde que preste caução pelas custas e honorários de 
advogado devidos no caso de vir a ação ser julgada improcedente. 

        § 2º A sociedade controladora, se condenada, além de reparar o dano e arcar com 
as custas, pagará honorários de advogado de 20% (vinte por cento) e prêmio de 5% 
(cinco por cento) ao autor da ação, calculados sobre o valor da indenização. 
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SEÇÃO IV 

Demonstrações Financeiras 

Notas Explicativas 

        Art. 247.  As notas explicativas dos investimentos a que se refere o art. 248 desta 
Lei devem conter informações precisas sobre as sociedades coligadas e controladas e 
suas relações com a companhia, indicando: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        I - a denominação da sociedade, seu capital social e patrimônio líquido; 

        II - o número, espécies e classes das ações ou quotas de propriedade da 
companhia, e o preço de mercado das      ações, se houver; 

        III - o lucro líquido do exercício; 

        IV - os créditos e obrigações entre a companhia e as sociedades coligadas e 
controladas; 

        V - o montante das receitas e despesas em operações entre a companhia e as 
sociedades coligadas e controladas. 

        Parágrafo único. Considera-se relevante o investimento: 

        a) em cada sociedade coligada ou controlada, se o valor contábil é igual ou 
superior a 10% (dez por cento) do valor do patrimônio líquido da companhia; 

        b) no conjunto das sociedades coligadas e controladas, se o valor contábil é igual 
ou superior a 15% (quinze por cento) do valor do patrimônio líquido da companhia. 

Avaliação do Investimento em Coligadas e Controladas 

        Art. 248.  No balanço patrimonial da companhia, os investimentos em coligadas ou 
em controladas e em outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou 
estejam sob controle comum serão avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial, de acordo com as seguintes normas: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009) 

        I - o valor do patrimônio líquido da coligada ou da controlada será determinado 
com base em balanço patrimonial ou balancete de verificação levantado, com 
observância das normas desta Lei, na mesma data, ou até 60 (sessenta) dias, no 
máximo, antes da data do balanço da companhia; no valor de patrimônio líquido não 
serão computados os resultados não realizados decorrentes de negócios com a 
companhia, ou com outras sociedades coligadas à companhia, ou por ela controladas; 
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        II - o valor do investimento será determinado mediante a aplicação, sobre o valor 
de patrimônio líquido referido no número anterior, da porcentagem de participação 
no capital da coligada ou controlada; 

        III - a diferença entre o valor do investimento, de acordo com o número II, e o 
custo de aquisição corrigido monetariamente; somente será registrada como resultado 
do exercício: 

        a) se decorrer de lucro ou prejuízo apurado na coligada ou controlada; 

        b) se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou perdas efetivos; 

        c) no caso de companhia aberta, com observância das normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários. 

        § 1º Para efeito de determinar a relevância do investimento, nos casos deste 
artigo, serão computados como parte do custo de aquisição os saldos de créditos da 
companhia contra as coligadas e controladas. 

        § 2º A sociedade coligada, sempre que solicitada pela companhia, deverá elaborar 
e fornecer o balanço ou balancete de verificação previsto no número I. 

Demonstrações Consolidadas 

        Art. 249. A companhia aberta que tiver mais de 30% (trinta por cento) do valor do 
seu patrimônio líquido representado por investimentos em sociedades controladas 
deverá elaborar e divulgar, juntamente com suas demonstrações financeiras, 
demonstrações consolidadas nos termos do artigo 250. 

        Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários poderá expedir normas sobre 
as sociedades cujas demonstrações devam ser abrangidas na consolidação, e: 

        a) determinar a inclusão de sociedades que, embora não controladas, sejam 
financeira ou administrativamente dependentes da companhia; 

        b) autorizar, em casos especiais, a exclusão de uma ou mais sociedades 
controladas. 

Normas sobre Consolidação 

        Art. 250. Das demonstrações financeiras consolidadas serão excluídas: 

        I - as participações de uma sociedade em outra; 

        II - os saldos de quaisquer contas entre as sociedades; 

        III ς as parcelas dos resultados do exercício, dos lucros ou prejuízos acumulados e 
do custo de estoques ou do ativo não circulante que corresponderem a resultados, 
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ainda não realizados, de negócios entre as sociedades. (Redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009) 

        § 1º A participação dos acionistas não controladores no patrimônio líquido e no 
lucro do exercício será destacada, respectivamente, no balanço patrimonial e na 
demonstração do resultado do exercício. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 2o  A parcela do custo de aquisição do investimento em controlada, que não for 
absorvida na consolidação, deverá ser mantida no ativo não circulante, com dedução 
da provisão adequada para perdas já comprovadas, e será objeto de nota explicativa. 
(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 3º O valor da participação que exceder do custo de aquisição constituirá parcela 
destacada dos resultados de exercícios futuros até que fique comprovada a existência 
de ganho efetivo. 

        § 4º Para fins deste artigo, as sociedades controladas, cujo exercício social termine 
mais de 60 (sessenta) dias antes da data do encerramento do exercício da companhia, 
elaborarão, com observância das normas desta Lei, demonstrações financeiras 
extraordinárias em data compreendida nesse prazo. 

SEÇÃO V 

Subsidiária Integral 

        Art. 251. A companhia pode ser constituída, mediante escritura pública, tendo 
como único acionista sociedade brasileira. 

        § lº A sociedade que subscrever em bens o capital de subsidiária integral deverá 
aprovar o laudo de avaliação de que trata o artigo 8º, respondendo nos termos do § 6º 
do artigo 8º e do artigo 10 e seu parágrafo único. 

        § 2º A companhia pode ser convertida em subsidiária integral mediante aquisição, 
por sociedade brasileira, de todas as suas ações, ou nos termos do artigo 252. 

Incorporação de Ações 

        Art. 252. A incorporação de todas as ações do capital social ao patrimônio de 
outra companhia brasileira, para convertê-la em subsidiária integral, será submetida à 
deliberação da assembléia-geral das duas companhias mediante protocolo e 
justificação, nos termos dos artigos 224 e 225. 

        § 1º A assembléia-geral da companhia incorporadora, se aprovar a operação, 
deverá autorizar o aumento do capital, a ser realizado com as ações a serem 
incorporadas e nomear os peritos que as avaliarão; os acionistas não terão direito de 
preferência para subscrever o aumento de capital, mas os dissidentes poderão retirar-
se da companhia, observado o disposto no art. 137, II, mediante o reembolso do valor 
de suas ações, nos termos do art. 230.  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 
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        § 2º A assembléia-geral da companhia cujas ações houverem de ser incorporadas 
somente poderá aprovar a operação pelo voto de metade, no mínimo, das ações com 
direito a voto, e se a aprovar, autorizará a diretoria a subscrever o aumento do capital 
da incorporadora, por conta dos seus acionistas; os dissidentes da deliberação terão 
direito de retirar-se da companhia, observado o disposto no art. 137, II, mediante o 
reembolso do valor de suas ações, nos termos do art. 230.  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

        § 3º Aprovado o laudo de avaliação pela assembléia-geral da incorporadora, 
efetivar-se-á a incorporação e os titulares das ações incorporadas receberão 
diretamente da incorporadora as ações que lhes couberem. 

         § 4o  A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá normas especiais de 
avaliação e contabilização aplicáveis às operações de incorporação de ações que 
envolvam companhia aberta. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

Admissão de Acionistas em Subsidiária Integral 

        Art. 253. Na proporção das ações que possuírem no capital da companhia, os 
acionistas terão direito de preferência para: 

        I - adquirir ações do capital da subsidiária integral, se a companhia decidir aliená-
las no todo ou em parte; e 

        II - subscrever aumento de capital da subsidiária integral, se a companhia decidir 
admitir outros acionistas. 

        Parágrafo único. As ações ou o aumento de capital de subsidiária integral serão 
oferecidos aos acionistas da companhia em assembléia-geral convocada para esse fim, 
aplicando-se à hipótese, no que couber, o disposto no artigo 171. 

SEÇÃO VI 

Alienação de Controle 

Divulgação 

        Art. 254. (Revogado pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        Art. 254-A. A alienação, direta ou indireta, do controle de companhia aberta 
somente poderá ser contratada sob a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o 
adquirente se obrigue a fazer oferta pública de aquisição das ações com direito a voto 
de propriedade dos demais acionistas da companhia, de modo a lhes assegurar o 
preço no mínimo igual a 80% (oitenta por cento) do valor pago por ação com direito a 
voto, integrante do bloco de controle. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1o Entende-se como alienação de controle a transferência, de forma direta ou 
indireta, de ações integrantes do bloco de controle, de ações vinculadas a acordos de 
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acionistas e de valores mobiliários conversíveis em ações com direito a voto, cessão de 
direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a valores 
mobiliários conversíveis em ações que venham a resultar na alienação de controle 
acionário da sociedade. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 2o A Comissão de Valores Mobiliários autorizará a alienação de controle de que 
trata o caput, desde que verificado que as condições da oferta pública atendem aos 
requisitos legais. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 3o Compete à Comissão de Valores Mobiliários estabelecer normas a serem 
observadas na oferta pública de que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

        § 4o O adquirente do controle acionário de companhia aberta poderá oferecer aos 
acionistas minoritários a opção de permanecer na companhia, mediante o pagamento 
de um prêmio equivalente à diferença entre o valor de mercado das ações e o valor 
pago por ação integrante do bloco de controle. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 5o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Companhia Aberta Sujeita a Autorização 

       Art. 255. A alienação do controle de companhia aberta que dependa de 
autorização do governo para funcionar está sujeita à prévia autorização do órgão 
competente para aprovar a alteração do seu estatuto.(Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 1997) 

        §§ 1º e 2º  (Revogados pela Lei nº 9.457, de 1997) 

Aprovação pela Assembléia-Geral da Compradora 

        Art. 256. A compra, por companhia aberta, do controle de qualquer sociedade 
mercantil, dependerá de deliberação da assembléia-geral da compradora, 
especialmente convocada para conhecer da operação, sempre que: 

        I - O preço de compra constituir, para a compradora, investimento relevante 
(artigo 247, parágrafo único); ou 

        II - o preço médio de cada ação ou quota ultrapassar uma vez e meia o maior dos 
3 (três) valores a seguir indicados: 

        a) cotação média das ações em bolsa ou no mercado de balcão organizado, 
durante os noventa dias anteriores à data da contratação;  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997) 

        b) valor de patrimônio líquido (artigo 248) da ação ou quota, avaliado o 
patrimônio a preços de mercado (artigo 183, § 1º); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/2001/Mv1213-01.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1


122 
 

        c) valor do lucro líquido da ação ou quota, que não poderá ser superior a 15 
(quinze) vezes o lucro líquido anual por ação (artigo 187 n. VII) nos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, atualizado monetariamente. 

         § 1º A proposta ou o contrato de compra, acompanhado de laudo de avaliação, 
observado o disposto no art. 8º, §§ 1º e 6º, será submetido à prévia autorização da 
assembléia-geral, ou à sua ratificação, sob pena de responsabilidade dos 
administradores, instruído com todos os elementos necessários à deliberação. 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 2º Se o preço da aquisição ultrapassar uma vez e meia o maior dos três valores 
de que trata o inciso II do caput, o acionista dissidente da deliberação da assembléia 
que a aprovar terá o direito de retirar-se da companhia mediante reembolso do valor 
de suas ações, nos termos do art. 137, observado o disposto em seu inciso II. (Redação 
dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

SEÇÃO VII 

Aquisição de Controle Mediante Oferta Pública 

Requisitos 

        Art. 257. A oferta pública para aquisição de controle de companhia aberta 
somente poderá ser feita com a participação de instituição financeira que garanta o 
cumprimento das obrigações assumidas pelo ofertante. 

        § 1º Se a oferta contiver permuta, total ou parcial, dos valores mobiliários, 
somente poderá ser efetuada após prévio registro na Comissão de Valores Mobiliários. 

        § 2º A oferta deverá ter por objeto ações com direito a voto em número suficiente 
para assegurar o controle da companhia e será irrevogável. 

        § 3º Se o ofertante já for titular de ações votantes do capital da companhia, a 
oferta poderá ter por objeto o número de ações necessário para completar o controle, 
mas o ofertante deverá fazer prova, perante a Comissão de Valores Mobiliários, das 
ações de sua propriedade. 

        § 4º A Comissão de Valores Mobiliários poderá expedir normas sobre oferta 
pública de aquisição de controle. 

Instrumento da Oferta de Compra 

        Art. 258. O instrumento de oferta de compra, firmado pelo ofertante e pela 
instituição financeira que garante o pagamento, será publicado na imprensa e deverá 
indicar: 

        I - o número mínimo de ações que o ofertante se propõe a adquirir e, se for o 
caso, o número máximo; 
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        II - o preço e as condições de pagamento; 

        III - a subordinação da oferta ao número mínimo de aceitantes e a forma de rateio 
entre os aceitantes, se o número deles ultrapassar o máximo fixado; 

        IV - o procedimento que deverá ser adotado pelos acionistas aceitantes para 
manifestar a sua aceitação e efetivar a transferência das ações; 

        V - o prazo de validade da oferta, que não poderá ser inferior a 20 (vinte) dias; 

        VI - informações sobre o ofertante. 

        Parágrafo único. A oferta será comunicada à Comissão de Valores Mobiliários 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas da primeira publicação. 

Instrumento de Oferta de Permuta 

        Art. 259. O projeto de instrumento de oferta de permuta será submetido à 
Comissão de Valores Mobiliários com o pedido de registro prévio da oferta e deverá 
conter, além das referidas no artigo 258, informações sobre os valores mobiliários 
oferecidos em permuta e as companhias emissoras desses valores. 

        Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários poderá fixar normas sobre o 
instrumento de oferta de permuta e o seu registro prévio. 

Sigilo 

        Art. 260. Até a publicação da oferta, o ofertante, a instituição financeira 
intermediária e a Comissão de Valores Mobiliários devem manter sigilo sobre a oferta 
projetada, respondendo o infrator pelos danos que causar. 

Processamento da Oferta 

        Art. 261. A aceitação da oferta deverá ser feita nas instituições financeiras ou do 
mercado de valores mobiliários indicadas no instrumento de oferta e os aceitantes 
deverão firmar ordens irrevogáveis de venda ou permuta, nas condições ofertadas, 
ressalvado o disposto no § 1º do artigo 262. 

        § 1º É facultado ao ofertante melhorar, uma vez, as condições de preço ou forma 
de pagamento, desde que em porcentagem igual ou superior a 5% (cinco por cento) e 
até 10 (dez) dias antes do término do prazo da oferta; as novas condições se 
estenderão aos acionistas que já tiverem aceito a oferta. 

        § 2º Findo o prazo da oferta, a instituição financeira intermediária comunicará o 
resultado à Comissão de Valores Mobiliários e, mediante publicação pela imprensa, 
aos aceitantes. 
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        § 3º Se o número de aceitantes ultrapassar o máximo, será obrigatório o rateio, na 
forma prevista no instrumento da oferta. 

Oferta Concorrente 

        Art. 262. A existência de oferta pública em curso não impede oferta concorrente, 
desde que observadas as normas desta Seção. 

        § 1º A publicação de oferta concorrente torna nulas as ordens de venda que já 
tenham sido firmadas em aceitação de oferta anterior. 

        § 2º É facultado ao primeiro ofertante prorrogar o prazo de sua oferta até fazê-lo 
coincidir com o da oferta concorrente. 

Negociação Durante a Oferta 

        Art. 263. A Comissão de Valores Mobiliários poderá expedir normas que 
disciplinem a negociação das ações objeto da oferta durante o seu prazo. 

SEÇÃO VIII 

Incorporação de Companhia Controlada 

        Art. 264. Na incorporação, pela controladora, de companhia controlada, a 
justificação, apresentada à assembléia-geral da controlada, deverá conter, além das 
informações previstas nos arts. 224 e 225, o cálculo das relações de substituição das 
ações dos acionistas não controladores da controlada com base no valor do patrimônio 
líquido das ações da controladora e da controlada, avaliados os dois patrimônios 
segundo os mesmos critérios e na mesma data, a preços de mercado, ou com base em 
outro critério aceito pela Comissão de Valores Mobiliários, no caso de companhias 
abertas. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 1o A avaliação dos dois patrimônios será feita por 3 (três) peritos ou empresa 
especializada e, no caso de companhias abertas, por empresa especializada. (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 2o Para efeito da comparação referida neste artigo, as ações do capital da 
controlada de propriedade da controladora serão avaliadas, no patrimônio desta, em 
conformidade com o disposto no caput. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 3º Se as relações de substituição das ações dos acionistas não controladores, 
previstas no protocolo da incorporação, forem menos vantajosas que as resultantes da 
comparação prevista neste artigo, os acionistas dissidentes da deliberação da 
assembléia-geral da controlada que aprovar a operação, observado o disposto nos 
arts. 137, II, e 230, poderão optar entre o valor de reembolso fixado nos termos do art. 
45 e o valor do patrimônio líquido a preços de mercado. (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001) 
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        § 4o Aplicam-se as normas previstas neste artigo à incorporação de controladora 
por sua controlada, à fusão de companhia controladora com a controlada, à 
incorporação de ações de companhia controlada ou controladora, à incorporação, 
fusão e incorporação de ações de sociedades sob controle comum. (Redação dada pela 
Lei nº 10.303, de 2001) 

        § 5º O disposto neste artigo não se aplica no caso de as ações do capital da 
controlada terem sido adquiridas no pregão da bolsa de valores ou mediante oferta 
pública nos termos dos artigos 257 a 263. 

CAPÍTULO XXI 

Grupo de Sociedades 

SEÇÃO I 

Características e Natureza 

Características 

        Art. 265. A sociedade controladora e suas controladas podem constituir, nos 
termos deste Capítulo, grupo de sociedades, mediante convenção pela qual se 
obriguem a combinar recursos ou esforços para a realização dos respectivos objetos, 
ou a participar de atividades ou empreendimentos comuns. 

        § 1º A sociedade controladora, ou de comando do grupo, deve ser brasileira, e 
exercer, direta ou indiretamente, e de modo permanente, o controle das sociedades 
filiadas, como titular de direitos de sócio ou acionista, ou mediante acordo com outros 
sócios ou acionistas. 

        § 2º A participação recíproca das sociedades do grupo obedecerá ao disposto no 
artigo 244. 

Natureza 

        Art. 266. As relações entre as sociedades, a estrutura administrativa do grupo e a 
coordenação ou subordinação dos administradores das sociedades filiadas serão 
estabelecidas na convenção do grupo, mas cada sociedade conservará personalidade e 
patrimônios distintos. 

Designação 

        Art. 267. O grupo de sociedades terá designação de que constarão as palavras 
"grupo de sociedades" ou "grupo". 

        Parágrafo único. Somente os grupos organizados de acordo com este Capítulo 
poderão usar designação com as palavras "grupo" ou "grupo de sociedade". 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2


126 
 

Companhias Sujeitas a Autorização para Funcionar 

        Art. 268. A companhia que, por seu objeto, depende de autorização para 
funcionar, somente poderá participar de grupo de sociedades após a aprovação da 
convenção do grupo pela autoridade competente para aprovar suas alterações 
estatutárias. 

SEÇÃO II 

Constituição, Registro e Publicidade 

        Art. 269. O grupo de sociedades será constituído por convenção aprovada pelas 
sociedades que o componham, a qual deverá conter: 

        I - a designação do grupo; 

        II - a indicação da sociedade de comando e das filiadas; 

        III - as condições de participação das diversas sociedades; 

        IV - o prazo de duração, se houver, e as condições de extinção; 

        V - as condições para admissão de outras sociedades e para a retirada das que o 
componham; 

        VI - os órgãos e cargos da administração do grupo, suas atribuições e as relações 
entre a estrutura administrativa do grupo e as das sociedades que o componham; 

        VII - a declaração da nacionalidade do controle do grupo; 

        VIII - as condições para alteração da convenção. 

        Parágrafo único. Para os efeitos do número VII, o grupo de sociedades considera-
se sob controle brasileiro se a sua sociedade de comando está sob o controle de: 

        a) pessoas naturais residentes ou domiciliadas no Brasil; 

        b) pessoas jurídicas de direito público interno; ou 

        c) sociedade ou sociedades brasileiras que, direta ou indiretamente, estejam sob o 
controle das pessoas referidas nas alíneas a e b. 

Aprovação pelos Sócios das Sociedades 

        Art. 270. A convenção de grupo deve ser aprovada com observância das normas 
para alteração do contrato social ou do estatuto (art. 136, V). (Redação dada pela Lei 
nº 9.457, de 1997) 
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        Parágrafo único. Os sócios ou acionistas dissidentes da deliberação de se associar 
a grupo têm direito, nos termos do artigo 137, ao reembolso de suas ações ou quotas. 

Registro e Publicidade 

        Art. 271. Considera-se constituído o grupo a partir da data do arquivamento, no 
registro do comércio da sede da sociedade de comando, dos seguintes documentos: 

        I - convenção de constituição do grupo; 

        II - atas das assembléias-gerais, ou instrumentos de alteração contratual, de todas 
as sociedades que tiverem aprovado a constituição do grupo; 

        III - declaração autenticada do número das ações ou quotas de que a sociedade de 
comando e as demais sociedades integrantes do grupo são titulares em cada 
sociedade filiada, ou exemplar de acordo de acionistas que assegura o controle de 
sociedade filiada. 

        § 1º Quando as sociedades filiadas tiverem sede em locais diferentes, deverão ser 
arquivadas no registro do comércio das respectivas sedes as atas de assembléia ou 
alterações contratuais que tiverem aprovado a convenção, sem prejuízo do registro na 
sede da sociedade de comando. 

        § 2º As certidões de arquivamento no registro do comércio serão publicadas. 

        § 3º A partir da data do arquivamento, a sociedade de comando e as filiadas 
passarão a usar as respectivas denominações acrescidas da designação do grupo. 

        § 4º As alterações da convenção do grupo serão arquivadas e publicadas nos 
termos deste artigo, observando-se o disposto no § 1º do artigo 135. 

SEÇÃO III 

Administração 

Administradores do Grupo 

        Art. 272. A convenção deve definir a estrutura administrativa do grupo de 
sociedades, podendo criar órgãos de deliberação colegiada e cargos de direção-geral. 

        Parágrafo único. A representação das sociedades perante terceiros, salvo 
disposição expressa na convenção do grupo, arquivada no registro do comércio e 
publicada, caberá exclusivamente aos administradores de cada sociedade, de acordo 
com os respectivos estatutos ou contratos sociais. 

Administradores das Sociedades Filiadas 
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        Art. 273. Aos administradores das sociedades filiadas, sem prejuízo de suas 
atribuições, poderes e responsabilidades, de acordo com os respectivos estatutos ou 
contratos sociais, compete observar a orientação geral estabelecida e as instruções 
expedidas pelos administradores do grupo que não importem violação da lei ou da 
convenção do grupo. 

Remuneração 

        Art. 274. Os administradores do grupo e os investidos em cargos de mais de uma 
sociedade poderão ter a sua remuneração rateada entre as diversas sociedades, e a 
gratificação dos administradores, se houver, poderá ser fixada, dentro dos limites do § 
1º do artigo 152 com base nos resultados apurados nas demonstrações financeiras 
consolidadas do grupo. 

SEÇÃO IV 

Demonstrações Financeiras 

        Art. 275. O grupo de sociedades publicará, além das demonstrações financeiras 
referentes a cada uma das companhias que o compõem, demonstrações consolidadas, 
compreendendo todas as sociedades do grupo, elaboradas com observância do 
disposto no artigo 250. 

        § 1º As demonstrações consolidadas do grupo serão publicadas juntamente com 
as da sociedade de comando. 

        § 2º A sociedade de comando deverá publicar demonstrações financeiras nos 
termos desta Lei, ainda que não tenha a forma de companhia. 

        § 3º As companhias filiadas indicarão, em nota às suas demonstrações financeiras 
publicadas, o órgão que publicou a última demonstração consolidada do grupo a que 
pertencer. 

        § 4º As demonstrações consolidadas de grupo de sociedades que inclua 
companhia aberta serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes 
registrados na Comissão de Valores Mobiliários, e observarão as normas expedidas por 
essa comissão. 

SEÇÃO V 

Prejuízos Resultantes de Atos Contrários à Convenção 

        Art. 276. A combinação de recursos e esforços, a subordinação dos interesses de 
uma sociedade aos de outra, ou do grupo, e a participação em custos, receitas ou 
resultados de atividades ou empreendimentos somente poderão ser opostos aos 
sócios minoritários das sociedades filiadas nos termos da convenção do grupo. 
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        § 1º Consideram-se minoritários, para os efeitos deste artigo, todos os sócios da 
filiada, com exceção da sociedade de comando e das demais filiadas do grupo. 

        § 2º A distribuição de custos, receitas e resultados e as compensações entre 
sociedades, previstas na convenção do grupo, deverão ser determinadas e registradas 
no balanço de cada exercício social das sociedades interessadas. 

        § 3º Os sócios minoritários da filiada terão ação contra os seus administradores e 
contra a sociedade de comando do grupo para haver reparação de prejuízos 
resultantes de atos praticados com infração das normas deste artigo, observado o 
disposto nos parágrafos do artigo 246. 

Conselho Fiscal das Filiadas 

        Art. 277. O funcionamento do Conselho Fiscal da companhia filiada a grupo, 
quando não for permanente, poderá ser pedido por acionistas não controladores que 
representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) das ações ordinárias, ou das ações 
preferenciais sem direito de voto. 

        § 1º Na constituição do Conselho Fiscal da filiada serão observadas as seguintes 
normas:  

        a) os acionistas não controladores votarão em separado, cabendo às ações com 
direito a voto o direito de eleger 1 (um) membro e respectivo suplente e às ações sem 
direito a voto, ou com voto restrito, o de eleger outro; 

        b) a sociedade de comando e as filiadas poderão eleger número de membros, e 
respectivos suplentes, igual ao dos eleitos nos termos da alínea a, mais um. 

        § 2º O Conselho Fiscal da sociedade filiada poderá solicitar aos órgãos de 
administração da sociedade de comando, ou de outras filiadas, os esclarecimentos ou 
informações que julgar necessários para fiscalizar a observância da convenção do 
grupo. 

CAPÍTULO XXII 

Consórcio 

        Art. 278. As companhias e quaisquer outras sociedades, sob o mesmo controle ou 
não, podem constituir consórcio para executar determinado empreendimento, 
observado o disposto neste Capítulo. 

        § 1º O consórcio não tem personalidade jurídica e as consorciadas somente se 
obrigam nas condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por 
suas obrigações, sem presunção de solidariedade. 
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        § 2º A falência de uma consorciada não se estende às demais, subsistindo o 
consórcio com as outras contratantes; os créditos que porventura tiver a falida serão 
apurados e pagos na forma prevista no contrato de consórcio. 

        Art. 279.  O consórcio será constituído mediante contrato aprovado pelo órgão da 
sociedade competente para autorizar a alienação de bens do ativo não-circulante, do 
qual constarão: (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 

        Art. 279.  O consórcio será constituído mediante contrato aprovado pelo órgão da 
sociedade competente para autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, do 
qual constarão: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        I - a designação do consórcio se houver; 

        II - o empreendimento que constitua o objeto do consórcio; 

        III - a duração, endereço e foro; 

        IV - a definição das obrigações e responsabilidade de cada sociedade consorciada, 
e das prestações específicas; 

        V - normas sobre recebimento de receitas e partilha de resultados; 

        VI - normas sobre administração do consórcio, contabilização, representação das 
sociedades consorciadas e taxa de administração, se houver; 

        VII - forma de deliberação sobre assuntos de interesse comum, com o número de 
votos que cabe a cada consorciado; 

        VIII - contribuição de cada consorciado para as despesas comuns, se houver. 

        Parágrafo único. O contrato de consórcio e suas alterações serão arquivados no 
registro do comércio do lugar da sua sede, devendo a certidão do arquivamento ser 
publicada. 

CAPÍTULO XXIII 

Sociedades em Comandita por Ações 

        Art. 280. A sociedade em comandita por ações terá o capital dividido em ações e 
reger-se-á pelas normas relativas às companhias ou sociedades anônimas, sem 
prejuízo das modificações constantes deste Capítulo. 

        Art. 281. A sociedade poderá comerciar sob firma ou razão social, da qual só farão 
parte os nomes dos sócios-diretores ou gerentes. Ficam ilimitada e solidariamente 
responsáveis, nos termos desta Lei, pelas obrigações sociais, os que, por seus nomes, 
figurarem na firma ou razão social. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Mpv/449.htm#art36
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art37
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        Parágrafo único. A denominação ou a firma deve ser seguida das palavras 
"Comandita por Ações", por extenso ou abreviadamente. 

        Art. 282. Apenas o sócio ou acionista tem qualidade para administrar ou gerir a 
sociedade, e, como diretor ou gerente, responde, subsidiária mas ilimitada e 
solidariamente, pelas obrigações da sociedade. 

        § 1º Os diretores ou gerentes serão nomeados, sem limitação de tempo, no 
estatuto da sociedade, e somente poderão ser destituídos por deliberação de 
acionistas que representem 2/3 (dois terços), no mínimo, do capital social. 

        § 2º O diretor ou gerente que for destituído ou se exonerar continuará 
responsável pelas obrigações sociais contraídas sob sua administração. 

       Art. 283. A assembléia-geral não pode, sem o consentimento dos diretores ou 
gerentes, mudar o objeto essencial da sociedade, prorrogar-lhe o prazo de duração, 
aumentar ou diminuir o capital social, emitir debêntures ou criar partes beneficiárias 
nem aprovar a participação em grupo de sociedade.  (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 1997) 

        Art. 284. Não se aplica à sociedade em comandita por ações o disposto nesta Lei 
sobre conselho de administração, autorização estatutária de aumento de capital e 
emissão de bônus de subscrição. 

CAPÍTULO XXIV 

Prazos de Prescrição 

        Art. 285. A ação para anular a constituição da companhia, por vício ou defeito, 
prescreve em 1 (um) ano, contado da publicação dos atos constitutivos. 

        Parágrafo único. Ainda depois de proposta a ação, é lícito à companhia, por 
deliberação da assembléia-geral, providenciar para que seja sanado o vício ou defeito. 

        Art. 286. A ação para anular as deliberações tomadas em assembléia-geral ou 
especial, irregularmente convocada ou instalada, violadoras da lei ou do estatuto, ou 
eivadas de erro, dolo, fraude ou simulação, prescreve em 2 (dois) anos, contados da 
deliberação. 

        Art. 287. Prescreve: 

        I - em, 1 (um) ano: 

        a) a ação contra peritos e subscritores do capital, para deles haver reparação civil 
pela avaliação de bens, contado o prazo da publicação da ata da assembléia-geral que 
aprovar o laudo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
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        b) a ação dos credores não pagos contra os acionistas e os liquidantes, contado o 
prazo da publicação da ata de encerramento da liquidação da companhia. 

        II - em 3 (três) anos: 

        a) a ação para haver dividendos, contado o prazo da data em que tenham sido 
postos à disposição do acionista; 

        b) a ação contra os fundadores, acionistas, administradores, liquidantes, fiscais ou 
sociedade de comando, para deles haver reparação civil por atos culposos ou dolosos, 
no caso de violação da lei, do estatuto ou da convenção de grupo, contado o prazo: 

        1 - para os fundadores, da data da publicação dos atos constitutivos da 
companhia; 

        2 - para os acionistas, administradores, fiscais e sociedades de comando, da data 
da publicação da ata que      aprovar o balanço referente ao exercício em que a 
violação tenha ocorrido; 

        3 - para os liquidantes, da data da publicação da ata da primeira assembléia-geral 
posterior à violação. 

        c) a ação contra acionistas para restituição de dividendos recebidos de má-fé, 
contado o prazo da data da publicação da ata da assembléia-geral ordinária do 
exercício em que os dividendos tenham sido declarados; 

        d) a ação contra os administradores ou titulares de partes beneficiárias para 
restituição das participações no lucro recebidas de má-fé, contado o prazo da data da 
publicação da ata da assembléia-geral ordinária do exercício em que as participações 
tenham sido pagas; 

        e) a ação contra o agente fiduciário de debenturistas ou titulares de partes 
beneficiárias para dele haver reparação civil por atos culposos ou dolosos, no caso de 
violação da lei ou da escritura de emissão, a contar da publicação da ata da 
assembléia-geral que tiver tomado conhecimento da violação; 

        f) a ação contra o violador do dever de sigilo de que trata o artigo 260 para dele 
haver reparação civil, a contar da data da publicação da oferta. 

        g) a ação movida pelo acionista contra a companhia, qualquer que seja o seu 
fundamento. (Incluída pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        Art. 288. Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo 
criminal, não ocorrerá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva, ou da 
prescrição da ação penal. 

CAPÍTULO XXV 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2


133 
 

Disposições Gerais 

        Art. 289. As publicações ordenadas pela presente Lei serão feitas no órgão oficial 
da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada 
a sede da companhia, e em outro jornal de grande circulação editado na localidade em 
que está situada a sede da companhia. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 1º A Comissão de Valores Mobiliários poderá determinar que as publicações 
ordenadas por esta Lei sejam feitas, também, em jornal de grande circulação nas 
localidades em que os valores mobiliários da companhia sejam negociados em bolsa 
ou em mercado de balcão, ou disseminadas por algum outro meio que assegure sua 
ampla divulgação e imediato acesso às informações. (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 1997) 

        § 2º Se no lugar em que estiver situada a sede da companhia não for editado 
jornal, a publicação se fará em órgão de grande circulação local. 

        § 3º A companhia deve fazer as publicações previstas nesta Lei sempre no mesmo 
jornal, e qualquer mudança deverá ser precedida de aviso aos acionistas no extrato da 
ata da assembléia-geral ordinária. 

        § 4º O disposto no final do § 3º não se aplica à eventual publicação de atas ou 
balanços em outros jornais. 

        § 5º Todas as publicações ordenadas nesta Lei deverão ser arquivadas no registro 
do comércio. 

        § 6º As publicações do balanço e da demonstração de lucros e perdas poderão ser 
feitas adotando-se como expressão monetária o milhar de reais.(Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 1997) 

        § 7o Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, as companhias abertas 
poderão, ainda, disponibilizar as referidas publicações pela rede mundial de 
computadores. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        Art. 290. A indenização por perdas e danos em ações com fundamento nesta Lei 
será corrigida monetariamente até o trimestre civil em que for efetivamente liquidada. 

        Art. 291. A Comissão de Valores Mobiliários poderá reduzir, mediante fixação de 
escala em função do valor do capital social, a porcentagem mínima aplicável às 
companhias abertas, estabelecida no art. 105; na alínea c do parágrafo único do art. 
123; no caput do art. 141; no § 1o do art. 157; no § 4o do art. 159; no § 2o do art. 161; 
no § 6o do art. 163; na alínea a do § 1o do art. 246; e no art. 277. (Redação dada pela 
Lei nº 10.303, de 2001) 

        Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários poderá reduzir a porcentagem 
de que trata o artigo 249. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
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        Art. 292. As sociedades de que trata o artigo 62 da Lei n. 4.728, de 14 de julho de 
1965, podem ter suas ações ao portador. 

        Art. 293. A Comissão de Valores Mobiliários autorizará as bolsas de valores a 
prestar os serviços previstos nos artigos 27; 34, § 2º; 39, § 1°; 40; 41; 42; 43; 44; 72; 
102 e 103. 

        Parágrafo único. As instituições financeiras não poderão ser acionistas das 
companhias a que prestarem os serviços referidos nos artigos 27; 34, § 2º; 41; 42; 43 e 
72. 

        Art. 294. A companhia fechada que tiver menos de vinte acionistas, com 
patrimônio líquido inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), poderá: (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 

        I - convocar assembléia-geral por anúncio entregue a todos os acionistas, contra-
recibo, com a antecedência prevista no artigo 124; e 

        II - deixar de publicar os documentos de que trata o artigo 133, desde que sejam, 
por cópias autenticadas, arquivados no registro de comércio juntamente com a ata da 
assembléia que sobre eles deliberar. 

        § 1º A companhia deverá guardar os recibos de entrega dos anúncios de 
convocação e arquivar no registro de comércio, juntamente com a ata da assembléia, 
cópia autenticada dos mesmos. 

        § 2º Nas companhias de que trata este artigo, o pagamento da participação dos 
administradores poderá ser feito sem observância do disposto no § 2º do artigo 152, 
desde que aprovada pela unanimidade dos acionistas. 

        § 3º O disposto neste artigo não se aplica à companhia controladora de grupo de 
sociedade, ou a ela filiadas. 

CAPÍTULO XXVI 

Disposições Transitórias 

        Art. 295. A presente Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação, 
aplicando-se, todavia, a partir da data da publicação, às companhias que se 
constituírem. 

        § 1º O disposto neste artigo não se aplica às disposições sobre: 

        a) elaboração das demonstrações financeiras, que serão observadas pelas 
companhias existentes a partir do exercício social que se iniciar após 1º de janeiro de 
1978; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4728.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4728.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
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        b) a apresentação, nas demonstrações financeiras, de valores do exercício anterior 
(artigo 176, § 1º), que será obrigatória a partir do balanço do exercício social 
subseqüente ao referido na alíne a anterior; 

        c) elaboração e publicação de demonstrações financeiras consolidadas, que 
somente serão obrigatórias para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 
1978. 

        § 2º A participação dos administradores nos lucros sociais continuará a regular-se 
pelas disposições legais e estatutárias em vigor, aplicando-se o disposto nos §§ 1º e 2º 
do artigo 152 a partir do exercício social que se iniciar no curso do ano de 1977. 

        § 3º A restrição ao direito de voto das ações ao portador (artigo 112) só vigorará a 
partir de 1 (um) ano a contar da data em que esta Lei entrar em vigor. 

        Art. 296. As companhias existentes deverão proceder à adaptação do seu estatuto 
aos preceitos desta Lei no prazo de 1 (um) ano a contar da data em que ela entrar em 
vigor, devendo para esse fim ser convocada assembléia-geral dos acionistas. 

        § 1º Os administradores e membros do Conselho Fiscal respondem pelos prejuízos 
que causarem pela inobservância do disposto neste artigo. 

        § 2º O disposto neste artigo não prejudicará os direitos pecuniários conferidos por 
partes beneficiárias e debêntures em circulação na data da publicação desta Lei, que 
somente poderão ser modificados ou reduzidos com observância do disposto no artigo 
51 e no § 5º do artigo 71. 

        § 3º As companhias existentes deverão eliminar, no prazo de 5 (cinco) anos a 
contar da data de entrada em vigor desta Lei, as participações recíprocas vedadas pelo 
artigo 244 e seus parágrafos. 

        § 4º As companhias existentes, cujo estatuto for omisso quanto à fixação do 
dividendo, ou que o estabelecer em condições que não satisfaçam aos requisitos do § 
1º do artigo 202 poderão, dentro do prazo previsto neste artigo, fixá-lo em 
porcentagem inferior à prevista no § 2º do artigo 202, mas os acionistas dissidentes 
dessa deliberação terão direito de retirar-se da companhia, mediante reembolso do 
valor de suas ações, com observância do disposto nos artigos 45 e 137. 

        § 5º O disposto no artigo 199 não se aplica às reservas constituídas e aos lucros 
acumulados em balanços levantados antes de 1º de janeiro de 1977. 

        § 6º O disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 237 não se aplica às participações 
existentes na data da publicação desta Lei. 

        Art. 297. As companhias existentes que tiverem ações preferenciais com 
prioridade na distribuição de dividendo fixo ou mínimo ficarão dispensadas do 
disposto no artigo 167 e seu § 1º, desde que no prazo de que trata o artigo 296 
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regulem no estatuto a participação das ações preferenciais na correção anual do 
capital social, com observância das seguintes normas: 

        I - o aumento de capital poderá ficar na dependência de deliberação da 
assembléia-geral, mas será obrigatório quando o saldo da conta de que trata o § 3º do 
artigo 182 ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do capital social; 

        II - a capitalização da reserva poderá ser procedida mediante aumento do valor 
nominal das ações ou emissões de novas ações bonificadas, cabendo à assembléia-
geral escolher, em cada aumento de capital, o modo a ser adotado; 

        III - em qualquer caso, será observado o disposto no § 4º do artigo 17; 

        IV - as condições estatutárias de participação serão transcritas nos certificados das 
ações da companhia. 

        Art. 298. As companhias existentes, com capital inferior a Cr$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de cruzeiros), poderão, no prazo de que trata o artigo 296 deliberar, pelo voto 
de acionistas que representem 2/3 (dois terços) do capital social, a sua transformação 
em sociedade por quotas, de responsabilidade limitada, observadas as seguintes 
normas: 

        I - na deliberação da assembléia a cada ação caberá 1 (um) voto, 
independentemente de espécie ou classe; 

        II - a sociedade por quotas resultante da transformação deverá ter o seu capital 
integralizado e o seu contrato social assegurará aos sócios a livre transferência das 
quotas, entre si ou para terceiros; 

        III - o acionista dissidente da deliberação da assembléia poderá pedir o reembolso 
das ações pelo valor de patrimônio líquido a preços de mercado, observado o disposto 
nos artigos 45 e 137; 

        IV - o prazo para o pedido de reembolso será de 90 (noventa) dias a partir da data 
da publicação da ata da assembléia, salvo para os titulares de ações nominativas, que 
será contado da data do recebimento de aviso por escrito da companhia. 

        Art. 299. Ficam mantidas as disposições sobre sociedades por ações, constantes 
de legislação especial sobre a aplicação de incentivos fiscais nas áreas da SUDENE, 
SUDAM, SUDEPE, EMBRATUR e Reflorestamento, bem como todos os dispositivos das 
Leis nºs. 4.131, de 3 de dezembro de 1962, e 4.390, de 29 de agosto de 1964. 

        Art. 299-A.  O saldo existente em 31 de dezembro de 2008 no ativo diferido que, 

pela sua natureza, não puder ser alocado a outro grupo de contas, poderá permanecer 

no ativo sob essa classificação até sua completa amortização, sujeito à análise sobre a 

recuperação de que trata o § 3o do art. 183 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 

2009) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4131.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4390.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art38
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        Art. 299-B.  O saldo existente no resultado de exercício futuro em 31 de dezembro 
de 2008 deverá ser reclassificado para o passivo não circulante em conta 
representativa de receita diferida. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        Parágrafo único.  O registro do saldo de que trata o caput deste artigo deverá 
evidenciar a receita diferida e o respectivo custo diferido. (Incluído pela Lei nº 11.941, 
de 2009) 

        Art. 300. Ficam revogados o Decreto-Lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, com 
exceção dos artigos 59 a 73, e demais disposições em contrário. 

        Brasília, 15 de dezembro de 1976; 155º da Independência e 88º da República. 

ERNESTO GEISEL 
Mário Henrique Simonsen 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.12.1976 (suplemento) 
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PERGUNTAS E RESPOSTAS ς NOVA LEI DAS S/A - LEI 11.638/07 

1 Ativo  

1.1 Classificação  

1.1.1 Como passam a ser classificados os ativos?  

Os Ativos agora passam a ser classificados em Ativos Circulantes e Ativos não 

Circulantes. Os Ativos não Circulantes passam a possuir os seguintes grupos: Realizável 

a longo prazo, Investimentos, Imobilizado e Intangível. (O Diferido deverá ser 

eliminado pela Medida Provisória a ser emitida brevemente, passando os itens que o 

compõem a ser baixados para o resultado ou reclassificados para o intangível).  

1.1.2 Como fica a classificação do ativo para fins fiscais?  

A classificação dos ativos, para fins fiscais, é a mesma que para fins contábeis. A única 

ŘƛŦŜǊŜƴœŀ Ş ǉǳŜ ƴńƻ ƘŀǾŜǊł ŀ ƴƻƳŜƴŎƭŀǘǳǊŀ άwŜǎǳƭǘŀŘƻ bńƻ hǇŜǊŀŎƛƻƴŀƭέ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ 

societários, mas o conceito continua a existir para fins fiscais.  

1.1.3 Um Software que está em desenvolvimento deve ser contabilizado em qual 

grupo do  

Ativo?  

Se o software em elaboração for ser integrado a algum item do imobilizado, ele deve 

ser contabilizado em Imobilizado em Andamento (como, por exemplo, softwares para 

máquinas específicas). Caso esse software não seja vinculado a um imobilizado 

específico, ele deve ser classificado como Intangível em Andamento, dentro do grupo 

de Intangíveis. Entretanto, caso o software em desenvolvimento seja para 

comercialização, ele deve ser tratado como ativo especial, mantido no grupo de 

estoques.  

1.2 Novas Contas  

1.2.1 Quais as novas contas do Ativo?  

Foram criadas as novas classificações do ativo conforme item 1.1. O grupo novo criado 

é o de Intangíveis.  

1.2.2 Qual a nova divisão do Ativo Permanente? Qual o novo grupo formado?  

O Grupo Permanente está sendo eliminado, passando seus componentes a serem 

classificados dentro do grupo Ativo Não Circulante. Uma alteração importante está 

vinculada à classificação de contas que anteriormente eram inseridas no grupo do 

Ativo Imobilizado, contas como marcas, patentes, concessões, direitos autorais e não 

autorais, a partir da Lei nº. 11.638, serão classificadas no novo grupo, Ativo Intangível.  
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1.3 Investimentos Temporários  

1.3.1 Como devem ser classificados os investimentos temporários?  

Os investimentos temporários devem figurar no Ativo Circulante. Isso não altera a 

classificação anteriormente existente.  

1.3.2 Quais os novos critérios para avaliação dos investimentos temporários?  

Para esses, a metodologia de avaliação dependerá do prazo esperado de suas vendas 

ou recebimentos, podendo as suas variações afetarem  o  resultado do exercício ou a 

conta de ajuste de avaliação patrimonial, dependendo do caso.  

1.3.3 Como devem ser segregados os investimentos temporários?  

Destinados à negociação imediata - investimentos temporários já destinados a serem 

negociados, ou seja, com sua negociação devidamente autorizada pela gestão da 

empresa. Disponíveis para futura venda - se a empresa tiver aplicações financeiras 

destinadas para futura venda, mas essa venda não estiver ainda devidamente 

autorizada. Mantidos até o vencimento ς investimentos para os quais a empresa tenha 

intenção e capacidade financeira de manter até seu vencimento.   

1.3.4 Como devo utilizar a conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial para contemplar a 

variação do valor justo dos investimentos temporários?  

Se a empresa tiver aplicações financeiras destinadas para futura venda, mas essa 

venda não estiver ainda devidamente autorizada, isso representa apenas uma 

intenção: assim, essas aplicações serão reconhecidas em duas etapas: primeiramente 

aplicam-se os juros e atualização monetária a que tiverem direito, contra o resultado 

do período. Após isso, seus valores são ajustados a seu valor de mercado. A 

contrapartida dessas últimas oscilações é que será na conta de Ajustes de Avaliação 

Patrimonial, no Patrimônio Líquido.  

1.4 Investimentos Permanentes  

1.4.1 Quais os novos critérios para avaliação dos investimentos permanentes?  

Alteram-se as regras para a aplicação da Equivalência Patrimonial, devendo esse 

método ser aplicado para empresas coligadas e controladas, não mais existindo o 

conceito de relevância, e sim o conceito de influência significativa.  

1.4.2 O que mudou na Equivalência Patrimonial?  

Não foi modificado o conceito do que são empresas controladas, mas foi o do que são 

coligadas. Não há mais o limite mínimo de 10% e não existe mais a questão da 

relevância. Ou seja, o conceito de relevância, que era aplicável para efeito da avaliação 
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por equivalência, não existe mais. Então, a partir de agora, todas as empresas 

controladas e todas as empresas coligadas devem ser avaliadas por equivalência 

patrimonial, sem levar em consideração o conceito da relevância. Notar que agora só 

são coligadas aquelas sociedades nas quais se tem participação em capital votante o 

suficiente para se ter  influência significativa, mas sem se chegar ao grau de controle; 

presume-se que haja influência significativa se a participação for superior a 20% do 

capital votante.  

1.4.3 O que é influência significativa?  

O importante no processo de avaliação por equivalência patrimonial passa a ser a 

questão da influência na administração, ou a influência significativa. Configurará 

influência significativa quando houver, por parte do investidor, representação na 

diretoria, participação nos projetos da investida, na definição de políticas, inclusive 

relacionadas à distribuição de dividendos, ocorrer transações relevantes entre 

investidora e investida, intercâmbio de pessoal, fornecimento de tecnologia etc. .  

1.5 Ativo Intangível  

1.5.1 Qual a finalidade desse novo grupo?  

O grupo de intangível passa a ser formado por contas que estavam em outros grupos 

do Ativo Permanente, e novas transações, que representam bens incorpóreos, como 

por exemplo, as marcas, as patentes, os direitos de concessão, os direitos de 

exploração, direitos de franquia, direitos autorais, gastos com desenvolvimento de 

produtos novos, ágio pago por expectativa de resultado futuro (fundo de comércio, ou 

goodwill).  

1.5.2 Marcas podem ser registradas no Ativo Intangível?  

Marcas devem ser classificadas no Intangível, mas somente podem ser registradas 

quando de sua efetiva aquisição, ou pelo seu valor de custo de criação.   

1.5.3 Posso registrar o goodwill no ativo Intangível?  

O valor pago em na aquisição de uma entidade acima do seu valor patrimonial 

avaliado a valores de mercado deverá ser registrado no grupo dos Ativos Intangíveis 

com o nome de Ágio Pago por Expectativa de Rentabilidade Futura. Esse é o valor pago 

em função do nome, da reputação, da clientela sendo adquirida, do treinamento que 

essa empresa teve com relação aos seus vendedores ou da sua capacidade produtiva, 

de inovação em tecnologia, localização, fidelidade etc. (slide 45).  Goodwill gerado 

internamente não pode ser contabilizado em nenhuma circunstância, somente o 

efetivamente adquirido de terceiros, normalmente na compra de uma outra 

sociedade.  
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1.5.4 As regras internacionais permitem o diferimento de gastos com pesquisas e 

desenvolvimento?  

As normas do IASB permitem, mas não exigem, o diferimento dos gastos com 

desenvolvimento desde que a entidade cumpra uma série de exigências tais como a 

sua vinculação a produtos que gerarão receitas, teste do  impairment etc. Porém, as 

normas internacionais não permitem o mesmo procedimento com os gastos com 

pesquisa, que devem ser integralmente lançados diretamente como despesa do 

resultado. Veja também item 1.6.  

1.5.5 Qual deve ser a contabilização quando uma empresa recebe uma oferta de 

compra de sua marca?  

Quando uma empresa recebe a oferta de compra de sua marca, ela não deve registrar 

nenhum tipo de intangível. Caso a marca seja adquirida por outra entidade, a 

vendedora irá baixar o valor existente no ativo contra o resultado (se algum valor 

estiver registrado), e o montante recebido, como receita. A empresa não pode, de 

forma alguma, registrar um intangível em seu Balanço Patrimonial somente por conta 

de proposta de compra ou até mesmo quando efetivada a venda da marca. Somente a 

compradora irá registrar a marca em seu ativo, pelo valor de custo.  

мΦрΦс vǳŀƴŘƻ ǳƳŀ ŜƳǇǊŜǎŀ ŘŜǾŜ ŎƻƴǘŀōƛƭƛȊŀǊ ŀ άƳŀǊŎŀέ ŎƻƳƻ ǳƳ LƴǘŀƴƎƝǾŜƭΚ  

Somente os valores incrementais efetivamente desembolsados para aquisição das 

marcas, ou para seu desenvolvimento, registros etc. é que podem ser contabilizados 

no ativo intangível. Eventuais valores de marcas esperados em negociações, ou até 

mesmo avaliados com base em laudos técnicos, não podem ser contabilizados.  

1.6 Ativo Diferido  

1.6.1 O Ativo Diferido irá existir até quando?  

O Ativo Diferido desaparecerá com a Medida Provisória a ser emitida ainda em 2008. A 

Lei 11.638/07 ainda o permitiu, mas agora com um uso muito restrito com relação ao 

que existia na prática anterior. Dizia essa Lei que apenas as despesas pré-operacionais 

e os gastos de reestruturação que contribuiriam efetivamente para  o aumento do 

resultado de mais de um exercício social é que ficariam nesse grupo, e desde que esses 

gastos não configurassem mera redução de custos ou acréscimo na eficiência 

operacional. Era um conceito bem mais restrito do que existia na Lei anterior, e agora 

simplesmente desaparece.  

1.6.2 Onde deverão ser classificados os itens atualmente existentes no Ativo Diferido?  

Algumas das despesas que vinham sendo classificadas como pré-operacionais no 

Diferido irão para o Imobilizado. Por exemplo, nas regras internacionais, quando se 
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gasta para fazer treinamento de pessoas que irão colocar um equipamento em 

funcionamento, tais gastos são incorporados ao custo do Imobilizado, já que, no 

fundo, fazem parte do processo de colocação do Imobilizado em condições de 

funcionamento. Tudo  que se gasta, inclusive em testes de funcionamento, até que ele 

esteja pronto para operar, faz parte do custo do imobilizado. Já as despesas pré-

operacionais de treinamento de pessoal administrativo ou de pessoal de vendas ou 

relativos a toda a burocracia da organização da  empresa, que também vínhamos 

classificando como despesas pré-operacionais, não mais, daqui para frente, serão 

ativadas: terão que ser descarregadas diretamente como despesas do exercício. (slide 

46) As despesas com pesquisas também deverão ser baixadas contra o resultado.  

1.6.3 Com a extinção do grupo de Diferido do ativo permanente, onde os gastos com 

desenvolvimento deverão ser ativados?  

Os gastos com desenvolvimento poderão ser classificados no grupo do ativo intangível, 

dependendo do tipo de gasto. Veja também item 1.5.4. )  

1.7 Reavaliação de Ativos  

1.7.1 Podem ser realizadas novas reavaliações?  

Não. De 2008 em diante, não é mais permitido se fazer qualquer tipo de reavaliação.  

1.7.2 Como devem ser tratados os saldos das reavaliações existentes?  

Os saldos que existem atualmente nessas reservas podem, durante o exercício social 

de 2008, ser simplesmente revertidos, eliminados contra os respectivos ativos. Se isso 

não for feito, os saldos atualmente existentes continuarão figurando no balanço e 

serão realizados, ou seja, transferidos para lucros ou prejuízos acumulados, à medida 

que os respectivos ativos forem sendo baixados, como já é a prática tradicional.  

1.7.3 As empresas que não estão obrigadas a seguir a Lei no  11.638/07 podem 

continuar realizando a reavaliação de ativos? As sociedades limitadas tributadas pelo 

lucro real são obrigadas a seguir a lei das S/A, logo não podem fazer reavaliações. 

Quanto às demais limitadas e demais entidades, depende de legislações específicas, 

quando houver. O Código Civil também não reconhece a figura da reavaliação. Assim, 

em princípio, essa figura está proibida em todo o território nacional.   

1.7.4 Como fica a tributação das reavaliações existentes?  

Os procedimentos tributários para as reservas de reavaliação não são alterados. As 

baixas da reserva de reavaliação continuam tributáveis.  

1.8  Impairment de Ativos  

1.8.1 O que é impairment de Ativos?  
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É o teste de recuperabilidade já definido em norma específica do CPC. O artigo 183 da 

Lei, que trata da avaliação dos elementos do ativo, passa a considerar que a 

companhia, periodicamente, deverá avaliar o grau de recuperabilidade de seus ativos. 

Um ativo que esteja reconhecido no balanço mas que não possa ter fluxos de caixas 

futuros que recuperem o seu valor ou que não tenha indicações que dêem a ele uma 

garantia de recuperabilidade deverá ter seus valores reduzidos.  

1.8.2 Como devo apurar a taxa de juros para trazer o fluxo de caixa descontado a valor 

presente, na realização do teste do impairment? A grande discussão na aplicação do 

conceito de ajuste a valor presente é a escolha da taxa quando ela não exista de 

maneira explícita. A empresa terá que deliberar por qual taxa utilizar, e dar a devida 

evidenciação nas suas notas explicativas. (Ler o Pronunciamento Técnico CPC 01, que 

trata de Impairment porque ele apresenta uma discussão sobre o assunto nos seus 

itens 53 a 55.)  

1.8.3 O Impairment deve ser realizado com base em laudos de engenheiros ou pode 

ser feito diretamente por pessoal interno da empresa?  

O teste de recuperabilidade pode ser feito diretamente por pessoas da empresa. Não 

há nada que exija a realização de laudos externos. Entretanto, deve haver 

documentação sobre o procedimento de realização desse teste, mesmo que realizado 

internamente. Para maiores informações vide pronunciamento CPC 01 aprovado pela 

CVM e pelo CFC sobre teste de recuperabilidade, já aprovado e em vigência.  

1.9 Leasing  

1.9.1 Como devem ser contabilizadas as operações de leasing?  

O leasing, de acordo com a nova lei, deve ser tratado sob o enfoque da essência sobre 

a forma. Quando se tratar de efetivo financiamento de ativo, o mesmo deve ser 

contabilizado como imobilizado (ou qualquer outro grupo em que melhor seja 

classificada sua natureza), independentemente da propriedade jurídica do bem, além 

do passivo respectivo.   

1.9.2 Há diferença entre a contabilização de leasing operacional e leasing financeiro?  

Sim, o leasing operacional continua sendo contabilizado como despesa quando do 

pagamento ou reconhecimento da prestação.  

1.9.3 Quais são os parâmetros para a distinção entre o arrendamento mercantil 

financeiro e o operacional?  

Os parâmetros para a contabilização do arrendamento mercantil financeiro terão 

como base o Pronunciamento Técnico do CPC 06 Operações de Arrendamento 
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Mercantil.  Importante: a essência econômica da transação deve prevalecer sobre a 

forma jurídica nesses casos.   

1.9.4 Qual a taxa que devo usar para trazer a valor presentes os montantes envolvidos 

na contabilização do leasing?  

Devem ser utilizadas as taxas de mercado. Veja item 12.2.   

1.9.5 O registro de bens de terceiros no Ativo Imobilizado refere-se somente as 

operações de leasing?   

Os bens de terceiros a serem registrados no ativo imobilizado não se referem 

exclusivamente aos oriundos de operação de leasing. Serve a mesma determinação 

para qualquer tipo de operação em que se tenha a transferência dos riscos e dos 

benefícios do ativo, mesmo que não haja transferência jurídica da propriedade.  

1.9.6 É possível registrar no ativo imobilizado bens em comodato?  

Sim, desde que a empresa observe as seguintes situações: não há cláusulas de 

devolução no contrato, com prazo definido ou não, a manutenção é toda da entidade 

que detém o imobilizado, esta entidade possui controle total  sobre tal imobilizado, 

detém seus riscos e benefícios e pode utilizá-lo para prestar serviços a qualquer 

cliente.  

1.10 Depreciação  

1.10.1 Como deverão ser calculadas as novas depreciações?  

As depreciações deverão ser apuradas com base na vida útil dos ativos, e não mais 

com base nas taxas fiscais.   

1.10.2 As depreciações anteriormente registradas, com base nas normas fiscais, 

deverão ser reajustadas para refletirem a vida útil econômica?  

Quanto à necessidade ou não de reajustar as depreciações acumuladas, espere o 

Pronunciamento Técnico do CPC sobre Imobilizado. Por enquanto nada obriga a isso.  

2 Passivo  

2.1 Classificação  

2.1.1 Como passam a ser classificados os passivos?  

O passivo passa a ser classificado em Circulante e Não Circulante.   

2.1.2 Como fica a classificação do passivo para fins fiscais?  

A classificação dos passivos, para fins fiscais, é a mesma que para fins societários.  
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2.2 Novas Contas  

2.2.1 Foram criadas novas contas no passivo?  

Não foram criadas novas contas no passivo.  

3 Patrimônio Líquido  

3.1 Novas Contas  

3.1.1 Quais as novas contas no patrimônio líquido?  

No patrimônio líquido foi criada a nova conta referente a Ajustes de Avaliação 

Patrimonial, foram alterados os procedimentos para contabilização de reservas 

relacionadas a incentivos fiscais (eliminada a conta de doações e subvenções  para 

investimento), extintas as possibilidades de manutenção de saldo na conta de lucros 

acumulados nas S/As e eliminada a reserva de prêmio na emissão de debêntures. 

Também se deve considerar o fim da possibilidade da realização de novas reavaliações.  

3.1.2 Quais contas foram eliminadas?  

Reserva de prêmio na emissão de debêntures, de doações e subvenções para 

investimentos e novas reservas de reavaliação.   

3.2 Prêmios de Debêntures  

3.2.1 Como fica o critério de contabilização dos prêmios recebidos nas emissões de 

debêntures?  

A Lei nº. 11.638 revogou a possibilidade de a empresa, ao emitir uma debênture, 

contabilizar eventual prêmio recebido diretamente como Reserva de Capital. O seu 

valor terá que ser apropriado como Receita Financeira, ou melhor, como uma redução 

da despesa financeira na captação dessa debênture.   

3.2.2 Qual a razão da modificação do tratamento dos prêmios recebidos nas emissões 

de debêntures?  

As Normas Internacionais dizem que as despesas financeiras correspondem à soma do 

que se paga a título de juros mais todas as despesas incrementais que se tenha nesse 

processo de tomar dinheiro emprestado, menos os prêmios eventualmente recebidos. 

Despesas incrementais significam aquelas que, se a empresa não procurasse tomar o 

dinheiro emprestado, não teria que com elas arcar, como, por exemplo, despesas com 

consultores, com viagens etc.   

3.3 Incentivos Fiscais  

3.3.1 Como fica a contabilização dos incentivos fiscais?  
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O que antes da Lei 11.638 não era considerado incentivo fiscal continua não sendo. Já 

o que for genuinamente incentivo fiscal deve obrigatoriamente transitar pelo 

resultado. Nenhum tipo de incentivo fiscal pode ser lançado diretamente para conta 

de Reserva de Capital ou mesmo de Incentivos Fiscais sem transitar pelo resultado. 

Sobre esse assunto vide Pronunciamento Técnico CPC 07 Subvenção e Assistência 

Governamentais (www.cpc.org.br e www.cvm.gov.br).   

3.3.2 Quais incentivos fiscais devem transitar pelo resultado?  

Todos eles; as subvenções de custeio já transitavam. As subvenções para 

investimentos, seguindo as regras internacionais, também devem transitar pelo 

resultado  

 3.3.3 Existe algum incentivo fiscal que poderá ser contabilizado diretamente na conta 

de reserva?  

Não. Todos os incentivos fiscais deverão transitar pelo resultado.   

3.3.4 Como ficam as reservas para incentivos fiscais existentes anteriormente?  

As reservas para incentivos fiscais deverão ter seu saldo transferido para a nova conta 

de Reservas de Incentivos Fiscais.   

3.3.5 É possível utilizar o método de equivalência patrimonial em Investimentos com 

Incentivo Fiscal?  

Sim. A utilização do método da equivalência patrimonial independe da origem do 

investimento, seja aquisição usual ou oriunda de incentivos fiscais, desde que seja 

enquadrado dentro das exigências para sua aplicação.   

3.4 Ajustes de Avaliação Patrimonial  

3.4.1 Qual a utilidade do grupo de Ajustes de Avaliação Patrimonial?  

Devem ser incluídas nessa conta todas as variações de preços de mercado dos 

instrumentos financeiros, aqueles destinados à venda futura e outros eventuais ajustes 

de ativos a seu valor de mercado que devam, em função  do Regime de Competência, 

transitar pelo resultado posteriormente. As diferenças de ativos e passivos avaliados a 

valor de mercado nas reorganizações societárias são outro exemplo de utilização dessa 

conta.  

3.4.2 Como devo proceder para contabilizar a variação do valor justo dos 

investimentos temporários?  

A contrapartida de todas as variações de preços de mercado dos instrumentos 

financeiros destinados à venda futura deve ser na conta de Ajuste de Avaliação 
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Patrimonial. (slide 50) Outros investimentos temporários não classificados nessa 

categoria devem ter suas variações refletidas diretamente no resultado.  

3.4.3 Esse grupo realmente faz parte do Patrimônio Líquido?  

Sim. Mas não é conta de Reserva de Lucros, porque não transitou ainda pelo resultado. 

Na realidade, é um grupo especial criado pela Lei no  11.638/07.  

3.4.4 Existe algum pronunciamento específico sobre a conta de Ajustes de Avaliação 

Patrimonial? Qual o tratamento contábil de seu saldo com o passar do tempo?  

A normatização sobre esse assunto está efetuada no Pronunciamento Técnico CPC 14 

Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Mensuração e Evidenciação Fase 1. Os 

saldos existentes nessa conta deverão ser transferidos para o resultado do exercício à 

medida que aqueles valores registrados nos ativos ou passivos forem sendo realizados.  

3.5 Reavaliação (vide também item 1.7)  

3.5.1 Como devem ser tratadas as reservas de reavaliação?  

Os saldos que existem atualmente nessas reservas podem, durante o exercício social 

em curso, ser simplesmente revertidos, eliminados contra os respectivos ativos. Se isso 

não for feito, os saldos atualmente existentes continuarão figurando no balanço e irão 

sendo realizados, ou seja, transferidos para lucros ou prejuízos acumulados, à medida 

que os respectivos ativos forem sendo baixados, como já é a prática tradicional.   

3.6 Lucros Acumulados  

3.6.1 A conta de Lucros Acumulados pode apresentar saldo no final do período?  

A Lei exige que todo resultado positivo da sociedade por ações seja destinado, isto é, 

seja pago em dividendos ou transferido para reservas próprias de lucros. Não pode 

mais ficar a conta de Lucros Acumulados com saldo positivo no balanço. Ou fica o valor 

zero (portanto não figurará mais no balanço) ou fica o valor negativo e sob o nome de 

Prejuízos Acumulados.  

3.6.2 Quais os novos procedimentos a serem adotados no tratamento da conta de 

Lucros Acumulados?  

Nos plano de contas, essa conta continuará existindo e continuará tendo a mesma 

utilização que teve até hoje. Continuará sendo a contrapartida da transferência do 

resultado do exercício; continuará sendo a contrapartida da constituição das reservas 

de lucros, tais como a Reserva Legal, a Reserva de Lucros a Realizar, as Reservas 

Estatutárias; e também será a contrapartida das distribuições de resultados, sejam 

essas distribuições a título de dividendos ou juros sobre o capital próprio. O que não 

pode ocorrer é saldo positivo nessa conta no balanço.   
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3.6.3 Quais as destinações do lucro que devem obrigatoriamente ser realizadas?  

Não há mudanças quanto à obrigatoriedade de destinações do lucro. A empresa 

continuará realizando as distribuições conforme antigamente, distribuindo para 

reserva legal, reserva estatutária, reservas de lucros, dividendos a pagar, etc.  

3.6.4 Todas as sociedades são obrigadas a adotarem o procedimento de manter o 

saldo da conta de lucros acumulados igual a zero?  

Não, somente as sociedades de capital aberto.  

3.7 Demais Reservas 3.7.1 Como ficam os limites das reservas?  

Os limites nas sociedades anônimas não são alterados, continuam existindo e válidos 

como antes.  

3.7.2 Em qual conta do PL devem ficar os lucros que serão reinvestidos na empresa?  

Os lucros que ficarem na empresa para reinvestimento devem ser mantidos em conta 

de Reserva de Retenção de Lucros (isso já existia na Lei, art.196), e é obrigatório para 

isso que sejam formalmente efetuados o orçamento e a justificativa de tal 

investimento, devidamente aprovados pela Assembléia Geral. Mas no caso das não 

sociedades que não são por ações (como as sociedades limitadas) o saldo pode 

permanecer em Lucros Acumulados. Ajustar essa resposta ao que foi dito no item 1.7.3  

3.7.3 Há mudanças em relação à definição dos percentuais ligados à distribuição de 

dividendos e formação de reserva de lucros?  

O cálculo do dividendo mínimo obrigatório continua o mesmo, prevalecendo o que 

estiver no estatuto da empresa, e se este for omisso, deve  ser de 50% do lucro líquido 

ajustado, conforme a lei, mas para o caso das sociedades por ações. O limite de 100% 

de reservas de lucros sobre o capital também continua válido.  

4 DRE  

4.1 Novos Procedimentos  

4.1.1 Existem novos procedimentos a serem adotados na elaboração da DRE?  

Deverão ser considerados os procedimentos para contabilização dos  incentivos fiscais, 

investimentos temporários e outros relacionados à alteração dos critérios de avaliação 

do ativo, passivo e PL. Entretanto, nada de específico à elaboração da DRE foi alterado.  

4.1.2 Qual a relação da DRE com as contas de Ajustes de Avaliação Patrimonial? (vide 

também item 3.4)  
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O ajuste a mercado nos investimentos temporários feito na conta de Ajustes de 

Avaliação Patrimonial deverá ser transferido para o resultado do exercício à medida 

em que eles forem sendo realizados. Por exemplo, nos casos dos instrumentos 

financeiros destinados à venda futura, na medida em que eles tiverem suas 

transferências para venda imediata ou que efetivamente forem negociados, a 

transferência para o resultado do exercício se dará.   

5 DOAR  

5.1 Publicação  

5.1.1 A DOAR não mais tem publicação obrigatória?  

Sim, a DOAR não é mais uma demonstração obrigatória.   

5.1.2 As entidades podem continuar publicando a DOAR?  

Sim, as entidades podem continuar publicando, e é recomendável essa continuidade 

em razão do relevante conteúdo informacional trazido por tal demonstração  

5.2 Ensino  

5.2.1 Os professores devem continuar ensinando a DOAR aos seus alunos?  

Sim, devido ao importante conteúdo informacional trazido por tal demonstração.  

5.2.2 Qual a utilidade dessa demonstração, já que não mais é obrigatória?  

Essa demonstração tem por objetivo identificar as modificações ocorridas na posição 

financeira da empresa e apresentar informações relacionadas a financiamentos 

(origens de recursos) e investimentos (aplicações de recursos) da empresa durante o 

exercício, onde esses recursos são os que afetam o capital circulante líquido (CCL) da 

empresa.  

6 DFC 6.1 Publicação  

6.1.1 Quem está obrigado a publicar a DFC?  

Todas as empresas obrigadas a publicar suas Demonstrações Financeiras devem 

publicar a DFC, exceto as que tiverem patrimônio líquido inferior a R$ 2 milhões.  

6.2 Elaboração  

6.2.1 Há norma específica sobre a elaboração da DFC?  

Sim. O Pronunciamento Técnico CPC 03 Demonstração dos Fluxos de Caixa trata 

exclusivamente dessa demonstração.  

6.2.2 Qual método deve ser utilizado, o direto ou o indireto?  
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A Demonstração dos Fluxos de Caixa poderá ser elaborada utilizando-se o Método 

Direto ou o Método Indireto. Entretanto, tem havido a predileção pelo método 

indireto.  

6.2.3 Qual a diferença entre os métodos direto e indireto?  

O Método Indireto é aquele onde se parte do lucro líquido do período e se o ajusta até 

se obter o caixa das operações. Esses ajustes são aqueles que já se utilizava na 

montagem da DOAR (itens que não afetam o Ativo e o Passivo Circulante, como 

depreciações, amortizações, equivalência patrimonial etc.) e aqueles que representam 

variações das contas de ativo e passivo que são contrapartidas de registros no 

resultado (clientes, estoques, fornecedores, contas a pagar etc.) quer sejam contas 

circulantes quer não-circulantes. Já o Método Direto, para o caixa gerado nas 

operações, é aquele onde as entradas e saídas referentes às operações aparecem 

pelos seus valores totais realizados, ou seja, mostra a efetiva movimentação de 

dinheiro. O que se tem visto no Brasil e no exterior é uma forte predileção pelo 

Método Indireto (vide item 6.2.4), uma vez que se apresenta mais útil, mais 

informativo e os analistas dão preferência a ele. Já no que tange às demonstrações do 

caixa gerado/consumido pelos investimentos e pelos financiamentos é igual em ambos 

os métodos.   

6.2.4 O que é a conciliação entre o lucro e o caixa gerado pelas operações, quando da  

publicação do método direto?  

O CPC 03 exige que, quando da publicação da DFC pelo método direto, seja 

apresentada uma conciliação entre o caixa gerado pelas operações com o lucro líquido. 

Ou seja, devem ser ajustadas todas as transações contidas no lucro líquido que não 

tiveram impacto no caixa exercício, bem como aquelas que produziram ou 

consumiram caixa e não tiveram reflexo no resultado do período.  Na realidade, 

quando se elabora essa conciliação nada mais se está fazendo do que a demonstração 

do caixa das operações segundo o apontado pelo método indireto. Por essa razão diz-

se da predileção pelo método indireto, uma vez que ele automaticamente já contém 

essa conciliação, e nada mais é exigido.  

6.2.5 Quais são as subdivisões da DFC?  

Essa demonstração deverá ser subdividida na demonstração do caixa 

gerado/consumido em três atividades: a Atividade Operacional, a Atividade de 

Investimentos e a Atividade de Financiamento. (slide 13)  

7 DVA  

7.1 Elaboração  
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7.1.1 O que é a DVA?  

A DVA é a Demonstração do Valor Adicionado. Essa nova demonstração tem o objetivo 

de demonstrar a riqueza gerada pelas entidades e sua distribuição entre funcionários, 

governo, acionistas e credores.   

7.1.2 Quais as diretrizes para a elaboração da DVA? 

Consulte o Pronunciamento Técnico CPC 09 Demonstração do Valor Adicionado que 

contém todas as diretrizes bem como exemplos.  

7.2 Publicação  

7.2.1 Quem é obrigado a publicar a DVA?  

Somente as companhias abertas têm a obrigatoriedade de publicar a DVA.  

8 Instituições  

8.1 IASB  

8.1.1 O que é o IASB?  

O IASB - Internacional Accounting Standards Board - é uma organização internacional 

sem fins lucrativos responsável pela edição e atualização das normas internacionais de 

contabilidade. Mais de uma centena de países, incluindo a integralidade dos membros 

da União Européia, já adotam as normas desse órgão. Ainda, os Estados Unidos já 

aceitam que as empresas estrangeiras publiquem, naquele país, suas demonstrações 

financeiras com base nesse conjunto de normas sem a conciliação com aquelas 

emitidas pelo Financial Accounting Standards Board (FASB, órgão emissor de normas 

contábeis nos Estados Unidos) e emitiu há pouco tempo documento propondo que 

todas as empresas norte-americanas passem a usar as normas do IASB em mais alguns 

anos. 

8.1.2 Qual o prazo máximo para a adoção das normas do IASB na sua integralidade?  

O Brasil está inserido no rol dos países que já estão comprometidos com a adoção das 

normas do IASB por meio das iniciativas do Banco Central do Brasil (2006), da 

Comissão de Valores Mobiliários (5/2007) e Superintendência de Seguros Privados 

(12/2007), os quais formalmente estabeleceram a obrigatoriedade de sua  adoção para 

as entidades por eles reguladas (Instituições Financeiras, Companhias Abertas e 

Entidades Seguradoras, respectivamente). Essas entidades terão de elaborar  e 

divulgar as demonstrações contábeis consolidadas a partir do exercício social findo em  

31 de dezembro de 2010. Com isso, o trabalho dos preparadores dessas 

demonstrações contábeis deverá ser iniciado até o final de 2008 para fins de 

apresentação das demonstrações contábeis consolidadas de 2010 comparadas às de 
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2009. Para os balanços individuais não há data ainda definida, mas tem-se como meta 

o próprio ano de 2010. 

8.1.3 Qual a relação do CPC com o IASB?  

O CPC está traduzindo e, quando absolutamente necessário, adaptando as normas do 

IASB para serem adotadas no Brasil  

8.1.4 Quando deverão todas as normas do IASB estar devidamente adaptadas e 

transformadas em pronunciamentos do CPC?  

Até o final de 2009 todas as normas do IASB já deverão estar contempladas nos 

pronunciamentos do CPC.  

8.1.5 Pode haver diferenças entre as normas do CPC e do IASB?  

Sim, mas desde que as demonstrações elaboradas aqui possam ser tomadas como 

dentro das normas do IASB. Por exemplo, não podemos mais reavaliar ativos; o IASB 

admite a reavaliação mas não obriga a elas; assim, nossas demonstrações, mesmo que 

nossas normas não permitam mais a reavaliação, estarão dentro das normas do IASB. 

Há um caso especial: a DVA não é obrigatória pelas normas do IASB, mas também não 

é vedada; na realidade, é incentivada mas não exigida. Assim, não se pode dizer que 

nossas demonstrações, com a DVA, não estão dentro das normas do IASB.  

8.2 CPC  

8.2.1 Qual o objetivo do CPC?  

CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis tem como objetivo o estudo, o preparo e 

a emissão de Pronunciamentos Técnicos sobre procedimentos de Contabilidade e a 

divulgação de informações dessa natureza, para permitir a emissão de normas pela 

entidade reguladora brasileira, visando à centralização e uniformização do seu 

processo de produção, levando sempre em conta a convergência da Contabilidade 

Brasileira aos padrões internacionais.   

5) 8.2.2 Qual a estrutura do CPC?  

O CPC é formado por 4 coordenadorias: operações, relações institucionais, relações 

internacionais e técnica.  

8.2.3 Quem participa do CPC?  

O CPC, criado por meio de uma resolução do Conselho Federal de Contabilidade, é 

formado pela ABRASCA, que representa as companhias abertas; APIMEC, que 

representa os usuários, os analistas; a Bolsa de Valores, que representa o mercado de 

forma geral; o Conselho Federal de Contabilidade, que representa os profissionais 
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ligados à área; a FIPECAFI, vinculada à Universidade de São Paulo, que representa a 

academia; o IBRACON, que representa os auditores. E tem ainda como membros 

convidados permanentes: o Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores 

Mobiliários, a Receita Federal do Brasil e a Superintendência de Seguros Privados.  

8.2.4 Qual o poder legal que o CPC possui?  

O CPC é o organismo responsável no Brasil pela emissão de pronunciamentos 

contábeis de maneira convergente às internacionais, mas não possui poderes legais 

para transformá-los em normas, porque não é órgão governamental. Depois que o CPC 

emite os seus pronunciamentos, interpretações e orientações, os órgãos reguladores 

emitem seus atos próprios, adotando-os.Como os pronunciamentos do CPC serão 

tornados obrigatórios? Por meio da emissão de atos próprios dos órgãos reguladores, 

como a CVM, o CFC, o BACEN, a SUSEP, adotando os pronunciamentos do CPC  

8.2.5 Quem deverá aplicar os pronunciamentos do CPC?  

Os pronunciamentos do CPC deverão ser adotados por todas as entidades submetidas 

às normas da CVM, BACEN, SUSEP, CFC e outros órgãos reguladores.  

8.3 CFC  

8.3.1 Qual a participação do CFC no CPC?  

O CFC criou o CPC por meio da Resolução nº  1.055 de 2005 e é também um dos seus 

seis integrantes, representando os profissionais contadores e técnicos de 

contabilidade.  

8.3.2 O que acontecerá com os pronunciamentos do CFC?  

Os pronunciamentos do CFC deverão ser paulatinamente, no que for pertinente, 

substituídos pelos pronunciamentos do CPC.  

8.3.3 A Estrutura Conceitual do CPC está divergente daquela do CFC?  

Não, a Resolução 1.121/08 aprovou a estrutura conceitual do CPC  

8.4 CVM  

8.4.1 O que acontecerá com as normas da CVM?   

As normas da CVM deverão ser paulatinamente substituídas pelos pronunciamentos 

do CPC, quando pertinente.  

8.4.2 As normas antigas da CVM que possuem disposições contrárias aos 

pronunciamentos do CPC já estão revogadas?  
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Cada vez que o CPC emitiu um Pronunciamento contrário a alguma norma 

anteriormente emitida pela CVM esta autarquia revogou sua norma anterior.  

8.5 SRF  

8.5.1 O que acontecerá com as normas da SRF?   

As normas da SRF deverão continuar valendo, uma vez que os efeitos da lei 11.638/07 

não deverão ter efeitos fiscais. 8.5.2 Haverá um pronunciamento da Secretaria da 

Receita Federal sobre a Lei 11.638/07?  

Sim. Medida Provisória específica preparada pela Receita Federal está sendo emitida 

pelo Poder Executivo.  

8.5.3 Como deve ser escriturado o LALUC?  

O LALUC deverá ser extinto, antes mesmo de sua adoção. Os ajustes entre a legislação 

fiscal e a societária serão todos formalizados no já existente LALUR. Vide item 11.  

8.5.4 Como ficará a tributação quando da diferente adoção de critérios contábeis e 

fiscais na avaliação de itens patrimoniais?  

As normas societárias não deverão ter efeito fiscal. As normas fiscais deverão 

continuar valendo.  

9 Adoção da Nova Lei das S/A  

9.1 Obrigatoriedade  

9.1.1 Quais as entidades que estão obrigadas a seguir as disposições da Lei 11.638/07 

As definições da Lei no  11.638 devem ser seguidas por todas as empresas obrigadas a 

seguir a Lei das S/A, o que compreende não só as sociedades anônimas, como as 

limitadas tributadas pelo lucro real, conforme Decreto-lei no 1.598/77. 

Adicionalmente, incluem-se também as empresas de grande porte. Verificar se está 

compatível com as alterações nos itens semelhantes.  

9.1.2 O que são sociedades de grande porte?  

Sociedades de grande porte são entidades que tenham  receita bruta anual de R$ 300 

milhões ou ativos totais no valor de R$ 240 milhões. Tais sociedades passam agora a 

ter as mesmas obrigações que as sociedades por ações no que se refere à sua 

escrituração, elaboração de demonstrações financeiras e obrigatoriedade de auditoria 

independente. (slide 75)  

9.1.3 As sociedades sem fins lucrativos devem seguir as alterações da nova legislação?  
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Para as organizações sem fins lucrativos, de uma maneira geral, prevalecem suas 

legislações específicas, quando existentes.  O CFC  possui normas a serem seguidas 

pelos profissionais contadores ou técnicos de contabilidade das entidades sem fins 

lucrativos, e os auditores têm procurado fazer com que tais regras sejam seguidas, 

bem como as demais normas e práticas utilizadas pelas sociedades anônimas. Fora 

alguns aspectos específicos, essas normas seguem, como regra geral, a contabilidade 

das sociedades por ações. Assim, todas as alterações válidas para essas outras 

entidades também passam a valer, no que couber, para as sem fins lucrativos 9.1.4 

Como os Princípios Fundamentais de Contabilidade do CFC serão observados na nova 

lei das S.A.s? A Estrutura Conceitual do CPC é a que deve ser atualmente seguida face à 

lei 11.638/07. Todavia, vale ressaltar que os Princípios Fundamentais de Contabilidade 

emitidos pelo CFC não estão em conflito com a Estrutura Conceitual aprovada pelo 

CPC, e que esta já foi devidamente referendada pelo CFC  

9.1.5 As sociedades de grande porte serão obrigadas a publicar suas demonstrações?  

Não, no nosso entendimento as sociedades de grande  porte não serão obrigadas a 

publicar suas demonstrações.  

9.1.6 Os conceitos de sociedades de grande porte também se aplicam para empresas 

sob controle comum sediado no Exterior?  

Aplicam-se às sociedades no Brasil ou com sede no Brasil  

9.1.7 As sociedades por quotas de responsabilidade limitada devem seguir as 

alterações da nova legislação?  

Apesar de não serem formalmente obrigadas a seguir a Lei das S/A, se não forem 

tributadas pelo lucro real, o ideal é que essas entidades também o façam. 

9.1.8 As cooperativas devem seguir as alterações da nova legislação?  

O Código Civil identifica a cooperativa como uma sociedade, logo está abrangida pela 

Lei 11.638/07 quando esta for de grande porte. Mas, mesmo não sendo, o ideal é que 

sigam, a não ser nos pontos totalmente específicos, a nova legislação. O Conselho 

Federal de Contabilidade possui normas para essas entidades.  

9.1.9 As micro e pequenas empresas devem seguir as disposições da nova legislação?  

As micro e pequenas empresas (que não forem tributadas pelo lucro real) não são 

obrigadas a seguir essa lei. Entretanto, sugerimos fortemente que todas as entidades 

sigam as disposições dessa lei.  

9.1.10 A auditoria para as Sociedades Anônimas de capital fechado se tornou 

obrigatória?  
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Não, a lei não torna esse tipo de auditoria obrigatória. Somente se a empresa for de 

grande porte, mas isso independe da forma jurídica da sociedade.  

9.2 Publicação  

9.2.1 Quais as entidades obrigadas a realizar a publicação de suas demonstrações 

financeiras?  

As sociedades anônimas, a não ser as fechadas com patrimônio líquido inferior a R$ 1 

milhão e com menos de 20 acionistas e que remetam a eles todos os documentos 

conforme art. 294 da Lei das S/A.   

9.3 Comparabilidade das Demonstrações Financeiras   

9.3.1 Deverão ser refeitos os balanços anteriores a 2008?  

Não. Os balanços anteriores serão mantidos pelas normas anteriores à publicação da 

Lei no 11.638.  

9.3.2 Como será realizada a comparação entre as demonstrações financeiras de 2008 e 

as anteriores?  

A comparabilidade entre os balanços de 2008 e os anteriores ficará prejudicada, mas 

se a entidade quiser poderá reelaborar as demonstrações  anteriores para fins de 

comparação. Consulte-se o Pronunciamento Técnico CPC 13 Adoção Inicial da Lei no 

11.638.  

10 Conceitos  

10.1 Internacionalização das Normas Contábeis  

10.1.1 O que é a internacionalização das normas contábeis?  

É um conjunto de procedimentos e normas contábeis emitidos por um órgão sediado 

em Londres, chamado de IASB, que busca a harmonização das práticas contábeis entre 

os diversos países.  

10.1.2 Porque o Brasil está realizando a internacionalização de suas normas contábeis?  

Com esse procedimento o Brasil permite uma maior comparabilidade das 

demonstrações financeiras aqui geradas com aquelas de outros países que adotam o 

mesmo conjunto de normas. Além disso, deverá vir a reduzir os custos com a 

elaboração de tais demonstrações por parte das empresas que emitem relatórios no 

exterior. Ainda, promove uma modernização do pensamento contábil, aprimorando a 

qualidade das informações financeiras geradas. Essa  
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homogeneização universal de normas facilita as análises financeiras, as operações de 

compra e venda, financiamento, investimento, empréstimos etc., reduzindo a 

desconfiança e o custo do capital.  

11 Questões Tributárias (vide também item 8.5)  

11.1 LALUC 11.1.1 Como deverá ser escriturado o LALUC?  

Vide item 8.5.  

11.2 Leasing  

11.2.1 As parcelas de pagamento do leasing financeiro continuarão sendo dedutíveis 

para fins fiscais?  

Sim. As normas fiscais não serão alteradas. Vide item 8.5.  

11.3 Reavaliação  

11.3.1 Como deve ficar a tributação das reavaliações?  

Vide item1.7.  

11.4 Receitas de Incentivos Fiscais  

11.4.1 Os incentivos fiscais que agora devem ser considerados como receita, serão 

tributados?  

Não, tais incentivos não serão tributados, desde que sigam as normas fiscais vigentes.  

12 Outros  

12.1 Correção Monetária  

12.1.1 Qual a posição da lei 11.638 sobre a Correção Monetária de Balanços?  

A correção monetária, seja a integral ou a societária, continua proibida.  

12.2 Ajuste a Valor Presente  

12.2.1 Quais as taxas que devem ser utilizadas para se trazer os itens de ativo a valor 

presente?  

De uma maneira geral, todos os ativos e passivos de longo prazo, bem como os 

relevantes de curto prazo, devem ser trazidos a valor presente pela taxa de mercado, 

independentemente de serem pós ou pré fixados. Todos os ativos e passivos 

pactuados com base em taxa de mercado já estão trazidos a valor presente pela taxa 

adequada. Entretanto, alguns itens podem ser contratados com taxas diferenciadas, 

tais como os empréstimos com taxas subsidiadas. Pode até ser o caso de ser estipulada 
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uma atualização monetária num contrato, mas sem juros; o ajuste a valor presente em 

função do juro real precisa ser aplicado. Nesses casos específicos, as taxas a serem 

utilizadas devem ser as taxas de mercado, e não as taxas especiais obtidas em 

negociações específicas. Vide Pronunciamento Técnico CPC 01 Redução ao Valor 

Recuperável de Ativos, onde se encontra uma discussão sobre as taxas a serem 

utilizadas nos testes de impairment, também aplicável ao cálculo de valor presente.  

12.2.2 Existe alguma diferenciação de tratamento contábil nos ajustes a valor presente 

de ativos e passivos pré e pós fixados?   

Não há diferença conceitual no tratamento dos itens com taxas pré e pós fixadas. O 

que existe é um cuidado especial em cada caso para não se trazer a valor presente 

com base em taxas duplicadas ou abaixo das praticadas pela empresa no mercado.  

12.2.3 Há um tratamento diferenciado para os empréstimos do BNDES?  

Não. Os empréstimos do BNDES possuem taxas que são consideradas de mercado para 

os tipos de operação que financia. O tratamento é o mesmo a ser dado para os 

repasses do BNDES.   
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Anexo 3 

Quadro comparativo dos pronunciamentos CPC x IAS x IFRS 
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Quadro comparativo dos pronunciamentos CPC x IAS x IFRS 

CPC IAS IFRS  NBC  
TG 

00   Estrutura Conceitual para Elaboração e Apresentação das  
Demonstrações Contábeis 

 

01 36  Redução ao Valor Recuperável de Ativos 01 

02 21  Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis 

02 
 

03 7  Demonstração dos Fluxos de Caixa 03 

04 38  Ativo Intangível 04 

05 24  Divulgação sobre Partes Relacionadas 05 

06 17  Operações de Arrendamento Mercantil 06 

07 20  Subvenção e Assistência Governamentais 07 

08 32  Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores 
Mobiliários 

08 

09   Demonstração do Valor Adicionado 09 

10  2 Pagamento Baseado em Ações 10 

11  4 Contratos de Seguro 11 

12   Ajuste a Valor Presente 12 

13   Adoção Inicial da Lei 11.638/07 e da Medida Provisória 449/08 13 

14   Revogado. Veja CPC 38-39-40 e 03  

15  3 Combinações de Negócios 15 

16 2  Estoques 16 

17 11  Contratos de Construção 17 

18 28  Investimento em Coligada  

19 31  Participação em Empreendimento Controlado em Conjunto 
(Joint Venture) 

19 

20 23  Custo de Empréstimo 20 

21 34  Demonstração Intermediária 21 

22  8 Informação por Segmento 22 

23 8  Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Rerificação de 
Erro 

23 

24 10  Evento Subsequente 24 

25 37  Provisão e Passivo e Ativo Contingentes 25 

26 1  Apresentação das Demonstrações Contábeis 26 

27 16  Ativo Imobilizado 27 

28 40  Propriedade para Investimento 28 

29 41  Ativo Biológico e Produto Agrícola 29 

30 18  Receitas 30 

31  5 Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação 
Descontinuada 

31 

32 12  Tributos sobre o Lucro 32 

33 19  Benefícios a Empregados 33 

34  6 Exploração e Avaliação de Recursos Minerais (Audiência Pública 
encerrada) aguardando revisão do IASB 

 

35 27  Demonstrações Separadas 35 

36 27  Demonstrações Consolidadas 36 

37  1 Adoção Inicial das IFRS 37 

38 39  Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração 38 
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39 32  Instrumentos Financeiros: Apresentação 39 

40  7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação 40 

41 33  Resultado por Ação 41 

42 29  Contabilidade e Evidenciação em Economia Hiperinflacionária 
(aguardando revisão do IAS) 

 

43   Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 15 a 40 43 

PME   Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas 1000 

 

Elaborado pelo Professor José Raymundo Sobrinho MSc.  em Contabilidade 

Fonte: Adaptado de COSIF ς CFC 

Ver no site:  www.cpc.org.br/pronunciamentosIndex.php 
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Anexo 4 

Resumo dos Pronunciamentos Contábeis CPC 00 a 45 e CPC Contabilidade para 

pequenas e Médias Empresas 
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CPC 00 Sumário do Pronunciamento Conceitual Básico 

 

Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-

Financeiro 

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

apresentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

Prefácio 

 

O IASB está em pleno processo de atualização de sua Estrutura Conceitual, que está 

sendo conduzido em fases. À medida em que um capítulo é finalizado, itens da 

Estrutura Conceitual para Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, 

que foi emitida em 1989, vão sendo substituídos. Quando finalizada, haverá um único 

documento, denominado Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 

Relatório Contábil-Financeiro (The Conceptual Framework for Financial Reporting), 

que abrangerá outros relatórios além das demonstrações contábeis. IASB e FASB estão 

trabalhando em conjunto nesses novos documentos. 

 

Esta versão da Estrutura Conceitual inclui dois capítulos da primeira fase do projeto da 

Estrutura: capítulo 1, Objetivo da elaboração e divulgação de relatório contábil-

financeiro de propósito geral; e capítulo 3, Características qualitativas da informação 

contábil -financeira útil. O capítulo 2 (ainda não editado) tratará do conceito relativo à 

entidade que divulga a informação; e o 4 contém o texto remanescente da antiga 

Estrutura Conceitual. 

 

O CPC adenda a este Prefácio as seguintes observações: 

 

No Capítulo 1: posicionamento mais claro de que as informações contidas nos relatórios 

contábil -financeiros se destinam primariamente aos seguintes usuários externos: 

investidores, financiadores e outros credores, sem hierarquia de prioridade; 

posicionamento também mais claro de que prover prontamente informação fidedigna e 

relevante pode melhorar a confiança do usuário e assim contribuir para a promoção da 

estabilidade econômica. 

 

No Capítulo 3: mudanças no sentido de definir que apenas duas são as características 

qualitativas fundamentais das demonstrações contábeis a obrigatoriamente serem 

sempre observadas: relevância e representação fidedigna; as demais são características 

qualitativas de melhoria da qualidade das demonstrações contábeis: comparabilidade, 

verificabilidade, tempestividade e compreensibilidade, menos críticas, mas ainda assim 

altamente desejáveis. 

 

A característica qualitativa confiabilidade foi redenominada de epresentação 

fidedigna.A característica essência sobre a forma foi formalmente retirada da condição 

de componente separado da representação fidedigna, por ser considerado isso uma 

redundância. A representação pela forma legal que difira da substância econômica não 

pode resultar em representação fidedigna, conforme citam as Bases para Conclusões. 

Assim, essência sobre a forma continua, na realidade, bandeira insubstituível nas 

normas do IASB. 
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A característica prudência (conservadorismo) foi também retirada da condição de 

aspecto da representação fidedigna por ser considerada inconsistente com a 

neutralidade. Subavaliações de ativos e superavaliações de passivos, com consequentes 

registros de desempenhos posteriores inflados, são considerados incompatíveis com a 

informação que pretende ser neutra. 

 

Objetivo e alcance 

 

O objetivo do Pronunciamento Conceitual Básico ï ñEstrutura Conceitual para 

Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiroò ® o de servir como fonte 

dos conceitos básicos e fundamentais a serem utilizados na elaboração e na 

interpretação dos Pronunciamentos Técnicos, na preparação e utilização das 

demonstrações contábeis das entidades comerciais, industriais e outras de negócios e 

também para a elaboração de outros relatórios. 

 

2. O documento tomado como fonte para esta Estrutura é o The Conceptual Framework 

for Financial Reporting (IASB ï BV 2011 Blue Book), emitido pelo IASB ï 

International Accounting Standards Board, com as mínimas alterações possíveis. É 

importante notar que, por ser o original um documento destinado a uma validade 

mundial, é de natureza a mais geral possível e considera determinados conceitos que 

podem, ou não, ser suportados por normas específicas nacionais. Assim, por exemplo, 

esta Estrutura Conceitual admite a figura da Reavaliação de Ativos quando cita a figura 

da manutenção do capital físico (item 4.57 e seguintes). Todavia, a Lei das Sociedades 

por Ações, após a modificação instituída pela Lei nº. 11.638/2007, não mais admite esse 

procedimento a partir de 2008. Nesse caso, como essa é uma das alternativas de 

manutenção de capital, e não a única, apesar dessa menção no documento a Reavaliação 

espontânea de ativos não mais poderá ser realizada no Brasil enquanto viger a Lei atual. 

Isso não contraria, absolutamente, as normas do IASB, já que a opção pela utilização da 

manutenção do capital financeiro entre nós está totalmente dentro das regras daquela 

organização, e as duas opções são aceitas pelo IASB. Assim, tanto a Lei das Sociedades 

por Ações vigente até 2007 quanto a posterior estão em conformidade com as normas 

internacionais de contabilidade preconizadas pelo IASB, mesmo uma aceitando, e outra 

não, a reavaliação de ativos. 

 

3. Em outras situações também se veem nesta Estrutura diversas alternativas, como 

quando se discutem os critérios de avaliação ou bases de mensuração de ativos como no 

item 4.55. A menção a diversas alternativas não permite que simplesmente a entidade 

ou o profissional contábil escolham qualquer critério em cada situação específica. É 

necessário analisar a situação e as normas específicas para decidir por qual base de 

mensuração em cada situação real. Ou seja, este documento é conceitual e não resolve, 

por si só, uma situação em particular quando esta está prevista em documento 

específico. Ele se destina a servir de fundamento à elaboração dos Pronunciamentos 

Técnicos, à sua constante revisão, à elaboração e à análise e utilização das 

demonstrações contábeis. Sozinho, somente pode ser utilizado para solução de casos 

práticos na inexistência de normas específicas. 

 

Objetivo do relatório contábil-financeiro de propósito geral 

 

4. Esta Estrutura Conceitual define que o objetivo das demonstrações contábeis é 

fornecer informações contábil-financeiras da entidade que sejam úteis a investidores 
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existentes e em potencial, a credores por empréstimos e a outros credores, quando da 

tomada de decisão ligada ao fornecimento de recursos para a entidade. 

 

5. As expectativas de investidores, credores por empréstimos e outros credores em 

termos de retorno dependem da avaliação destes quanto ao montante, à tempestividade e 

às incertezas associados aos fluxos de caixa futuros de entrada para a entidade. Além 

disso, para avaliar as perspectivas da entidade em termos de entrada de fluxos de caixa 

futuros, esses usuários necessitam de informação acerca de recursos da entidade, 

reivindicações contra a entidade, e o quão eficiente e efetivamente a administração tem 

cumprido com suas responsabilidades no uso dos recursos da entidade. Os relatórios 

contábil-financeiros são direcionados a ajudar a atender a essas necessidades.Entretanto, 

relatórios contábil-financeiros de propósito geral não atendem e não podem atender a 

todas as informações de que necessitam os usuários, que precisam considerar 

informação pertinente de outras fontes. 

 

6. Relatórios contábil-financeiros auxiliam a estimar, mas não são elaborados para 

mostrar o valor econômico da entidade. E também não são elaborados para atender 

primariamente a órgãos reguladores e outros usuários que não sejam investidores, 

credores por empréstimo e outros credores. 

 

7. Os relatórios contábil-financeiros são em larga escala baseados em estimativas, 

julgamentos e modelos, e não em descrições ou retratos exatos. A Estrutura Conceitual 

estabelece os conceitos que devem amparar tais estimativas, julgamentos e modelos. 

Assim como a maioria dos objetivos, a visão contida na Estrutura Conceitual do que 

sejam a elaboração e a divulgação do relatório contábil-financeiro ideal é improvável de 

ser atingida em sua totalidade, pelo menos no curto prazo, visto que se requer tempo 

para a compreensão, aceitação e implementação de novas formas de analisar transações 

e outros eventos. 

 

Recursos econômicos, reivindicações e suas mudanças 

 

8. Informação sobre a natureza e os montantes de recursos econômicos e reivindicações 

da entidade que reporta a informação pode auxiliar usuários a identificarem a fraqueza e 

o vigor financeiro da entidade que reporta a informação, inclusive para auxiliar a avaliar 

sua liquidez e solvência, suas necessidades em termos de financiamento adicional e o 

quão provavelmente bem sucedido será seu intento em angariar esse financiamento. 

 

9. Informação sobre as mudanças nos recursos econômicos e reivindicações ajuda a 

avaliar adequadamente a performance da entidade, mostrando o quão diligente a 

administração tem sido no desempenho de suas responsabilidades (função 

confirmatória); são do mesmo modo úteis para predição de retornos futuros da entidade 

sobre os seus recursos econômicos (função preditiva). 

 

Performance financeira refletida pelo regime de competência e pelos fluxos de 

caixa 

 

10. O regime de competência retrata com propriedade os efeitos de transações e outros 

eventos e circunstâncias sobre os recursos econômicos e reivindicações da entidade que 

reporta a informação nos períodos em que ditos efeitos são produzidos, 

independentemente dos recebimentos e pagamentos. Fornece melhor base de avaliação 
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da performance passada e futura da entidade do que a informação puramente baseada 

em recebimentos e pagamentos em caixa ao longo desse mesmo período; e é útil para 

avaliar a capacidade passada e futura da entidade na geração de fluxos de caixa líquidos. 

 

11. Informações sobre os fluxos de caixa da entidade também ajudam os usuários a 

avaliar a capacidade de a entidade gerar fluxos de caixa futuros líquidos, indicando 

como a entidade obtém e despende caixa, informações sobre seus empréstimos e resgate 

de títulos de dívida, dividendos e outras distribuições para seus investidores, e outros 

fatores que podem afetar a liquidez e a solvência da entidade. 

 

12. Mas os recursos econômicos e reivindicações da entidade que reporta a informação 

podem ainda mudar por outras razões que não sejam resultantes de sua performance 

financeira, como é o caso da emissão adicional de suas ações. Informações sobre esse 

tipo de mudança são necessárias para dar aos usuários uma completa compreensão do 

porquê das mudanças nos recursos econômicos e reivindicações da entidade e as 

implicações dessas mudanças em sua futura performance financeira. 

 

Características Qualitativas Fundamentais das Demonstrações Contábeis 

 

13. São duas as características qualitativas obrigatoriamente presentes nas 

Demonstrações Contábeis e reputadas como as mais úteis para os usuários e as únicas 

denominadas de fundamentais: Relevância e Representação Fidedigna. 

 

14. A Relevância diz respeito à influência de uma informação contábil na tomada de 

decisões. As informações são relevantes quando fazem a diferença nas decisões 

econômicas dos usuários, ajudando-os a avaliar o impacto de eventos passados ou 

corrigindo as suas avaliações anteriores (valor confirmatório), ou ajudando-os nos 

processos para predizer resultados futuros (valor preditivo). A Relevância depende da 

natureza e também da materialidade (tamanho) do item em discussão. 

 

15. A Representação Fidedigna diz respeito a três atributos: a informação precisa ser 

completa, precisa ser neutra e precisa ser livre de erro. Para ser completa, precisa conter 

o necesário para que o usuário compreenda o fenômeno sendo retratado. Para ser neutra, 

precisa estar desprovida de viés na seleção ou na apresentação, não podendo ser 

distorcida para mais ou para menos. Ser livre de erro não significa total exatidão, mas 

sim que o processo para obtenção da informação tenha sido selecionado e aplicado livre 

de erros. No caso de estimativa, ela é considerada como tendo representação fidedigna 

se, além disso, o montante for claramente descrito como sendo estimativa e se a 

natureza e as limitações do processo forem devidamente revelados. 

 

16. A informação precisa concomitantemente ser relevante e representar com 

fidedignidade a realidade reportada para ser útil. 

 

Características Qualitativas de Melhoria 

 

17. As características qualitativas que melhoram a utilidade da informação que é 

relevante e que é representada com fidedignidade são: Comparabilidade, 

Verificabilidade , Tempestividade e Compreensibilidade. Essas características podem 

também auxiliar na escolha quando de alternativas equivalentes em termos de 

relevância e representação fidedigna. 
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18. A Comparabilidade é a característica que permite a identificação e compreensão de 

similaridades e diferenças entre os itens. É diferente da consistência que significa 

aplicação dos mesmos métodos para os mesmos itens. Comparabilidade é o objetivo, 

enquanto que a consistência é um auxílio na obtenção desse objetivo. Comparabilidade 

implica também em fazer com que coisas diferentes não pareçam iguais ou coisas iguais 

não pareçam diferentes.  

 

19. A Verificabilidade implica em diferentes observadores poderem chegar a um 

consenso sobre o retrato de uma realidade econômica, podendo, em certas 

circunstâncias, representar uma faixa de possíveis montantes com suas respectivas 

probabilidades. Pode ser direta ou indireta e, às vezes, se restringir à análise das 

premissas subjacentes a uma estimativa sobre o futuro. 

 

20. Tempestividade significa estar a informação disponível a tempo de influenciar o 

usuário em sua decisão. 

 

21. Compreensibilidade significa que a classificação, a caracterização e a apresentação 

da informação são feitas com clareza e concisão, tornando-a compreensível. Mas não é 

admissível a exclusão de informação complexa e não facilmente compreensível se isso 

tornar o relatório incompleto e distorcido. Os relatórios contábil-financeiros são 

elaborados na presunção de que o usuário tem conhecimento razoável de negócios e que 

age diligentemente, mas isso não exclui a necessidade de ajuda de consultor para 

fenômenos complexos. 

 

Restrição de Custo 

 

22. A informação é vital para um mercado mais eficiente e para a redução do custo do 

capital para a economia como um todo, mas o custo está sempre presente na geração da 

informação. Assim, não é possível a geração de toda a informação considerada relevante 

para o usuário, o que leva à necessidade da análise da relação entre esse custo e o 

benefício da informação por parte dos órgãos normatizadores. 

 

Os Elementos das Demonstrações Contábeis 

 

23. Ativo é um recurso controlado pela entidade como resultado de eventos passados e o 

qual se espera que fluam futuros benefícios econômicos para a entidade. Repare-se que 

a figura do controle (e não da propriedade formal) e a dos futuros benefícios 

econômicos esperados são essenciais para o reconhecimento de um ativo. Se não houver 

a expectativa de contribuição futura, direta ou indireta, ao caixa da empresa, não existe 

o ativo. 

 

24. Passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada de eventos passados, cuja 

liquidação se espera que resulte na saída de recursos da entidade capazes de gerar 

benefícios econômicos. 

 

25. Patrimônio Líquido é o interesse residual dos ativos da entidade depois de 

deduzidos todos os seus passivos. 
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26. Receitas são aumentos nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a 

forma da entrada de recursos ou do aumento de ativos ou diminuição de passivos, que 

resultam em aumentos do patrimônio líquido e que não estejam relacionados com a 

contribuição dos detentores dos instrumentos patrimoniais (proprietários da entidade). 

 

27. Despesas são decréscimos nos benefícios econômicos durante o período contábil 

sob a forma da saída de recursos ou da redução de ativos ou assunção de passivos, que 

resultam em decréscimo do patrimônio líquido e que não sejam relacionados com 

distribuições aos detentores dos instrumentos patrimoniais (distribuição de resultado ou 

devolução de capital aos proprietários da entidade). 

 

28. Essas definições são bastante amplas e não distinguem as receitas propriamente 

ditas dos ganhos e nem as despesas propriamente ditas das perdas. Essa divisão não é 

dada como vital pelo Pronunciamento, apesar de ele reconhecer que os ganhos e as 

perdas se referem a baixas não comuns de ativos destinados ao uso, ou derivam de 

fatores exógenos à entidade ou possuem outras especificidades. É dada, no documento, 

maior importância à sua evidenciação e segregação como itens não recorrentes na 

Demonstração do Resultado do que à diferença conceitual entre esses elementos, sendo 

mencionado que como regra devem ser apresentados líquidos uns dos outros. 

 

29. Note-se que não há, nesta Estrutura Conceitual, segregação entre receitas e despesas 

operacionais e não operacionais, muito menos a figura de resultados extraordinários. O 

vital é a segregação, na Demonstração do Resultado, dos seus componentes que 

tenderão a não ocorrer no futuro. 

 

O Reconhecimento dos Elementos das Demonstrações Contábeis 

 

30. As definições anteriormente mencionadas não indicam quando os ativos, passivos, 

receitas e despesas são reconhecidos contabilmente. Esse processo depende, 

fundamentalmente, da Probabilidade de Realização de Benefício Econômico Futuro e 

da Confiabilidade nessa Mensuração, além de outros fatores. Se não houver a provável 

realização desses benefícios, ou se eles não puderem ser confiavelmente mensurados, 

não há como reconhecer ativos e receitas. Também há a obrigatoriedade de serem 

prováveis as entregas de ativos para o reconhecimento dos passivos e das despesas. É 

necessária sempre a presença de um custo ou de um valor confiáveis. 

 

31. O ativo deve ser reconhecido quando for provável que benefícios econômicos 

futuros dele provenientes fluirão para a entidade e seu custo ou valor puder ser 

mensurado com confiabilidade. 

 

32. O passivo deve ser reconhecido quando for provável que uma saída de recursos 

detentores de benefícios econômicos seja exigida em liquidação de obrigação presente e 

o valor pelo qual essa liquidação se dará puder ser mensurado com confiabilidade. 

 

33. A receita deve ser reconhecida quando resultar em aumento nos benefícios 

conômicos futuros relacionado com aumento de ativo ou com diminuição de passivo, e 

puder ser mensurada com confiabilidade. 
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34. A despesa deve ser reconhecida quando resultar em decréscimo nos benefícios 

econômicos futuros relacionado com o decréscimo de um ativo ou o aumento de um 

passivo, e puder ser mensurada com confiabilidade. 

 

Mensuração dos Elementos das Demonstrações Contábeis e Conceitos de Capital e 

Manutenção de Capital 

 

35. Esta Estrutura Conceitual reconhece que os elementos patrimoniais podem ser 

reconhecidos pelo custo histórico, atualizado monetariamente ou não, custo corrente 

(reposição), valor realizável ou valor presente dos futuros benefícios econômicos. O 

custo histórico é a base mais comumente adotada, em combinação com as demais para 

certas situações. 

 

36. A escolha da base mais adequada depende do conceito de capital a ser mantido pela 

entidade. Quando o relevante é a manutenção do capital financeiro (monetário), lucro é 

o que excede o capital financeiro aportado pelos proprietários. Esse conceito leva, 

normalmente, à adoção do custo histórico para os elementos patrimoniais 

(principalmente os não monetários) e à inclusão, no resultado, das variações de preços 

de determinados elementos. 

 

37. Quando o relevante é a manutenção do capital físico, lucro é o que excede à 

manutenção da capacidade física ou operacional inicial do período. Nesse caso, as 

variações de preços dos ativos, por exemplo, são consideradas ajustes ao capital, e não 

lucros, como é o caso das reavaliações de ativos destinados ao uso. 

 

38. Esta Estrutura Conceitual não define qual o conceito de capital a utilizar, apesar de 

reconhecer que o capital financeiro é o mais utilizado. Assim, todos esses conceitos 

precisam ser aplicados à luz das normatizações e práticas contábeis específicas. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 01 

Redução ao valor recuperável de ativos 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto.  

Objetivo e alcance 

1. O objetivo do Pronunciamento Técnico CPC 01 ς Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos é definir procedimentos visando a assegurar que os ativos não estejam registrados 
contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recuperado no tempo por uso nas 
operações da entidade ou em sua eventual venda. Caso existam evidências claras de que os 
ativos estão registrados por valor não recuperável no futuro, a entidade deverá 
imediatamente reconhecer a desvalorização, por meio da constituição de provisão para 
perdas. 
 

2. O Pronunciamento aplica-se a todos os ativos ou conjunto de ativos relevantes 
relacionados às atividades industriais, comerciais, agro-pecuárias, minerais, financeiras, de 
serviços e outras. No caso de pronunciamento específico que trate da matéria para alguma 
classe de ativos em particular, prevalecerá essa determinação específica. 
 

Processo de identificação da existência de ativos desvalorizados 

3.  A entidade deve avaliar, no mínimo por ocasião da elaboração das demonstrações 

contábeis anuais, se há alguma indicação de que seus ativos ou conjunto de ativos porventura 

perderam representatividade econômica, considerada relevante. Se houver indicação, a 

entidade deve efetuar avaliação e reconhecer contabilmente a eventual desvalorização dos 

ativos. 

 4.      As seguintes indicações, entre outras, devem ser consideradas: 

Fontes externas observadas durante o período ou por ocasião da elaboração das 

demonstrações contábeis 

 a) O valor de mercado do ativo diminuiu sensivelmente, mais do que seria de se esperar como 

resultado da passagem do tempo ou do uso normal; 

 b) Ocorreram, ou ocorrerão em futuro próximo, mudanças significativas no ambiente 

tecnológico, de mercado, econômico ou legal, no qual a entidade opera ou no mercado para o 

qual o ativo é utilizado; 
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c) As taxas de juros de mercado, ou outras taxas de mercado de retorno sobre investimentos 

aumentaram, e esses acréscimos provavelmente afetarão a taxa de desconto utilizada no 

cálculo do valor de um ativo em uso e diminuirão significativamente o seu valor recuperável; e 

d)  O valor contábil do patrimônio líquido da entidade se tornou maior do que o valor de suas 

ações no mercado. 

 Fontes internas 

e) Evidência disponível de obsolescência ou de dano físico; 

f) Ocorreram, ou ocorrerão em futuro próximo, mudanças significativas com efeito adverso 

sobre a entidade, na medida ou maneira em que um ativo é ou será utilizado. Essas mudanças, 

entre outras, incluem: o ativo que se torna inativo, o ativo que a administração planeja 

descontinuar, reestruturar ou baixar antecipadamente; ou, ainda, o ativo que passa a ter vida 

útil definida ao invés de indefinida; e 

g) Levantamentos ou relatórios internos que evidenciem, por exemplo, a existência de 

dispêndios extraordinários de construção, capitalização excessiva de encargos financeiros, etc. 

e indiquem que o desempenho econômico de um ativo é, ou será, pior do que o esperado. 

 

Determinação do valor recuperável 

5.  O Pronunciamento define valor recuperável como o maior valor entre o preço líquido de 

venda do ativo e o seu valor em uso. Caso um desses valores exceda o valor contábil do ativo, 

não haverá desvalorização nem necessidade de estimar o outro valor. 

 6.   A melhor evidência do preço líquido de venda de ativos é obtida a partir de um contrato 

de venda formalizado. Caso não exista contrato formal, o preço poderá ser obtido a partir do 

valor de negociação em um mercado ativo, menos as despesas necessárias de venda. Se essas 

fontes também não estiverem disponíveis, o preço deve ser baseado na melhor informação 

disponível para refletir o valor que uma entidade possa obter, na data do balanço, para a 

alienação do ativo em negociação com parte conhecedora, interessada e independente, sem 

que corresponda a uma transação compulsória ou decorrente de um processo de liquidação, 

após deduzir as despesas da baixa. Ao determinar esse valor, a entidade pode considerar o 

resultado de transações recentes para ativos semelhantes, dentro do mesmo setor em que 

opera. 

 7.  O valor em uso de ativos será estimado com base nos fluxos de caixa futuros derivados do 

uso contínuo dos ativos relacionados, utilizando-se uma taxa de desconto para trazer esses 

fluxos de caixa a valor presente. 

      8. Os fluxos de caixa futuros devem ser estimados para o ativo em sua condição atual. As 

estimativas de fluxos de caixa futuros não devem incluir: 
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a) futuras entradas ou saídas de caixa previstas para uma futura reestruturação com a qual a 

entidade ainda não esteja formalmente compromissada, ou melhoria ou aprimoramento do  

desempenho do ativo; e 

 b) entradas ou saídas de caixa provenientes de atividades financeiras ou os recebimentos ou 

pagamentos de impostos sobre a renda. 

9.   A estimativa de fluxos de caixa futuros deve ser baseada nas previsões e ou orçamentos 

aprovados pela administração da entidade, sendo recomendável adotar um período de cinco 

anos. Períodos mais longos devem ser evitados pelo grau de incerteza contido nas premissas; 

entretanto, poderão ser aceitos desde que justificados. 

10.  A taxa de desconto deve ser uma taxa antes de impostos sobre a renda, que reflita as 

avaliações atuais de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo. 

Essa taxa representa o retorno que os investidores exigiriam se eles houvessem de escolher 

um investimento que gerasse fluxos de caixa de valores, tempo e perfil de risco equivalentes 

àqueles que a entidade espera extrair do ativo. Entretanto, a taxa de desconto não deve 

refletir a estrutura de capital da entidade, os riscos para os quais as futuras estimativas de 

fluxos de caixa foram ajustadas, nem a inflação projetada. Caso contrário, o efeito das 

premissas será levado em consideração em duplicidade. 

 11.  Quando uma taxa não estiver diretamente disponível no mercado, a entidade deverá 

estimar a taxa de desconto considerando o valor temporal do dinheiro para os períodos até ao 

fim da vida útil do ativo e os riscos de os fluxos de caixa futuros diferirem em termos de 

valores e período das estimativas. Como ponto de partida, a entidade poderá considerar as 

seguintes taxas: 

 a) o custo médio ponderado de capital da entidade determinado pelo uso de técnicas  

específicas, tal como o Capital Asset Pricing Model; e 

b) a taxa de empréstimos obtidos pela entidade. 

 12.  O valor recuperável de um ativo deve ser estimado para cada uma das unidades que 

geram caixa. Se não for possível estimar o valor recuperável de cada uma das unidades do 

ativo, a entidade deve determinar o valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual o 

ativo pertence. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo de ativos que inclui o ativo 

em uso e que gera entradas de caixa, que são em grande parte independentes das entradas de 

caixa provenientes de outros ativos ou grupos de ativos.     

 13.  Considera-se que o valor recuperável de um ativo, individualmente, não pode ser 

determinado se: 

 a) o valor do ativo em uso, isoladamente, gera valores insignificantes de caixa, nitidamente 

desvinculados do que seria o valor de retorno do ativo no mercado; e 

b) o ativo não gera entradas de caixa que possam ser em grande parte independentes 

daquelas provenientes de outros ativos. Nesses casos, o valor em uso, e, portanto, o valor 
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recuperável, deverá ser determinado para a unidade considerada a geradora de caixa do grupo 

de ativos. 

Reconhecimento das perdas 

14.  Se o valor recuperável do ativo for menor que o valor contábil, a diferença existente entre 

esses valores deve ser ajustada pela constituição de provisão para perdas, redutora dos ativos, 

em contrapartida ao resultado do período. No caso de ativos reavaliados, o montante da 

redução deve reverter uma reavaliação anterior, sendo debitado em reserva no patrimônio 

líquido. Caso essa reserva seja insuficiente, o excesso deverá ser contabilizado no resultado do 

período. 

 15.  Após o reconhecimento da provisão para perdas, a despesa de depreciação, amortização 

e exaustão dos ativos desvalorizados deve ser calculada em períodos futuros pelo novo valor 

contábil apurado, ajustado ao período de sua vida útil remanescente. 

Reversão de provisão para perdas por desvalorização 

16.  A entidade deve avaliar na data de encerramento do período social se há alguma 

indicação, com base nas fontes externas e internas de informação, de que uma perda 

reconhecida em anos anteriores deva ser reduzida ou eliminada. Em caso positivo, a provisão 

constituída deve ser revertida total ou parcialmente a crédito do resultado do período, desde 

que anteriormente a ele debitada; nos casos em que tenha sido debitada a reserva de 

reavaliação, esta deverá ser recomposta. Não se aplica a reversão no caso de perda no ágio 

por expectativa de rentabilidade futura (goodwill). 

 Divulgações 

17 A entidade deve divulgar as informações previstas, assim resumidas: 

 a) O valor da perda (reversão de perda) com desvalorizações reconhecidas no período, e 

eventuais reflexos em reservas de reavaliações; 

 b) Os eventos e circunstâncias que levaram ao reconhecimento ou reversão da desvalorização; 

 c) Relação dos itens que compõem a unidade geradora de caixa e uma descrição das razões 

que justifiquem a maneira como foi identificada a unidade geradora de caixa; e 

 d) Se o valor recuperável é o valor líquido de venda, divulgar a base usada para determinar 

esse valor e, se o valor recuperável é o valor do ativo em uso, a taxa de desconto usada nessa 

estimativa. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 02  

 

Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 

Contábeis 

 

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

apresentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

Objetivo e alcance 

 

1. O objetivo do Pronunciamento Técnico CPC 02 ï Efeitos das Mudanças nas Taxas de  

Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis é como registrar transações em 

moeda estrangeira e operações no exterior nas demonstrações contábeis de uma 

entidade no Brasil, registrar as variações cambiais dos ativos e passivos em moeda 

estrangeira e como converter as demonstrações contábeis de uma entidade de uma 

moeda para outra. 

 

2. Uma entidade pode manter atividades em moeda estrangeira de duas formas. Ela 

pode ter transações em moedas estrangeiras ou pode ter operações no exterior. 

Adicionalmente, uma entidade pode apresentar suas demonstrações contábeis em uma 

moeda estrangeira. O objetivo do Pronunciamento Técnico é orientar acerca de como 

incluir transações em moeda estrangeira e operações no exterior nas demonstrações 

contábeis de uma entidade e como converter demonstrações contábeis para uma moeda 

de apresentação. 

 

3. Os principais pontos envolvem quais taxa(s) de câmbio deve(m) ser usada(s) e como 

reportar os efeitos das mudanças nas taxas de câmbio nas demonstrações contábeis. 

 

4. O Pronunciamento não cuida dos ajustes necessários para que as demonstrações 

contábeis tenham que se adaptar às normas e aos padrões contábeis de outro país para a 

aplicação da equivalência patrimonial, da consolidação ou da consolidação 

proporcional, partindo do princípio de que, antes da conversão, tais ajustes tenham já 

sido implementados. Essas conversões são normalmente necessárias para que a 

investidora registre, via equivalência patrimonial, seu investimento em outra empresa no 

exterior e os resultados dele derivados, bem como para que possa proceder à 

consolidação, plena ou proporcional, das demonstrações de controlada no exterior. 

 

Resumo da abordagem requerida pelo Pronunciamento 

 

5. Na preparação das demonstrações contábeis, cada entidade seja ela uma entidade 

única, uma entidade com operações no exterior (como uma controladora) ou uma 

entidade no exterior (como uma controlada ou filial) deve determinar sua moeda 

funcional com base nos itens 9 a 14 do Pronunciamento. A entidade deve converter os 

itens expressos em moeda estrangeira para sua moeda funcional e deve reportar os 

efeitos de tal conversão em consonância com os itens 20 a 37 e 50. 

 

6. Muitas entidades que reportam a informação são compostas por um número de 

entidades individuais (ex. um grupo econômico é formado pela controladora e uma ou 

mais controladas). Variados tipos de entidades, sejam elas membros de um grupo 
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econômico ou não, podem ter investimentos em coligadas ou empreendimentos 

controlados em conjunto. Elas podem ter também filiais, agências, sucursais ou 

dependências. É necessário que os resultados e a posição financeira de cada entidade 

individual incluída na entidade que reporta a informação sejam convertidos para a 

moeda segundo a qual essa entidade que reporta a informação apresenta suas 

demonstrações contábeis. O Pronunciamento permite que a moeda de apresentação de 

uma entidade que reporta a informação seja qualquer moeda (ou moedas). Os resultados 

e a posição financeira de qualquer entidade individual incluída na entidade que reporta a 

informação, cuja moeda funcional difira da moeda de apresentação, devem ser 

convertidos em consonância com os itens 38 a 50. 

 

7. O Pronunciamento também permite que uma entidade, na preparação de suas 

demonstrações contábeis individuais, ou uma entidade na preparação de suas 

demonstrações contábeis separadas, conforme previsto no Pronunciamento Técnico  

CPC 35 ï Demonstrações Separadas, apresente essas demonstrações contábeis em  

qualquer moeda (ou moedas). Caso a moeda de apresentação da entidade que reporta a 

informação difira da sua moeda funcional, seus resultados e posição financeira devem 

ser também convertidos para essa moeda de apresentação, de acordo com os itens 38 a 

50. 

 

Entidade no exterior 

 

8. O Pronunciamento determina que prevaleça a essência dos fatos, e não a forma 

jurídica, quando da caracterização de uma Entidade no exterior como filial, sucursal ou 

agência, coligada ou controlada. Assim, a conceituação de Entidade no exterior é 

relevante para a aplicação do Pronunciamento, incluindo a determinação da Moeda 

funcional da Entidade que reporta e da Entidade no exterior. 

 

9. Entidade no exterior é conceituada no Pronunciamento como ñuma entidade que pode 

ser uma controlada, coligada, empreendimento controlado em conjunto ou filial, 

sucursal ou agência de uma entidade que reporta informação, por meio da qual são 

desenvolvidas atividades que estão baseadas ou são conduzidas em um país ou emuma 

moeda diferente daquelas da entidade que reporta a informaçãoòe Moeda funcional é 

conceituada como ña moeda do ambiente econ¹mico prim§rio no qual a entidade 
operaò. 

 

Moeda funcional e investimento líquido 

 

10. É preciso definir qual a moeda funcional da investidora e qual a de cada investida, 

antes de se proceder a conversão. Os princípios básicos definidos são a consideração do 

ambiente econômico onde se insere a empresa, a existência de claras condições que 

evidenciem que a moeda funcional não é a moeda corrente do país onde está essa 

empresa e a da consistência, ao longo do tempo, na utilização dessa moeda. Regras são 

dadas neste Pronunciamento quanto aos casos raros de mudança de moeda funcional. 

11. No caso de moeda funcional em economia hiperinflacionária é necessária a 

aplicação da correção monetária integral antes de qualquer conversão para outra moeda. 

 

12. Os valores a receber e a pagar que se caracterizem como complemento de 

investimento ou de desinvestimento devem ser considerados como parte do 

investimento líquido. 
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Impairment 

 

13. Atenção especial será dada ao tratamento da perda por desvalorização em 

investimento societário em entidade no exterior, já que o processo de conversão pode 

levar à necessidade de registro de impairment conforme o CPC 01 ï Redução no Valor 

Recuperável de Ativos em função de uma disparidade cambial. 

 

Variações cambiais de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira 

 

14. O tratamento contábil das variações cambiais de ativos e passivos na forma de itens 

monetários em moeda estrangeira estipulados neste Pronunciamento são basicamente os 

que já vinham sendo praticados no Brasil antes da aprovação do CPC 02. Esses valores 

devem estar atualizados no balanço patrimonial com as variações cambiais reconhecidas 

pelo Regime de Competência na Demonstração do Resultado. 

 

Variações cambiais de investimento no exterior e de suas contas de hedge 

 

15. As variações cambiais de investimentos no exterior tratados como Entidade no 

Exterior deverão ser registradas no patrimônio líquido da empresa investidora, de forma 

que esses ganhos ou perdas decorrentes da variação cambial não sejam reconhecidos no 

resultado até que se tenha a baixa total ou parcial do investimento, normalmente via 

venda ou liquidação da investida. 

 

16. As variações cambiais de investimentos no exterior que sejam extensões da 

investidora estarão incorporadas às demonstrações contábeis da própria investidora, 

diretamente em seu resultado. 

 

17. As variações cambiais de empréstimos tomados pela investidora na mesma moeda 

que o investimento, e destinados formalmente a financiá-los, serão também tratados 

como parte dessa conta especial de equivalência patrimonial no patrimônio líquido da 

investidora. 

 

Conversão das demonstrações contábeis 

 

18. As contas de ativo e passivo da sociedade investida serão convertidas pela taxa 

cambial da data do balanço de fim de período, mantendo-se as contas do patrimônio 

líquido inicial pelos mesmos valores convertidos no balanço do final do período 

anterior; as mutações do patrimônio líquido que não o resultado serão convertidas pelas 

taxas das datas dessas mutações. 

 

19. As contas da demonstração do resultado poderão ser convertidas pela taxa cambial 

média do período, mas no caso de receitas ou despesas não homogeneamente 

distribuídas ou no de câmbio com oscilações significativas terá que a conversão ser com 

base na data da competência de tais receitas e despesas. 

 

20. As diferenças cambiais entre as receitas e despesas convertidas de acordo com o 

item anterior e os valores obtidos pela sua conversão pela taxa de fechamento do 

período, bem como as variações entre os valores originais convertidos do patrimônio 

líquido inicial e seus valores convertidos pela taxa de final de período serão 

reconhecidas 
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diretamente no patrimônio líquido. As mutações patrimoniais que não o resultado 

gerarão ganhos ou perdas cambiais entre a data de sua ocorrência e o final do período, 

se aumentos (como o aumento de capital), e entre a data de fechamento do período 

anterior e a data de sua ocorrência, se diminuições (como distribuição de dividendos). 

No caso de presença de sócios minoritários na investida, sua parte proporcional nesses 

ganhos ou perdas será a eles alocada. 

 

21. No caso de demonstrações em moeda funcional de país com economia 

hiperinflacionária, primeiramente aplicam-se as técnicas da correção integral para 

depois se efetuar a conversão. Esta será feita com a aplicação da taxa de encerramento 

do período a todos os componentes do balanço e do resultado. 

 

Registros na investidora 

 

22. O resultado de equivalência patrimonial da investidora será desdobrado em duas 

parcelas: uma registrada no resultado, representando o efetivo resultado da investida 

devidamente convertido, e outra registrada no patrimônio líquido da investidora para 

alocação ao seu resultado no futuro, correspondente às variações cambiais tratadas em 

conta especial no patrimônio líquido das demonstrações convertidas da investida. 

 

Realização dos ganhos e perdas cambiais acumulados no patrimônio líquido 

 

23. As variações cambiais de um investimento líquido no exterior, juntamente com as 

de contas que lhe sirvam de hedge, serão reconhecidas no resultado convertido da 

investida e no da controladora quando da baixa, parcial ou total, do investimento, por 

alienação, liquidação etc. 

 

Divulgação 

 

24. Deverão ser divulgadas a movimentação da conta especial de patrimônio líquido, a  

data desde quando esse procedimento está sendo utilizado, a moeda funcional e sua 

eventual mudança. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) Demonstração dos Fluxos de 

Caixa 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

presentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

Objetivo e alcance 

 

1. As informações sobre os fluxos de caixa de uma entidade são úteis para proporcionar 

aos usuários das demonstrações contábeis uma base para avaliar a capacidade de a 

entidade gerar caixa e equivalentes de caixa e as necessidades da entidade para utilizar 

esses recursos. 

 

2. O objetivo do Pronunciamento Técnico CPC 03 ï Demonstração dos Fluxos de Caixa 

é o de exigir o fornecimento de informação acerca das alterações históricas de caixa e 

equivalentes de caixa de uma entidade por meio de uma demonstração que classifique 

os fluxos de caixa durante os períodos provenientes das atividades operacionais, de 

investimento e de financiamento. 

 

3. Os usuários das demonstrações contábeis de uma entidade estão interessados em 

conhecer como a entidade gera e usa os recursos de caixa e equivalentes de caixa, 

independentemente da natureza das suas atividades e mesmo que o caixa seja 

considerado como o produto da entidade, como é o caso de uma instituição financeira.  

Assim sendo, o Pronunciamento requer que todas as entidades apresentem uma 

demonstração de fluxos de caixa. 

 

4. A demonstração dos fluxos de caixa deve apresentar os fluxos de caixa durante o 

período classificados por atividades operacionais, de investimento e de financiamento. 

 

Atividades operacionais 

 

5. O montante dos fluxos de caixa decorrentes das atividades operacionais é o 

indicadorchave da extensão em que as operações da entidade têm gerado suficientes 

fluxos de caixa para amortizar empréstimos, manter a capacidade operacional da 

entidade, pagar dividendos (ou juros sobre o capital próprio, que no Brasil se 

assemelham a dividendos) e fazer novos investimentos sem recorrer a fontes externas de 

financiamento. As informações sobre os componentes específicos dos fluxos de caixa 

operacionais históricos são úteis, em conjunto com outras informações, na projeção de 

futuros fluxos de caixa operacionais. 

 

6. Algumas transações, como a venda de um ativo imobilizado, podem resultar em 

ganho ou perda, que é incluído na apuração do lucro líquido ou prejuízo. Entretanto, os 

fluxos de caixa relativos a tais transações são fluxos de caixa provenientes de atividades 

de investimento. 

 

6. A entidade deve divulgar os fluxos de caixa das atividades operacionais, usando 

(a) o método direto, segundo o qual as principais classes de recebimentos brutos 

e desembolsos brutos são apresentadas; ou (b) o método indireto, segundo o qual 

o lucro líquido ou prejuízo é ajustado pelos efeitos de: 
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(i) mudanças ocorridas no período nos estoques e nas contas operacionais a receber e a 

pagar; 

 

(ii) itens que não afetam o caixa; e 

 

(iii) todos os outros itens cujos efeitos sobre o caixa sejam fluxos de caixa decorrentes 

das atividades de investimento ou de financiamento. 

 

Atividades de investimento 

 

8. A divulgação em separado dos fluxos de caixa decorrentes das atividades de 

investimento é importante porque tais fluxos de caixa representam a extensão em que 

dispêndios de recursos são feitos pela entidade com a finalidade de gerar receitas e 

fluxos de caixa no futuro. 

 

Atividades de financiamento 

 

9. A divulgação separada dos fluxos de caixa decorrentes das atividades de 

financiamento é importante por ser útil para prever as exigências sobre futuros fluxos de 

caixa pelos fornecedores de capital à entidade. 

 

Fluxos de caixa em moeda estrangeira 

 

10. Os fluxos de caixa decorrentes de transações em moeda estrangeira devem ser 

registrados na moeda funcional da entidade, convertendo-se o montante em moeda 

estrangeira à taxa cambial na data de cada fluxo de caixa. 

 

11. Os fluxos de caixa de uma controlada no exterior devem ser convertidos para a 

moeda funcional da controladora, utilizando-se a taxa cambial na data de cada fluxo de 

caixa. 

 

Juros e dividendos 

 

12. Os fluxos de caixa referentes a juros e dividendos ou juros sobre o capital próprio 

recebidos e pagos devem ser apresentados separadamente. Cada um deles deve ser 

classificado de uma maneira uniforme, de período a período, como decorrentes de 

atividades operacionais, de investimento ou de financiamento. 

 

13. O valor total dos juros pagos durante o período é divulgado na demonstração dos 

fluxos de caixa, quer tenha sido reconhecido como despesa na demonstração do 

resultado, quer tenha sido capitalizado. 

 

14. Os juros pagos e recebidos e os dividendos (ou juros sobre o capital próprio) 

recebidos são comumente classificados como fluxos de caixa operacionais em 

instituições financeiras. Todavia, não há consenso sobre a classificação desses fluxos de 

caixa para outras entidades. Os juros pagos e recebidos e os dividendos (ou juros sobre 

o capital próprio) recebidos podem ser classificados como fluxos de caixa operacionais, 

porque eles entram na determinação do lucro líquido ou prejuízo. Alternativamente, os 

juros pagos e os juros e dividendos (ou juros sobre o capital próprio) recebidos podem 

ser classificados como fluxos de caixa de financiamento e fluxos de caixa de 
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investimento, respectivamente, porque são custos de obtenção de recursos financeiros 

ou retorno sobre investimentos. 

 

15. Os dividendos (ou juros sobre o capital próprio) pagos podem ser classificados 

como fluxo de caixa de financiamento, porque são custos da obtenção de recursos 

financeiros. Alternativamente, os dividendos (ou juros sobre o capital próprio) pagos 

podem ser classificados como um componente dos fluxos de caixa das atividades 

operacionais, a fim de auxiliar os usuários a determinar a capacidade de a entidade 

pagar dividendos (ou juros sobre o capital próprio) utilizando os fluxos de caixa 

operacionais. 

 

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 

 

16. Os fluxos de caixa referentes ao imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 

líquido devem ser apresentados separadamente como fluxos de caixa das atividades 

operacionais, a menos que possam ser especificamente relacionados com atividades de 

financiamento e de investimento. 

 

Investimentos em Controladas, Coligadas e Empreendimentos em Conjunto (Joint 

Ventures) 

 

17. Quando a contabilização do investimento baseia-se no método da equivalência 

patrimonial ou no método de custo, a entidade investidora fica limitada a apresentar, na 

demonstração do fluxo de caixa, os fluxos de caixa entre a própria entidade investidora 

e a entidade na qual participe, representados, por exemplo, por dividendos e por 

adiantamentos. 

 

18. Uma entidade que contabilize seu investimento em uma entidade de controle 

conjunto (joint ventures) utilizando a consolidação proporcional incluirá, em sua 

demonstração consolidada de fluxo de caixa, sua parte proporcional nos fluxos de caixa 

da entidade controlada em conjunto. 

 

19. Uma entidade que contabilize tais investimentos usando o método da equivalência 

patrimonial incluirá, em sua demonstração dos fluxos de caixa, os fluxos de caixa 

referentes a seus investimentos na entidade de controle conjunto e as distribuições de 

lucros e outros pagamentos ou recebimentos entre a entidade e a entidade de controle 

conjunto. 

 

Transações que não envolvem caixa ou equivalentes de caixa 

 

20. Transações de investimento e financiamento que não envolvem o uso de caixa ou 

equivalentes de caixa não devem ser incluídas na demonstração dos fluxos de caixa. 

Tais transações devem ser divulgadas em outra parte das demonstrações contábeis, de 

modo que forneçam todas as informações relevantes sobre essas atividades de 

financiamento e de investimento. 

 

Componentes de caixa e equivalentes de caixa 

21. A entidade deve divulgar os componentes de caixa e equivalentes de caixa e deve 

apresentar uma conciliação dos valores em sua demonstração dos fluxos de caixa com 

os respectivos itens contabilizados no balanço patrimonial. 
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Outras divulgações 

 

22. Informações adicionais podem ser importantes para que os usuários entendam a 

posição financeira e a liquidez de uma entidade. A divulgação de tais informações em 

nota explicativa da administração é recomendada e pode incluir: 

 

(a) o valor de linhas de crédito obtidas, mas não utilizadas, que podem estar disponíveis 

para futuras atividades operacionais e para satisfazer compromissos de capital, 

indicando restrições, se houver, sobre o uso de tais linhas de crédito; 

 

(b) o valor dos fluxos de caixa de cada uma das atividades operacionais, de 

investimento e de financiamento, referentes aos investimentos em entidades de controle 

conjunto, contabilizados mediante o uso da consolidação proporcional; 

 

(c) o valor dos fluxos de caixa que representam aumentos na capacidade operacional, 

separadamente dos fluxos de caixa que são necessários para apenas manter a capacidade 

operacional; e 

 

(d) o valor dos fluxos de caixa decorrentes das atividades operacionais, de investimento 

e de financiamento de cada segmento de negócio e geográfico. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 04 

 

Ativo Intangível 

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

apresentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

Objetivo 

 

1. O objetivo do Pronunciamento é definir o tratamento contábil dos ativos intangíveis 

que não são abrangidos especificamente em outro Pronunciamento. Este 

Pronunciamento estabelece que uma entidade deve reconhecer um ativo intangível 

apenas se determinados critérios especificados neste Pronunciamento forem atendidos. 

O Pronunciamento também especifica como apurar o valor contábil dos ativos 

intangíveis, exigindo divulgações específicas sobre esses ativos. Um ativo intangível é 

um ativo não monetário identificável sem substância física. 

 

Reconhecimento e mensuração 

 

2. O reconhecimento de um item como ativo intangível exige que uma entidade 

demonstre que o item satisfaça: 

 

(a) a definição de ativo intangível; e 

 

(b) os critérios de reconhecimento. 

 

3. Esses requisitos aplicam-se aos gastos incorridos inicialmente para adquirir ou gerar 

um ativo intangível e também àqueles incorridos posteriormente. 

 

4. Um ativo é identificável na definição de um ativo intangível quando: 

 

(a) for separável, isto é, capaz de ser separado ou dividido da entidade e vendido, 

transferido, licenciado, alugado ou trocado, seja individualmente ou em conjunto com 

um contrato, ativo ou passivo relacionado; ou 

 

(b) resultar de direitos contratuais ou de outros direitos legais, quer esses direitos sejam 

transferíveis quer sejam separáveis da entidade ou de outros direitos e obrigações. 

 

5. Um ativo intangível deve ser reconhecido somente quando: 

 

(c) for provável que os benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis ao ativo 

serão gerados em favor da entidade; e 

 

(d) o custo do ativo possa ser mensurado com segurança. 

 

6. Um ativo intangível deve ser mensurado inicialmente pelo seu custo. 

 

7. O custo de um ativo intangível adquirido separadamente inclui: 
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(a) seu preço de compra, acrescido de impostos de importação e impostos não 

recuperáveis sobre a compra, após deduzidos os descontos comerciais e abatimentos; e  

(b) qualquer custo diretamente atribuível à preparação do ativo para a finalidade 

proposta. 

 

Ativo intangível gerado internamente 

 

8. O ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura (goodwill) gerado 

internamente não deve ser reconhecido como ativo. 

 

Fase de Pesquisa 

 

9. Nenhum ativo intangível proveniente de pesquisa deve ser reconhecido. O dispêndio 

com pesquisa deve ser reconhecido como uma despesa quando for incorrido.10. Durante 

a fase de pesquisa de um projeto interno, a entidade não está apta ademonstrar a 

existência de um ativo intangível que gerará prováveis benefícios econômicos futuros. 

Portanto, tais gastos são reconhecidos como despesa quando incorridos. 

 

11. São exemplos de atividades de pesquisa: 

 

(a) atividades destinadas à obtenção de novo conhecimento; 

 

(b) busca, avaliação e seleção final das aplicações dos resultados de pesquisa ou outros 

conhecimentos; 

 

(c) busca de alternativas para materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas ou 

serviços; e 

 

(d) formulação, projeto, avaliação e seleção final de alternativas possíveis para 

materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas ou serviços novos ou 

aperfeiçoados. 

 

Fase de Desenvolvimento 

 

12. Um ativo intangível resultante de desenvolvimento deverá ser reconhecido somente 

se a entidade puder demonstrar todos os aspectos a seguir enumerados: 

 

(a) a viabilidade técnica para concluir o ativo intangível de forma que ele seja 

disponibilizado para uso ou venda; 

 

(b) sua intenção de concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo; 

 

(c) sua capacidade para usar ou vender o ativo intangível; 

 

(d) a forma como o ativo intangível deverá gerar benefícios econômicos futuros. Entre 

outros aspectos, a entidade deverá demonstrar a existência de um mercado para os 

produtos do ativo intangível ou para o próprio ativo intangível ou, caso este se destine 

ao uso interno, a sua utilidade; 
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(e) a disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para 

concluir seu desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível; e 

 

(f) sua capacidade de mensurar com segurança os gastos atribuíveis ao ativo intangível 

durante seu desenvolvimento. 

 

13. Marcas, títulos de publicações, listas de clientes e itens semelhantes gerados 

internamente não devem ser reconhecidos como ativos intangíveis. 

 

Método de custo ou método de reavaliação 

 

14. O Pronunciamento Conceitual Básico ï Estrutura Conceitual para a Elaboração e 

Apresentação das Demonstrações Contábeis prevê que a entidade pode, em 

determinadas circunstâncias, optar pelo método de custo ou pelo método de reavaliação 

para a sua política contábil. Quando a opção pelo método de reavaliação não estiver 

restringida por uma Lei ou norma legal regularmente estabelecida1, a  

 

1 Na data da aprovação deste Pronunciamento, a reavaliação de bens tangíveis ou 

intangíveis não é permitida devido às previsões contidas na Lei nº. 11.638/07, que 

alterou a Lei nº. 6.404/76, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2008. 

entidade pode optar em reconhecer um ativo intangível pelo método de custo ou pelo 

método de reavaliação. Caso um ativo intangível seja contabilizado com base no 

método de reavaliação, todos os ativos da sua classe devem ser registrados utilizando o 

mesmo método, exceto quando não existir mercado ativo para tais itens. 

 

Vida útil  

 

15. A entidade deve avaliar se a vida útil de um ativo intangível é definida ou indefinida 

e, no primeiro caso, a duração ou o volume de produção ou unidades semelhantes que 

formam essa vida útil. A entidade deve atribuir vida útil indefinida a um ativo intangível 

quando, com base na análise de todos os fatores relevantes, não existe um limite 

previsível para o período durante o qual o ativo deverá gerar fluxos de caixa líquidos 

positivos para a entidade. 

 

16. Para determinar se um ativo intangível requer uma provisão para perdas por 

desvalorização, a entidade deve aplicar o Pronunciamento Técnico CPC 01 ï Redução 

ao Valor Recuperável de Ativos. 

 

Ativo intangível com vida útil definida 

 

17. O valor amortizável de um ativo intangível com vida útil definida deve ser 

apropriado de forma sistemática ao longo da sua vida útil estimada. 

 

18. A amortização deve ser iniciada a partir do momento em que o ativo estiver 

disponível para uso, ou seja, quando se encontrar no local e nas condições necessários 

para que possa funcionar da maneira pretendida pela administração. 

 

19. A amortização deve cessar na data em que o ativo é classificado como mantido para 

venda ou incluído em um grupo de ativos classificado como mantido para venda ou, 

ainda, na data em que ele é baixado, o que ocorrer primeiro. 
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20. O método de amortização utilizado deve refletir o padrão de consumo pela entidade 

dos benefícios econômicos futuros. Se não for possível determinar esse padrão com 

segurança, deve ser utilizado o método linear. A despesa de amortização para cada 

período deve ser reconhecida no resultado, a não ser que outra norma ou 

Pronunciamento contábil permita ou exija a sua inclusão no valor contábil de outro 

ativo. 

 

21. O período de amortização e o método de amortização para um ativo intangível, com 

vida útil, definida devem ser revistos pelo menos no final de cada exercício social. 

 

Ativo intangível com vida útil indefinida 

 

22. Um ativo intangível com vida útil indefinida não deve ser amortizado. 

 

23. De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável 

de Ativos, é exigido que uma entidade teste a recuperação de um ativo intangível com 

vida útil indefinida comparando o seu valor recuperável com o seu respectivo valor 

contábil, anualmente ou sempre que haja uma indicação de que o ativo intangível pode 

estar perdendo substância econômica. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1) 

 

Divulgação sobre Partes Relacionadas 

 

SUMÁRIO  

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

apresentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

Introdução 

 

O objetivo deste Pronunciamento Técnico é assegurar que as demonstrações contábeis 

de uma entidade contenham as divulgações necessárias para evidenciar a possibilidade 

de que sua posição financeira e seu resultado possam ter sido afetados pela existência de 

partes relacionadas e por transações e saldos existentes com tais partes. 

 
Obs: As definições e a abrangência dese Pronunciamento Técnico (CPC 05 (R1)) diferem do 

Pronunciamento Anterior (CPC 05), especialmente no que diz respeito às entidades estatais que 

apresentam demonstrações contábeis. 

 

Definições 

 

Parte relacionada é uma entidade ou uma pessoa física, ou um membro próximo da 

família dessa pessoa física que esteja relacionada à entidade que reporta a informação 

(apresenta as demonstrações contábeis). 

Uma pessoa, ou um membro próximo de sua família, está relacionada com a entidade 

que reporta a informação se tiver o controle pleno ou compartilhado da entidade que 

reporta a informação ou influência significativa sobre ela ou for membro do pessoal 

chave da administração da entidade que reporta a informação ou da controladora da 

entidade que reporta a informação.  

Uma entidade está relacionada com a entidade que reporta a informação em diversas 

situações.  

As principais (ver todas as hipóteses no Pronunciamento) ocorrem quando: ambas são 

membros do mesmo grupo econômico ou estão sob o controle conjunto (joint ventures) 

de uma terceira entidade ou a entidade é coligada ou controlada em conjunto da 

entidade que reporta ou de entidade membro de grupo econômico do qual a entidade 

que reporta é membro; a entidade está sob o controle conjunto de uma terceira entidade 

e a outra entidade for coligada dessa terceira entidade; 

a entidade é controlada, de modo pleno ou sob controle conjunto, por uma pessoa 

identificada no parágrafo anterior ou uma pessoa identificada no parágrafo anterior tem 

influência significativa sobre a entidade, ou for  membro do pessoal chave da 

administração da entidade (ou de controladora da entidade).  

Uma transação com partes relacionadas é uma transferência de recursos, serviços ou 

obrigações entre partes relacionadas, independentemente de ser cobrado ou não um 

preço em contrapartida. 

Membros próximos da família de uma pessoa são aqueles membros da família que se 

espera que influenciem ou sejam influenciados por essa pessoa nos seus negócios com a 

entidade.Incluem os filhos da pessoa, cônjuge ou companheiro, filhos do cônjuge da 

pessoa ou de companheiro e dependentes da pessoa, de seu cônjuge ou companheiro. 
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Pessoal chave da administração são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade 

pelo planejamento, direção e controle das atividades da entidade, direta ou 

indiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro) dessa entidade. 

Estado refere-se ao governo no seu sentido lato, agências de governo e organizações 

similares, sejam elas municipais, estaduais, federais, nacionais ou internacionais e 

entidade relacionada com o Estado é a entidade que é controlada, de modo pleno ou em 

conjunto, ou sofre influência significativa do Estado. 

 

Finalidade da divulgação sobre partes relacionadas 

 

Os relacionamentos com partes relacionadas são uma característica normal do comércio 

e dos negócios. Por exemplo, as entidades realizam frequentemente parte das suas 

atividades por meio de controladas, joint ventures e coligadas. Nessas circunstâncias, a 

capacidade da entidade de afetar as políticas financeiras e operacionais da investida é 

por meio de controle, controle conjunto ou influência significativa. 

O relacionamento com partes relacionadas pode ter um efeito nos resultados e na 

posição financeira de uma entidade. As partes relacionadas podem efetuar transações 

que partes não relacionadas normalmente não realizariam. 

O conhecimento das transações, dos saldos existentes, incluindo compromissos, e dos 

relacionamentos da entidade com partes relacionadas pode afetar as avaliações de suas 

operações por parte dos usuários das demonstrações contábeis, inclusive as avaliações 

dos riscos e das oportunidades com os quais a entidade se depara. Daí a necessidade da 

divulgação relativa às partes relacionadas. 
 

Divulgação para todas as entidades 

 

Os relacionamentos entre controladora e controladas devem ser divulgados 

independentemente de ter havido ou não transações entre essas partes relacionadas. 

Numa estrutura societária com múltiplos níveis de participações, uma entidade deve 

divulgar o nome da entidade controladora direta e, se for diferente, da parte 

controladora final. Se a entidade controladora direta e a parte controladora final não 

elaborarem demonstrações contábeis disponíveis para uso público, o nome da 

controladora do nível seguinte, se houver, deve também ser divulgado.A entidade deve 

divulgar a remuneração do pessoal-chave da administração no total e para cada uma das 

seguintes categorias:benefícios de curto prazo a empregados e 

administradores, benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo, benefícios 

de rescisão de contrato de trabalho eremuneração baseada em ações. 

Se tiver havido transações entre partes relacionadas, aentidade deve divulgar a natureza 

do relacionamento com as partes relacionadas, assim como informações sobre as 

transações e saldos existentes necessárias para a compreensão do potencial efeito desse 

relacionamento nas demonstrações contábeis. Esses requisitos de divulgação são 

adicionais aos referidos no item acima para divulgar a remuneração do pessoal-chave da 

administração. Há um mínimo de divulgações a ser feito. 

As divulgações exigidas devem ser feitas separadamente para cada uma das seguintes 

categorias:controladora, entidades com controle conjunto ou influência significativa 

sobre a entidade, controladas, coligadas, joint ventures nas quais a entidade seja uma 

investidora, pessoal chave da administração da entidade ou da respectiva controladora e 

outras partes relacionadas. 

As divulgações de que as transações com partes relacionadas foram realizadas em 

termos equivalentes aos que prevalecem nas transações com partes independentes 

devem ser feitas apenas se esses termos puderem ser efetivamente comprovados. 
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Para quaisquer transações entre partes relacionadas, faz-se necessária a divulgação das 

condições em que as mesmas transações foram efetuadas. 

Os itens de natureza semelhante podem ser divulgados de forma agregada exceto 

quando divulgações separadas forem necessárias para a compreensão dos efeitos das 

transações com partes relacionadas nas demonstrações contábeis da entidade. 

 

Divulgação para as entidades relacionadas com o Estado 

 

A entidade que reporta a informação está isenta das exigências de divulgação no tocante 

a transações e saldos mantidos com partes relacionadas, incluindo compromissos, 

quando a parte forum ente estatal que exerça o controle, de modo pleno ou 

compartilhado, ou que exerça influência significativa sobre a entidade que reporta a 

informação ou for outra entidade que seja parte relacionada, pelo fato de o mesmo ente 

estatal deter o controle, de modo pleno ou em conjunto, ou exercer influência 

significativa, sobre ambas as partes (a entidade que reporta a informação e a outra 

entidade). 

Se a entidade que reporta a informação aplicar essa isenção ela deve divulgar o nome do 

ente estatal e a natureza de seu relacionamento com a entidade que reporta a informação 

(por exemplo, controle, pleno ou compartilhado, ou influência significativa), a natureza 

e o montante de cada transação individualmente significativa; e, para outras transações 

que no conjunto são significativas, mas individualmente não o são, uma indicação 

qualitativa e quantitativa de sua extensão. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 06 

 

Operações de Arrendamento Mercantil 

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

apresentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

SUMÁRIO  

 

O objetivo deste Pronunciamento é o de prescrever, para arrendatários e arrendadores, 

as políticas contábeis e divulgações apropriadas a aplicar em relação a arrendamentos 

mercantis. 

A classificação de arrendamentos mercantis adotada neste Pronunciamento baseia-se na 

extensão em que os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo arrendado 

são transferidos ao arrendatário ou permanecem no arrendador. 

Um arrendamento mercantil é classificado como financeiro se ele transferir 

substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade. Um arrendamento 

mercantil é classificado como operacional se ele não transferir substancialmente todos 

os riscos e benefícios inerentes à propriedade. 

 

Arrendamento mercantil nas demonstrações contábeis de arrendatário  

 

Arrendamento mercantil operacional 

 

Os pagamentos do arrendamento mercantil operacional devem ser reconhecidos como 

despesa numa base de linha reta durante o prazo do arrendamento mercantil, a não ser 

que outra base sistemática seja mais representativa do modelo temporal do benefício do 

usuário. 

 

Arrendamento mercantil financeiro 

 

No começo do prazo do contrato de arrendamento mercantil, os arrendatários devem 

reconhecer os arrendamentos mercantis financeiros como ativos e passivos nos seus 

balanços por quantias iguais ao valor justo da propriedade arrendada ou, se inferior, ao 

valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil, cada um 

determinado no início do arrendamento mercantil. A taxa de desconto a ser utilizada no 

cálculo do valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil é a taxa 

de juros implícita no arrendamento mercantil, se for praticável determinar essa taxa; se 

não for, deve ser usada a taxa incremental de financiamento do arrendatário. Quaisquer 

custos diretos iniciais do arrendatário são adicionados à quantia reconhecida como 

ativo. 

Os pagamentos mínimos do arrendamento mercantil devem ser divididos entre o 

encargo financeiro e a redução do passivo em aberto. O encargo financeiro deve ser 

imputado a cada período durante o prazo do arrendamento mercantil de forma a 

produzir uma taxa de juros periódica constante sobre o saldo remanescente do passivo. 

Pagamentos contingentes devem ser contabilizados como despesas nos períodos em que 

são incorridas. 

Um arrendamento mercantil financeiro dá origem a uma despesa de depreciação relativa 
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a ativos depreciáveis, assim como uma despesa financeira para cada período contábil. A 

política de depreciação para os ativos arrendados depreciáveis deve ser consistente com 

a dos ativos depreciáveis possuídos, e a depreciação reconhecida deve ser calculada de 

acordo com as regras aplicáveis aos Ativos Imobilizados (o mesmo com a amortização 

de Ativos Intangíveis, se pertinente). Se não houver certeza razoável de que o 

arrendatário virá a obter a propriedade no fim do prazo do arrendamento mercantil, o 

ativo deve ser totalmente depreciado durante o prazo do arrendamento mercantil ou da 

sua vida útil, o que for menor. 

 

Arrendamento mercantil nas demonstrações contábeis de arrendador 

 

Arrendamento mercantil operacional 

 

Os arrendadores devem apresentar os ativos sujeitos a arrendamentos mercantis 

operacionais nos seus balanços de acordo com a natureza do ativo. A política de 

depreciação para ativos arrendados depreciáveis deve ser consistente com a política de 

depreciação normal do arrendador para ativos semelhantes, e a depreciação deve ser 

calculada de acordo com as regras aplicáveis aos Ativos Imobilizados, com o mesmo 

princípio válido para os Ativos Intangíveis. A receita proveniente de arrendamentos 

mercantis operacionais deve ser reconhecida na receita numa base de linha reta durante 

o prazo do arrendamento mercantil, a menos que outra base sistemática seja mais 

representativa do modelo temporal em que o benefício do uso do ativo arrendado seja 

diminuído. 

 

Arrendamento mercantil financeiro 

 

Os arrendadores devem reconhecer nos seus balanços patrimoniais os ativos mantidos 

por um arrendamento mercantil financeiro e apresentá-los como uma conta a receber 

por um valor igual ao investimento líquido no arrendamento mercantil. O 

reconhecimento da receita financeira deve basear-se num modelo que reflita uma taxa 

de retorno periódica constante sobre o investimento líquido do arrendador no 

arrendamento mercantil financeiro. 

Os arrendadores fabricantes ou negociantes devem reconhecer lucro ou perda de venda 

no período, de acordo com a política seguida pela entidade para vendas imediatas. Se 

forem fixadas taxas de juro artificialmente baixas, o lucro de venda deve ser restrito ao 

que se aplicaria se uma taxa de juros do mercado fosse utilizada. Os custos incorridos 

pelos arrendadores fabricantes ou negociantes em ligação com a negociação e aceitação 

de um arrendamento mercantil devem ser reconhecidos como despesa quando o lucro da 

venda for reconhecido. 

 

Transação de venda e leaseback 

 

Uma transação de venda e leaseback envolve a venda de um ativo e o arrendamento 

mercantil do mesmo ativo. O pagamento do arrendamento mercantil e o preço de venda 

são geralmente interdependentes por serem negociados como um pacote. O tratamento 

contábil de uma transação de venda e leaseback depende do tipo de arrendamento 

mercantil envolvido. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 07 

 

Subvenção e Assistência Governamentais 

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

apresentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

SUMÁRIO  

 

Introdução 

 

O objetivo deste Pronunciamento é o de prescrever o registro contábil e a divulgação 

das subvenções para investimento e a divulgação das subvenções para custeio e das 

demais formas de assistência governamental. A divisão formal entre subvenção para 

custeio e para investimento não está proposta neste Pronunciamento, já que o tratamento 

contábil é o de ambas transitarem pelo resultado. 

São incluídos como parte das subvenções governamentais os ganhos com empréstimos 

subsidiados, mas a aplicação completa desse conceito deve também obedecer ao 

Pronunciamento Técnico sobre Ajustes a Valor Presente. 

Por força de legislações específicas brasileiras, foi necessário incluir alguns parágrafos 

adicionais aos contidos na norma internacional tomada como base, principalmente por 

conta de certas isenções e reduções tributárias que, no Brasil, assumem a forma de 

subvenção governamental em certas circunstâncias, e da característica de perda do 

benefício tributário se o valor da subvenção não ficar retido em reserva própria, sem 

destinação como dividendos aos sócios. 

É fundamental, todavia, afirmar que essas adições estão conforme o princípio básico das 

normas internacionais do IASB ï International Accounting Standards Board ï e que as 

demonstrações contábeis elaboradas com base neste Pronunciamento estarão conforme 

tais normas. No Brasil, apenas as subvenções para investimento vinham tendo 

tratamento contábil e de divulgação especiais, com reconhecimento direto em reserva de 

capital no patrimônio líquido, por força do que dispunha a Lei nº. 6.404/76. Com as 

modificações introduzidas pela Lei nº. 11.638/07 e com a convergência às normas 

internacionais de contabilidade do IASB, determinada também por essa recente Lei, as 

subvenções todas passam a ter que transitar pelo resultado. Mas há diferentes momentos 

de seu reconhecimento conforme as condições de cada subvenção. E a divulgação passa 

a ser exigida para as subvenções que não sejam para investimento e demais formas de 

assistência governamental. 

 

Reconhecimento, mensuração, contabilização e apresentação das subvenções 

 

Atenção especial é dada neste Pronunciamento ao momento do reconhecimento das 

subvenções governamentais. E a essência econômica da transação deverá ser sempre 

observada. 

As subvenções, mesmo as não monetárias, não devem ser reconhecidas até que exista 

segurança de que a entidade cumprirá todas as condições relacionadas à obtenção da 

subvenção e de que será efetivamente recebida. 

O simples recebimento de uma subvenção não é prova conclusiva de que as condições 

associadas à subvenção tenham sido ou serão cumpridas. E a forma como uma 

subvenção é recebida não influencia no método de contabilização a ser adotado. Assim, 
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o reconhecimento da receita de subvenção governamental no momento de seu 

recebimento somente é admitido nos casos em que já cumpridas as condições 

necessárias à sua efetivação e em que não há bases de alocação da subvenção ao longo 

dos períodos beneficiados. 

Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento no resultado, as 

contrapartidas das subvenções governamentais registradas no ativo serão em conta 

específica do passivo. No caso de subvenção na forma de ativo não monetário, a 

contrapartida poderá ser uma conta retificadora desse ativo. 

Quando a subvenção governamental estiver sendo recebida para compensar despesas da 

entidade, deve ser reconhecida como receita ou como redução da despesa ao longo do 

período necessário para confrontar com as despesas que pretende compensar. 

No caso de subvenções recebidas na forma de ativos não monetários, o valor justo 

deverá ser a base de registro contábil, a não ser que seja impossível a obtenção desse 

valor, quando um valor nominal será utilizado. No caso de ativos depreciáveis, 

amortizáveis ou exauríveis, a apropriação ao resultado dessa subvenção se dará 

conforme as respectivas depreciações, amortizações ou exaustões. 

Os empréstimos subsidiados de origem governamental serão trazidos a valor presente e 

a diferença entre os valores presentes pelas aplicações da taxa de desconto e da taxa 

subsidiada será reconhecida como subvenção governamental e apropriada ao resultado 

como tal, o mesmo para perdões de dívidas com característica de subvenção 

governamental. 

 

Situações típicas brasileiras 

 

Isenções ou reduções de tributos que tenham a característica ou a tipificação legal de 

incentivos fiscais, como nas aplicações em áreas incentivadas, serão reconhecidas como 

subvenções governamentais no resultado, atendidos os requisitos estabelecidos, e não 

no patrimônio líquido. 

No caso de, para gozo dos benefícios fiscais, haver dependência de não-distribuição aos 

sócios dessas ou de outras formas de subvenção governamental, poderão os respectivos 

valores ser transferidos, a partir da conta de Lucros Acumulados, para a Reserva de 

Incentivos Fiscais. 

Divulgação deve ser dada não só às subvenções governamentais como também às outras 

formas de assistência governamental. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 08 (R1) 

 

Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários 

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

apresentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

Objetivo 

 

O objetivo é prescrever o tratamento contábil aplicável ao registro dos custos 

incrementais incorridos na distribuição pública primária de ações ou bônus de 

subscrição, na aquisição e alienação das próprias ações, na captação de recursos por 

meio de emissão de títulos de dívida, bem como dos prêmios na emissão de debêntures 

e outros títulos patrimoniais e de dívida. 

 

Contabilização das captações de recursos para o capital próprio 

 

O registro inicial dos recursos captados por intermédio da emissão de ações e outros 

instrumentos patrimoniais deve evidenciar os valores líquidos disponibilizados para 

utili zação, o que significa que serão classificados, de forma destacada, em conta 

redutora de patrimônio líquido todos os custos incrementais incorridos na obtenção 

desses recursos; assim, não mais serão reconhecidos como despesas da entidade na 

demonstração do resultado, a não ser quando frustrada essa operação de captação. E os 

prêmios eventualmente recebidos nessa emissão serão reconhecidos em conta de reserva 

de excedente de capital. 

 

Contabilização da aquisição de ações de emissão própria 

 

A aquisição de ações de emissão própria e sua alienação são também transações de 

capital da entidade com seus sócios, e igualmente não devem os custos de transação 

para obtê-las ou vendê-las afetar o resultado da entidade. Assim, são registrados como 

acréscimo do custo das ações em tesouraria na sua aquisição ou como redução do 

resultado da alienação, tudo em contas de patrimônio líquido. 

 

Contabilização da captação de recursos de terceiros 

 

Como o registro inicial dos recursos captados de terceiros, classificáveis no passivo 

exigível, também deve evidenciar os valores líquidos recebidos disponíveis para 

utilização, os custos incrementais incorridos na sua captação serão registrados não a 

débito do resultado, mas como ajuste da conta do passivo exigível. O mesmo ocorrerá 

com eventuais prêmios recebidos na emissão de títulos de dívida. 

Todos os encargos financeiros, como os juros, as variações monetárias e cambiais e 

esses gastos incrementais de captação mencionados no item anterior, líquidos de 

eventuais prêmios recebidos, devem ser apropriados ao resultado em função da fluência 

do prazo da operação pelo método do custo amortizado, com base no conceito da taxa 

interna de retorno (pelo método que caracteriza os juros compostos). Assim, a taxa 

interna de retorno considerará todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido a 

todos os pagamentos feitos ou a serem efetuados. 
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No caso de capitalização de encargos financeiros, relacionados com recursos captados 

para a formação de ativos qualificáveis, os mesmos procedimentos devem ser utilizados 

para definição dos valores a serem ativados. 

No caso de instrumentos financeiros passivos classificados e avaliados exclusivamente 

pelo valor justo com contrapartida direta ao resultado, esses encargos, que seriam 

amortizados ao longo do prazo da operação, serão baixados ao resultado na primeira 

dessas avaliações a valor justo; e no caso dos avaliados a valor justo, mas com 

contrapartida temporária na conta de ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio 

líquido, esses gastos serão amortizados ao longo do prazo da operação. 

Os custos de transação de uma captação não efetivada deverão ser imediatamente 

baixados como perda no resultado do período em que se frustrar essa captação. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 09 

 

Demonstração do Valor Adicionado 

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto. 

 

SUMÁRIO  

 

Objetivo 

 

O objetivo deste Pronunciamento Técnico é estabelecer critérios para elaboração e 

divulgação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), a qual representa um dos 

elementos componentes do Balanço Social e tem por finalidade evidenciar a riqueza criada 

pela entidade e sua distribuição, durante determinado período. 

Sua elaboração deve levar em conta o Pronunciamento Conceitual Básico deste CPC 

Estrutura Conceitual Básica para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações 

Contábeis; e seus dados, em sua grande maioria, são obtidos principalmente a partir da 

Demonstração do Resultado do Exercício. 

 

Alcance e Apresentação 

 

A entidade deve elaborar a Demonstração do Valor Adicionado (DVA) e apresentá-la como 

parte integrante das suas demonstrações contábeis divulgadas ao final de cada período. 

A elaboração da DVA consolidada deve basear-se nas demonstrações consolidadas e 

evidenciar a participação dos sócios não controladores conforme modelo apresentado.A 

DVA deve proporcionar aos usuários das demonstrações contábeis informações relativas à 

riqueza criada pela empresa em determinado período, bem como a forma pela qual tais 

riquezas foram distribuídas. 

A distribuição da riqueza criada deve ser detalhada, minimamente, da seguinte forma:  

a) pessoal e encargos; 

b) impostos, taxas e contribuições;  

c) juros e aluguéis; 

d) juros sobre o capital próprio (JSCP) e dividendos; e) lucros retidos/prejuízos do 

exercício. 

 

Características das informações da DVA 

 

A DVA está fundamentada em conceitos macroeconômicos, buscando apresentar, 

eliminados os valores que representam dupla-contagem, a parcela de contribuição que a 

entidade tem na formação do Produto Interno Bruto (PIB) do país onde essas operações 

estiverem sendo realizadas. 

A ciência econômica, para cálculo do PIB, baseia-se na produção, enquanto a contabilidade 

utiliza o conceito contábil da realização das receitas, isto é, baseia-se no regime contábil de 

competência. Admitindo-se a inexistência de estoques inicial e final, os valores encontrados 

com a utilização de conceitos econômicos e contábeis tenderão a convergir. 

Para os investidores e outros usuários, essa é uma demonstração que proporciona o 

conhecimento de informações de natureza econômica e social e oferece a possibilidade de 

uma melhor avaliação das atividades da entidade dentro da sociedade que a abriga. A 

decisão de recebimento por uma comunidade (Município, Estado e a própria Federação) de 
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um investimento poderá ter nessa demonstração um instrumento de extrema utilidade e com 

informações que a demonstração de resultados por si só não é capaz de oferecer. 

 

Formação da riqueza 

 

Riqueza criada pela própria entidade 

 

A DVA, em sua primeira parte, deve apresentar de forma detalhada a riqueza produzida 

pela entidade por meio dos seguintes componentes: vendas de mercadorias, produtos e 

serviços, outras receitas e a constituição ou reversão da provisão para créditos de liquidação 

duvidosa, diminuídas dos insumos adquiridos de terceiros: custos das matérias-primas, 

embalagens, outros materiais, mercadorias, energia, outras utilidades, serviços e outros. 

 

Valor Adicionado recebido em transferência 

 

Nesse item serão incluídas as receitas e resultados gerados por outras entidades e 

transferidas na forma de resultado de equivalência patrimonial, receitas financeiras, 

dividendos de investimentos avaliados ao custo, aluguéis, royalties, direitos de franquia etc. 

 

Distribuição da riqueza 

 

A segunda parte da DVA deve apresentar de forma detalhada como a riqueza obtida pela 

entidade foi distribuída. Os principais componentes dessa distribuição estão apresentados a 

seguir: Remuneração dos Recursos Humanos, Remuneração dos Emprestadores de Capital, 

Governo e Remuneração do Capital Próprio. Daí os detalhes do tipo Pessoal, Impostos, 

Taxas e contribuições, juros, aluguéis, juros sobre o capital próprio (JSCP), dividendos e 

lucros destinados às reservas etc. 

 

O caso especial das instituições financeiras bancárias 

 

Há uma forma diferenciada na elaboração da DVA reconhecida internacionalmente: no caso 

das instituições financeiras bancárias, as despesas com a remuneração da captação de 

recursos são dadas como de natureza operacional e consideradas como redutoras das 

receitas pela aplicação dos recursos; e esse diferencial, que é o Resultado da Intermediação 

Financeira, é considerado como Geração de Recursos. Nas demais entidades, as receitas 

financeiras são valor adicionado recebido em transferência e as despesas financeiras são 

distribuição do valor adicionado. Nas instituições financeiras bancárias, portanto, ambos os 

valores são juntados e o saldo líquido é considerado geração de recursos. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 10 (R1) 

 

Pagamento Baseado em Ações 

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

apresentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

SUMÁRIO  

 

Introdução 

 

1. As entidades frequentemente outorgam ações ou opções de ações para seus 

empregados ou outras partes. Planos de ações e de opções de ações constituem uma 

característica comum da remuneração de diretores, executivos e muitos outros 

empregados. Algumas entidades emitem ações ou opções de ações para pagamento de 

seus fornecedores e prestadores de serviços profissionais. 

 

Objetivo do Pronunciamento 

 

2. O objetivo deste Pronunciamento é especificar procedimentos para reconhecimento, 

mensuração e divulgação, em suas demonstrações contábeis, das transações com 

pagamento baseado em ações realizadas por uma entidade. Especificamente, ele exige 

que os efeitos das transações com pagamento baseado em ações estejam refletidos nos 

resultados e na posição patrimonial e financeira da entidade, incluindo despesas 

associadas com transações nas quais opções de ações são outorgadas a empregados. 

 

Principais características do Pronunciamento 

 

3. O Pronunciamento exige que uma entidade reconheça as transações com pagamento 

baseado em ações, incluindo transações com empregados ou outras partes, independente 

da forma de liquidação: em dinheiro (ou outros ativos) ou em instrumentos patrimoniais 

da entidade (ações e opções de ações). Não existem exceções à aplicação do 

Pronunciamento, desde que o assunto não seja objeto de outro pronunciamento. 

 

4. São estabelecidos princípios de mensuração e exigências específicas para três tipos de 

transações com pagamento baseado em ações: 

 

(a) transações com pagamento baseado em ações liquidadas pela entrega de 

instrumentos patrimoniais da entidade (normalmente ações), nas quais a entidade recebe 

produtos e serviços em contrapartida desses instrumentos; 

 

(b) transações com pagamento baseado em ações liquidadas em dinheiro, nas quais a 

entidade adquire produtos e serviços incorrendo em obrigações com os fornecedores 

desses produtos e serviços, cujo montante seja baseado no preço (ou valor) das ações ou 

outros instrumentos de capital da entidade; e 

 

(c) transações em que a entidade recebe produtos e serviços e os termos do acordo 

conferem à entidade ou ao fornecedor desses produtos ou serviços a liberdade de 
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escolha da forma de liquidação da transação, a qual pode ser em dinheiro (ou outros 

ativos) ou mediante a emissão de instrumentos de capital. 

 

5. Para as transações com pagamento baseado em ações liquidadas pela entrega de 

instrumentos patrimoniais da entidade, o Pronunciamento exige que a entidade mensure 

os produtos e serviços recebidos diretamente, ou seja, com base no valor justo dos 

produtos e serviços recebidos, a menos que esse valor justo não possa ser mensurado 

com confiabilidade. No caso da remuneração a administradores e empregados esse 

normalmente é o caso, e aí a entidade deve mensurar os produtos e serviços recebidos 

com base no valor justo dos instrumentos de capital outorgados, mensurados na data da 

outorga. Assim: 

 

(a) nas transações com empregados e outros provedores similares de serviços, a 

entidade deve mensurar o valor justo dos instrumentos de capital outorgados, 

normalmente na forma de opções de compra de ações, com base no valor justo dessas 

opções na data de outorga; 

 

(b) nas transações com outras partes (que não empregados ou provedores similares de 

serviços), existe uma premissa de que o valor justo dos produtos e serviços recebidos 

pode ser estimado com confiabilidade. O valor justo será mensurado na data em que a 

entidade obtém os produtos ou em que os serviços são prestados pela contraparte. Em 

casos raros, se a premissa é falsa, a transação será mensurada indiretamente, ou seja, 

com base no valor justo dos instrumentos de capital outorgados, sendo a mensuração 

realizada na data em que a entidade obtém os produtos ou em que os serviços são 

prestados pela contraparte. 

 

(c) quando os produtos e serviços forem mensurados com base no valor justo dos 

instrumentos de capital outorgados, o Pronunciamento especifica que todas as condições 

de não concessão são consideradas na estimativa do valor justo dos instrumentos de 

capital, a não ser que essas condições de concessão não sejam condições de mercado. 

As condições de concessão devem ser consideradas para fins do ajustamento do número 

de instrumentos de capital incluídos na mensuração de forma que o montante total 

(acumulado) reconhecido em relação aos produtos ou serviços recebidos seja 

correspondente à quantidade efetiva de instrumentos concedidos. Dessa forma, em uma 

base acumulada, nenhum montante será reconhecido para produtos ou serviços 

recebidos se o correspondente instrumento de capital outorgado não for concedido em 

função do não atendimento ou cumprimento de alguma condição de concessão. Assim, 

devem ser estimados os eventuais desistentes do programa e os não atingimentos de 

metas. 

 

(d) o Pronunciamento exige que o valor justo dos instrumentos de capital outorgados 

seja correspondente ao respectivo preço de mercado, quando disponível, considerando 

os termos e condições em que os instrumentos foram outorgados. Na ausência de preços 

de mercado, o valor justo será estimado utilizando-se alguma técnica de avaliação para 

estimar a que preço os respectivos instrumentos de capital poderiam ser trocados, na 

data da mensuração, em uma transação sem favorecimentos, entre partes conhecedoras 

do assunto e dispostas a negociar. A técnica de avaliação deve ser consistente com as 

metodologias de avaliação geralmente aceitas para precificação de instrumentos 

financeiros e deve incorporar todos os fatores e premissas conhecidas que seriam 



200 
 

considerados pelos participantes do mercado no estabelecimento do preço. Não há 

determinação quanto a uma técnica de avaliação em particular. 

 

(e) o Pronunciamento também estabelece procedimentos para os casos em que são 

modificados os termos e condições de uma opção de ações outorgada (por exemplo 

quando uma opção é reprecificada) ou quando uma outorga é cancelada, recomprada ou 

substituída. 

 

(f) para as transações com pagamento baseado em ações liquidadas em dinheiro, o 

Pronunciamento exige que a entidade mensure os produtos e serviços adquiridos, e o 

correspondente passivo assumido, pelo valor justo da obrigação, na data em que o 

passivo foi assumido. Até que o passivo seja liquidado, a entidade deve ajustar o valor 

justo do passivo ao final de cada exercício social e na data de sua liquidação, sendo as 

alterações de valores reconhecidas no resultado do período. 

 

(g) como o valor justo do custo da remuneração de serviços precisa ser alocada durante 

o período em que os serviços são recebidos, o Pronunciamento determina sua 

distribuição por competência ao longo desse período. 

 

(h) no caso de pagamento baseado em ação com liquidação em instrumentos 

patrimoniais (ações, como regra), a contrapartida do reconhecimento da despesa ou do 

custo do bem é conta do próprio patrimônio líquido. 

 

6. O Pronunciamento especifica as condições para as transações com pagamento 

baseado em ações nas quais os termos do acordo estabelecem que ou a entidade ou a 

contraparte tem a opção de escolher se a liquidação será em dinheiro (ou outros ativos) 

ou pela emissão de instrumentos de capital (nesse caso a entidade deve contabilizar essa 

transação como uma transação com pagamento baseado em ações com liquidação em 

dinheiro) e em outras situações particulares. 

 

7. O Pronunciamento CPC estabelece várias exigências de divulgação de informações 

para capacitar os usuários das demonstrações contábeis a entender: 

 

(a) a natureza e a extensão de acordos de pagamentos baseados em ações firmados 

durante o período; 

 

(b) como foi determinado o valor justo dos produtos e serviços recebidos ou o valor 

justo dos instrumentos de capital outorgados durante o período; 

 

(c) o efeito das transações com pagamento baseado em ações sobre o resultado do 

período da entidade e sobre sua posição financeira e patrimonial. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 11 
 
Contratos de Seguro 
 
Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto. 

 

Objetivo e alcance 
 
1. O objetivo do Pronunciamento é especificar o reconhecimento contábil para contratos de 

seguro por parte de qualquer entidade que emite tais contratos (denominada no 

Pronunciamento como seguradora) até que o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

complete a segunda fase do projeto sobre contratos de seguro, em consonância com as 

normas internacionais de contabilidade, as quais prevêem, para uma segunda fase, o 

aprofundamento das questões conceituais e práticas relevantes. Em particular, o 

Pronunciamento determina: 

 

(a) limitadas melhorias na contabilização de contratos de seguro pelas seguradoras; 

 

(b) divulgação que identifique e explique os valores resultantes de contratos de seguro nas 

demonstrações contábeis da seguradora e que ajude os usuários dessas demonstrações a 

compreender o valor, a tempestividade e a incerteza de fluxos de caixa futuros originados 

de contratos de seguro. 

 

2. Uma entidade deve aplicar o Pronunciamento para: 

 

(a) contratos de seguro (inclusive contratos de resseguro) emitidos por ela e contratos de 

resseguro mantidos por ela; e 

 

(b) instrumentos financeiros que ela emita com característica de participação discricionária 

(ver item 35 do Pronunciamento). 

 

3. O Pronunciamento não trata de outros aspectos da contabilidade de seguradoras, como a 

contabilização de ativos financeiros mantidos pelas seguradoras e de passivos financeiros 

emitidos pelas seguradoras, com exceção das disposições transitórias do item 45 do 

Pronunciamento. 

 

4. Além disso, o Pronunciamento não trata da contabilização por parte dos segurados. 

 

Pontos gerais do Pronunciamento 
 
5. Contrato de seguro é definido como um contrato segundo o qual uma parte (a seguradora 

aceita um risco de seguro significativo de outra parte (o segurado), aceitando indenizar o 

segurado no caso de um evento específico, futuro e incerto (evento segurado) afetar 

adversamente o segurado. 

 

6. O Pronunciamento isenta temporariamente a seguradora de algumas implicações dos 

crit®rios da norma cont§bil vigente sobre ñPr§ticas Cont§beis, Mudanças nas Estimativas 

Cont§beis e Corre­«o de Errosò; entretanto, especificamente determina que a seguradora: 

 

(a) não deve reconhecer como passivo qualquer provisão para possíveis sinistros futuros, se 

esses sinistros forem originados de contratos de seguro que ainda não existem ou não estão 
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vigentes na data da demonstração contábil (como as provisões para catástrofe ou provisão 

para equalização de risco); 

 

(b) deve realizar teste de adequação de passivo descrito nos itens 15 a 19 do 

Pronunciamento; 

 

(c) somente deve remover um passivo por contrato de seguro (ou parte dele) de seu balanço 

patrimonial quando ele estiver extinto, isto é, quando a obrigação especificada no contrato 

for liquidada, cancelada ou expirada; 

 

(d) não deve compensar: (i) ativos por contrato de resseguro contra passivos por contrato de 

seguro relacionados; ou (ii) receitas ou despesas de contratos de resseguro com as receitas e 

as despesas de contratos de seguro relacionados; 

 

(e) deve considerar se seu ativo por contrato de resseguro está com valor de realização 

reduzido (ver item 20 do Pronunciamento). 

 

7. O Pronunciamento permite que a seguradora altere sua política contábil para contratos de 

seguro apenas se, e somente se, as alterações tornarem as demonstrações contábeis mais 

relevantes para necessidades dos usuários que tomam decisões econômicas e não menos 

confiável, ou mais confiável e não menos relevante para tais necessidades. 

 

8. O Pronunciamento exige divulgações para ajudar os usuários a compreender: 

 

(a) os valores em suas demonstrações contábeis resultantes de contratos de seguro, 

divulgando: 

 

(i) suas políticas contábeis para contratos de seguro e ativos, passivos, receitas e despesas 

relacionados; 

 

(ii) os ativos, os passivos, as receitas e as despesas reconhecidos (e fluxo de caixa, se a 

seguradora apresentar a demonstração de fluxos de caixa pelo método direto) resultantes 

dos contratos de seguro. Além disso, se a seguradora for cedente, ela deve divulgar os 

ganhos e as perdas reconhecidos no resultado na contratação de resseguro; e se a cedente 

diferir e amortizar ganhos e perdas resultantes da contratação de resseguro, a amortização 

do período e o montante ainda não amortizado no início e final do período; 

 

(iii) o processo utilizado para determinar as premissas que têm maior efeito na mensuração 

de valores reconhecidos. Quando possível, a seguradora deve também divulgar aspectos 

quantitativos de tais premissas; 

 

(iv) o efeito de mudanças nas premissas usadas para mensurar ativos e passivos por contrato 

de seguro, mostrando separadamente o efeito de cada alteração que tenha efeito material nas 

demonstrações contábeis; 

 

(v) a conciliação de mudanças em passivos por contrato de seguro, os ativos por contrato de 

resseguro e, se houver, as despesas de comercialização diferidas relacionadas. 

 

(b) a natureza e a extensão dos riscos originados por contratos de seguro, divulgando: 

 

(i) seus objetivos, políticas e processos existentes para gestão de riscos resultantes dos 

contratos de seguro e os métodos e os critérios 
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utili zados para gerenciar esses riscos; 

 

(ii) informação sobre riscos de seguro (antes e depois da mitigação do risco por resseguro), 

incluindo informações sobre: (I) a sensibilidade do resultado e do patrimônio líquido a 

mudanças em variáveis que tenham efeito significativo sobre eles; (II) concentração de 

riscos de seguro; (III) sinistros ocorridos comparados com estimativas prévias; 

 

(iii) informações sobre risco de crédito, risco de liquidez e risco de mercado que permitam 

aos usuários das demonstrações contábeis avaliar a natureza e a extensão dos riscos 

decorrentes dos instrumentos financeiros (e contratos de seguro) a que a entidade está 

exposta ao final do período a que se referem as demonstrações contábeis; 

 

(iv) informações sobre a exposição ao risco de mercado dos derivativos embutidos em 

contrato de seguro principal se a seguradora não for requerida a mensurar, e não mensurar, 

os derivativos embutidos a valor justo. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 12 

 

Ajuste a Valor Presente 

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto. 

 

SUMÁRIO  

 

Introdução 

 

1. A Lei 11.638/07 passou a exigir a obrigatoriedade do ajuste a valor presente nos 

realizáveis e exigíveis a longo prazo e, no caso de efeito relevante, também nos de curto 

prazo. As normas internacionais tratam desse assunto em inúmeros documentos, e este CPC 

está emitindo seu Pronunciamento Técnico CPC 12 sobre essa matéria com base em 

pesquisa feita junto a todas as normas internacionais. 

 

Objetivo do Pronunciamento 

 

2. O objetivo deste Pronunciamento é especificar procedimentos para cálculo desses ajustes 

a valor presente no momento inicial em que tais ativos e passivos são reconhecidos, bem 

como nos balanços subsequentes. 

 

Principais Pontos do Pronunciamento 

 

3. São sujeitos a ajuste a valor presente todos os realizáveis e exigíveis que tenham sido 

negociados ou determinados sem a previsão de encargos ou rendimentos financeiros. Mas 

são também passíveis de ajuste a valor presente os que tenham sido negociados ou 

determinados com previsão de encargos ou rendimentos financeiros, mas com taxas não 

condizentes com as prevalecentes no mercado para as condições econômicas do momento e 

os riscos das entidades envolvidas. 

 

4. Não estão sujeitos a ajuste a valor presente os realizáveis e exigíveis com condições de 

impossibilidade ou extrema dificuldade de determinação de data de seu vencimento ou 

efetiva realização e aproveitamento seus. Assim, as normas internacionais de contabilidade, 

e este Pronunciamento, vedam o ajuste a valor presente do imposto de renda e da 

contribuição social diferidos ativo ou passivo. Em certas circunstâncias não são também 

ajustáveis a valor presente determinados contratos de mútuo e saldos de certos impostos a 

recuperar. 

 

5. Há certas situações de mercado em que, dada a existência de uma única entidade com 

determinada política de juros, sem qualquer característica de incentivo fiscal, essas taxas de 

juros se transformam nas taxas desse mercado, o que faz com que não se façam ajustes a 

valor presente que não os derivados dessas mesmas taxas. É o caso das operações de 

financiamento com o BNDES ï Banco Nacional de Desenvolviment Econômico e Social 

que, por essas razões, continuam reconhecidas pelo ñcusto amortizadoò (ñpela curvaò), ou 

seja, pelas próprias taxas de juros contratadas. 

 

6. As taxas de desconto a serem utilizadas devem ser as que mais se coadunam com o risco 

da entidade envolvida na data inicial do contrato. Todo o esforço deve ser desenvolvido na 

sua determinação. E, fixadas essa taxa, elas não mais mudam com o decorrer do tempo. Não 



205 
 

são descontados dessas taxas quaisquer benefícios fiscais como dedutibilidade dos juros 

para cálculo de determinados tributos. 

 

7. Em princípio, o valor presente de uma obrigação na data inicial deve corresponder ao 

valor justo do ativo contrapartida desse exigível, mas, em certas circunstâncias não comuns, 

isso pode não ocorrer, como no caso de aquisição de um bem sob taxa de financiamento 

fora das condições de mercado. Nessas situações, o ajuste a valor presente considera a taxa 

dentro das condições de mercado, e não a efetivamente contratada (prevalência da essência 

econômica sobre a forma). Nas datas futuras, a divergência entre o conceito de valor justo e 

valor ajustado a valor presente de todos os contratos tende a aumentar, já que o valor justo 

estará, em cada data, vinculado às condições de mercado dessa data, e não mais às 

condições da data inicial. 

 

8. Os ajustes a valor presente de obrigações vinculadas a ativos não-monetários são 

considerados reduções desses ativos. Assim, o ajuste a valor presente de um financiamento, 

mesmo que sob as condições do item anterior, é tratado como redução do custo de aquisição 

do ativo a que se refere. 

 

9. Os valores de ajuste originalmente efetuados vão sendo revertidos com o decorrer do 

tempo com base na taxa efetiva de juros. Essas reversões são apropriadas como receitas ou 

despesas financeiras, a não ser que a entidade possa devidamente fundamentar que o 

financiamento feito a seus clientes faça parte de suas atividades operacionais, quando então 

as reversões serão apropriadas como receita operacional. 

 

10. As normas não especificam, mas o tratamento contábil mais comum é a utilização, no 

ajuste a valor presente, de contas retificadoras do realizável ou do exigível a que se refere. 

 

11. Os passivos não contratuais, como, por exemplo, as provisões espontâneas para futuros 

reparos relativos a meio ambiente quando cessarem as atividades da empresa, também 

precisam ser ajustadas a valor presente. E isso é necessário mesmo que a provisão tenha 

sido calculada com base nos valores correntes. Nesse caso, a taxa de desconto só considera 

o fator tempo e o risco (ñjuro realò), e n«o a inflação estimada futura. Se os valores 

calculados contiverem estimativa de inflação futura, logicamente a taxa de desconto incluirá 

também essa mesma estimativa. 
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 Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 13  

 

Adoção Inicial da Lei no 11.638/07 e da Medida Provisória no 449/08  

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto.  

 

SUMÁRIO  

 

Introdução  

 

1. A Lei e a Medida Provisória que formam o título deste Pronunciamento trouxeram a 

possibilidade da efetiva adoção das normas internacionais de contabilidade no Brasil, 

produzindo algumas modificações técnicas que impediam essa evolução e determinando 

que se siga esse caminho. A Medida Provisória, ao introduzir, pioneiramente, a distinção 

entre Contabilidade para fins societários e para fins fiscais, permite a adoção dessas normas 

internacionais inclusive nos balanços individuais. Com isso, torna-se necessário 

regulamentar as modificações contábeis introduzidas por esses dois instrumentos legais e 

pelos Pronunciamentos Contábeis derivados dessa convergência às normas do IASB 

emitidas por este Comitê.  

 

Objetivo do Pronunciamento  

 

2. O objetivo deste Pronunciamento é especificar procedimentos para os registros, no 

primeiro ano, da adoção dessas Lei, Medida Provisória e Pronunciamentos, fornecendo um 

guia para facilitar a adoção dessas novidades. Isso envolve também a discussão das 

vigências de diversos Pronunciamentos deste Comitê.  

 

Principais Pontos do Pronunciamento  

 

Comparação das demonstrações Contábeis de 2008 com 2007  

3. Apesar de que o normal seria que a grande maioria das modificações introduzidas 

obrigasse à reelaboração das demonstrações contábeis de 2007 para fins comparativos às de 

2008, este Pronunciamento dispensa, de maneira excepcional, esse procedimento. E o faz 

considerando o exíguo tempo para isso, já que a maior parte das normas necessárias para as 

demonstrações de 2008 está saindo no final desse mesmo ano, mas também considerando 

que, em certas situações, seria  
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inclusive impossível esse refazimento das posições de 2007, já que envolveria o uso de 

julgamentos que só teriam sentido se feitos à época.  

 

4. Todos os novos procedimentos adotados em 2008 que tenham interferências em saldos de 

ativos e passivos existentes ao final de 2007 devem fazer com que esses saldos finais de 

2007 sejam ajustados em balanço especial na abertura de 2008. As contrapartidas desses 

ajustes em ativos e passivos é contra a conta de lucros ou prejuízos acumulados.  

 

5. É obrigatória a apresentação, nas demonstrações contábeis de 2008, de nota explicativa 

que mostre todos os procedimentos novos adotados em 2008, com seus reflexos no 

resultado e no patrimônio líquido, de forma que qualquer usuário que queira refazer 2008 

conforme as normas contábeis vigentes em 2007 possa fazê-lo. Mas não é obrigatória a 

apresentação do balanço de abertura de 2008 definido como o final de 2007 ajustado 

conforme item 4.  

 

6. É facultado às entidades que quiserem reelaborar as demonstrações comparativas do 

exercício anterior; o Pronunciamento inclusive dispensa alguns procedimentos para facilitar 

a adoção voluntária dessa alternativa.  

 

7. As demonstrações dos Fluxos de Caixa e do Valor Adicionado não precisam da 

comparação com o ano de 2007, podendo ser apresentados apenas os valores de 2008, a não 

ser que já divulgadas essas demonstrações em 2007. Nessas situações, devem ser 

reapresentadas na forma original se as demais demonstrações de 2007 também não forem 

reelaboradas para comparação a 2008. A Demonstração das Origens e Aplicações de 

Recursos de 2007 não precisa ser apresentada novamente já que não mais existente em 

2008.  

 

Instrumentos financeiros  

8. A nova legislação, e o Pronunciamento sobre Instrumentos Financeiros, determinam que 

os instrumentos financeiros todos sejam classificados em 4 grandes grupos com a seguinte 

forma de contabilização:  

 

(a) Recebíveis e pagáveis normais de transações comuns, como contas a receber de clientes, 

fornecedores, contas e impostos a pagar etc., que continuam registrados pelos seus valores 

originais conforme regras anteriores, sujeitos às provisões para perdas e ajuste a valor 

presente (no caso de esse efeito ser relevante);  

(b) Ativos financeiros constituídos de créditos a serem mantidos pela entidade até seu 

vencimento, desde que demonstre essa intenção e condições disso, que continuam também 

como antes: registrados pelo valor original mais os encargos ou rendimentos financeiros (ou 

seja, ao ñcusto amortizadoò. ñpela curvaò);  

(c) Ativos e passivos financeiros destinados a serem negociados e já colocados nessa 

condição de negociação, a serem avaliados ao seu valor justo (normalmente valor de 

mercado), com todas as contrapartidas das variações nesse valor contabilizadas diretamente 

no resultado;  

(d) Ativos financeiros a serem negociados no futuro, a serem registrados pelo ñcusto 

amortizadoò e, ap·s isso, ajustados ao valor justo. As contrapartidas do ajuste pela curva 

(encargos e rendimentos financeiros) vão ao resultado e, após isso, os ajustes ao valor justo 

ficam na conta de patrimônio líquido ajustes de avaliação patrimonial até que sejam 

reclassificados para o item anterior ou efetivamente negociados, o que ocorrer primeiro.  
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9. Os derivativos todos precisam também ficar, obrigatoriamente, ajustados ao seu valor 

justo, com contrapartida em resultado.  

 

10. As operações de hedge devem ser contabilizadas por regime de competência, existindo 

condições especiais para a definição dessas operações para o início de 2008.  

 

11. Todos os ajustes referentes a esses instrumentos financeiros que existiam ao final de 

2007 devem ser feitos contra lucros ou prejuízos acumulados na abertura de 2008.  

 

Arrendamento mercantil financeiro  

12. Pela nova definição de ativo imobilizado dada pela Lei 11.638, e pelo Pronunciamento 

Técnico sobre arrendamento mercantil deste CPC, todos os contratos dessa natureza que 

transfiram os benefícios e os riscos de qualquer ativo do arrendador para o arrendatário 

exigem que o arrendador trate essa operação como de financiamento; e o arrendatário como 

operação de compra financiada.  

 

13. Os contratos dessa natureza existentes em final de 2007 precisam sofrer os devidos 

ajustes, com a ativação do bem na arrendatária e o registro do saldo do financiamento no 

passivo, e o registro como financiamento no ativo da arrendadora. Os ativos precisam ser 

ajustados pelas depreciações que deveriam ter sido feitas caso esse procedimento já fosse 

adotado anteriormente, e os passivos recalculados da mesma forma.  

 

14. Os efeitos desses ajustes relativos ao balanço de abertura de 2008, na arrendadora e na 

arrendatária, precisam ser efetuados contra lucros ou prejuízos acumulados.  

 

Ativo diferido  

15. Esse grupo de contas foi extinto pela Medida Provisória 449/08. Assim, seus saldos 

precisam ser analisados: os que se referirem a itens que mudaram de classificação, devem 

ser reclassificados, e os que devam, pelas novas legislações e normas, não mais ser 

ativados, podem ser lançados contra lucros ou prejuízos acumulados (saldos em final de 

2007) ou ficar ainda nesse grupo sob o mesmo título de ativo diferido até sua amortização 

final.  

 

16. As despesas pré-operacionais podem, em certas circunstâncias, ir para o imobilizado, se 

se referirem, inequivocamente, à preparação para funcionamento de máquinas e 

equipamentos; as demais fazem parte dos gastos que não podem mais ser ativados e devem 

ser baixados no balanço de abertura ou ficar no diferido até sua amortização final.  

 

(Resultado de exercícios futuros  

17. O grupo de resultados de exercícios futuros também foi extinto, bastando a 

reclassificação das receitas e despesas que o compõem para o passivo. Notar que o uso 

desse grupo para as operações da atividade imobiliária já não era critério contábil 

societariamente aceito antes dessa nova legislação.)  

 

Ativo intangível  

18. Foi criado esse novo grupo de contas, a abranger os ativos incorpóreos, muitos dos 

quais estavam antes no imobilizado (patentes, direitos autorais, marcas etc.), outros em 

investimentos (direitos de concessão, ágio por expectativa de rentabilidade futura ï 

goodwill) e alguns outros no diferido (alguns erroneamente, inclusive).  

 

19. A reclassificação precisa ser feita no balanço de abertura de 2008, lembrando que o ágio 

por diferença de valor de mercado e valor contábil de ativos e passivos continua no grupo 
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de investimentos, as benfeitorias em imóveis de terceiros continuam no imobilizado e os 

softwares que não têm vida própria, por estarem integrados a máquinas e equipamentos, vão 

para o imobilizado.  

 

20. O ágio por expectativa de rentabilidade futura, o mais intangível dos intangíveis, 

pertence a esse grupo.  

 

21. Todos os intangíveis de vida indefinida, incluindo o ágio por expectativa de 

rentabilidade futura (goodwill) passam a não mais ser amortizados, mas apenas a partir de 

2009. Com isso, sua amortização em 2008 deve ser processada normalmente. (Os deságios 

devem continuar em investimentos e serem amortizados normalmente quando relativos a 

diferenças entre valor de mercado e valor contábil de ativos e passivos, ou baixados contra 

lucros ou prejuízos acumulados no balanço de abertura de 2008 se referentes a outras 

razões.)  

 

Ajuste a valor presente  

22. Todos os realizáveis e exigíveis a longo prazo passam a ser ajustados a valor presente, 

bem como os de curto prazo se esses ajustes forem relevantes, com exceção do imposto de 

renda (e contribuição social) diferido ativo ou passivo e de valores de prazo indefinido ou 

demasiadamente incerto (p.ex. certos contratos de mútuo, impostos a compensar em certas 

condições).  

 

23. Os ajustes devem ser feitos com base nas taxas definidas na data em que tenham sido 

originados esses ativos e passivos. Em certas situações, a contrapartida desses ajustes afeta 

itens de resultado (receita de venda, despesa operacional etc.) e, em certas outras, afeta 

ativos não-monetários (imobilizado e estoque principalmente).  

 

24. Os saldos ao final de 2007 desses ativos e passivos sujeitos a ajuste a valor presente 

precisam ser devidamente retificados, com as contrapartidas em lucros ou prejuízos 

acumulados e, se for o caso, contra os ativos não-monetários afetados.  

 

Equivalência patrimonial  

25. A definição de coligada mudou e as condições de utilização da equivalência patrimonial 

também. Agora, o conceito de influência significativa (sem atingir controle) é o único que 

define o que é uma coligada (presumindo-se essa influência quando a participação é 

superior a 20% do capital social votante da investida) e a aplicação da equivalência se dá 

apenas nas condições de investimento em coligada ou controlada, ou entidade sob controle 

comum.  

 

26. Os ajustes relativos à transformação, no início de 2008, dos investimentos que deixaram 

ou passaram a sofrer equivalência patrimonial, devem ser contra lucros ou prejuízos 

acumulados. No caso dos que eram avaliados ao custo e passaram à equivalência 

patrimonial, ajustes retroativos relativos a ágios ou deságios que teriam sido reconhecidos 

na sua origem podem ser efetuados.  

 

Prêmios na emissão de debêntures e subvenções para investimento  

27. Esses prêmios e subvenções, antes reconhecidos diretamente em reservas de capital, 

passam, a partir de 2008 inclusive, a transitar pelo resultado. Não são diretamente 

reconhecidos dessa forma, tudo dependente de certas condições. Os prêmios nas debêntures 

são reconhecidos pelo regime de competência e pelo método da taxa efetiva de juros ao 

longo do tempo. E as subvenções são reconhecidas no resultado somente quando 

implementadas todas as condições e satisfeitas todas as obrigações para efetivamente auferi-
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las; em certas circunstâncias as subvenções são reconhecidas paulatinamente à medida em 

que os ativos que as representam se transformam em despesas. Enquanto isso, tanto os 

prêmios quanto as subvenções ficam em contas do passivo.  

 

28. Passam a sofrer esses procedimentos os prêmios e as subvenções a que a empresa faz 

jus a partir de 2008. Os registros feitos até o final de 2007 conforme as regras anteriores 

assim permanecem. Dessa forma, não devem normalmente existir ajustes a serem efetuados 

no balanço de abertura de 2008, e as contas de reserva de capital continuam com seus saldos 

até incorporação ao capital social ou absorção por prejuízos. Se a entidade deliberar 

apresentar as demonstrações de 2007 com os critérios contábeis de 2008 deverá então 

reprocessar o resultado de 2007 sob essas novas condições.  

 

(Prêmios na emissão de debêntures e valores mobiliários e custos de transação na emissão 

desses instrumentos financeiros  

29. O Pronunciamento Técnico CPC 08 trata da apropriação dos prêmios nas emissões das 

debêntures, mas também trata dos custos de transação na emissão desses títulos, bem como 

na de outros títulos. Por esse documento, todos os custos incrementais na emissão de títulos 

de dívida, líquidos dos prêmios, precisam ser distribuídos por competência e segundo o 

método da taxa efetiva de juros ao longo da vigência dessas dívidas. Assim, não mais 

podem ser tratados como despesas do período da negociação os gastos com emissão de 

debêntures, com obtenção de empréstimos etc.; eles precisam ser distribuídos junto com os 

juros, variações monetárias e cambias etc. E isso a partir de 2008.  

 

30. Os gastos com emissão de ações, também a partir de 2008, não mais podem ser tratados 

como despesas do período, passando a figurar como redução do valor obtido do capital 

social. Os prêmios na emissão de ações ou outros instrumentos patrimoniais continuam não 

podendo ser registrados no resultado, sendo reconhecidos diretamente no patrimônio 

líquido.)  

 

Reservas de reavaliação  

31. A reavaliação espontânea de ativos foi extinta a partir de 1o de janeiro de 2008, e os 

saldos remanescentes nessas reservas data devem continuar a ser transferidos para lucros ou 

prejuízos acumulados na proporção da baixa dos ativos a que se referem. A reserva de 

reavaliação não foi substituída pela conta de ajustes de avaliação patrimonial, que tem 

outras natureza e finalidade.  

 

32. Foi dada pela legislação a oportunidade de os saldos em reservas de reavaliação serem 

estornados durante 2008. Devem ser observadas as disposições de exigência quanto à 

uniformidade de tratamento entre as empresas controladora e controladas, bem como de 

ajustes nos balanços das coligadas.  

 

Lucros acumulados  

33. As sociedades por ações (e somente elas) não podem mais apresentar saldos positivos 

nessa conta a partir do exercício social de 2008. Assim, os saldos existentes anteriormente 

precisam ser destinados durante 2008. A conta continua a existir normalmente, recebendo 

resultado do período e distribuindo-o.  
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Remunerações, ativos e serviços pagos com ações (stock options)  

34. A partir do exercício social iniciado a partir de 1o de janeiro de 2008, o valor da opção 

na data em que ela é outorgada precisa ser considerado como custo desses serviços ou como 

custo ou acréscimo de custo no caso de bens.  

 

35. No caso de serviços (normalmente dos administradores e certos grupos de empregados), 

como a apropriação desse custo precisa ser por competência, despesas passam a ser 

reconhecidas durante o recebimento de tais serviços. Isso implica em, na data da outorga da 

opção, seu valor justo ser calculado com base nas condições existentes nessa data, e 

distribuído como despesa ao longo do tempo.  

 

36. A aplicação desse procedimento se inicia durante 2008 e, por causa disso, os valores 

dessas opções já conhecidos e divulgados anteriormente precisam ser utilizados para ajuste 

no balanço de abertura de 2008. Na não existência da determinação desse valor justo na 

outorga da opção, a entidade deverá desenvolver todos os esforços possíveis para 

determiná-lo retroativamente e efetuar os devidos ajustes. Apenas no caso de 

impossibilidade efetiva desse cálculo é que a entidade fica desobrigada desse procedimento, 

devendo, todavia, divulgar claramente as razões que a levaram a isso.  

 

Combinações de negócios  

37. No caso de aquisição de empresas seguida de incorporação ou fusão, ou no caso de 

cisão em que ativos e/ou passivos são transferidos a outra entidade, e desde que essas 

transações de aquisição de ativos e passivos se dêem entre partes independentes, a Lei 

11.638 obrigou ao seguinte procedimento contábil: contabilização, na incorporadora, na 

entidade fruto da fusão e na entidade recebedora de elementos derivados de processo de 

cisão, de tais ativos e passivos pelo seu valor justo, e não mais pelo seu valor contábil na 

entidade onde estavam. Mas tal procedimento foi não mais exigido a partir da Medida 

Provisória 449/08, inexistindo, então, essa obrigação no balanço ao final de 2008. Dessa 

forma, as entidades que efetuaram essas transações ainda pelo valor contábil, aguardando 

normatização, podem manter esses registros pelo valor contábil.  

 

38. Porém, todas as demais disposições constantes do Pronunciamento Técnico CPC 15 ï 

Combinação de Negócios estão em vigência para o exercício social de 2008. Assim, se 

mantidos os valores contábeis nos processos de fusão, incorporação e cisão, em nada se 

altera a determinação de que seus valores justos sejam considerados para cálculo do ágio 

por expectativa de rentabilidade futura (goodwill).  

 

Vida útil econômica dos bens do imobilizado e efeitos fiscais sobre os ajustes no balanço de 

abertura de 2008  
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39. A Lei 11.638 determina o uso, na contabilidade societária, das vidas úteis econômicas (e 

não fiscais) e dos valores residuais no cálculo dos valores das depreciações, amortizações e 

exaustões do ativo imobilizado. Há isenção desse procedimento até o final de 2009, 

podendo continuar a ser usadas as taxas ou os métodos que a entidade vinha utilizando. 

Pronunciamento específico sobre o ativo imobilizado será emitido durante 2009 para 

validade a partir de 2010.  

 

40. Os ajustes determinados pelo presente Pronunciamento devem ser feitos líquidos dos 

efeitos tributários quando isso for pertinente.  
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 14 

 

Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Mensuração e Evidenciação (Fase I) 

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto. 

 

Objetivo e alcance 

 

1. O Pronunciamento CPC 14 ï Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Mensuração e 

Evidenciação ï disciplina a contabilização e a evidenciação de operações com instrumentos 

financeiros, incluindo derivativos, visando atender ao exposto na Lei 11.638/07. O 

pronunciamento é válido para os exercícios terminados em 31.12.2008 e seguintes. 

 

2. O Pronunciamento CPC 14 considera os principais aspectos expostos em duas 

importantes normas contábeis internacionais, o IAS 32 Financial Instruments: Presentation, 

e o IAS 39 Financial Instruments: Recognition and Measurement. O projeto total de 

tratamento dos instrumentos financeiros elaborado pelo CPC consiste em duas etapas. A 

primeira é finalizada com a publicação deste CPC 14, que considera os principais aspectos 

das normas internacionais, mas não sua totalidade. O CPC 14 visa, primordialmente, 

atender ao disposto na Lei 11.638/07, fornecendo orientação às companhias brasileiras em 

sua aplicação imediata. A segunda, a ser finalizada em 2009, irá contemplar a completa 

convergência das normas brasileiras de contabilidade às normas internacionais. 

 

Principais pontos gerais do Pronunciamento  

 

3. Dentro da abordagem adotada pelo IASB, para o tratamento dos instrumentos financeiros 

ï abordagem anteriormente já adotada pelo FASB ï o CPC 14 tem como pilares o 

reconhecimento dos instrumentos financeiros de acordo com sua natureza econômica, a sua 

classificação de acordo com a finalidade para a qual estão sendo utilizados, a mensuração 

pelo valor justo de todas as operações com derivativos e dos instrumentos financeiros 

classificados como òmensurados pelo valor justo atrav®s do resultadoò e ñdispon²veis para a 

vendaò, a contabilidade das opera­»es de hedge e ampla evidenciação das operações 

realizadas. 

 

4. O CPC 14 promove uma ampla modernização e evolução da contabilidade das 

companhias abertas brasileiras que não possuíam, com exceção das entidades submetidas ao 

Banco Central do Brasil e à Superintendência de Seguros Privados, até o advento da Lei 

11.638/07, orientação específica sobre a contabilidade dos instrumentos financeiros1. Essas 

inovações têm como efeito prático nas demonstrações contábeis o reconhecimento dos 

instrumentos financeiros nas demonstrações (fim das operações off-balance-sheet) e 

reconhecimento das variações no valor justo dos instrumentos financeiros seguindo a 

finalidade para qual os instrumentos foram adquiridos. Essa última característica alinha a 

contabilidade à essência econômica das operações. 

 

5. De extrema importância no contexto atual das companhias abertas brasileira é a 

contabilização das operações com derivativos. O CPC normatiza que todas as operações 

com esses instrumentos serão mensuradas e contabilizadas pelo valor justo e o 

reconhecimento das variações no valor justo irá depender de a operação poder ou não poder 

ser classificada como hedge ï o hedge accounting. Além disso, existem detalhadas 

exigências de evidenciação dessas operações o que deve facilitar sobremaneira o fluxo de 
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informações para os usuários das demonstrações contábeis.Os problemas recentes com 

companhias abertas brasileiras relacionados à utilização de derivativos ressalta a 

importância desse tópico. 

 

6. Um dos pilares do CPC 14 é a mensuração dos derivativos e de outros instrumentos 

financeiros classificados como òmensurados pelo valor justo atrav®s do resultadoò e 

òdispon²veis para vendaò pelo valor justo. Essa mensura­«o, de responsabilidade exclusiva 

do corpo gerencial da empresa, exigirá, por parte dos profissionais da área contábil, maior 

conhecimento sobre a realidade operacional dos instrumentos financeiros. Esse processo 

deve melhorar a qualidade das demonstrações contábeis e demais relatórios financeiros 

divulgados pela companhias bem como auxiliar para a maior integridade de sistemas de 

controles internos. 

 

7. O CPC 14 deve ser visto de forma complementar às exigências existentes e futuras da 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM), principalmente no que tange à evidenciação de 

informações quantitativas e de risco das operações com instrumentos financeiros. 

 

Alguns dos principais pontos específicos do Pronunciamento 

 

8. A nova legislação e este Pronunciamento sobre Instrumentos Financeiros determinam 

que os instrumentos financeiros todos sejam classificados em 4 grandes grupos com a 

seguinte forma de contabilização: 

 

(a) Empréstimos e recebíveis normais de transações comuns, como contas a receber de 

clientes, fornecedores, contas e impostos a pagar etc., que 1 A Instrução CVM 235/95 trata somente 

da evidenciação das operações com derivativos. continuam registrados pelos seus valores originais 

conforme regras anteriores, sujeitos às provisões para perdas e ajuste a valor presente (no 

caso de esse efeito ser relevante). Não estão destinados à negociação e a entidade fica com 

eles até seu vencimento. A apropriação de receita ou despesa para esses instrumentos se dá 

pela taxa efetiva de juros. 

 

(b) Investimentos mantidos até o vencimento, aqueles para os quais a entidade demonstre 

essa intenção e mostre, objetivamente, que tem condições de manter essa condição, que 

continuam também como antes: registrados pelo valor original mais os encargos ou 

rendimentos financeiros (ou seja, ao ñcusto amortizadoò. ñpela curvaò). £ importante visitar 

o Pronunciamento Técnico CPC 08 ï Custos de Transação e Prêmios dos Títulos e Valores 

Mobiliários, que exige modificação quanto ao tratamento contábil que vinha-se utilizando 

até antes de 2008 para a apropriação dos encargos e dos rendimentos financeiros. A 

apropriação de receita ou despesa para esses instrumentos se dá pela taxa efetiva de juros. 

 

(c) Ativo financeiro ou passivo financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado, 

composto pelos ativos e passivos financeiros destinados a serem negociados e já colocados 

nessa condição de negociação, a serem avaliados ao seu valor justo (normalmente valor de 

mercado), com todas as contrapartidas das variações nesse valor contabilizadas diretamente 

no resultado. Nesse grupo estão incluídos todos os derivativos; 

 

(d) Ativos financeiros disponíveis para venda, constituído pelos a serem negociados no 

futuro, a serem registrados pelo ñcusto amortizadoò e, ap·s isso, ajustados ao valor justo. 

As contrapartidas do ajuste pela curva (encargos e rendimentos financeiros) vão ao 

resultado e, após isso, os ajustes ao valor justo ficam na conta de patrimônio líquido ajustes 

de variação patrimonial até que os ativos e passivos sejam reclassificados para o item 

anterior ou efetivamente negociados, o que ocorrer primeiro. 
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(e) Existem ainda os Passivos financeiros não mensurados ao valor justo que são aqueles 

para os quais a entidade decidiu não mensurar seu valor justo e sim utilizar o método do 

custo amortizado. A apropriação de receita ou despesa para esses instrumentos se dá pela 

taxa efetiva de juros. 

 

9. Os derivativos (com uma exceção) precisam, conforme já citado no item 8(c), também 

ficar, obrigatoriamente, contabilizados ao seu valor justo, com contrapartida em resultado. 

 

10. Como regra, os instrumentos definidos na sua origem como mensurados ao valor justo 

através do resultado não podem ser reclassificados (mas há exceções), os disponíveis para 

venda podem ser transferidos para os mensurados ao valor justo através do resultado, os 

mantidos até o vencimento aí ficam até o vencimento e os empréstimos e recebíveis só 

mudam de posição se passarem a ser destinados à negociação. 

 

11. O conceito de valor justo é o utilizado em outros documentos e na própria Lei das 

Sociedades por Ações conforme redação pela Lei no 11.638/07. Ou seja, o valor justo se 

fundamenta inicialmente no uso de transações recentes, num mercado ativo, entre partes 

independentes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, sem favorecimento; 

na ausência desse mercado ativo para o bem específico, referência ao valor justo corrente de 

outro instrumento que seja substancialmente o mesmo; na ausência desse mercado também, 

na análise dos fluxos de caixa estimados descontados; e, finalmente, em modelos de 

apreçamento de opções. 

 

12. Regras especiais são dadas para as situações em que o mercado transforma-se em 

ilíquido. 

 

13. As operações com instrumentos financeiros destinadas a hedge devem ser classificadas 

em uma das categorias a seguir: 

 

(a) hedge de valor justo ï hedge da exposição às mudanças no valor justo de um ativo ou 

passivo reconhecido, ou seja, contabilizado, quando o reconhecimento do valor justo desse 

instrumento se confronta com os efeitos contábeis desse ativo ou passivo, como no caso de 

hedge de variação cambial de empréstimo em moeda estrangeira, por exemplo; 

 

(b) hedge de fluxo de caixa ï hedge da exposição à variabilidade nos fluxos de caixa que 

podem impactar o resultado da entidade, como no caso de hedge de futuras receitas de 

exportações contra futuras oscilações de câmbio. 

 

(c) hedge de um investimento no exterior - como definido no Pronunciamento Técnico CPC 

02 ï Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, 

que consiste em empréstimo tomado em moeda estrangeira para proteger investimentos 

societários nessa mesma moeda estrangeira 

 

14. Regras específicas de divulgação existem para todos esses instrumentos financeiros. Um 

Guia de Implementação é apresentado como anexo ao Pronunciamento para facilitar sua 

adoção. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 15 

 

Combinação de Negócios 

 
Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

apresentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

SUMÁRIO  

 

Objetivo do Pronunciamento 

 
1. O objetivo do Pronunciamento é melhorar a relevância, a confiabilidade e a 

comparabilidade das informações que uma entidade fornece em suas demonstrações 

contábeis acerca de uma combinação de negócios e sobre seus efeitos. Para esse fim, 

este Pronunciamento estabelece princípios e exigências de como o adquirente: 

 

(a) reconhece e mensura, em suas demonstrações contábeis, os ativos identificáveis 

adquiridos, os passivos assumidos e alguma participação de não controladores na 

adquirida; 

 

(b) reconhece e mensura o ágio por rentabilidade futura (goodwill) da combinação de 

negócio ou um ganho proveniente de uma compra vantajosa; e 

 

(c) determina as informações a serem divulgadas para capacitar os usuários das 

demonstrações contábeis na avaliação da natureza e dos efeitos econômicos e 

financeiros da combinação de negócios. 

 

Principais Características do Pronunciamento 

 
2. O princípio geral do Pronunciamento é que o adquirente deve reconhecer, 

obrigatoriamente, os ativos adquiridos e os passivos que passa a controlar pelos seus 

respectivos valores justos, mensurados na data de aquisição, divulgando informações 

que permitam atingir o objetivo citado no item anterior. 

 

3. Uma combinação de negócios deve ser contabilizada pelo método de aquisição, a 

menos que a combinação envolva entidades ou negócios sob controle comum (entre 

empresas ñdo mesmo grupo econ¹micoò). Uma das partes da combina­«o de neg·cios 

sempre precisa ser identificada como a adquirente, a qual é a entidade que obtém o 

controle de outros negócios (a adquirida), mesmo no caso de genuínas fusões. A 

formação de empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) e a aquisição 

de um ativo ou um grupo de ativos que não constituam um negócio não são 

combinações de negócio e, portanto, estão fora do alcance do Pronunciamento. 

 

4. O Pronunciamento estabelece princípios para o reconhecimento e a mensuração dos 

ativos identificáveis adquiridos, dos passivos assumidos e da participação dos não 

controladores na adquirida, se houver. As classificações e as designações feitas no 

reconhecimento desses itens devem ser feitas de acordo com os termos contratuais, as 

condições econômicas, as políticas contábeis do adquirente e outros fatores existentes à 
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data de aquisição. O Pronunciamento se aplica inclusive aos casos em que a aquisição 

de um controle se dá mesmo sem aquisição de ações, como no caso de a adquirida 

adquirir de sócios suas próprias ações e com isso um sócio que não era transformar-se 

em controlador. 

 

(a) Todos os ativos identificáveis e os passivos assumidos são mensurados pelos 

respectivos valores justos na data da aquisição, mesmo quando não estejam 

reconhecidos no balanço da adquirida (como pode ocorrer com ativos intangíveis e até 

mesmo com passivos contingentes ï afinal eles normalmente entram e influenciam no 

valor da negociação e não devem ficar computados no valor do goodwill). A 

participação dos não controladores na adquirida, se houver, é mensurada ou pelo 

respectivo valor justo dessa participação (valor justo das ações em poder dos não 

controladores) ou pela parte que couber aos não controladores o valor dos ativos 

líquidos da adquirida mensurados contabilmente. 

 

5. O Pronunciamento prevê limitadas exceções aos princípios de reconhecimento e 

mensuração: 

 

(a) arrendamentos e contratos de seguro devem ser classificados com base nas 

condições contratuais e em outros fatores do início do contrato (ou de quando as 

cláusulas do contrato foram alteradas) em vez de com base nos fatores e nas condições 

existentes na data da aquisição; 

 

(b) serão reconhecidos somente os passivos contingentes assumidos na combinação que 

se constituírem em obrigações presentes e que puderem ser mensurados com 

confiabilidade; 

 

(c) exige-se que alguns ativos e passivos sejam reconhecidos ou mensurados de acordo 

com outros Pronunciamentos em vez de pelos seus respectivos valores justos. Os ativos 

e passivos afetados por essa exigência são aqueles dentro do alcance dos seguintes 

Pronunciamentos Técnicos: CPC 32 ï Tributos sobre o Lucro, CPC 33 ï Benefícios a 

Empregados, CPC 10 ï Pagamento Baseado em Ações e CPC 31 - Ativo Não 

Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada; 

 

(d) existem exigências específicas para a mensuração de um direito readquirido 

(vendido anteriormente pela adquirente à adquirida e agora retornado à primeira por 

força da combinação de negócios); 

 

(e) os ativos de indenização (valores a receber por força de alguma incerteza ou 

contingência a ser resolvida no futuro) são reconhecidos e mensurados em bases 

consistentes com o item objeto da indenização, independentemente de não serem 

mensurados ao valor justo. Podem também existir passivos de indenização. 

 

6. Uma vez reconhecidos e mensurados os ativos identificáveis adquiridos, os passivos 

assumidos e a participação dos não controladores, o Pronunciamento exige que o 

adquirente identifique eventual diferença entre: 

 

(a) a soma do valor justo dos seguintes itens:  

(i) contraprestação transferida total; 

(ii) participação dos não controladores na adquirida, se houver; 
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(iii) participação do adquirente na adquirida imediatamente antes da data da 

combinação, se houver (no caso de uma combinação alcançada em fases); e (b) o valor 

dos ativos líquidos identificáveis da adquirida medido conforme os itens anteriormente 

mencionados. 

 

A diferença positiva será reconhecida como ágio por rentabilidade futura (goodwill). 

Caso a diferença seja negativa, o adquirente deve, caso confirmados os valores e os 

cálculos, reconhecê-la como um ganho proveniente de uma compra vantajosa no 

resultado do período. 

 

7. A contraprestação transferida (em troca do controle da adquirida) em uma 

combinação de negócios (incluindo qualquer acréscimo ou redução por indenização 

contingente) deve ser mensurada ao valor justo. 

 

8. Ajustes provisórios podem ser necessários durante certo tempo posterior à data da 

combinação de negócios, o que constitui um período de mensuração até quando se 

resolvam as situações de incerteza. Até que se complete esse período, os ajustes 

provisórios afetam os ativos, os passivos, o valor da contraprestação, o goodwill ou o 

ganho pela compra vantajosa, mas esse período não pode ultrapassar doze meses; a 

partir daí os ajustes são registrados contra o resultado. 

 

9. Após a combinação ter sido completada, o adquirente normalmente mensura e 

contabiliza os ativos adquiridos e os passivos assumidos em uma combinação de 

negócios de acordo com outras normas e Pronunciamentos aplicáveis. Contudo, o 

Pronunciamento contém exigências específicas para direitos readquiridos, passivos 

contingentes, contraprestação contingente e ativos de indenização. 

 

10. Os custos com a operação de aquisição são tratados diretamente como despesa do 

exercício e não se acrescentam ao custo dos ativos líquidos adquiridos. 
 

11. Em aquisição feita em estágios (ou etapas), o adquirente reavalia sua participação 

anterior na adquirida pelo valor justo na data da aquisição e reconhece no resultado do 

período o ganho ou a perda resultante, se houver, como no caso de valores 

contabilizados pelo adquirente em outros resultados abrangentes. 

 

12. O Pronunciamento exige que o adquirente divulgue informações que permitam aos 

usuários de suas demonstrações contábeis avaliarem a natureza e os efeitos financeiros e 

econômicos das combinações de negócios que ocorreram durante o período de reporte 

ou após a data de encerramento do período, mas antes de aprovada a publicação das 

demonstrações contábeis. Após a combinação de negócios, o adquirente deve divulgar 

qualquer ajuste reconhecido no período de reporte corrente e que estiver relacionado às 

combinações de negócios que ocorreram no período corrente ou em períodos anteriores. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 16  
Estoques  
Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto.  

 

SUMÁRIO  

 

Introdução 

  
1. O presente Pronunciamento trata da avaliação contábil dos estoques em geral, com 

exceção dos mensurados a seu valor realizável líquido, como os ativos cuidados pelo 

Pronuncimento Técnico CPC 29 ï Ativo Biológico e Produto Agrícola, das commodities 

avaliadas por comerciantes em certas circunstâncias a seu valor justo menos custos de 

venda, dos ativos incluídos no Pronunciamento Técnico CPC 17 ï Contratos de Construção 

e dos instrumentos financeiros.  

 

Objetivo do Pronunciamento  

 
2. O objetivo deste Pronunciamento é determinar a forma de avaliação dos estoques 

adquiridos para revenda, dos mantidos para consumo ou utilização industrial ou na 

prestação de serviços, dos em processamento e dos produtos acabados prontos para a venda.  

 

Principais Características do Pronunciamento  

 
3. O Pronunciamento exige que os estoques devem ser mensurados pelo valor de custo ou 

pelo valor realizável líquido, dos dois o menor. Neles se incluem todos os custos de 

aquisição, de transformação e outros incorridos para trazer os estoques à sua condição e 

localização atuais. Por isso, devem compreender o preço de compra, os impostos de 

importação e outros tributos (que não sejam aqueles posteriormente recuperáveis pela 

empresa), custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à 

aquisição de produtos acabados, materiais e serviços. Descontos comerciais, abatimentos e 

outros itens semelhantes devem ser deduzidos do preço na determinação do custo de 

aquisição.  

 

4. Os custos de estoques fabricados ou em processo de fabricação são aqueles diretamente 

relacionados com as unidades produzidas ou com as linhas de produção, tais como mão-de-

obra direta e matéria-prima, e incluem também a alocação sistemática de custos indiretos de 

produção fixos e variáveis que sejam incorridos para transformar os materiais em produtos 

acabados ou para a prestação de serviços.  

 

5. A alocação de custos indiretos fixos às unidades produzidas deve ser baseada no volume 

normal de produção, que é aquele que se espera atingir, em média, ao longo de vários 

períodos ou de períodos sazonais, em circunstâncias normais, levando-se em consideração a 

não-utilização da capacidade total, resultante da manutenção planejada, de férias coletivas 

planejadas, etc. Os custos fixos relativos à capacidade não-utilizada em função de volume 

de produção inferior ao normal devem ser registrados como despesas no período em que são 

incorridos, não podendo ser alocados aos estoques.  

 

6. Quando se fabricam produtos conjuntos ou quando há um produto principal e um 

subproduto, os custos de transformação não separadamente identificáveis devem ser 
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atribuídos aos produtos numa base racional e consistente, normalmente conforme o valor 

relativo da receita de venda de cada produto. Quando há geração de subprodutos de custo 

irrelevante, eles devem ser mensurados pelo valor realizável líquido e esse valor deve ser 

deduzido do custo do produto principal.  

 

7. Os salários e os outros gastos relacionados com as vendas e com o pessoal geral 

administrativo não devem ser incluídos no custo dos estoques, sendo reconhecidos como 

despesas do período em que são incorridos.  

 

8. O custo-padrão pode ser utilizado para a avaliação de estoques desde que seja 

estabelecido com base em níveis normais de eficiência e de volume de produção, seja 

revisado periodicamente ou quando houver mudança das condições de produção, e desde 

que seus valores reflitam aproximadamente o custo real.  

 

9. Quando da existência de bens não-intercambiáveis, seu custo específico precisa ser 

utili zado. No caso de bens intercambiáveis, deve-se usar o custo médio ponderado ou o 

Primeiro Que Entra, Primeiro Que Sai (PEPS), vedada a utilização do Último Que Entra, 

Primeiro Que Sai (UEPS). O mesmo critério precisa ser usado consistentemente para 

valoração dos estoques que tenham natureza e uso semelhante.  

 

10. O custo dos estoques pode não ser recuperável por motivo de danificação, 

obsolescência, redução no preço de venda, incremento no custo estimado de acabamento, 

etc. Nesse caso, o valor de custo precisa ser substituído pelo valor realizável líquido, obtido 

a partir do preço de venda estimado deduzido dos custos estimados de conclusão, dos gastos 

estimados necessários para se concretizar sua venda e dos tributos incidentes sobre a venda. 

Essa redução é normalmente feita item a item, a não ser quando relacionados com a mesma 

linha de produtos e tenham finalidades ou usos finais semelhantes, que sejam produzidos e 

comercializados na mesma área geográfica e não possam ser avaliados separadamente de 

outros itens dessa linha de produtos, ou circunstâncias semelhantes. As reduções ao valor 

realizável líquido devem ser revertidas quando desaparecerem as circunstâncias que 

obrigaram ao seu registro.  

 

11. Não há redução ao valor realizável líquido de matérias-primas e materiais de consumo 

quando for previsível que os produtos acabados em que eles serão utilizados serão vendidos 

pelo custo ou acima do custo.  

 

12. Os estoques são baixados ao resultado como despesa quando reconhecida a receita a que 

se vinculam, ou quando consumidos nas atividades a que se destinam, se não estiverem 

vinculados à produção de bens ou à prestação de serviços para a geração de receita futura. 

São também reconhecidas como despesas do período a redução ao valor realizável líquido e 

quaisquer outras perdas.  

 

13. Os estoques podem ser registrados em outras contas do ativo, como quando usados 

como um componente de ativos imobilizados de construção própria, e serão alocados como 

despesa durante a vida útil desse ativo.  

 

14. No caso de prestadores de serviços que precisem estocar seus custos, os mesmos 

procedimentos utilizados para custeamento de bens em elaboração devem ser adotados.  

 

15. O Pronunciamento especifica a divulgação a ser dada aos estoques existentes, às baixas, 

às reduções ao valor realizável líquido e suas reversões e a outras situações.  
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 17 

 

Contratos de Construção 

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto. 

 

SUMÁRIO  

 

Objetivo e principais caracterizações 

 
O objetivo deste Pronunciamento é estabelecer o tratamento contábil das receitas e despesas 

associadas a contratos de construção que normalmente se caracterizam por ter suas datas de 

início e término em períodos contábeis diferentes. O ponto central é o reconhecimento da 

receita e da correspondente despesa ao longo dos períodos de execução da obra nas 

demonstrações contábeis das contratadas. 

O contrato de construção pode ser para a elaboração de ativo único ou de diversos ativos 

inter-relacionados ou interdependentes; são exemplos: a construção de uma rodovia ou a de 

uma planta industrial. Também estão incluídos os contratos para a prestação de serviços 

relacionados com a construção do ativo, como projetos de arquitetura, engenharia etc. 

Esses contratos são desenvolvidos à base de preço fixo ou de custo mais margem (cost plus) 

ou de ambas as modalidades. 

Além disso, cuida-se de como assegurar que as demonstrações contábeis de uma entidade 

contenham as divulgações necessárias para evidenciar os critérios utilizados para essa 

distribuição do resultado por mais de um período, bem como se cuida dos valores 

remanescentes por receber da receita apropriada e dos valores recebidos a mais do que a 

receita apropriada. 

 

Principais aspectos contábeis do Pronunciamento 

 
A receita total pela execução compreende a quantia inicial acordada e as variações 

decorrentes de aditivos, prêmios, penalidades, indenizações e outros acordos contratuais 

confiavelmente mensurados e é medida pelo valor justo da retribuição recebida ou a 

receber. A mensuração da receita, bem como da despesa correspondente, necessita de 

revisão à medida que os acontecimentos ocorrem e as incertezas se resolvem. 

Os custos a serem reconhecidos como despesas compreendem os diretamente incorridos 

com um contrato específico, os atribuíveis à atividade de contratos em geral e que podem 

ser alocados ao contrato e os diretamente debitáveis ao cliente nos termos do contrato. 

Quando a conclusão do contrato de construção puder ser confiavelmente estimada, a receita 

e a despesa associada ao contrato de construção devem ser reconhecidas tomando como 

base a proporção do trabalho executado até a data do balanço, ou seja, o lucro deve ser 

reconhecido proporcionalmente à execução do trabalho. Mas, se houver expectativa de 

prejuízo, ele deverá reconhecido na sua totalidade estimada imediatamente no resultado, 

antes mesmo da execução completa do trabalho. 

No caso de contrato de preço fixo, o reconhecimento ao longo da execução ocorre se a 

receita puder ser mensurada confiavelmente, se o recebimento futuro for dado como 

virtualmente certo e se os custos para concluir o contrato puderem ser confiavelmente 

identificados e mensurados de forma que possam ser comparados com estimativas 

anteriores. 
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Para contratos na modalidade custo mais margem (cost plus), o reconhecimento ao longo da 

execução ocorre se o recebimento futuro for dado como virtualmente certo e se os custos 

atribuíveis ao contrato puderem ser claramente identificados e confiavelmente mensurados. 

O reconhecimento da receita e da despesa é feito pelo método da percentagem completada, 

calculada pela proporção dos custos contratuais incorridos em cada etapa e dos custos totais 

orçados, ou pela execução de proporção física do trabalho contratado ou pela medição do 

trabalho executado, conforme a natureza do contrato e dos custos de sua execução. 

O método da percentagem completada é aplicado cumulativamente a cada período contábil 

às estimativas de receitas e de custos do contrato. Por isso, os efeitos de alteração na 

estimativa da receita e dos custos do contrato, ou os efeitos de alteração na estimativa da 

conclusão do contrato são contabilizados como alteração na estimativa contábil. 

Quando o encerramento de contrato de construção não puder ser confiavelmente estimado, a 

receita é reconhecida até o ponto em que for provável que os custos incorridos do contrato 

serão recuperados e os custos do contrato devem ser reconhecidos como despesa no período 

em que são incorridos, ou seja, não há reconhecimento do lucro até que essa incerteza seja 

retirada. 

Quando for provável que os custos totais do contrato venham a exceder sua receita total, a 

perda esperada deve ser reconhecida imediatamente no resultado Os pagamentos 

progressivos e os adiantamentos recebidos dos clientes não refletem, necessariamente, o 

trabalho executado e não devem servir de parâmetro para mensuração da receita. 

No ativo ficam registrados apenas os valores relativos aos trabalhos executados e ainda não 

cobrados ou não recebidos. E no passivo, os valores recebidos por conta de trabalhos do 

contrato ainda por executar. 

A entidade deve divulgar o montante do contrato reconhecido como receita do período, os 

métodos usados para determinar a receita do contrato reconhecida no período e os métodos 

usados para determinar a fase de execução dos contratos em curso. Deve divulgar ainda a 

quantia agregada de custos incorridos e lucros reconhecidos até a data, a quantia de 

adiantamentos recebidos e a quantia de retenções sofridas. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 18 (R2) 

 

Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento 

Controlado em Conjunto 

 

 

 

Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas para 

a identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto. 

 

 

Objetivo, alcance e definições 
 

1. O objetivo do Pronunciamento é especificar como devem ser contabilizados os 

investimentos em coligadas nas demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas do investidor e em controladas e em empreendimentos controlados 

em conjunto (joint ventures) nas demonstrações contábeis da controladora. Ele 

não se aplica aos investimentos em coligadas e controladas que forem mantidos 

por organizações de capital de risco, fundos mútuos, trustes e entidades similares; 

também não se aplica aos investimentos classificados como instrumentos 

financeiros mantidos para negociação, de acordo com os requisitos do 

Pronunciamento Técnico CPC 38 ï Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 

Mensuração. Estes últimos são mensurados ao valor justo com as alterações de 

valor justo reconhecidas no resultado do período em que ocorrerem. 

 

2. Coligada é a entidade sobre a qual a investidora mantém influência significativa. 

Influência significativa significa existência do poder de participar nas decisões 

financeiras e operacionais da investida. É presumido que exista influência 

significativa quando a entidade possui 20%, ou mais, das ações ou das quotas com 

direito a voto da investida. A entidade perde a influ°ncia significativa sobre a 

investida quando ela perde o poder de participar nas decis»es sobre as pol²ticas 

financeiras e operacionais daquela investida.  

 

3. Controlada é a entidade na qual a controladora, diretamente ou por meio de outra 

controlada, tem poder para assegurar, de forma permanente, preponderância em 

suas deliberações sociais e de eleger a maioria de seus administradores. 

 

4. Empreendimento controlado em conjunto (joint venture) ® um acordo conjunto 

por meio do qual as partes, que det°m o controle em conjunto do acordo 

contratual, t°m direitos sobre os ativos l²quidos desse acordo. 

 

5. O investimento em controlada obriga à elaboração da demonstração consolidada, 

com as exceções previstas no Pronunciamento Técnico CPC 36 ï Demonstrações 

Consolidadas. Nas demonstrações individuais, o investimento em controlada é 

avaliado pelo método da equivalência patrimonial. 
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Principais características  
 

6. O investimento em coligada, em empreendimento controlado em conjunto e em 

controlada (neste caso, nas demonstrações individuais) deve ser contabilizado 

pelo método da equivalência patrimonial, exceto quando classificado como 

mantido para venda, conforme o Pronunciamento Técnico CPC 31 ï Ativo Não 

Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada e em raríssimas outras 

situações previstas no Pronunciamento. 

 

7. É requerido que a entidade considere a existência e o efeito dos direitos de voto 

potencial que forem prontamente exercíveis ou conversíveis para fins de 

determinar se possui influência significativa ou controle. 

 

8. Na aquisição de investimento em coligada, controlada ou controlada em conjunto, 

há a segregação da parcela do investimento correspondente à diferença entre o 

valor pago e a parcela sobre o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, que não é 

classificada como goodwill no Ativo Intangível no balanço individual e nem é 

amortizada sistematicamente, permanecendo no subgrupo de Investimentos e 

sujeita aos testes de impairment; no caso de coligada, esse teste é em conjunto 

com o restante do valor contábil do investimento. No caso de controlada, o teste 

de impairment é o mesmo daquele aplicado às demonstrações consolidadas e, 

nestas, esse ágio é classificado como Ativo Intangível. 

 

9. É também segregada a parcela referente à diferença entre o valor justo dos ativos 

líquidos adquiridos e seu valor contábil no balanço individual, para fins de baixa 

proporcionalmente à sua realização na coligada e na controlada. 

 

10. O resultado da equivalência patrimonial corresponde à participação da investidora 

no resultado da coligada, da controlada e da controlada em conjunto. A 

participação sobre as mutações patrimoniais na investida derivadas de outros 

resultados abrangentes reconhecidos diretamente no patrimônio líquido da 

investida deve também ser reconhecida diretamente no patrimônio líquido da 

investidora e, não, no resultado.  

 

11. Os resultados decorrentes de transações ascendentes (upstream) e descendentes 

(downstream) entre o investidor (incluindo suas controladas consolidadas) e a 

coligada devem ser reconhecidos nas demonstrações contábeis do investidor 

somente na extensão da participação de outros investidores sobre essa coligada 

que sejam partes independentes do grupo econômico a que pertence a investidora. 

As transações ascendentes são, por exemplo, vendas de ativos da coligada para o 

investidor. As transações descendentes são, por exemplo, vendas de ativos do 

investidor para a coligada. A participação do investidor nos lucros e prejuízos 

resultantes dessas transações deve ser eliminada. 

 

12. Os resultados decorrentes de transações descendentes (downstream) entre a 

controladora e a controlada não devem ser reconhecidos nas demonstrações 

contábeis individuais da controladora enquanto os ativos transacionados estiverem 

no balanço de adquirente pertencente ao mesmo grupo econômico. Aplica-se o 
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disposto neste item inclusive quando a controladora é, por sua vez, controlada de 

outra entidade do mesmo grupo econômico. 

 

13. Os resultados decorrentes de transações ascendentes (upstream) entre a controlada 

e a controladora e de transações entre as controladas do mesmo grupo econômico 

devem ser reconhecidos nas demonstrações contábeis da vendedora, mas não 

devem ser reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais da controladora 

enquanto os ativos transacionados estiverem no balanço de adquirente pertencente 

ao grupo econômico.  

 

14. O disposto nos itens 12 e 13 acima (28A e 28B do Pronunciamento CPC 18) deve 

produzir o mesmo resultado líquido e o mesmo patrimônio líquido para a 

controladora obtidos a partir das demonstrações contábeis consolidadas dessa 

controladora e suas controladas. Devem também, para esses mesmos itens, ser 

observadas as disposições contidas na Interpretação Técnica ICPC 09 ï 

Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 

Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial. 

 

15. No caso de o patrimônio líquido da coligada se tornar negativo, o prejuízo só é 

reconhecido pela investidora na extensão em que a investidora se responsabilize, 

legalmente ou por obrigação não formalizada, em fazer pagamentos a terceiros 

por conta da coligada. No caso dessa situação em controlada, a controladora 

reconhece, em seu balanço individual, provisão por conta desse patrimônio 

líquido negativo de forma a ter o mesmo resultado líquido e o mesmo patrimônio 

líquido que forem apresentados pelas demonstrações consolidadas. 

 

16. A defasagem máxima entre as datas de encerramento das demonstrações da 

coligada e do investidor não deve ser superior a dois meses, e devem ser 

considerados os efeitos de transações relevantes nesse período. 

 

17. O Pronunciamento requer que o investidor faça os ajustes necessários nas 

demonstrações contábeis de suas coligadas para manter a uniformidade de 

políticas contábeis para transações e outros eventos de mesma natureza. 

 

18. A investidora pode também elaborar demonstrações separadas para esses 

investimentos, os quais são avaliados por valor justo ou, se for o caso, pelo custo, 

nunca pela equivalência patrimonial. As exigências para a elaboração das 

demonstrações separadas de um investidor em coligadas são aquelas estabelecidas 

pelo Pronunciamento Técnico CPC 35 ï Demonstrações Separadas. 

 

19. A Interpretação Técnica ICPC 09 traz mais detalhes sobre investimentos em 

coligadas, em controladas e também em entidades controladas em conjunto (joint 

ventures) nas demonstrações contábeis individuais, bem como sobre 

demonstrações separadas e demonstrações consolidadas. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 19 (R2) 

 

Negócios em Conjunto 

 
Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas para 

identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

 

SUMÁRIO  

 

Objetivo e alcance do Pronunciamento 

 
1. O objetivo do Pronunciamento é estabelecer princípios para o reporte financeiro por 

entidades que tenham interesses em negócios controlados em conjunto (negócios em 

conjunto). O Pronunciamento define controle conjunto e exige que a entidade que seja parte 

integrante de negócio em conjunto determine o tipo de negócio em conjunto com o qual está 

envolvida por meio da avaliação de seus direitos e obrigações e contabilize esses direitos e 

obrigações conforme esse tipo de negócio em conjunto. 

 

2. O Pronunciamento deve ser aplicado por todas as entidades que sejam partes integrantes 

de negócio em conjunto. 

 
3. Negócio em conjunto é um negócio do qual duas ou mais partes têm o controle conjunto 

e nas quais as partes integrantes estão vinculadas por acordo contratual que dá a duas ou 

mais dessas partes integrantes o controle conjunto do negócio. 

Pode ser tanto uma operação em conjunto (joint operation) quanto um empreendimento 

controlado em conjunto (joint venture). 

 

4. Controle conjunto é o compartilhamento, contratualmente convencionado, do controle de 

negócio, que existe somente quando decisões sobre as atividades relevantes exigem o 

consentimento unânime das partes que compartilham o controle. 

 

Principais Características do Pronunciamento 

 
5. O Pronunciamento distingue entre partes integrantes que detêm o controle conjunto de 

negócio em conjunto (operadores em conjunto ou empreendedores em conjunto) e partes 

que participam de negócio em conjunto, mas não têm o controle conjunto dele. 
2 

6. O Pronunciamento descreve diversas modalidades para operadores em conjunto ou 

empreendedores em conjunto, que não apenas participação no capital social de uma 

investida. Assim, pode haver operações em conjunto ou empreendimentos controlados em 

conjunto quando se compartilham ou se tem interesse apenas em determinados ativos ou 

determinadas operações. 

 

7. A entidade deve determinar o tipo de negócio em conjunto com o qual está envolvida. A 

classificação de negócio em conjunto como operação em conjunto (joint operation) ou 

como empreendimento controlado em conjunto (joint venture) depende dos direitos e 

obrigações das partes integrantes do negócio. 

 

8. O Pronunciamento descreve uma série de situações que devem ser consideradas para se 

classificar o tipo de interesse que a entidade detém. Importante notar que se os fatos e as 



227 
 

circunstâncias do negócio se modificarem, a entidade deve reavaliar se o tipo de negócio em 

conjunto com o qual está envolvida se modificou. 

 

Demonstrações contábeis de partes integrantes de negócio em conjunto 

 
9. O Pronunciamento faz uma clara distinção quanto ao tratamento contábil das partes 

integrantes de negócio em conjunto, como segue: 

 

a) Operações em conjunto (joint operations); e 

b) Empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). 

 

10. Dessa forma o operador em conjunto deve reconhecer, com relação aos seus interesses 

em operação em conjunto, seus ativos, seus passivos, sua receita de venda da sua parcela 

advinda da operação em conjunto, e suas despesas, incluindo sua parcela sobre quaisquer 

despesas incorridas em conjunto 

 

11. Já o empreendedor em conjunto deve reconhecer seus interesses em 

empreendimento controlado em conjunto (joint venture) como investimento e deve 

contabilizar esse investimento utilizando o método da equivalência patrimonial, de acordo 

com o Pronunciamento Técnico CPC 18 - Investimento em Coligada, em Controlada e em 

Empreendimento Controlado em Conjunto, a menos que a entidade esteja isenta da 

aplicação do método da equivalência patrimonial, conforme especificado no 

Pronunciamento e se permitido legalmente. 

 

12. A parte integrante de acordo que participe de empreendimento controlado em conjunto 

(joint venture), mas não detenha o controle conjunto dele, deve contabilizar os seus 

interesses no negócio em consonância com o Pronunciamento Técnico CPC 38 - 

Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração, a menos que tenha influência 

significativa sobre o empreendimento controlado em conjunto (joint venture), hipótese em 

que a contabilização deverá observar o que estabelece o Pronunciamento Técnico CPC 18. 

 

Demonstrações separadas 

 
13. Nas demonstrações separadas, que são demonstrações que podem ser apresentadas de 

maneira voluntária pela entidade, como disciplinado pelo Pronunciamento Técnico CPC 35, 

o operador em conjunto ou o empreendedor em conjunto deve contabilizar seus interesses 

em: (a) operação em conjunto (joint operation), de acordo com o sumariado no item 10 

acima (itens 20 a 22, do Pronunciamento Técnico CPC 19); e (b) empreendimento 

controlado em conjunto (joint venture), de acordo com o item 10 do Pronunciamento 

Técnico CPC 35 ï Demonstrações Separadas. 

 

14. Em suas demonstrações separadas, a parte integrante de acordo, que participe de 

negócio em conjunto, mas não detenha o controle conjunto, deve contabilizar seus 

interesses em: (a) operação em conjunto (joint operation), de acordo com o item 23 do 

Pronunciamento Técnico CPC 19; e (b) empreendimento controlado em conjunto (joint 

venture), de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 38 - Instrumentos Financeiros: 

Reconhecimento e Mensuração, a menos que tenha influência significativa sobre o 

empreendimento controlado em conjunto (joint venture), hipótese em que a contabilização 

deve observar o item 10 do Pronunciamento Técnico CPC 35 ï Demonstrações Separadas. 

 

Demonstrações contábeis individuais 
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15. Em suas demonstrações contábeis individuais, somente as entidades com interesses em 

operações em conjunto (joint operation) organizadas sem personalidade jurídica própria 

devem aplicar os itens 20 a 22 ou 23 do Pronunciamento Técnico CPC 19. 

 

16. A Interpretação Técnica ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, 

Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de 

Equivalência Patrimonial traz mais detalhes sobre investimentos em empreendimentos 

controlados em conjunto (joint ventures), em coligadas, em controladas e também sobre 

demonstrações separadas e demonstrações consolidadas. 

 

17. Anexo ao Pronunciamento (Apêndice B), encontra-se um Guia de Aplicação Prática e 

também uma série de Exemplos Ilustrativos. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 20  

 
Custos de Empréstimos  

 
Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto.  

 
SUMÁRIO  

  

Introdução  

 

Custos de empréstimos que são diretamente atribuídos à aquisição, à construção ou à 

produção de ativos qualificáveis para a sua capitalização formam parte do custo de tais 

ativos. Outros custos de empréstimos são reconhecidos como despesas.  

Custos de empréstimos são despesas de juros de todas as formas de empréstimos, inclusive 

mútuos, e outros custos que a entidade incorre em conexão com o empréstimo de recursos, 

conforme consta do Pronunciamento Técnico CPC 08 Custos de Transação e Prêmios na 

Emissão de Títulos e Valores Mobiliários.  

Ativo qualificável é aquele que, necessariamente, leva um período de tempo substancial 

para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos.  

Reconhecimento  
Na medida em que a entidade toma emprestados recursos especificamente com o propósito 

de obter um ativo qualificável, deve determinar o montante de custos dos empréstimos 

elegíveis para capitalização como sendo aquele incorrido sobre esses empréstimos durante o 

período necessário para completar a aquisição, a construção ou a produção do ativo, menos 

qualquer receita financeira derivada da aplicação temporária desses recursos. Se a receita 

financeira nesse período em que tais recursos ficam temporariamente investidos suplantar o 

custo desses empréstimos, o excedente deverá ser reconhecido como receita no resultado.  

 

À medida que a entidade toma recursos emprestados de maneira genérica e usa-os com o 

propósito de obter um ativo qualificável, a entidade deve utilizar uma taxa de capitalização 

com base na média ponderada dos custos de empréstimos aplicáveis aos empréstimos da 

entidade que estiveram vigentes durante o período; se ainda houver, além dos empréstimos 

tomados de maneira genérica, empréstimos feitos especificamente com o propósito de se 

obter um ativo qualificável, os custos desses empréstimos específicos são diretamente 

capitalizados e não integrarão o cálculo da taxa com base na média. O montante de custos 

de empréstimos que uma entidade capitaliza durante um período não pode exceder o 

montante de custos de empréstimos incorridos durante esse período.  

 

A entidade deve iniciar a capitalização dos custos dos empréstimos como parte do custo do 

ativo qualificável na data em que as seguintes condições estiverem satisfeitas: gastos com a 

obtenção do ativo estão sendo incorridos, custos dos empréstimos também estão sendo 

incorridos e estão iniciadas atividades necessárias ao preparo do ativo para seu uso ou 

venda pretendidos.  

 

A entidade deve suspender a capitalização dos custos de empréstimos se existirem 

interrupções durante extensos períodos das atividades de desenvolvimento do ativo 

qualificável, a não ser que essas interrupções sejam normais e previsíveis no processo de 

obtenção de tal ativo.  
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A entidade deve cessar definitivamente a capitalização dos custos de empréstimos quando 

substancialmente todas as atividades necessárias para preparar o ativo qualificável para seu 

uso ou venda pretendidos estiverem completas.  

 

Evidenciação  

 

A entidade deve evidenciar:  

 

(a) o montante de custo de empréstimos capitalizados durante o período; e  
 

(b) a taxa de capitalização usada para determinar o montante dos custos elegíveis para a 

capitalização. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 21 

 

Demonstração Intermediária 

 
Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

apresentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

SUMÁRIO  

 

Introdução e Objetivo do Pronunciamento 

 
1. Demonstração contábil intermediária é aquela que contém tanto demonstrações 

contábeis completas quanto um conjunto de demonstrações condensadas de um período 

inferior ao exercício social completo da entidade. 

 

2. Este Pronunciamento não especifica quais entidades devem ser obrigadas a divulgar 

ou a publicar as demonstrações contábeis intermediárias, quais são essas demonstrações 

e com qual frequência mínima devem ser divulgadas. A decisão final desses assuntos é 

dos órgãos reguladores, mas este Pronunciamento especifica o conteúdo mínimo dessas 

informações; esse mínimo também deve ser observado se a entidade decide divulgar ou 

publicar voluntariamente demonstrações intermediárias. 

 

Principais Características do Pronunciamento 

 
3. O conteúdo mínimo de uma demonstração contábil intermediária consiste nas 

seguintes demonstrações completas ou condensadas: balanço patrimonial, demonstração 

do resultado, demonstração do resultado abrangente, demonstração dos fluxos de caixa 

e demonstração das mutações do patrimônio líquido, acompanhadas de notas 

explicativas selecionadas. 

 

4. O balanço patrimonial intermediário deve ser comparado com o do final do exercício 

social anterior; as demonstrações do resultado e do resultado abrangente devem se 

referir ao período intermediário último e ao acumulado desde o início do exercício e 

serem comparadas com as de iguais períodos do exercício social anterior; e as 

demonstrações das mutações no patrimônio líquido e dos fluxos de caixa devem conter 

pelo menos as informações acumuladas do período corrente e do período acumulado do 

exercício social anterior com o qual se comparam. 
 

5. É encorajada, além dessas informações, quando de negócios altamente sazonais, a 

comparação dos últimos doze meses com os doze meses precedentes. 

 

6. Com base no pressuposto de que qualquer usuário das demonstrações contábeis 

intermediárias também terá acesso às demonstrações contábeis anuais mais recentes, 

nenhuma das notas das demonstrações contábeis anuais deve ser repetida ou atualizada 

em função de cifras ou matérias não relevantes nas demonstrações contábeis 

intermediárias. Ao invés, as notas dessas demonstrações intermediárias se centram nas 

explicações de eventos e alterações que são significativas para o entendimento das 
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mudanças da posição financeira e do desempenho da entidade desde o final do último 

período de reporte. 

 

7. O Pronunciamento especifica as notas explicativas selecionadas mínimas a serem 

divulgadas, principalmente as relativas a operações sazonais ou cíclicas, movimentações 

com reembolsos de dívidas e títulos patrimoniais, dividendos, informações por 

segmento, eventos subsequentes, combinação de negócios, novas controladas ou as que 

deixaram de ser controladas, reestruturações (inclusive físicas, como a do imobilizado), 

combinações de negócios, alterações nos ativos e passivos contingentes, etc. 

 

8. A entidade deve aplicar as mesmas políticas contábeis no seu relatório intermediário 

que as das demonstrações contábeis anuais, com exceção das mudanças de políticas 

contábeis feitas depois da data das demonstrações contábeis anuais mais recentes que 

serão refletidas nas próximas demonstrações anuais. 

 

9. A frequência dos relatórios intermediários ï anual, semestral ou trimestral ï não deve 

afetar a mensuração dos resultados anuais, a menos da situação de impairment de 

goodwill, instrumentos patrimoniais e ativos financeiros avaliados pelo custo (Apêndice 

D). Para esse objetivo ser atingido, mensurações para o relatório intermediário são feitas 

em bases anualizadas. 

 

10. O Apêndice desse Pronunciamento proporciona orientação sobre como aplicar os 

princípios básicos de reconhecimento e mensuração em datas intermediárias a vários 

tipos de ativos, passivos, receitas e despesas. A despesa com imposto de renda, por 

exemplo, de um período intermediário é baseada na estimativa da alíquota média efetiva 

anual, consistente com as estimativas anuais das taxas. 

 

11. Na decisão de como reconhecer, classificar ou evidenciar um item com objetivo do 

relatório intermediário, a materialidade deve ser determinada com relação às 

informações do período intermediário e, não, às informações anuais projetadas. 

 

12. No reconhecimento de ativos e passivos nos balanços intermediários não pode haver 

diferimento de valores à espera de condições em período intermediário posterior que 

completem as condições desse reconhecimento. Condições posteriores não podem 

também produzir alterações nas estimativas de montantes já reportados anteriormente. 

 

13. Quando de receitas e/ou despesas sazonais ou ocasionais, não deve haver, nos 

balanços intermediários, antecipações ou diferimentos que não seriam aplicáveis ao 

balanço de fim de exercício social. 

 

14. As estimativas necessárias à elaboração das demonstrações intermediárias 

costumam ser de um nível maior de dificuldade do que por ocasião das demonstrações 

contábeis de fim de exercício social. O Apêndice C procura auxiliar, por meio de 

exemplos, em algumas dessas situações. 

 

15. Mudanças nas políticas contábeis devem provocar ajustes de tal forma que se tenha, 

ao longo do exercício social, a vigência das mesmas políticas. Assim, devem ser 

reapresentadas as demonstrações intermediárias de períodos anteriores, bem como as 

dos períodos dados como comparativos. 
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 Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 22 Informações por Segmento  

 

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto.  

 

1. Este Pronunciamento Técnico aplica-se às demonstrações contábeis separadas,  

ndividuais ou consolidadas da entidade:  

 

a. cujos instrumentos de dívida ou patrimonial sejam negociados em mercado de capitais 

(bolsa de valores nacional ou estrangeira ou mercado de balcão, incluindo mercados locais e 

regionais); ou  

 

b. que tenha depositado, ou esteja em vias de depositar, suas demonstrações contábeis à 

Comissão de Valores Mobiliários ou a outra organização reguladora, com a finalidade de 

emitir qualquer categoria de instrumento em mercado de capitais.  

 

2. O Pronunciamento especifica como a entidade deve divulgar informações sobre seus 

segmentos operacionais nas demonstrações contábeis anuais, lembrando que o 

Pronunciamento Técnico CPC 21 - Demonstração Intermediária exige que a entidade 

divulgue informações sobre seus segmentos operacionais em demonstrações intermediárias. 

Também define os requisitos das respectivas divulgações sobre produtos e serviços, áreas 

geográficas e principais clientes.  

 

3. Um segmento operacional é um componente da entidade:  

 

(a) que desenvolve atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em 

despesas (incluindo receitas e despesas relacionadas com transações com outros 

componentes da mesma entidade);  

 

(b) cujos resultados operacionais são regularmente revistos pelo principal gestor das 

operações da entidade para a tomada de decisões sobre recursos a serem alocados ao 

segmento e para a avaliação do seu desempenho; e  

 

(c) para o qual haja informação financeira individualizada disponível.  

 

4. A entidade deve divulgar separadamente as informações sobre cada segmento 

operacional que tenha sido identificado ou que resulte da agregação de dois ou mais desses 

segmentos; e desde que supere os parâmetros mínimos quantitativos determinados.  

 

5. Esses parâmetros mínimos quantitativos são basicamente percentuais estabelecidos 

relativos ao que significam: as receitas totais do segmento em comparação à soma de todas 

as receitas; o lucro ou prejuízo com relação ao lucro de todos os segmentos que 

evidenciarem lucro ou com relação ao prejuízo de todos os segmentos que evidenciarem 

prejuízo; e ativos com relação aos ativos totais. Receita e despesa de um segmento pode ser 

relativo a transação entre os segmentos, conforme estabelecido gerencialmente pela 

entidade.  

 

6. O valor de cada item dos segmentos divulgados deve corresponder ao valor relatado ao 

principal gestor das operações para fins de tomada de decisões sobre a alocação de recursos 

ao segmento e de avaliação do seu desempenho. Os ajustes e as eliminações efetuados na 
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elaboração das demonstrações contábeis e as alocações de receitas, despesas e ganhos ou 

perdas da entidade devem ser incluídos na determinação do lucro ou do prejuízo do 

segmento divulgado somente se estiverem incluídos no valor dos lucros ou dos prejuízos do 

segmento utilizado pelo principal gestor das operações. Da mesma forma, apenas os ativos e 

os passivos que estão incluídos no valor dos ativos e dos passivos dos segmentos utilizados 

pelo principal gestor das operações devem ser divulgados para esse segmento.  

 

7. A entidade deve apresentar para cada segmento divulgável uma explicação das 

mensurações do lucro ou do prejuízo e dos ativos e dos passivos do segmento.  

 

8. A entidade deve proporcionar conciliações das informações dos segmentos com relação 

aos seus totais para a entidade dos seguintes elementos: receitas, lucro ou prejuízo, ativos, 

passivos e quaisquer informações evidenciadas dos segmentos divulgáveis.  

 

9. Informações geográficas também devem ser disponibilizadas por país ou grupo de países 

relativamente a receitas e ativos. Se forem relevantes as informações por região geográfica 

dentro do Brasil, e se essas informações forem utilizadas gerencialmente, as mesmas regras 

de evidenciação devem ser observadas.  

 

10. A entidade deve fornecer informações sobre o grau de dependência de seus principais 

clientes, sem obrigação de identificar os nomes desses clientes.  
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 23 Políticas Contábeis, Mudança de 

Estimativa e Retificação de Erro 

 

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto.  

 

Introdução  

 

1. O objetivo deste Pronunciamento é definir os critérios para a seleção, alteração e 

divulgação de políticas contábeis, para as alterações nas estimativas contábeis e para as 

retificações de erros. O Pronunciamento tem como objetivo melhorar a relevância e a 

confiabilidade das demonstrações contábeis de uma entidade e sua comparabilidade ao 

longo do tempo e com as demonstrações contábeis de outras entidades.  

 

Políticas contábeis  

 

2. Políticas contábeis são os princípios, as bases, as convenções, as regras e as práticas 

específicas aplicados pela entidade na preparação e na apresentação de demonstrações 

contábeis.  

 

3. Quando um Pronunciamento, uma Interpretação ou uma Orientação se aplicarem 

especificamente a uma transação, evento ou situação, as políticas contábeis adotadas devem 

ser determinadas pela aplicação desses documentos específicos para essa situação, 

juntamente com qualquer Guia de Implementação pertinente. Na ausência de um 

Pronunciamento, uma Interpretação ou uma Orientação que se aplique especificamente a 

uma transação, evento ou condição, a administração deve exercer julgamento no 

desenvolvimento e aplicação de uma política contábil que resulte em informação que seja 

relevante e confiável.  

 

4. Nesse cenário, a seguinte hierarquia de fontes de informação para seleção e adoção de 

políticas contábeis deverá ser utilizada no exercício do julgamento referido:  

 

(a) os requisitos e a orientação dos Pronunciamentos, Interpretações e Orientações que 

tratem de assuntos semelhantes e relacionados;  

 

(b) as definições, os critérios de reconhecimento e os conceitos de mensuração para ativos, 

passivos, receitas e despesas contidos na Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura 

Conceitual para a Elaboração e Apresentação de Demonstrações Contábeis emitido pelo 

CPC;  

 

(c) adicionalmente, podem também ser consideradas as mais recentes posições técnicas 

assumidas por outros órgãos normatizadores contábeis que usem uma estrutura conceitual 

semelhante à do CPC para desenvolver pronunciamentos de contabilidade, ou ainda, outra 

literatura contábil e práticas geralmente aceitas do setor, até o ponto em que estas não 

entrem em conflito com as fontes enunciadas nos itens anteriores.  

 

5. A entidade deve alterar uma política contábil apenas se a alteração:  

 

(a) for exigida por um Pronunciamento, uma Interpretação ou uma Orientação; ou  
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(b) permitir que as demonstrações contábeis proporcionem informação confiável e mais 

relevante sobre os efeitos das transações, outros eventos ou condições na posição 

patrimonial e financeira, no desempenho financeiro ou nos fluxos de caixa da entidade.  

 

6. Uma alteração na política contábil resultante da adoção inicial de um Pronunciamento, de 

uma Interpretação ou de uma Orientação deve ser contabilizada conforme as disposições de 

transição especificamente explicitadas nesse documento, se existirem. Quando não incluídas 

disposições de transição específicas que se apliquem a essa alteração, ou quando for 

alterada uma política contábil voluntariamente, a alteração deverá ser aplicada 

retrospectivamente, ou seja, com a reapresentação das demonstrações contábeis como se as 

novas políticas viessem sendo aplicadas desde a data mais antiga apresentada, exceto se for 

impraticável determinar os efeitos específicos de um período ou o efeito cumulativo da 

alteração.  

 

Mudança de estimativa contábil  

 

7. O uso de estimativas é parte essencial da preparação de demonstrações contábeis, não 

fazendo diminuir a sua confiabilidade. Uma alteração na estimativa contábil é um ajuste no 

valor de um ativo, passivo ou do consumo periódico de um ativo, que resulta da avaliação 

atual das obrigações e benefícios futuros esperados associados a esses ativos e passivos.  

 

8. As alterações nas estimativas contábeis resultam de nova informação ou maior 

experiência e, portanto, não são correções de erros. São exemplos: mudança na expectativa 

de vida útil econômica de um ativo imobilizado, mudança na classificação de perda 

esperada de uma obrigação de provável para possível ou remota, mudança no valor da parte 

não recuperável de um ativo (impairment) etc.  

 

9. O efeito de uma alteração numa estimativa contábil deve ser reconhecido 

prospectivamente e reconhecido no resultado: (a) do período da alteração, se a alteração 

afetar apenas esse período; ou (b) do período da alteração e futuros períodos, se a alteração 

afetar todos.  

 

Erros de Períodos Anteriores  

 

10. Erros de períodos anteriores são omissões e incorreções nas demonstrações contábeis da 

entidade de um ou mais períodos anteriores decorrentes da falta de uso, ou uso incorreto, de 

informação confiável que: (a) estava disponível quando as demonstrações contábeis desses 

períodos foram autorizadas para divulgação; e (b) poderia ter sido razoavelmente obtida e 

levada em consideração na preparação e apresentação dessas demonstrações contábeis.  

 

11. Tais erros incluem os efeitos de erros matemáticos, erros na aplicação de políticas 

contábeis, descuidos ou interpretações incorretas de fatos e fraudes.  

 

12. A não ser que seja impraticável determinar ou os efeitos específicos de um período ou o 

efeito cumulativo do erro, a entidade deve corrigir os erros materiais de períodos anteriores 

retrospectivamente no primeiro conjunto de demonstrações contábeis divulgadas após a sua 

descoberta por: (a) republicação comparativa para o(s) período(s) anterior(es) 

apresentado(s) em que tenha ocorrido o erro; ou (b) se o erro ocorreu antes do período 

anterior mais antigo apresentado, ajuste dos saldos de abertura dos ativos, passivos e 

patrimônio líquido para o período anterior mais antigo apresentado. As omissões ou 

declarações incorretas de itens são materiais se puderem, individual ou coletivamente, 
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influenciar as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas demonstrações 

contábeis.  

 

13. O Pronunciamento determina, resumidamente, que devem ser divulgados: a) a natureza 

da política contábil que sofrer mudança, as razões da mudança, os efeitos da mudança e 

outras informações pertinentes; b) a natureza e o montante de mudança na estimativa 

contábil que tenha efeito no período corrente ou se espera que tenha efeito em períodos 

subsequentes; c) a natureza do erro sendo retificado, o valor dessa retificação e outras 

informações também pertinentes; c) no caso de impossibilidade de mensuração de quaisquer 

desses efeitos, as razões que levam a essa situação devem também ser divulgadas.  
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 24  

 

Evento Subsequente 

 
Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas para 

identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.  

 

SUMÁRIO Obje tivo do Pronunciamento 

  
1. O objetivo deste Pronunciamento é determinar:  

 

a) quando a entidade deve ajustar suas demonstrações contábeis com respeito a eventos 

subsequentes ao período contábil a que se referem as demonstrações; e b) as informações 

que a entidade deve divulgar sobre a data em que é concedida a autorização para emissão 

das demonstrações contábeis e sobre os eventos subsequentes ao período contábil a que se 

referem as demonstrações. Principais Características do Pronunciamento  
2. Este Pronunciamento estabelece que a entidade não deve preparar suas demonstrações 

contábeis segundo o pressuposto da continuidade se os eventos subsequentes ao período 

contábil a que se referem as demonstrações contábeis indicarem que o pressuposto da 

continuidade não é apropriado.  

 

3. A entidade deve divulgar a data em que foi concedida a autorização para emissão das 

demonstrações contábeis e quem forneceu tal autorização. Se os sócios da entidade ou 

outros tiverem o poder de alterar as demonstrações contábeis após sua emissão, a entidade 

deve divulgar esse fato.  

 

4. Eventos subsequentes ao período contábil a que se referem as demonstrações contábeis 

são definidos como aqueles eventos, favoráveis ou desfavoráveis, que ocorrem entre a data 

final do período a que se referem as demonstrações e a data na qual é autorizada a emissão 

das demonstrações contábeis. Dois tipos de eventos podem ser identificados:  

 

(a) os que evidenciam condições que já existiam na data final do período a que se referem 

as demonstrações contábeis; e (b) os que são indicadores de condições que surgiram 

subsequentemente ao período a que se referem as demonstrações.  

5. No caso de eventos subsequentes que evidenciam condições que já existiam na data final 

do período contábil a que se referem as demonstrações contábeis, a entidade deverá 

retroagir e ajustar os valores reconhecidos em suas demonstrações para que reflitam tais 

eventos. Se a entidade, após o período a que se referem as demonstrações contábeis, receber 

informações sobre condições que existiam até aquela data, deve atualizar as divulgações 

que se relacionam a essas condições, à luz das novas informações.  

 

6. Já os eventos subsequentes que são indicadores de condições que surgiram após o 

período a que se referem as demonstrações contábeis não geram ajustes nos valores 

reconhecidos nessas demonstrações contábeis. A entidade deverá divulgar as seguintes 

informações para cada categoria significativa de eventos subsequentes ao período a que se 

referem as demonstrações contábeis que não originam ajustes:  

 

a) a natureza do evento; e b) a estimativa de seu efeito financeiro ou uma declaração de 
que tal estimativa não pode ser feita. 7. Se a entidade declarar dividendos após o período 
a que se referem as demonstrações contábeis, a entidade não deve reconhecer esses 
dividendos como passivo ao final daquele período, devendo apenas divulgar o fato. 
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 Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 25 Provisões, Passivos 

Contingentes e Ativos Contingentes  

 
Observação: 

 Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas para 

identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.  

 

SUMÁRIO O objetivo do Pronunciamento Técnico CPC 25 é o de assegurar que sejam 

aplicados critérios de reconhecimento e bases de mensuração apropriados a provisões, 

passivos contingentes e ativos contingentes e que seja divulgada informação suficiente nas 

notas explicativas, para permitir que os usuários entendam a sua natureza, oportunidade e 

valor. Esse Pronunciamento Técnico determina o tratamento contábil e os requisitos de 

divulgação para todas as provisões, passivos e ativos contingentes, exceto: (a) os que 

resultem de contratos a executar, exceto quando o contrato for oneroso. Contratos a 

executar são contratos pelos quais nenhuma parte cumpriu qualquer das suas obrigações ou 

ambas as partes só tenham parcialmente cumprido as suas obrigações em igual extensão. (b) 

os cobertos por um outro Pronunciamento Técnico.  

 

Provisões Uma provisão é um passivo de prazo ou valor incertos.  

 

Reconhecimento Uma provisão deve ser reconhecida quando, e apenas quando: 

 (a) uma entidade tem uma obrigação presente (legal ou não-formalizada) como resultado de 

um evento passado;  

(b) é provável (ou seja, mais provável que sim do que não) que uma saída de recursos que 

incorporam benefícios econômicos será necessária para liquidar a obrigação; e  

(c) possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação.  

 

Esse Pronunciamento Técnico ressalta que uma estimativa confiável não pode ser feita 

apenas em casos extremamente raros. Em casos raros, não é claro se existe, ou não, uma 

obrigação presente. Nesses casos, presume-se que um evento passado dá origem a uma 

obrigação presente se, levando em consideração toda a evidência disponível, é mais 

provável do que não que existe uma obrigação presente na data do balanço.  

 

Mensuração O valor reconhecido como uma provisão deve ser a melhor estimativa do 

desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do balanço. A melhor 

estimativa do desembolso exigido para liquidar a obrigação presente é o valor que uma 

entidade racionalmente pagaria para liquidar a obrigação na data do balanço ou para 

transferi-la para terceiros nesse momento. Quando a provisão a ser mensurada envolve uma 

grande população de itens, a obrigação é estimada, ponderando todos os possíveis desfechos 

pelas suas probabilidades associadas. Quando uma única obrigação estiver sendo 

mensurada, o desfecho individual mais provável pode ser a melhor estimativa do passivo. 

Porém, mesmo em tal caso, a entidade considera outras consequências possíveis.  

 

Passivos contingentes Um passivo contingente é: 

(a) uma obrigação possível que resulta de eventos passados e cuja existência será 

confirmada apenas pela ocorrência, ou não, de um ou mais eventos futuros incertos não 

totalmente sob o controle da entidade; ou  

 

(b) uma obrigação presente que resulta de eventos passados, mas que não é reconhecida 

porque:  
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(i) não é provável que uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos seja 

exigida para liquidar a obrigação, ou  

 

(ii) o valor da obrigação não pode ser mensurado com suficiente confiabilidade. Uma 

entidade não deve reconhecer um passivo contingente. Uma entidade deve divulgar um 

passivo contingente, a menos que seja remota a possibilidade de uma saída de recursos que 

incorporam benefícios econômicos.  

 

Ativos contingentes Um ativo contingente é um ativo possível que resulta de eventos 

passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência, ou não-ocorrência, de 
um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob o controle da entidade. Uma 
entidade não deve reconhecer um ativo contingente. Porém, quando a realização do 
ganho é praticamente certa, então o ativo relacionado não é um ativo contingente e o seu 
reconhecimento é adequado. 
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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) 

 

Apresentação das Demonstrações Contábeis 

 

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo 

apresentado apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma 

visão geral do assunto. 

 

Introdução 

 

1. O objetivo deste Pronunciamento Técnico é definir a base para a apresentação de 

demonstrações contábeis, inclusive as separadas e consolidadas, para assegurar a 

comparabilidade tanto com as demonstrações contábeis de períodos anteriores da 

mesma entidade quanto com as demonstrações contábeis de outras entidades. 

 

2. Um conjunto completo de demonstrações contábeis inclui, como regra: 

(a) o balanço patrimonial;  

(b) a demonstração do resultado;  

(c) a demonstração do resultado 

abrangente;  

(d) a demonstração das mutações do patrimônio líquido;  

(e) a demonstração dos fluxos de caixa; (f) a demonstração do valor adicionado quando 

exigida legalmente; e  

(g) as notas explicativas, compreendendo um resumo das 

políticas contábeis significativas e outras informações explanatórias. 

 

3. As demonstrações contábeis devem ser identificadas claramente e distinguidas de 

outras informações e demonstrações divulgadas no mesmo documento. 

 

4. As demonstrações contábeis devem ser apresentadas pelo menos anualmente e devem 

apresentar apropriadamente a posição patrimonial e financeira, o desempenho financeiro 

e os fluxos de caixa da entidade. Em praticamente todas as circunstâncias, a 

representação adequada conforme a Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação 

de Relatório Contábil-Financeiro contida no Pronunciamento Conceitual Básico do CPC 

é conseguida pela conformidade com as práticas contábeis brasileiras ensejadas pelos 

Pronunciamentos, Interpretações e Orientações do CPC. 

 

5. Em circunstâncias extremamente raras, nas quais a administração vier a concluir que 

a conformidade com um requisito de um Pronunciamento, Interpretação ou Orientação 

conduziria a uma apresentação tão enganosa que entraria em conflito com o objetivo das 

demonstrações contábeis estabelecido na Estrutura Conceitual para Elaboração e 

Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, a entidade não aplicará esse requisito, a 

não ser que esse procedimento seja terminantemente vedado do ponto de vista legal e 

regulatório. 

 

6. No caso de não aplicação de um requisito conforme item anterior, deve a entidade 

divulgar a natureza da exceção, a razão da não aplicação do requisito, qual o requisito 

não aplicado, qual o aplicado e o impacto introduzido nas demonstrações por essa 

mudança. 

 



242 
 

7. Se não puder não aplicar um requisito na situação prevista no item 5, deve a entidade 

divulgar o fato, a razão da não mudança de procedimento, as consequências disso nas 

demonstrações contábeis, qual o procedimento que deveria ter sido aplicado e também 

suas consequências. 

 

8. Na ocasião da elaboração de demonstrações contábeis, a Administração deve exercer 

julgamento acerca da capacidade da entidade continuar em operação no futuro 

previsível. As demonstrações contábeis devem ser elaboradas no pressuposto dessa 

continuidade, a menos que a Administração pretenda liquidar a entidade ou cessar seus 

negócios, ou não tenha alternativa realista senão fazer isso. Quando a Administração 

tiver ciência, ao fazer a sua avaliação, de incertezas materiais relacionadas com 

acontecimentos ou condições que possam lançar dúvidas significativas acerca da 

capacidade da entidade continuar em operação no futuro previsível, essas incertezas 

devem ser divulgadas. 

 

9. O regime de competência, o respeito à relevância e à materialidade das informações, 

a não compensação de valores que não possam legal ou contratualmente ser 

compensados, a adoção consistente dos mesmos critérios ao longo do tempo e o 

seguimento a todos os demais preceitos estabelecidos na Estrutura Conceitual para 

Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro devem sempre estar 

presentes nas demonstrações que devem ser apresentadas pelo menos anualmente. 

 

10. A menos que um Pronunciamento Técnico, Interpretação ou Orientação permita ou 

exija de outra forma, informação comparativa deve ser divulgada relativa ao período 

anterior para todos os montantes expressos nas demonstrações contábeis. A informação 

comparativa também deve ser incluída para a informação narrativa e descritiva quando 

for relevante para a compreensão das demonstrações contábeis do período corrente. 

 

11. As omissões ou distorções de itens são materiais se puderem, individual ou 

coletivamente, influenciar as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 

demonstrações contábeis. A materialidade depende da dimensão e da natureza da 

omissão ou distorção julgadas à luz das circunstâncias que a rodeiam. A dimensão ou a 

natureza do item, ou uma combinação de ambas, pode ser o fator determinante. 

 

12. A entidade deve apresentar os ativos e os passivos segregados em circulantes e não 

circulantes exceto quando uma apresentação baseada na liquidez proporcionar 

informação confiável e mais relevante, como é o caso de certas instituições financeiras. 

Os tributos diferidos ativos e passivos não devem ser classificados entre os valores 

circulantes. 

 

13. O ativo deve ser classificado como circulante quando estiver para ser realizado no 

decurso normal do ciclo operacional da entidade, ou estiver mantido essencialmente 
CPC_26_R1 

com o propósito de ser negociado ou estiver para ser realizado até doze meses da data 

do balanço ou for caixa ou equivalente de caixa. 

 

14. Quando a entidade não cumprir um compromisso segundo acordo de empréstimo de 

longo prazo até a data do balanço, com o efeito de o passivo se tornar vencido e pagável 

à ordem do credor, o passivo é classificado como circulante mesmo que o credor tenha 

concordado, após a data do balanço e antes da data da autorização para emissão das 
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demonstrações contábeis, em não exigir pagamento antecipado como consequência do 

descumprimento do compromisso. O passivo deve ser classificado como circulante 

porque, à data do balanço, a entidade não tem direito incondicional de diferir a sua 

liquidação durante pelo menos doze meses após essa data. 

 

15. A participação dos não-controladores deve ser apresentada como parte do 

patrimônio líquido no balanço consolidado, após o subtotal do patrimônio líquido dos 

proprietários da entidade controladora. O resultado do período e o resultado abrangente 

do período devem evidenciar a parcela dos proprietários da entidade controladora e a 

parcela dos não controladores. 

 

16. Todos os itens de receitas e despesas reconhecidos no período devem ser incluídos 

no resultado do exercício a menos que um Pronunciamento, uma Interpretação ou uma 

Orientação o exija de outro modo, como no caso das circunstâncias específicas  em que 

ocorre o ajuste de avaliação patrimonial diretamente no patrimônio líquido. 

 

17. A demonstração do resultado abrangente deve, no mínimo, incluir as seguintes 

rubricas: o resultado líquido do período, cada item dos outros resultados abrangentes 

classificados conforme sua natureza, a parcela dos outros resultados abrangentes de 

empresas investidas reconhecida por meio do método de equivalência patrimonial; e o 

resultado abrangente. Em suma, essa demonstração abrange todas as mutações do 

patrimônio líquido que não sejam representadas pelas operações entre os proprietários 

agindo nessa condição de proprietários e a entidade. 

 

18. A demonstração do resultado abrangente deve ser apresentada separadamente da 

demonstração do resultado, em função da lei brasileira. 

 

19. A entidade não deve apresentar rubricas ou itens de receitas ou despesas como itens 

extraordinários ou não operacionais, quer na demonstração do resultado abrangente, 

quer na demonstração do resultado do período, quer nas notas explicativas. 

 

20. A entidade deve divulgar, no resumo das políticas contábeis significativas ou outras 

notas, os julgamentos exercidos na elaboração das demonstrações contábeis, os 

principais pressupostos relativos ao futuro, as principais fontes da incerteza das 

estimativas à data do balanço patrimonial que ensejem risco significativo de provocar 

modificação material no próximo exercício nos valores consignados nas demonstrações 

contábeis. 

 

21. As notas explicativas devem apresentar as informações requeridas pelos 

Pronunciamentos Técnicos, Orientações e Interpretações aplicados que não tenham sido 

apresentadas nas demonstrações contábeis, prover informação adicional que seja 

relevante para sua compreensão, passivos contingentes e compromissos contratuais não 

reconhecidos, divulgações não financeiras, por exemplo, os objetivos e políticas de 

gestão do risco financeiro da entidade, as bases de mensuração utilizadas (por exemplo, 

custo histórico, custo corrente, valor realizável líquido, valor justo ou valor recuperável) 

o domicílio e a forma jurídica da entidade, descrição da natureza das operações da 

entidade e das suas principais atividades; nome da entidade controladora e a entidade 

controladora do grupo em última instância e todas as demais notas exigidas legalmente 

e normativamente. 
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22. A essência econômica deve prevalecer sobre a forma jurídica quando esta não 

representar aquela e isso colocar em risco o objetivo das demonstrações contábeis 

estabelecido no Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura Conceitual para 

Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro. 
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 Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 27 Ativo Imobilizado  

 
Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do 

assunto.  

 

SUMÁRIO Introdução  

 

1. O objetivo deste Pronunciamento é o de estabelecer o tratamento contábil para ativos 

imobilizados, bem como a divulgação das mutações nesse investimento e das informações 

que permitam o entendimento e a análise desse grupo de contas. Os principais pontos a 

serem considerados na contabilização dos ativos imobilizados são o reconhecimento dos 

ativos, a determinação dos seus valores contábeis e os valores de depreciação e as perdas 

por desvalorização a serem reconhecidas em relação aos mesmos.  

 

Principais pontos do Pronunciamento  
2. Ativos imobilizados são itens tangíveis utilizáveis por mais do que um ano e que sejam 

detidos para uso na produção ou fornecimento de mercadorias ou serviços, para aluguel ou 

para fins administrativos.  

 

3. Mensuração no Reconhecimento: Um item do ativo imobilizado que seja classificado 

para reconhecimento como um ativo deve ser mensurado pelo seu custo. O custo de um 

item de ativo imobilizado é equivalente ao preço à vista na data do reconhecimento. Se o 

prazo de pagamento excede os prazos normais de crédito, a diferença entre o equivalente 

preço à vista e o total dos pagamentos deve ser reconhecida como despesa com juros 

durante o prazo do pagamento. Há situações em que os encargos financeiros de empréstimo 

tomado para sua construção são adicionados ao custo, conforme Pronunciamento Técnico 

CPC 20 ï Custos de Empréstimos, mas não no momento inicial, e sim durante o processo 

de sua construção. São também adicionados no custo inicial todos os gastos incrementais e 

necessários a colocar o imobilizado em condições de funcionamento, como transporte, 

tributos, montagem, testes etc. até que ele esteja em condições de efetivo uso. Compõe 

ainda o custo inicial o valor estimado dos gastos previstos para desmontagem, remoção e 

restauração do local onde é instalado. Não fazem parte do custo gastos com realocação, 

ociosidade mesmo que no uso inicial, gastos com abertura de nova instalação ou introdução 

de novo produto, gastos administrativos e outros custos indiretos etc. No caso de permuta, 

custo é o valor justo do ativo adquirido, a não ser que essa mensuração seja impossível, 

quando prevalece o valor contábil do ativo cedido. Subvenção governamental pode reduzir 

o custo do ativo, conforme Pronunciamento Técnico CPC 07 ï Subvenção e Assistência 

Governamentais.  

 

4. Quando a opção pelo método de reavaliação for permitida por lei, a entidade pode optar 

por ela como sua política contábil e deve aplicar essa política a uma classe inteira de ativos 

imobilizados e de forma consistente ao longo do tempo.  

 

5. A depreciação, entendida como a alocação sistemática do valor depreciável de um ativo 

ao longo da sua vida útil econômica para a entidade, corresponde à parcela pertencente ao 

período do total da diferença entre o valor do custo do ativo (ou outro valor que substitua o 

custo) menos o valor residual esperado ao final de sua utilização. Cada componente de um 

item do ativo imobilizado com custo significativo em relação ao custo total do item deve ser 

depreciado separadamente. A depreciação é efetuada mesmo quando o valor justo do ativo 
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esteja temporariamente excedendo seu valor contábil e deve ser reconhecida no resultado a 

menos que seja incluída no valor contábil de outro ativo.  

 

6. Cessa a depreciação quando o ativo é desativado por baixa de qualquer natureza ou 

transferência para ativo não circulante mantido para venda (conforme Pronunciamento 

Técnico CPC 31 ï Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada), 

ou para estoque (ver adiante), mas não cessa por ociosidade.  

 

7. Valor residual de um ativo é o valor estimado que a entidade obteria com a venda do 

ativo, após deduzir as despesas estimadas de venda, caso o ativo já tivesse a idade e a 

condição esperadas para o fim de sua vida útil.  

 

8. O método de depreciação utilizado deve refletir o padrão de consumo, pela entidade, dos 

benefícios econômicos futuros do ativo a que se refere. O método e as premissas que levam 

ao cálculo da depreciação precisam ser acompanhados ao longo da vida útil do ativo e 

provocar os necessários ajustes conforme se registra no Pronunciamento Técnico CPC 23 ï 

Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro.  

 

9. Além da depreciação, é necessária a verificação pelo menos anualmente da eventual 

necessidade de reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável do ativo, 

conforme o Pronunciamento Técnico CPC 01 ï Redução ao Valor Recuperável de Ativos.  

 

10. O valor contábil de um item do ativo imobilizado deve ser baixado: por ocasião de sua 

alienação ou substituição; quando não há expectativa de benefícios econômicos futuros com 

a sua utilização ou alienação; quando transferido para outro grupo de contas. A venda de 

ativos imobilizados não deve ser reconhecida como integrante das receitas de vendas da 

entidade, exceto como a seguir.  

 

11. Há uma situação especial de baixa do ativo imobilizado: ativos aí classificados que se 

destinam, durante certo tempo, a aluguel para terceiros, sendo, depois de cessado o período 

de aluguel, transferidos para os estoques por se destinarem, a partir desse momento, à 

alienação. É o caso comum das locadoras de veículos. Nessa situação toda especial, as 

receitas de vendas são consideradas receitas de vendas da entidade e o valor baixado do 

estoque se transforma em custo dos estoques vendidos, já que tais bens são comprados com 

o intuito de deles se obter receita pelo aluguel e pela venda. Já no caso dos demais ativos 

também transferidos para o ativo circulante, por deixarem de ser utilizados como venda e 

passarem a ser destinados à alienação, mas cuja motivação de venda seja essencialmente 

sua utilização, não têm o produto dessa alienação a terceiros reconhecida como parte das 

receitas de venda da entidade. São reconhecidos no resultado diretamente o lucro ou 

prejuízo (situação rara em função da regra custo ou mercado aplicável ao circulante) nessa 

alienação. Os imobilizados que são utilizados até sua alienação são baixados diretamente do 

imobilizado nessa alienação para o resultado, com o registro, nessa demonstração, também 

apenas do lucro ou prejuízo apurado nessa operação.  

 

12. Tratamento especial também é dado ao caso de partes de ativos que estão sujeitas a 

reformas, revisões e outros custos relevantes não anuais. Essas partes devem ser 

depreciadas pela sua vida útil econômica específica, e os gastos com suas reformas e 

revisões são ativados para depreciação pela sua vida útil econômica futura, conforme 

Pronunciamento Técnico CPC 25 ï Provisão, Passivo e Ativo Contingentes.  

 

13. Devem ser divulgados os critérios de contabilização do imobilizado, métodos, vidas 

úteis e taxas de depreciação, valor contábil bruto e líquido, bem como a conciliação entre 




